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TRABALHOS ORIGINAIS 


JOÃO ALFREDO E A FACULDADE DE DIREITO 
DO RECIFE 


PEDRO MONIZ DE ARAGÃO 


Rapazola imberbe, ingênuo, de aspecto retraido e enfermiço, 
assim era o futuro estadista da Abolição, nascido na ilha de Itamaracá, 
em Pernambuco, a 12 de dezembro de 1835, quando se matriculou 
em 1852, no Curso Jurídico de Olinda, ainda com q nome de João 
Walfredo Corrêa d'Oliveira Andrade. 

Evadido dos rigores de um internato que mais se assemelhava 
a um claustro, deslumbrou-o o meio acadêmico de que tanto ouvira 
falar. Empolgou-o o ambiente de Olinda, austera e ao mesmo tempo 
boêmia, em que se sucediam os arrebatamentos da mocidade e a 
circunspecção dos frades dos mosteiros, e em cujas ruas se cruzavam 
procissões e grupos de rapazes turbulentos. 

Foi vítima, então, de forte luta interior, determinada pelas im- 
pressões novas que se multiplicavam dia a dia, agravadas tôódas por 
seu grande acanhamento. 

Queria expandir-se, fazer logo vasto círculo de amigos, ligando-se 
a tôódas as manifestações de alegria, compartilhando dos sentimentos 
gerais. Ê 

O temperamento, no entanto, falava mais alto, isolando-o da 
maioria dos condiscípulos. Algumas gotas de sangue índio coibiam-lhe 
certas atitudes, sofreavam-lhe certos impulsos. 

Parco de gestos, concentrado e taciturno, como sempre foi, 
acompanhava embevecido as explosões folgazãs que contagiavam pela 
espontaneidade. 

Era quase impassível que assistia aquelas demonstrações ruidosas. 

Apenas de quando em quando, na intimidade de alguns colegas, 
arriscava uma pilhéria, um epigrama, armas que apreciava e cultivava, 
e das quais, em muitas passagens «dos debates parlamentares, tanto 
se serviria na tribuna. 

Também no capítulo amoroso, premido pela timidez que o ator- 
mentou nos primeiros contactos com Olinda, singularizava-se o caboclo 


nordestino pela sua candidez. 
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Indo de uma feita ao teatro, entusiasmou-se João Alfredo por uma 
atriz que, pela formosura e pelos modos provocantes, havia despertado 
a adoração fácil da estudantada. 

Os mais impetuosos, os que tinham a cabeça ardente e acredi- 
tavam em sonhos impossíveis, fizeram-lhe serenatas, dedicaram-lhe 
versos, ameaçaram, talvez, de suicídios. 

Não chegando a tais extremos, João Alfredo curtia em silêncio 
a sua paixão profunda e sincera. 

A homenagem que julgou mais tocante, e que reputou espelhar 
melhor a nobreza de seus sentimentos, foi não aceitar o troco que o 
bilheteiro lhe deu, quando adquiriu uma entrada para o espetáculo em 
benefício da eleita... 

Relativamente à vida acadêmica de João Alfredo, existe em 
seus arquivos um curioso caderno, intitulado “Miscelânea”, no qual 
juntamente com pensamentos de Plauto, Terêncio, Salomão e trechos 
de poesias, encontramos anotações como estas: 


“O meu relógio Ricard Urby (de Liverpool) tem o número 
21456. No dia 26 de março de 1854 mudei-me da casa do padre 
Nogueira para a casa do colega Bandeira dos 4 cantos — No último 
dia de Março dei lição de direito criminal e tratei dos abusos do 
poder.” 

Sabemos ainda por êsse caderno que as suas mesadas variavam 
de cinqienta e cem mil réis, e que as roupas lhe custavam oitenta 
mil réis, preço excessivamente caro para a época, o que autoriza 
supor que o cuidado com que registava o número do relógio era para 
que não o trocassem nas prováveis estadas nos penhores de jóias. 
() dandismo obriga, às vezes, 2 medidas quase drásticas... 


Na república do Bandeira, que outro não era senão o futuro 


lente da Faculdade, João Capistrano Bandeira de Melo Filho (1), 
João quando já se havia libertado da timidez que o afastara 


(1) Nascido em Olinda a 28 de maio de 1836. Nomeado professor de Di- 
reito Eclesiástico em 1869, com o falecimento de Teronimo Vilea de Castro 
Tavares, foi transferido, em 1881, para a cadeira de Teoria e Prática do Pro- 
cesso, em virtude do falecimento de Paula Batista. Presidiu as províncias do 
Rio Grande do Norte (1873-1875), Santa Catarina (1875-1876), Pará (1876 a 
1878), Maranhão (1885-1886) e Bahia (1886-1888). Jubilando-se em 1887, de- 
sempenhou, no Rio de Janeiro, os logares de reitor do Internato D. Pedro II 
(1888-1891) e de advogado da Intendência Municipai. Além de outras funções 
públicas, regeu, naquela cidade, a cátedra de Teoria e Prática do Processo, 
da Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais. O seu falecimento ocor- 
reu no Rio de Janeiro a 17 de dezembro de 1905. Ver Clovis Bevilaqua, His- 
tória da Faculdade de Direito do Recife, tomo I, pág. 142, 
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dos outros rapazes, integrando-se definitivamente nas surriadas e 
irreverências, tinha João Alfredo por vizinhas duas interessantes moças, 
órfãs de pai e mãe, que moravam em companhia do avó. 

A convivência, como era de esperar, gerou uma viva simpatia 
entre os jovens, e dai um namoro ferrado. 

Tódas as tardes, depois do jantar, Bandeira e João Alfredo, 
trocando a aridez dos compêndios e das postilas pelos encantos da 
palestra feminina, iam para a casa do lado, onde se deixavam ficar 
horas inteiras, no mais adorável dos idílios. 

Um único impecilho toldava a felicidade dos dois pares — a 
presença do encanecido guardião, que pigarreando e falando sem 
cessar. constituia a nota dissonante daquele quadro tão cheio de 
encantamento. 

A vigilância, evidentemente, não podia ser mais desagradável. 


Por isso uma das moças, a mais astuta e expedita, resolveu 
lançar mão de um estratagema para se livrarem do importuno. 


Uma noite, levantando-se abrutamente da cadeira, disse para 
o velho: 


—"O senhor já viu, vôvô, como êsse gatinho acompanha a gente. 
E experimente só. Chame-o lá para cima.” 

Candidamente, sem suspeitar da marosca, o bom homem se 
prestou à prova, e o bichano, como que adestrado previamente, se- 
guiu-lhe os passos até o segundo pavimento. 

Do alto da escada, satisfeito com a demonstração ou cabeceando 
de sono, o octagenário gritou, então, para baixo: 


—“ Boa noite, meninas. Já que aqui estou, aqui ficarei.” 
Dessa noite em diante, a cena se repetia invariavelmente. 
Graças a essas moças, pôde João Alfredo, de uma feita obsequiar 


com um lauto almôço a um convidado de destacada posição social. 


Pela janela do fundo, que dava para um telhado comum aos 
dois prédios, tudo foi levado para a vivenla dos rapazes, comida, ta- 
lheres, copos, toalhas, guardanapos, bebidas, etc. 

Foi tão perfeito o almôço, que o convidado, ao retirar-se, não se 
cansou de gabar o repasto e o magnífico serviço de mesa, que nem 
parecia pertencer a estudantes. Na república de Bandeira e João 
Alíredo, famosa pela gentileza dos anfitriões, a hospitalidade a 
todos cativava e seduzia. 

Além da acolhida amável, tornava-se indefectível o oferecimento 
de uma xícara de chá. Este podia ser fraco, e até mesmo insupor- 
tável, mas, sendo dado de bom grado, ninguém se animava a recusá-lo. 
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Quanto maior o número de visitantes, maior a quantidade de 
água adicionada. 

A infusão, nessas ocasiões, verdadeiramente intragável, tinba um 
apelido bastante pitoresco, que as conveniências aconselham ocultar. 


Estava João Aliredo no terceiro ano, quando o Curso Jurídico 
de Olinda, com a denominação de Faculdade de Direito, foi trans- 
ferido, em 1854, para o Recife. 

A esse propósito, costumava êle recitar algumas quadras feitas 
por um colega, uma das quais, a única que podemos recolher, repro- 
duzimos adiante. ressalvando as infidelidades naturais a tudo aquilo 
que ficou apenas na tradição oral, que não guardou, infelizmente, 
o nome do autor: 


Que restará de ti cidade antiga 

Seca própria Academia dá-te figa? 
“Algum credor vilão que me persiga, 
Que não há de morrer se eu tenho vida? 


Outro episódio que João Alíredo sempre narrava, era o ocorrido 
com um seu antigo lente, um sacerdote (2), de grande coração e 
pouca energia, vitima de tôda a espécie de desconsiderações por parte 
dos alunos. E. 

Sem déle se aperceberem, os estudantes: durante as aulas, não 
lhe davam a menor atenção, conversando e discutindo em altos brados 
como se estivessem num salão de bilhares. O aproveitamento atinava 
pelo mesmo diapasão. Cada sabatina, de um modo geral, equivalia 
a um espicha. 


Chegado o período dos exames, apossou-se de todos um justifi- 
cado temor, tal a insistência com que era renovada a ameaça. 


Por delegação da turma, um emissário procurou, então, o lente 


para dar-lhe tódas as explicações e desculpas e transmitir-lhe os 
receios de que estavam possuídos. 


Com um sorriso de malícia, mal o parlamentar havia :erminado 
a jerimiada, o velho padre, batendo-lhe nas costas, interrompeu-o, 
bonacheirão e sibilino: 


— Nem pensem nisso, moço. O que eu vou fazer é abrir a 
porteira e dizer para todos: passa burro, passa burro” 


(2) A pessoa a quem devemos o relato dêsse episódio, única filha sobre- 
vivente do conselheiro João Alfredo, a Exma. Sra. D. Maria Eugenia Corrêa 
Moniz de Aragão, apesar de sua memória fedelíssima, hão poder recordar-se, 
infelizmente, do nome do lente em apreço. 
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Se no curso jurídico, não se distinguiu João Alfredo como um 
dêsses brilhantes alunos que deixam atrás de si reputação jamais 
esquecida, não resta a menor dúvida que nêle se portou como estu- 
dante inteligente e cumpridor de seus deveres, do que é prova um 
fato relatado pelo seu correspondente em Olinda, José Soares Veloso. 


Contava êsse negociante que indo uma vez à academia, à “im de 
procurar João Alíredo, lá se encontrou com o lente de Direito Fcle- 
siástico, Jerônimo Vilela de Castro Tavares, que o convidou para 
assistir uma aula em que faria sabatina seu melhor aluno, cujo 
nome omitiu. 


Foi, pois, com grande espanto, que na hora da arguição verificou 
tratar-se de João Alfredo. add 


Apesar da surpresa, calou-se o comerciante acêrca das relações 
existentes entre êle e o estudante. 


Mas seu entusiasmo chegou a tal ponto, em face da precisão e 
facilidade das respostas, que, finda a prova, abraçando embevecido 
joão Alíredo, lhe disse paternalmente: 


“Tinha ordens restritas, só podendo dar-lhe a mesada marcada, 
mas de hoje em diante peça o que quiser, pois um estudante de sua 
ordem tudo merece” (3). 


Eleito deputado provincial em 1855, ainda quartanista, viu o seu 
diploma contestado pela condição de filho família e de menor de vinte 
e um anos. Convencido da inelegibilidade, não esbogou o menor 
sinal de protesto. 

O tributo literário, a que não se furtavam os acadêmicos de 
outros tempos, pagou-o o estadista da Abolição como secretário do 
Ateneu Pernambucano e presidente do “Ensino Filosófico”. 


Muito embora a paixão política o houvesse conduzido a caminhos 
diferentes, João Alfredo era uma vocação de homem de letras. 
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-.. O que êle escreveu, os discursos que proferiu”, afirmou 
o Sr. José Lins do Rego, (4) “revelam um talento literário anais 
sólido que de muitos oradores de tropos brilhantes. As notas que 
compôs sóbre o seu sogro, o barão de Goiana (5) é literatura da 
melhor qualidade.” 


(2) De um escorço biográfico existente nos arquivos de João Alfredo 
atribuído a José Bernardo Alcoforado Júnior. 

“(4) Prefácio do opusculo “O Conselheiro João Alfredo — Sua Vida e 
Sua Obra”, de Pedro Correia e Castro. 

(5) Referência à biografia de João Joaquim da Cunha Rego Barros, ter- 
ceiro barão de Goiana, decreto de 6 de julho de 1870, publicada no tomo XXVT 
da Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano. 
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O capítulo inicial das suas memórias, intitulado “Minha meni- 
nice” (6), pela graça e fidelidade com que evoca o ambiente eos 
costumes dos engenhos de Pernambuco na primeira metade do século 
XIX, garantem-lhe uma posição de relêvo entre os memorialistas 
brasileiros. 

Se em alguns de seus discursos há imagens que lhe denotam essas 
tendencias, cautelosamente recalcadas em muitos outros, na correspon- 
dência particular, principalmente na com os filhos, quando» parecia 
libertar-se daqueles temores, o literato ressumbra claramente. 

A jovialidade e a ironia tornam-se, então, duas das características 
mais marcantes de seu estilo. 

Merece transcrição, por conseguinte, o trecho de uma de suas 
cartas, trecho em que. estabelecendo os contrastes, delineia os tempe- 
ramentos de dois netos: 


“Paulo (7), esportivo à inglêsa, corretamente trajado à moda, 
«-» honesta e delicadamente sociável com o belo sexo, do qual é 
benguisto, banhista diário e banheiro de quatro moças bonitas, remador 
de primeira ordem, é por fim o mais ágil dos nadadores da baía de 
Guanabara, por sinal que uma vez, muito à la mar, foi atirado às 
ondas um pato com prêmio a quem o apanhasse, e o nosso aquátil 
sbortman, dá-lhe que dá-lhe, acompanhando as evoluções da ave a 
fugir veloz num vôo rasteiro, pegou-a ! 

Depois, qual Leandro, o arrojado mancebo de Abidos, que atra- 
vessava, bracejando o Helesponto para ver a sua querida Hero, êle 
meteu-se a nadar com inglêses da fortaleza de S. João pera a praia 
do Flamengo; e tal dianteira tomou que, para se deixar dos compa- 
nheiros alcançar, ficou boiando uns quinze minutos perto da meta. 

O mais notável, que tanto me alegrou, quanto me surpreendeu, 
foi que, calado como um côco — comparação dos nossos inatutos —, 
o nosso estouvado, de muito juízo e de brio aliás, voltou aos estudos 
sem faltar à repartição,... e fez dois exames de cujo bom resultado 
eu soube pelos jornais. 

De propósito, reprimindo o impulso de abraçá-lo, ainda não lhe 
dei uma palavra: quero ver até onde vai a sua Teserva sôbre uma 
bela emenda; acho nisto graça e dignidade. 


(6) “Arte e Literatura”, suplemento literário da Tribuna de Petrópolis 
— Julho 1949. 


(7) O engenheiro Paulo Corrêa de Oliveira, senhor do engenho “ Herval”, 
na cidade de Barreiros, em Pernambuco, e funcionário da repartição de estra- 
das Ge rodagem daquele estado. 
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... Não há dúvida, atesto que tem caráter, absoluto nos princi- 
pios. resoluto na ação. O meu homônimo, o Joca (8), não canta, 
não dança, não corre, não salta, não nada, não vôa, não se inata: 
segue o seu caminho pela sonsa, quero dizer à calada, com passo 
lento e seguro, sem perder tempo, de ânimo forte a chegar: é dos 
que se apressam devagar, segundo a máxima favorita de Augusto: 
— festina lente. 

Duas vêzes já experimentei a delicadeza do seu ferro, primeiro 
num unheiro, e depois num calo inflamado e purulento; vi o método, 
o jeito, a prudência e o escrupuloso cuidado nos desinfetantes e antis- 
séticos. 

Sim, sim, o rapaz dá para médico, para cirurgião especialmente, 
e — que lhe valha o gôsto, quer ser parteiro. 

“.. Paulo quer casar, há de casar quando êle diz façam de conta 
que tem de ser, mas segue o provérbio: antes que cases, cata O 
que fazes-cuida da combinação do sentimento com a razão para que 
o amor viva folgado. 


Joca é mais idealista; pensa que o verdadeiro amor vive ricamente 
numa pobre cabana, ou que. de paixão induzido e animado, labor 
omnia vincit. 

"Tenho meus longes de sua inclinação, a confirmar que os primos 
nasceram para as primas (9), como a propósito de casamentos es- 
creveu Machado de Assis numa comédia de salão. 

São por último adversários políticos êsses irmãos que muito se 
estimam. Paulo é hermista, — seria pleonasmo acrescentar firme e 
inconvertível; mas não discute, nem briga; Joca, porém, ruísta extre- 
mado, resmunga, dá as suas respostas em tom de ventriloquo, e 
vai às de cabo: por exemplo, em plena Avenida, quando Rui de 
volta de S. Paulo era recebido em festas, o nosso mansarão quebrou 
» chapéu de sol nas costas de um indivíduo que urrava morras ao 
festejado (10). Esta valentia foi, talvez, preito e homenagem às 
civilistas exaltadas, ao pé de quem êle estava, e que de medo se dis- 
persaram. 


(8) Dr. João Alíredo Corrêa de Oliveira Neto, um dos grandes nomes 
da cirurgia brasileira. 


(9) Desconfiança confirmada com o casamento, em primeiras núpcias, 
do Dr. João Alfredo Neto com | sua prima irmã Maria Eugema Moniz Bar- 


reto de Aragão. 


(10) A data da carta, 29 de janeiro de 1910, corresponde à fase mais tu- 
multuosa da campanha civilista, chefiada por Rui Barbosa. 
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O que me consola dessa impetuosidade sem causa justa é que 
o rapaz se recolheu, em pacífico viver, aos estudos com que segura a 
aprovação no último exame, cautelosamente adiado para abril. 


Conversando hoje com Paulo, antes de acabar esta carta, êle 
me disse que, além da prêsa, ganhou um par de botões de ouro e 
esmeralda para punhos; e de sua façanha diz que foi mais de sorte 
que de esfórço; é que o pato voou para o lado dêle, e, zaz-traz, foi 
agarrado.” 

A fundação, em 1885, do Montepio Acadêmico, associação benefi- 
cente idealizada e levada a têrmo com a cooperação dos colegas 
Antônio Marques Rodrigues (11), Tarquínio Braulio de Souza Ama- 
rante (12), Manoel Pereira de Moraes Ribeiro (13), e Antônio 
Americo Urzedo Junior (14), constitui, sem dúvida, um marco 
indestrutível da passagem de João Alfredo pela Faculdade. 


Obra filantrópica do mais alto valor, o Montepio Acadêmico que, 
sub a presidência do lente Trigo de Loureiro, se destinava a amparar 
os estudantes pobres, prestou-lhes os mais relevantes serviços, “pa- 
gando-lhes as matrículas, dando-lhes uma certa pensão mensal e uma 
assinatura anual no Gabinete Português de Leitura para se utilizarem 
dos livros necessários” (15). 


Colando grau no dia 6 de dezembro de 1856 (16), além de João 
Capistrano Bandeira de Melo Filho, a quem nos referimos, João 


Alfredo teve, por colegas de turma, entre outros, Francisco. Pinto 


(11) “Nasceu a 15 de abril de 1826 (Maranhão), e faleceu em Portugal 
a 14 de abril de 1873. Desde estudante se manifestou eséritor fluente e poeta 
inspirado. Em 1862, publicou, de colaboração com Gentil Homem de Almeida 
Braga e Trajano Galvão, 4s três liras; e com diversos outros, a Casca da ca- 
neleira, 1866. . Alexandre Herculano refere-se, com elogio, aos seus versos”. 
Clovis Bevilaqua, História da Faculdade de Direito do Recife, tomo 1, pági- 
na 126, neta 162. | 

(12) Lente da Faculdade, de quem trataremos em Gapítulo especial. 

(13) (Natural de Pernambuco, diplomado em 1858. 


(14) De Minas Gerais, diplomado em 1859. | 
(15) Pereira da Costa, “Anais Pernambucanos” * Revista Academica 
da Faculdade de Direito de Recife” — XXX — 1922. 


(16) Compunha-se a turma de cinquenta e sete bacharéis. 
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Pessoa (17), que também seria mais tarde lente da Faculdade, He- 
raclito Graça (18), e o jurisconsulto Joaquim da Costa Barradas (19). 


Em 1858, a conselho de Paula Batista e Pedro Autran, seus 
antigos lentes, e mesmo com o sacrifício da nomeação para secretário 
da província do Ceará, João Alfredo defendeu tese de doutoramento, 
em que obteve aprovação plena, com o intuito de candidatar-se, 
posteriormente, a uma cátedra, desejo frustrado em 1859, por não ter 
querido competir com seu fraternal amigo Pinto Pessoa (20). 


Mas se não lhe coube essa honra, coube-lhe a de ser diretor da 
Faculdade, cargo para que foi nomeado a 19 de janeirc de 1870, 
em substituição a Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de Albu- 
querque, visconde de Camaragibe. 

“Como diretor da Faculdade”, informa Clovis (21). “comandava 
sem aspereza; mantinha o princípio da autoridade, agindo com lha- 
neza, mas deixando sentir que o poder estava em suas mãos: era 
reto, mas conciliador para conter a mocidade na linha do respaito, 
quando em conflito com os lentes, se O direito não estava abertamente 
com êstes, deixava o tempo exercer a sua ação sedativa, como acon- 
teceu no caso... da suspensão de Faelante” (22). 


Sabia, entretanto, ser de uma condescendência ilimitada, em relação 


às faltas menos graves. 


Uma tarde, em seu gabinete no velho casarão da rua do Hospício, 
ouviu João Alfredo uma enorme algazarra no pátio da escola. 


Perguntando a um bedel do que se tratava, êste lhe respondeu: 


— “Saiba V. Excia. que um estudante está fazendo leilão das 
calças de V. Excia.” 


(17) Natural da Paraiba, hemem culto e inteligente, prejudicado pelo 
seu temperamento exquisitão, de verdadeiro boêmio. 

(18) Eminente filólogo e membro da Academia Brasileira. 

(19) Natural do Maranhão, mereceu de Clovis Bevilacqua os seguintes 
conceitos: “ Espírito claro e flexível. Jurista de grande cultura. Foi magistrado 
ao tempo da Monarquia, e a República chamou-o para o Supremo Tribunal 
Federal, onde se mostrou dos mais eruditos. Fez parte da Comissão nomeada 
pelo Govêrno para rever O Projeto do Código Civil, em 1900. Faleceu em 1908. 
História da Faculdade de Direito do Recife, tomo 1, pág. 130, nota 169. 

(20) Balduino Coelho, O Conselheiro João Alfredo — “Revista do 
Brasil” — ano IV, n.º 44. 

(21) História da Faculdade de Direito do Recife, tomo [Il pag. 219: 

(22) Incidente surgido entre o então acadêmico Faelante da Câmara e O 
lente J. J. Seabra. 
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Eram umas calças de ganga amarela, que um amigo lhe havia en- 
viado de Minas. 


—" Chame-me êsse moço”, ordenou João Alfredo. 


Pouco depois, muito vermelho e suado, entrava na cala o Jei- 
lociro (23), que não sabia como desculpar-se. 


João Alfredo tudo ouvia calado, mas não podendo conter-se por 
muito tempo, terminou por indagar com bonomia: 


“Qual foi o maior lance?” 


—“Cinco mil e duzentos”, retorquiu o rapaz. 


“Para não desatar gostosa gargalhada, João Alfredo mordeu os 
lábios e com fingida seriedade, acrescentou de cenho cerrado: 


—"Pode ir embora. Mas não faça mais isso, tenha juizo.” 


“Filho distinto dessa mesma Faculdade que o laureou com a mais 
bela coroa a que tem direito o médico científico e as inteligências 
privilegiadas... “(24) João Alfredo dirigiu-a durante onze anos, e 
somente em 1887, com a nomeação para o Conselho de Estado, 
que exigia residência permanente na capital do Império, foi que dela 
se afastou definitivamente. 


Deputado geral e provincial, presidente das províncias do Pará e 
de S. Paulo, ministro dos gabinetes S. Vicente e Rio Branco, con- 
selheiro de estado e senador, chefe de gabinete de 10 de março, 
que redimiu a raça negra, e presidente do Banco do Brasi!, na Re- 
pública, João Alfredo, em todos êstes postos, sempre soube digni- 
ficar as gloriosas tradições da velha academia nordestina, em cujos 
bancos iniciou a carreira política. Até o dia de sua morte, no Rio 
de Janeiro, a 6 de março de 1919, com 84 anos de idade, tinha-a 
sempre gravada na lembrança com as mais gratas e saudosas re- 
cordações. 


( 23) João Antunes de Araujo Pinheiro, natural de Pernambuco, que 
lepois de formado, em 1884, foi juiz da Direito na cidade de Franca, em São Paulo, 


(24) De uma saudação subscrita pelos lentes Francisco de Paula Ba- 


tista, João José Ferreira de Aguiar e Joaquim Corrêa de Araújo, publicada 
no Diário de Pernambuco, de 7-12-1874. 


I—-H—S 


BILBAO GIRFASESNA 


DAS OBRAS E COISAS DA AMAZÔNIA 


(Suplementar das publicações do autor) 


- padre CARLOS BORROMEU C. PP. ss. 


BELÉM DO PARÁ - BRASIL 


JRO SON 


BIBLIOGRAFIA DAS OBRAS E COISAS DA AMAZONIA 


A 


ABREU, J. Capistrano de — ra-txa hu-ni-ku-i. A língua dos Caxinauas do 
Rio Ibuaçu, afluente do Mura, Prefeitura de Tarauaca. Gramática, Textos 
e Vocabulário, Rio 1914. in 8, 630 pgs. 


ACUNA, Padre Cristoval de — Nuevo Descubrimento, 1639. 


ADAM, Lucien — Materiaux pour servir à Pétablissement d'une grammlire 
comparée des dialects de la famille Caribe, Paris 1893, 8, 139 pgs. 

Materiaux pour servir à Petablissement d'une grammaire comparée des 
dialects de la famille Guaricuru, (A ipone Mocovi, Toba, Mbaya), Paris, 
1890. 8. 168 pgs. 

—— — Langue Mosquito, Grammaire, Vocabulaire, Textes, Paris 1891, 8, 134 
páginas. 

——— Materiaux pour servir à Vetablissement d'une grammaire comparée des 
dialects de la famiile Kariri. Paris 1897, 8, 123 pgs. 

— — Materiaux pour servir d'une grammaire comparée des dialects de la 
famille Tupi, Paris 1896, 8, 136 pgs. 

ADAM Lucien e HENRY, V. — Arte e Vocabulário de la lengua Chiquita 
con algunos textos traducidos e explicados, compuestos sobre manuscritos 
imeditos des 18 siglo, Paris 1880, 8, 136 pgs. 

—— Ayte de la lengua de los indios Baures de la Provincia de los Moxos. 
Conforme o manuscrito original do P. Antônio Magio, Paris 1880, 8, 
118 pes. 

AGASSIZ. Louis — A journey in Brazil. Boston, London 1868, 8.559 pgs. 
Scientific results of a journey in Brasil. Geology and physical geo- 
erafy of Brazil, Boston, London 1870. 8, 644 pgs. 
AGUIRRE, Lopo de M. — Beschreibung des Amazonas, 1561 (Bibl, Nac. 

Rio, sor, 109-2-17). 

ALVES DO PRADO, Francisco — Bericht ueber die Guaycuru-indianer in 

Journal von Brasilien von Eschwege, S. 278. 


ANCHIETA, José — Arte da Gramática da lingua mais usada na costa do 
Brasil, Coimbra 1595. 59 pgs. 

Doutrina cristam, escrita na língua dos Maromomins (utilizado já pelo 
Padre Manoel Viegas de São Paulo). 

ANTONIO DO ROSARIO, O.F.M., Frei — Frutas no Brasil mura nova 
e ascetica monarquia consagrada a Santíssima Senhora do Rosário, 
Lisboa 1702. Apontamentos para o Dicionário Geográfico do Brasil, 
Rio 1894. 


= /() es 


APPUN, Carl Ferdinand — Unter den Tropen. Wanderungen durch Vene- 
zuela, am Orinoco, durch Britisch Guyana und am Amazonenstrome, in 
den Jahren 1849-1868. Jena 1871. 2 vols. 8. 

ARAUJO, Antônio de — Catecismo Brasílico da Doutrina Cristam, Lisboa, 
1686. 

Catecismo em português com cânticos religiosos, na língua geral, 168. 

AVÊ LALLEMANT, Robert — Keise durch Nordbrasilien im Jahre 1859. 
Leipzig. 1860, 8, 830 pgs. 

AVILA, Francisco de — Daemcnen und Zauber im Inkareich. Aus dem 
Ketschua uebersetzt und eingeleitet von Hermann Trimborn, Leipzig, 1939. 

AIROSA, Plinio — Apontamentos para a Bibliografia da Lingua Tupi- 
Guarani, S. Paulo 1943, In folio, 306 pgs. 

AZEVEDO, 7. Eustachio de 
Belem 1904, 16. 

ALMEIRIM, município no Amazonas no Estado do Pará: Em 1784 contava 
300 pessoas indios — (Southey, History of Brásil, 3, pgs. 733). 


ARRAGÃO, Pater Alonso de — Canciones da la lengua Guarany, 1620. 
Antropologia — Revista da Exposição Antropológica Brasileira. Rio 
1882. 


Antologia Amazônica. (Poetas paraenses, 


B 


BAENA, Antônio Ladislau Monteiro — Compêndio das Eras da Provincia 
ao Pará, Pará 1838. 


BAESSLER, A. — Goldene Helme aus Kolumbien. 

BALDWIN, Leland Dewitt — The Story of the Americas, New York, 1943. 
BANDEIRA, Alípio — Antiguidade e atualidades indígenas, Rio, 1919. 

A mistificação salesiana, Rio, 1923. 


BANDOLIER, Adolph F. — The aboriginal ruins at Siliustam, Peru, Lam- 
caster, 1905. 


BARATA, Frederico — 4 arte oleira dos Tapajós, Belém do Pará, 1950. 


BARATA, Manoel — 4 Jornada de Francisco Caldeira de Castelo Branco, 
Fundação da Cidade de Belém, 1916. 


BARLAEUS, Gaspar — Rerum per Octennium in Brasilia et alibi nuper 
gestaram, sub Praefecture illustrissimi Comitis I Maurisi, Nassoviae, 
Amstelodami, 1647, 356 pgs. 


BARLOW, Robert Hayward — The extent of the empire the Culk 
Mexica, Berkely, 1949, 141 pgs. é pias o 


BASTIAN, Adolf — Die Vorgeschichte der Ethnologie, Berlim 1881. 


EN Henry Walter — Zchn Jahre als Forscher am Amazonas, Berlim, 


BEAUCHAMP, Alphonso de — Histoire du Bresil, depuis sa De 7 
1500 jugu” en 1810, Paris 1815, 3 vis. E adido 


renda o 


RR rt 


BERGHAUS, Dr. Heinrich — Die Voelker des Erdballs, nach ihrer Abs- 
tammuns und Verwandtschaít, und ihren Eigentuemlichkeiten in Regie- 
rungeform, Religion, Sitte und Tracht, Bruessel-Leipzig 1845, 2 vis. 

BERREDO, Bernardo Pereira de — Anais Históricos do Estao do Maranhão, 
em que se dá notícia do sew descobrimento, e tudo o mais que nêle tem 
sucedido desde o ano em que foi descoberto até o de 1718, Lisboa 1769, 
II ed. 1849. 


BERFORD, Seb. Gemes du Silva — Roteiro e mapa da viagem da cidade 
de São Luis de Maranhão até a côrte do Rio de Janeiro, 1810. 

BERTONI, Moisés S. — Analogias Linguísticas Caraibes-Guaranies y la 
Lengua Guarani en Antilias, Venezuela, Colombia e Centro-America, Pa- 
raguay 1921. 

BETHLEM. Hugo — Vale do Itajai, Jornadas de Civismo, Rio 1939. 

BETTENDORF, João Felipe — Compêndio da Doutrina Cristã na lingua 
sortughiêsa e brasílica em que se compreendem os principais mistérios da 
nossa santa fé católica e meios de nossa salvação, Lisboa 1678, 142 pgs., 
Il ed. Lisboa 132 pgs. 

BIARD, F. — Deux années au Brésil, Paris 1862. 


BIBRA, Dr. Frh. Ernst v. — Reise in Suedamerika, Mannheim 1854 2 t., 
658 pgs. 

BIRCHER, Ralph, Hurma — Das Volk, das keine Erankheit kemnt, Ver- 
lag Hans Hutver, Beru. 135 pgs. 

BISSELIUS, Johan S. JT. — Argonauticon Americanorum, sive Historiae 
Periculorum Porti de Vitoria, ac sociorum ejus, libri XV, Monachi 
1647. 480 pgs. 


'BOAS, Frans, Race — Language and Culture, New York 1940, 667 pgs. 


Handbooks of American Indian Languages, Glusckstadt near Ham- 
burg 1933-1938. 


BOGGIANI, Guido — Os Caduvcas, Trad. de A. Amaral Junior, e notas de 
H. Baldus, São Paulo, 310 pgs. 


BRANDÃO, Dom Frei Caetano — Memórias, 3 vls., Lisboa. 


BRENNER, John Casper — Resumo da Geologia do Brasil para acompanhar 
o mapa geclógico do Brasil. 


- BRASIL, Raimundo Pereira — O Rio Tapajós na Exposição Nacional de 


Borracha de 1913 no Rio de Janeiro. 
BRETON, P. Raimond — Grammaire Caraibe, Paris 1878, 166 pgs. 
BRETT, W. H. — The Indian tribes of Guiana, Their Condition and Habits, 
London 1868, 500 pgs. 


BURGIN, Miron — Handbook of Latin Americam Studies Harvard Univer- 
sity Press, Cambridge, Mass., (RESTA, 


BURKS, Arthur J. — Brotherhood around the clock, New York, 1949. 


BURMEISTER, Dr. Hermann — Reise nach Brasilien durch die Provinsen 
von Rio de Janeiro und Minas Gerais. Mit besonderer Rucoksicht auf die 
Naturgeschichte der Cold-und Diamantendistrikte, Landschaftliche Bilder 


ABRE, fio 


Brasiliens und Portraits einiger Urvoelker, als Atlas zu seiner Reise, Ber- 
lim 1853, 2 vls., 616 pgs. 

BUSCHAN, Georg. — Von Erdessen, Leyden, 1940. 

BUSCHMANN — Voelker nd Sprachen Neu Mexikos und der Westseite des 
brit. Nordamerikas, (ver Platsmann). 

BYRON — Viagem feita à roda do mundo, Bahia 1836. 


BANANAL — A maior ilha fluvial do mundo no Araguaia, 300 quilômetros 
de comprimento e a largura de 80 a 90 quilômetros (Fritz Krause). 
RARCARSNA, no Para Aldeia dos Tapuios (Anais da Bibl. Nac. do Rio de 

Janeiro, 66, pags. 280). 


(; . 


CARDIM, P. Fernão — Narrativa Epistolar, etc. 

CARVALHO José, Pedro E. de Lima e Eduardo Galvão — Observações 
soológicas e Antropológicas na região dos Formadores do Xingu, Mus. 
Nac. Rio de Janciro, 1948. 

CASTELNAU, F. de — Expedition dans les parties centrales de VAmerique 
du Sud. 1843-1847. Paris 1850. 

Vues et Scenes, Paris 1853. 

CELEDON, Rafael — Gramática, Catecismo e Vocabulário de ia lengua 
Goadjira, Paris 1878, 178 pgs. 

Gramática de la Lengua Koggaba, com Vocabulários e Catecismos. 

Paris 1886, 163 pgs. 


CHARDON, Carlos E. — Los naturalistas en la America Lotinc, Ciudad 
Trujillo, Republica Dominicana, 


CONDORCET — Quadro dos progressos do Espírito Humano, Trad. de Maria 
Antonieta Godinho, Lisboa Cosmos (As tribos primitivas). 

CERTOS, José Domingo — Dicionário Biográfico Americano, Paris 1875. 

COUDREAU, Henry — Vocabulaires methodiques des lengues Guayana, 
Aparai, Cyumpi, Paris 1892. 144 pgs. 


CREVAUX, J., Saget, P., Adam L. — Grammaires et Vocabulaires Roucou- 
yenne, Arrouagus, Piapoco et lautres langues, de la region des Guyanes, 
Paris 1882, 288 pgs. 

CRULS, Gastão — Hileia Amazônica, São Paulo. 


CUEVA, R.P. — Principes et Vocabulaire de la langue Yuracare ou Yuru- 
jure, Publ. conf., o manuscr. de a Orbigny por Lucien Adam. Paris 
1893, 122 pgs. 


CUSHIER Raven, Henry — The anatomy of the Gorilla, New York 1950, ' 


259 pgs. 


CAMETA — E. do Pará, Anais Bibl. Nac. Rio 66 
1 é : : pg. 38 trata do ano 
1699 — de Antônio Albuquerque Coelho, Anais 66, pgs. 184. 


CARMELITAS — Maranhão em 1691, Anais Bibl. Nac. Rio, 66, pgs. 121, 
1691 — Carta de El Rey de Portugal ao capitão da Fortaleza de Gurupa... 


| 


TE RD RAN 
My 


RS HR e 


espero com a brevidade que mais fôr possível vão para êsse estado Reli- 

giosos Missionários da Provincia da Soledade ou Carmelitas Descalças, 

como tenho resoluto... (Anais, Bibl. Nac. Rio, 69, pgs. 123). 

1743 — Missões dos Carmelitas de Portugal em VYeiratuba, Traquatuba, 
Paraquari, Tef'e e Coari. (De la Condamine, Relation abregées, 
Paris 1745, pg. 193). 

Carvoeiro no Rio Negro, ant. Aracary, Planta da aldeia. 

Alexandre Rodrigues Ferreira. 

Maranhão, Primeira Memória da História do Carmo até 1815 Mar. 
Bibl. Nac. Rio, 1-1-1-17. 

Bio-Bibliografia Missionaria Ord. Carm. Discalceatorum de Ambrosius 
de Santa Teresia, Romae, 1940, Curia Generalitia, Corso d'Italia, 38. 


COMEDIAS — 1620, Comédia dos Padres Jesuitas em Castelhano, em Latim 
— e em língua Brasileira (F. Denis 59). 


D 


DANZEL, Dr. Theodor Wilhelm — Handbuch der prackolumbianischen 
Kulturen in Latenamerika, Hamburg-Berlim 1927, 137 pgs. 


DEBRET, J. B. — Aquarelas inéditas, relativas ao Brasil, Paris 1939. 
DEKIEN, Toung — De Vorigine des Americans precolombiens, Rio 1924. 


DENIS, Ferdinand — Uma Festa Brasileira, Rio 1944. 


Depons, Reise in den oestlichen Teil der Terrafirma in Suedamerika, 
unternommen in den Jahren 1801-1804, Berlim 1808, 394 pgs. 


DEUSMORE, Francis — The Study of Indian Music, Washington, 1942. 


DIAS, Arthur — Do Rio e Buenos Aires, Rio de Janeiro. 

Dicionário Histórico Geográfico e Etnográfico do Brasil. II Vol. trata 
do Pará. Rio 1922, Inst. Hist. Geográf. Brasileiro. 

Documentos Históricos, Consultas do Conselho Ultramarino. Bahia, 
1683-1695. Vol. 89. Rio 1950. 


DRUMOND, Carlos — Notas sôbre os trocanos (indios do Rio Negro) São 
Paulo 1946. Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. 

Dilúvio — A idéia do dilúvio encontra-se na ideologia dos índios do 
Brasil: 1629-Ven der Suendflut aber wissen und halten sie dieses. Es 
sei die ganze Welt und alle Oerter derselbigen mit der Suendflut ueber- 
schwemms: und zugedeckt und alle Menschen ersaeufet worden. Ausgenom- 
men eininiger, weldher mit seiner Schwester, so schwanger gewesen, sei 
erhalten, und von solchen sei nochmals die Welt wiederum gepílanzt und 
erhalten worden. (Einundzwanzigste Schiffahrt, 1629, pgs. 14). 


E 


EDELWEISS, Frederico — Algumas observações críticas à Geografia dos 
Mitos Brasileiros” de Câmara Cascudo, Bahia 1947, 11 pgs. 


—— A suposta invariabilidade dos Gentilicos, Bahia 1948, 16 pgs. 
—— Tupis e Guaranis, Bahia 1947, 217 pgs. 


EAR 


EHRENREICH, Paul —- Beitracege zur Geographie Zentralbrasilien. 
Suedamerikanische Stromfahrten, Globus, Bd. 62, S. 3, 1893. 
Beitraege zur Voelkerkunde Brasiliens, Brasiliens Museum fuer Voel- 
kerkunde, Berlin 1891. 


Ueber Einteilung und Verlreitung der Voelkerstaemme Brasitiens, 1891, 
in Patermanns Mitteilungen Vol. 37. 81-89, 114-124. 


— — Contribuições para a etnologia do Brasil, Rev. do Museu Paulista, 1948, 
Tradução de Egon Schaden, introdução e notas der Herbert Baldus. 


Anthropologische Studien uecber die Urbewohner Brasiliens, Brauns- 
chweig, 1897. 


EICHENANER, Richard — Musik und Rasse, Muenshen 1932, 
EIEKSTEDT, B. von — Die Forschung am Menschen, Stuttgart 1938. 


ENGLERT, Sebastian — La tierra de Motu Matw'a, historia, etnologia y len- 
gua de la Isla de Paseua, San Francisco 1948, 533 pgs. 


ESCHWEGE, Paren Wilhelm Ludwig von — Journal von Brasilien, 
Weimar 1818. 


EVREUX, Ives d — Viagem ao Norte do Brasil, 1613-1614. 


EWBANK, Thomas — Life in Brasil, Land of the Cocoa and Palm, London 
1856. 


F 


FERNANDES, Pe. Antônio Paulo Ciriaco — Missionários Jesuitas no Brasil 
no tempo de Pombal, Porto Alegre 1936, 185 pgs. 

FEWKES, J. Walter — 4 preliminary Account of Archacological Field 
work in Arizona in 1897, Washington 1898, 22 pgs. 

FIGUEIRA, Padre Luís — Arte de Gramática de Língum brasilica, Lisboa, 
1687 (Não usa as letras F, L, S, Z, rr). Outra edição, Rio 1880, idem 
Lisboa, 1795. 


FISCHER, Chr. — Neuestes Gemadde von Brasilien, Leipsig, 1819, 2 vis. 
190 e 182 pgs. 


FONSECA, João Severiano da, e Almeida Pires de — Voyage autour du Bre- 
sil, Rio 1899, 354 pgs. 


FRACASTORIAS — Sifilis sive morbus galiâmis, 1530. 


FRANCISCI, Erasmo, — Neu polierer Geschicht-bunst-und Sitten-spiegel 
ausiaendischer Voelker, fuernemlich des Simese, Japaner, Indostaner, 
Javaner, Halabaren, Peruaner. Brasilianer, Perser, Armenier, Tuerken, 


Russen, welcher in sechs Buechern sechserlei Gestalten weiset, Nuernberg 
1670, 1550 pgs. 


FREIRE, Gilbert — Casa Grande e Senzala, Rio, 1934. 
FREITAS, Otavio de — Doenças africanas no Brasil, São Paulo, 1935. 


FRITZ, Samuel, Padre — Na obra Notícias secretas da America, Vol. 1, 
373 — Londres 1826. 


Sobre Padre Fritz na obra: de Don Gorge Juan e Don Antoine de 
Ulloa: Voyage Historique de 1 Amerique meridionale, Histoire des 


PE TO] e 


— 


Incas do Peru, II Vis., Amsterdam e Leipzig, 1752. Trata das Missões 
de Maynas, pg. 306, do Rio Muju pg. 309, do Padre Samuel Fritz, 
pg. 325 da Festa Concho de Peru, pg. 339, 1697, sôbre Padre Fritz, 
Anais da Bibl. Nac. Rio, 66, pg. 174, 1710, prisão do Padre Fritz, 
em Belém do Pará, Anais da (Bibl. Nacional do Rio, 67, pg. 84, 
idem 67, pg. 87. 


Journal of the travels and labours of Father Samuel Fritz in the River 
of the Amazon between 1686 and 1723, by Rev. Dr. George Edmundsen 


London 1922. 
——— Franciscanos — Contribuição para a história religiosa da Amazônia: 
1624: Frei Cristóvão de Lisboa para Maranhão. 
1625: Franciscanos para o Pará — Convento de Santo Antônio no 
Curral na boca de Una — perto de Belém do Pará. 


1674: Questões das Missões, Anais da Bibl. Nacional, Rio 66, pg. 35. 

1683: Sobre se darem 60 Indios aos Frades de Santo Antônio, Anais, Rio 
66, pg. 63. 

1688: Divisões das Missões: Anais 66, pg. 83. 

1707: Hospício de São José em Gurupá. E. do Pará, Anais 67, pg. 17. 

1709: O mesmo assunto. Anais 67, pg. 32. 

1709: 4 Missão dos Frades do Comissariato da Conceição, Anais 67, 
pesa Sie 

1719: Franciscanos da Piedade de São José, Frei Pedro de Redondo, 
Anais 67, 75. 

Catecismos, editados pelos Frades Franciscanos, Anais 8, pgs. 201, 202, 209. 

Frades de Pernambuco, Anais 3, pg. 305. 

Fé dos indigenas: “ Haten den Denner, den sie Tupan nennen, fuer 

ihren Gott, 1629, 21. Schiffahrt, pg. 13. 


FRESCO, Rio — “Nun traf am 2. August 1908 in Conceição die Nachricht 
ein, dass am Rio Fresco die Arbeiter, von Conceição mit denen vom 
Xingu zusammengetroffen waeren. (Fritz Krause, pg. 91). 


G 


GAVET, D. et Boucher P. — Jacaré-Guassou, ou les Tupinambas, Chro- 
nique bresilienne, Paris, 1830, 446 pgs. 

GUMILLA, Joseph — Histoire Naturelle, Civile et Geographique de VOreno- 
que, Marseille, 1758, 3 vis. 

GARCIA, Rodolfo — Exotismos Francêses, originários da Lingua Tupi, Rio, 
1943, 51 pgs. 

GRAHAM, Maria — Jowmnai of a voyage to Brasil, and Residence there 
during part of the years 1821, 1822, 1823, London 1824, 343 pgs. 

GABUS. Jean — Tglu, So leben Eskimos, Verlag Otto Walter, Olten, 1942, 
236 pgs. Com netas de alto valor sôbre a música primitiva. 

GATSCHET, Albert S. — Ein Sturmremen am Horizonte. Zwei India- 
nermythen aus Isleta, Neu Mexiko. 

GAFFAREL, Paul — Histoire du Bresil français, au 16 siêcle, Paris 1878, 
516 pgs. 


a doses 


GRASSERIE, Raoul de la — Langue Auca, ou langue indigene du Chili. 
Grammaire, Dictionnaire, Textes traduits et analysés, Paris 1898, 372 pgs. 

Cing langues de la Colombie Britannique Haida, Tshimshian, Kwagiutl, 

Nootka et Tlinkit, Grammaire, Vocsbulaires, Textes traduits et Analysés, Pa- 
ris 1902, 530 páginas. 

Langue Tarasque, Grammaire, Dictionnaire, Textes traduits et analysés, 

Paris 1896, 293 pgs. 


Langue Zoque e langue Mixe, Grammaire, Dictionnaire, Textes «raduits 
et analysés, Paris 1898, 384 pgs. 


GARVIN, Paul — Esquisse du systême phonologique du Nambiquara — Ta- 
rundé, Journal de la Société des Americanistes, Paris 1948. 


Gurupá; Cidade do E. do Pará — Prelasia do Xingu: 'Notas his- 


tóricas: 


1673 — Questão do registro das canoas (Anais da Bibl. Nac. Rio 66, 
pgs. 33 e 34). 


1688 — Regimento da Capitania (Anais, Bibl. Nac. Rio, 66, pgs. 89 e ss.) 


1690 — Sóôbre o registro das canoas da Comp. de Jesus (Anais, Biblio- 
teca Nacional. Rio, 66, pg. 109). 


1699 — Registro das canoas no porto de Gurupá (Anais, Bibl. Nac. Rio, 
66, pgs. 193 e 195). 


Gefagia ou mania de comer terra; 


Referências fazem: Paul Ehrenreich, Roth, Bates, Koster, Guenther 
Stahl: Die Geophagie, Zeitschr. f. Ethnologie, Berlin, 1932, pgs. 346 
ss.. Spix Martius. III 1176. R. Schomburgk, 167, 394. 


Explicação da Geofagia: 


— Falta do sal, 

— Falta da comida adequada, comida unilateral, 
-— Mania perversa, 

4 — Por causa do excesso no consumo do álcool. 
5 — A intenção de matar ou de suicídio. 

6 — Mania de imitação, 

7 — Motivos patológicos, 

8 — Curandeirismo. 


1 
Ps 
2 
3 


A geofagia tem os seus adeptos em todo o mundo, não é um mal exclusivo 
do Brasil indígena. 


H 


HALE, Albert — Pratical Guide to Latin America including Meriko, Central 
America, the West Indies and South America, Boston, 240 pgs. 
HANDBOOK of South American Indians — The Marginal Tribes, Washington 
1946, 641 pgs. 
The Andean Civilisations, Washington 1947, 1068 pgs. 
The Tropical Forest Tribes. Washington 1948, 1010 pgs. 


HARTT, Carlos Frederico — Contribuições para a Etnologia do Vale do Ama- 
zonas, Arq. do Museu Nac. do Rio, vol. VI. 


Mando, o 


—— O Mito do Curupira. 


HAUMONTÉ, J. D. Parisot, Adam, L. — Grammaire et Vocabulaire de la 
langue Tacnsa avec textes traduits et commentés, Paris 1882, 111 pgs. 


HEAD, Sir Francis B. Rough— Notes taken during some rapid journeys across 
Pampas and among the Andes, London 1846. 


HELLMUND, Tello, Arturo — Leyendas imdigenas des Bajo Orinoco, Ca- 
racas 1948, 194 pgs. : 


HENDERSON, James — 4 History of the Brazil, comprising its Geography, 
Commerce, Cojonization, Aboriginal Inhabitants, London 1821, 522 pgs. 


HERIARTE — Mauricio de — Descrição do Estado do Maranhão, Pará, Co- 
rupá e Rio das Amazonas, Viena, 18/74. 


HINTERMANN, H. — Beitrag sur Ethnographie der Kulivena und Kuliscou- 
Indianer, In Verhandiungen der schweizerischen. naturforschenden Gesel- 
Ischaft, 106. Jahresversammiung, Marau, 1925, S. 176-178 (Berichtet von 
der Expedition von 1924. 


Unter Indionern und Riesenschlangen, Zuerich und Leipzig 1926. (Hin- 
termanns Sammlungen finden sich in der Voelkerkundlichen Abteilung der 
Iniversitaet Zuerich). 


HOERMEIER J. Was Georg seinen Landsleuten ueber Brasilien zu erzachlen 
tweiss, Leipzig 1863. 


HUMBOLDT, Alexander v. — (1769-1859): Ideen qu emer Geographie der 
Pjlansen, Voyage aux regions equinoxiales du nouveau continent, fait en 
1799-1804, 30 vls., 1834, ed. al. de 1859. Gesammelte Werke, 15 vis. 

Hospital da Santa Casa em Belém do Pará — Nos desenhos do en- 

genheiro alemão Schwebel de 1760 encontra-se um aspecto do primeiro 

hospital, fundado pelos padres da Companhia de Jesus em Belém do Pará. 

(Notas sôbre o hospital encontram-se no “ Compêndio das Eras do Pará” 

de Baena nas páginas 330, 357, 450, 457). 


J 


JACINTO de Pallazzolo, Capuchinho — Nas selvas dos vales do Mucuri e 
do Rio Doce. Como surgiu a cidade de Itambacuri (Fundada per Frei 
Serafim de Gorrizia, 1873-1944) Petrópolis, 1945. 

JENSEN, A. E. — Das religioese Weltbild einer fruchen Kultur, Stuttgart 
1948. 

E Jesuitas; 

1680 — Sustento de vinte Missionários, Anais da Bibl. Nac. Rio, 66, 
(o A 

1758 — Les Jesuits Criminels de Leze Magesté dans la theorie et dans la 
pratique, 4 La Haye. Ataque contra a Combanhia de Jesus, sem 
documentação . ag 

1758 — Auf besonderen ausdruecklichen Befehl des Portugisischen Hofes 
an das Licht gestellt, Amsterdam 1758. Um panfleto contra a Com- 
panhia de Jesus. 

1759 — Koenigs — Mord — Das in Portugal wegen den aller-vermessents- 
gewagten Koenigsmord destiegene Chavot, Frankfurt-Leipzig, 1759, 
71 páginas. 


PRA ae 


“o 


— — Gespraech im Reiche der Todten, Paraguai, 1760, 87 pgs. 

Neues Gespracch im Reiche der Todten, Lissabon, 1759, 62 pgs. 

1761 — Sammlung der Neuesten Schriften, weiche die Jesuiten in Por- 
tugal betreffen, aus dem Italienischen uebersetzt, Frankfurt und 
Leipzig, 1761. 

1779 — Anekdoten zu Pombals Leben, ncbst Nachrichten von der Regierung 
Joseph Emmanvels, letstverstorbenen Koenig im Portugal und dem 
Schicksale der Jesuiten in dortigem Reiche, 76 pgs. 


1780 — Histoire de Paraguay sous les Jesuits ct de la Royauié qu'ils y 
ont exercée pendant un siêcle et demi. Amsterdam e Leipzig, 3 vis. 

18U8 — Murr, Christovão Theofilo de, Historia dos Jesuitas no ministério 
de Pombal, Porto Alegre. 

1843 — Smith, John: Memoirs of the Marquis of Pombal, London, 1843, 
2 volumes. 

1913 — Organisacion Social de las Doutrinas Guaranis de la Companhia 
de Jesus, Misiones del Paraguay, por P. Pablo Hernandes S. J. 
Barcelona 1913. 

Iudios, característica: “Os indios abandonam o bemfeitor sem o menor 
sinal de reconhecimento”. João Maurício Rugendas: Viagem pito- 
resca através do Brasil. Ed. Martins, São Paulo, pg. 127. 

Fé de imortalidade. “Sie (die Indianer) lhalten endlich dafuer, der abges- 
torbenen Seelen seien unsterblich und werden gar verwandelt in Geister 


und halten sich auf in telichen schoenen Feldern, so an schoenen Was- 
sern...” (21. Schiffahrt, 1624, pgs. 14). 


K 


KAJ BIRKET, Smith — Wir Menschen cinst und jetst, Die Entwicklung 
der Menschheit und ihrer Rassen, Zuerich 1940, 286 pgs. 


KATZ, Richard — Auf dem Amazonas, Erlenbach Zuerich, 290 pgs. 


KEITER, Friedrich — Rasse und Kultur, Eine Kulturbilans der Menschen- 
rassen als Weg sur Rassenseelenkunde, Suttgart, 1940, Ferdinand Enke 
Verlag, 500 pgs. 


KELLER, Franz — The Amazon and Madeira Rivers, London 1874. 


Nas pgs. 11 escreve o autor: Considering the Babilonish chaos (Martius 
counting for Brazil alone aberit 150 different idioms) the valuable 
labors of the Jesuits can scarcely be too highly estimated...” 

NIDDER: D. P. & Fletscher 7. C. — BrazM and the Brazilians, portrayed 
in historical and descriptive sketches. Philadelphia 1857, 630 pgs. 

Nas Des. 145 escreve o autor: “The Padre's office is not onerous in 
Brazil 


KNORTZ, Karl — Mythologie und Civilisation der Nordamerikanischen 
Indianer, Leipzig, 1882, 76 pgs. 


KOSTER, Henry — Travels in Brasil, 2. ed. London 1817, 2 vis. 


KRAUSE, Fritz — In den wildnissen Brasiliens, Bericht und Ergebnisse der 
Leipziger Araguaya Expedition, 1908, Leipzig 19H; Si2opes: 


“as 


e id 


Era 


Die Yaruma und Aragvine Indianer Zentralbrasiliens, Baesaler — 
Archiv. Ed. XIX, Berlin 1936. É 


Forschungsaufgaben im Schinguquellgebiet Sonderabdruck aus dem 
Tagungsbericht der Gesellschaft fuer Voelkerkunde, 1936, Leipzig. 


KRETSCHMER, K. — Die Entdeckung Amerikas in ihrer Bedeutunfuer die 
Geschichte des Weltbildes, 2 vls., Berlin 1892. 


KRIEKEBERG, Walter — Etnologia da America, Versão espanhola de Pedro 
Hendrich, Fondo de Cultura Economica, Mexico, 1. Ed. alemã 1922. 


KRUSE, Albert — Erszachlungen der Tapajos-Mundurucu, Sonderausgabedes 
“Anthropos, Posieux-Froideville. Freiburg, Suisse, Tome LXI-XLIV. 


E 


LA BARRA, Weston — The Aymara Indians of the Lake Titicaca Plateau 
Bolivia, 1948. 

LAET, Jean de — L'histoire du Nouveau Monde ou Description des Indes 
occidentales, contenant 18 livres, Leyde 1640, 632 pgs. 


LAFITAU, S. J., Joseph François — Mocurs des sauvages americains com- 
parées aux moeurs des premiers temps, 2 vis. Paris 1724. 


Histoire des decouvertes des Portugais dans le Nouveau Monde, Paris 
17/49. EVAS 


LECLERC, Charles e Adam, Lucien — Arte de la Lengua de los Indios Antis 
o Campas, Paris 1890, 118 pgs. 


LEHMANN, Dr. Walter — Beitrag zur Kenntnis der Indianer-sprachen 
Costa Rica nach eigenen, Aufnahmen, Wien 1909, 17 pgs. 


LEICHT, Hermann — Indianische Kunst und Kultur, Zuerich 352 pgs. 


LEVI — Strauss: Claude — Le vie famaliale et sociale des indiens Nanbiguara, 
Paris 1948. 
Lingua Geral — Vocabulário da lingua indigena geral para o uso do Semi- 
nário episcopal do Pará, oferecido e dedicado ao Exmo. Dom José 
Affonso de Morais Torres, pelo Padre M. J. S., Pará, 1855. 


RUE Elermenno=— Geschichte Suedamerikas, 2 vis. Berlin e Leipzig, 
1913. — O autor escreve nas pags. 62 do 2. vl.: “Es zwingt Achtung 
von den Jesuiten ab, dass sie inmitten dieses sittlichen und religioesen 
Zerfalls, unbeirrt ibre Missions-und Kulturtaetigkeit unter den Indianern 


LR) 


ausuebten... 
LUGON, C. — La république conmuniste chréticnne des Guaranis 1 1610- 
1768, Paris 1949. 


LUNARDI, Frederico — Costumbres Mortuarias del Maciso Colombiano. 
Extracto de la Fida en las Tumbas, Rio 1935. 


M 


M. de la Condamine — Viagem na America Meridional, descendo o Rio dos 
Amazonas, Paris 1745, Ria 1944. 


E e 


MAGALHÃES, Couto de — O Selvagem, Brasiliana, São Paulo, vol. 52. 

MAMIANI, Luiz Vicencio, S. J. — Missionário nas aldeias dos Kiriri, Per- 
nambuco: Arte de Gramática da lingua brasílica da Nação Kiriri, Lisboa 
1699. 

Catecismo Kiriri, Rio 1942, Bibl. Nac. 

MARBUT, S. F. — 4 Topografia do Vale do Rio Amazonas, Bol. Geográ- 
fico, Rio de Janeiro, Ag. 1947, pgs. 530-544. 


MARTINS, M. de L. Paula — Poesias Tupis, sec. XVI, São Paulo 1945. 


MARTIUS — Glossaria linguarum Brasiliensium, Brasilianische Volkslieder 
und Indianische Melodien, Musikbeilage zu Spix-Martius, Reise in Bra- 


silien. 
MATHEUS, van den Boeck — Diário ou narração histórica, Rio 1877. 
MATHEWS, Edward D. — Up the Amazon and Madeira Rivers, through 


Bolivia and Peru, London 1879, 402 pgs. 


MAULI, Otto e outros -— Handbuch der geographischen Wissenschaft Sue- 
damerikas, in Natur, Kultur und Wissenschaft, Potsdam, 518 pgs. 


MAURY, Alíred — Indigenous Races of the Earth, Philadelphia, 1857, 656 
páginas. 


MAVE, John — Traveis in the Interior of Brasil, London 1812, E. franc. Paris 
1816, Ed. italiana, Milano 1817. 


Na ed. inglêsa fala nas pgs. 294 ess. do rio Chingu e das Minas do 
Martírio. 


MENDONÇA — Furtado, Francisco Xavier — Diretorio que se deve obser- 


var nas povoações dos indios do Pará e Maranhão enquanto Sua Majestade 
não mandar o contrário, Lisboa 1758. 


MEIGEN, W. — Essbare Erde von Neu-Guinea, Monatsschrift der deutschen 
geologischen Gesellschaft, 1905, pgs. 557 ss. 


MEYER, Dr. Hermann — Tagebuch meiner Brasilienreise, 1896, Leipzig, 
1897 (Trata da primeira expedição do autor ao Xingu. Os manuscritos do 
mesmo autor são guardados no staedt. Museum fuer Voelkerkunde in 
Leipzig). 

Im Quellgediet des Schingu, Landschafts-und Voelherbilder aus Zen- 

tralbrasilien, Leipzig, 1897 (Trata da 11.º expedição ao Xingu). 

Bows and Arrows im Central Brasil, Washington, 1898. 


MIROIR, Ost — und West Indical Fantasiekarten und Indianerbilder, Ams- 
terdam 1621. 


MONTEIRO, Noronha, Padre José — Notícia da Ilha Grande, de Joanes 
dos Rios e Igarapés... Manus. 1760. Bibl. Nac. Rio. 
--— Roteiro, Pará, 1862. 


MONTEIRO, Carneiro, Frei Urbano — O Franciscanismo Brasileiro antes 
da restauração; O Cruzeiro do Sul, Petrópolis, An. 29. pgs. 9 ess. Nas 
pgs. 14 e ss. trata dos Comissariados no Estado do Pará. 


MONTOYA, P. Antônio Ruiz de — Catecismo de lengua Guarany, Madrid, 
1640. 


Explicacion de el Catechismo en lengua Guarany, 1724, idem 1734. 


aC 


ES ai 


Sobre a primitiva catequeze dos indios das Missões, 1754 publ. nos 
Anais da Bibl. Nac. Rio, 1879, vol. 6. 


Tesouro... 


Arte de la lengua Guarany, o mas bien Tupi, Viena-Paris, 1876. 


MUEHLMANN, Wilhelm — Geschichte der Antropologie, Bonn, 1948, 274 
páginas. 

MUELLER, Dr. Wilhelm — Das schoene Suedamerika, Reisen in Argenti- 
nien, Brasilien, Chile und Peru, Stuttgart 1928, 284 pgs. 

MUENCHEN, Frei Olimpio — Resurgimento e estado atual do Franciscanis- 

mo no Brasil. O Cruzeiro do Sul, Petrópolis, An. 29, pg. 65. 

MUSTERS, Georg Chaworth — Unier den Patogoniern, Wanderungen aut 

. unbetretenem Boden von der Magalhães-Strasse bis zum Rio Negro. 

Marana — também Cintra no Estado do Pará: Questão dos indios, 1686, 
1687 e 1688 — Anais da Bib!. Nac. Rio, 66, pgs. 71, 80, 85, 217. 

Marajo — 1675: A formação de núcleos e vilas, Anais de Bibl. Nac. Rio, 
66 pgs., 37 e 217. 

Mortigura (Conde) — Jari, Anais da Bibl. Nac. Rio, 67, pg. 70. 

Merces — A questão dos impostos e, 1709, Anais da Bibl. Nac. Rio 
VS São e 

A história dos Mercedários no Maranhão no Dicionário Hist. Geográ- 
fico do Povo do Maranhão, 1870 pgs. 6, 158. 

Missões. Junta: 1701 — Anais da Bibl. Nac. Rio, 66, pgs. 206, 212, 215 
e 270. , 

1724: Regimento e Leis sôbre as Missões do E. do Maranhão ce Pará, 
Manuscr. Bibl. Nac., Rio (1-6-2-34). 

1732: Pareceres dos membros da Mesa da Consciência sôbre várias con- 
sultas do Conselho Ultramarino a respeito das representações dos 
Prelados e dos Procuradores das Missões do Maranhão. 

(Manuscr. Bibl. Nac. Rio, 11-32, 20, 28). 

Considerações feitas ao Real Diretorio dos Indios das Missões do Maranhão 
e Pará, Manuscr. Bibl. Nac. Rio (1,31, 28 Mt LO) 

Música indígena: Instrumentos : 

Savajé, (Krause In den Wildnissen Brasiliens, 365). 

Kayapó (Krause, 400-401). 

Karajas (Krause, 61, Ehrenreich, Beitraege 24). 

Flauta, Zauberfloete — Ipiruna ou Kangiti (Ehrenreich, Beitraege, 

AO RAN) a 

Tamboreta Trommelbaum nas cabeceiras do Xingu, Krause, Mittei- 
lungen der deutschen Gesellschaft fuer Voelkerkunde, Leipzig 1942, 
N. 11, pgs. 20-55. 


N 


NADAILLAC, Marquis de — L'Amerique Prehistorique, Paris 1883, 588 pá- 
ginas. 

NERY, F. J., de Santa Anna — Les Pays des Amazones, Paris 1885, 382 
páginas. 


-5 
a 


Rip 


NIMUENDAJU, Kurt, alis Unkel — Os Tapajos, Mus. Goeldi Pará, volu- 
me X, 1948. 

The Apinayê, Washington, 1939. 

Notícia verdadeira do terrível contágio que desde outubro de 1748 até o 
mês de maio de 1749 tem reduzido a notável consternação todos os 
sertões, terras e cidade de Belém e Grao Pará, Lisboa, 1749. 


NOWABOWSKI, Fleschner H. — Brasilien unter Dom Pedro II, Wien 1877, 
87 pgs. 

NUNES S.J., Padre Leonardo — Doctrine no Lingua do Brasil, 1574. 

NUNES S. J., Padre Manoel (Fal. 1676) — Catecismo na lingua dos Nheen- 
gaibas, Xingu, (Bettendorf, Chronica 311). 

NUNES, Osorio — Introdução ao Estudo da Amazonia Brasileira, 3 ed. Rio 
1951. 

Nasaré — Basílica em Belém do Pará-Baena, Compêndio, pg. 354. 


O 


OLIVEIRA, Curlos Estevão — Os apinagés do Alto Tocantins. Bol. do Mu- 
seu Nacional, Rio, Junho 1930. 


OLIVEIRA, Haroldo Cândido de — Indios e Sertanejos do Araguaia, Diário 
de viagem, S. Paulo 1947, 100 pgs. 


ORBIGNY, Alcide d' — Voyage pittoresque dans les deux Ameriques, Paris 
1836, 568 pgs. 


ORDINAIRE, Olivier — Du Pacijique à VAtlantique por les Andes Peruvien- 
nes et " Amazone, Paris 1892. 


ORTON, James — The Andes and the Amazon, or across the Continent of 
South America, London 1870. 


OSCULATTI, Caetano — Esplorazzione delle Regioni Equatoriali lungo il 
napo ed il firme delle Amazzoni, Milano 1854. 


P 


PALMATARI, Helen — Tapajo Pottery, Esnologiska Studies, Gotteborg, 1939. 


Parcket — Die einundzwanzigste Schiffahrt eder gruendliche und umsta- 
endliche fernere Beschreibung der vollkommensten Landschaft Brasi- 
lien Americae und derselben Innenwahner und Sitten mitsamt einem 
angehaengten Verlauf wie ein englischer Kapitaen S. Vicentem und 
den Portum Bellum erobert, Item, was Gestalt der schoene Portus und 
Hafeh Todos los Santos samt der Stadt Salvador... 1629, Frankfurt 
am Main. 


PERROT, Nicolas — Memoire sur les moeurs, costumes et religion des sau- 
vages de C Amerique Septentrionale, Leipzig und Paris, 1864. 


PETRULLO, V.M. — Primitive Peoples of Mato Grosso, Brasil, Philadel- 
Phia 1932 (Expedition de 1931). 


ERR AO Je 


PINSON, Guilherme, e Jorge Margraw — Zur Naturgeschichte Brasiliens. 


PIRES de Lima, J.A. — Epitome de historia de Medicina Portuguêsa, Porto 
1943, 127 pgs. 


PISO, Guilherme — De Indiae utriusque ve mnaturali et medica, hbri XIV, 
Amsterdam 1658. 


PLATTE, Heinz Erich — Unter Indianern, Kreolen, Banditen, Abenteuer in 


Argentmicn, Berlin 1930, 264 pgs. 


POEPPIG, Eduard — Reise in Chile, Peru und auf dem Amazonenstrome qwa- 
erend der Jahre 1827-1832, Leipzig 1836. 


POHL, Johann Emmanuel — Reise im Innern von Brasilien, in den Jahren 
1817-1821 amicrnommen, Wien 1832, 2 vis. 


PORTO-SEGURO, Visconde de — L'origime des Americains Tupis Canbes et 
anciens egiptiens, Wien 1876. 

PREUSS, Dr. K. Th. — Das Fest des Erwachens bei den Cora Indianern, 
Wien, 1909. 

——— Lehrbuch der Voelkerkunde. Stuttgart, 1937. 

PURMANN, J. G. — Sitten und Meinungen der Wilden in Amerika, Wien 
1790, 391 pgs. 
Pará — História: Anais da Bibl. Nac. do Rio, vols. 65, 66 e 67. 
Paru: Indios Aparai no Rio Paru (Speiser, Felix, Im Duester des bras. 
Urwaldes, Stuttgart 1926, pgs. 215). 
Pororoca, M. de la Condamine. (Relação Abregée, Paris 1745, pg. 193). 


R 


RABITSCH, V. — Erde als Medizin, Genussmittel, Nahrung, Deutsche Run- 
dschau fuer Geographie, Wien und Leipzig, 1914-15, ]. 37, H. 3. 


RATZEL, Friedrich — Voclkerkunde, 3 vls., Leipzig 1885-1888. 


RELATION — Veritables et curicuses de Viste de Madagascar et du Brésil, 
Paris 1651, 710 pgs. 


RESTIVO, P. Paulo — Lexibon Hispano Guaranicum, Vocabulario de la 
lengua Guarany, segundo Vocabulário de Antonio Ruiz Montoya, Stuttgart 
1893, 545 pgs. 

RIBEIRO, Daio, Francisco Xavier — Diário de Viagem que em visita e Cor- 
reição das povoações da Capitania de S. José do Rio Negro fêz o Ouvidor 
e Intendente Geral da mesma nos anos de 1774 e 1775 — Manuscr. Biblio- 
teca Nacional Rio (1-5-1-59) . 

RIBEIRO de Sampaio. Francisco Xavier — Diário da Viagem na Capitania 
de S. José do Rio Negro, de 1774 e 1775, Lisboa 1825. 


RYBBLIROLLES Charles — Brasil pittoresco, Historia, Descrições, Viagens, 
Instituições, Colonização, Rio 1859, 3 vis. 

RICHSHOFFER, Ambrosio de Strassburg — Diário de um soldado das In- 
dias Ocidentais, 1629-1632 — Recife 1897. 

ROBERTSON, Willam — The History of the Discovery and Settlement of 
America, New York, 1855. 


ROBIANO, Eugene de — Dixhuit mois dans " Amerique du Sud, Le Bresil, 
PUruguay, la République Argentine, les Pampas et le Voyage au Chi par 
la Cordillêre des Andes, Paris 1878, 271 pgs. 


RODRIGUES Ferreira, Alexandre: Prospectos de cidades e aldeias do Pará, 
Manusc. Bibl. Nac. do Rio (1-6, 3, 5, etc.). 

RODRIGUEZ, Eugênio — Guida Generale de la Navigasione par le ocste set- 
tentrionali ed orientali del America del Sud dal Rio Della Plata al Pará 
— Napoli, 1854-1857, 3 vis. 

RODRIGUES, Francisco — Jesuitas Portuguêses Astrônomos na China, 1583- 
1805, Porto 1925, 125 pgs. 


ROSS, Colin — Suedamerika, die aufsteigende Welt, Leipzig 1941, 275 pgs. 


RUGENDAS, João Maurício — (nasc. 1802 em Augsburg, Fal. em Wei- 
lhein em 1858) — Viagem pittoresca através do Brasil, 1835 em Paris, Bue- 
nos Aires 1947. 


RYDEH Stig — 4 study of the Siriow Indians, Goeteborg 1941, 167 pgs. Os 
Siwrios entre os rios Mamoré e Guaporé — Pe. Scherman O.F.M. 
——— Rio Negro k 
1785 — Barcelos — Mariua — Prospectes. das Vilas de Alexandre Rodri- 
gues Ferreira — Manusc. Bibl. Nac. do Rio. 
1785 — Tihomar — antigo Bararua aos 29-VII1-1785 Freire — na col. de 
Al. Rodrigues Ferreira. 


o 


SAINT Adolphe Milliet — Dicionário Geográfico, Histórico e Descritivo do 
Império do Brasil, Paris 1845, 2 vis. 


SAMHABER, Ernst — Suedamerika, Gesichi, Geist, Geschichte, Hamburg, 
1930, 702 pgs. 


SANMARTONIO S.J. Padre — Notícias do Rio Negro, 1765, Manuscr. Bi- 
blioteca Nacional do Rio (1-1-1-18). 


SAPPER, Karl — Die Bevoelkerung Mittelamerikas, Strassburg, 1914, 39 pa- 
ginas. 


SCHADEN, Francisco S. G. — Apontamientos Bibliograficos para o estudo 
dos indios Xokleng, S. Paulo 1949. 

Ensaio “etnológico soziológico sóbre a mitologia heróica de algumas 

tribus indigenas do Brasil, S. Paulo 1940, 173 pgs. 


SCHEFTER, Hermann Heinrich — Yankees und Indianer, Wien 1927, 172 pá- 
ginas. 


SCHEIDT, Walter — Allgemeine Rassenkunde, Muenchen 1925. 


SCHMIDT, Dr. Max — Indianerstudien in Zentralbrasilien, Erlebnisse und 
ethnologische Ergebnisse einer Reise in den Jahren 1900-1901, Berlin 1905, 
456 pgs. 

Kunst und Kaultur von Peru, Berlin 1929, 662 pgs. 


Kunst in Alt Peru, Sonderausstellung aus der vormals Gretzerschen. 
Samanlung des Koenigl. Museums fuer Voelkerkunden, Berlin 1907, 32 pá- 
ginas. 


TE 
a 


REA po 


Die technischen Voraussetzungen im der Ornamentik der Eingebo- 
renen Suedamerikas, Jahrbuch fuer prachistorische und ethnographische 
Kunst, Leipzig 1926, Bd. 2. 

Ergebnisse memer sweijachringen Forschungsreise in Matto Grosso, 
September 1926 bis August 1928, In Zeitschrift fuer Ethnologie, 1928, 
60, Jrg. 


SCHMIDT, Wilhelm — Werdon und cirken der Voelkerkunde, Schmidt de- 
fine melhor a noção do primitivo: Das ist das Kennzeichen der naiven Be- 
traehtungsweise, Mangel an Metrodik und Systematik, Mangel an Mass 
und Besonnenheit, in Bewunderung wie in Kritik” (S. De (.). 


SCHOMBURGK, Richard — Reisen im Britisch Guiana, in den Jahren 1840- 
1844, Leipzig 1848, 2 vis. 


SCHUBERT, Victor — Im Auto durch das Reich der Sonnenkinder, Bolivien 
und Peru, Buenos Aires 1945, 275 pgs. 


SCHULLER, Rudolf — The oldest known illustration of the South American 
Indians, New York, 1930. 


SCHUETZ — Hoalzhausen, D. Freiherr von — Der Amazonas, Wanderbilder 
aus Peru, Bolivia und Nordbrasilien, Freiburg im Bisgau 1883. 


SCHWEBEL, João André (nasc. em Norimberg) — Coleção dos Prospectos 
das aldeias, 1756 — Manusc. da Bibl. Nac. Rio (1-3-1-18). 


SCULLY, William — Brasil, Its Provinces and chief cities, the Manners and 
Customs of the People, London, 1868, 398 pgs. 


SELER, Cecilie — Zur Tracht der mexikanischen Indianerinnen, Berlin. 


SELER, Dr. Eduard — Bericht ueber die Untersuchung des altmexikanischen 
Federschmuckes in K. K. Naturhistorischen Hofmuseum, Wien 1900. 


SEPP S. J., Padre Anton — Viagem às Missões Jesuíticas e Trabalhos Apos- 
tólicos (1690-1700), S. Paulo. 


sINZIG, Frei Pedro — Pelo Mundo do Som, Dicionário Musical, Rio 1947, 
614 pgs. (Com muitas notas históricas sôbre a Música da Amazônia). 
SMITH, Herbert — Brasil the Amazon and the Coast, New York 1879, 644 

páginas. 
SNETHLAGE, Emil Heinrich — Atiko y Meine Erlebnisse bei den Indianeru 
des Guaporé, Berlin 1934, 179 pgs. 
(O autor esteve entre os indios de 17 de julho de 1933 até 23 de novem- 
bro de 1934). 


SOARES de SOUZA — Gabriel — Tratado descritivo do Bras em 1587, Re- 
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Roteiro Geral... 1587. 


SOUZA. Padre Torquato, Vigário de Souzel: (masc. em Salinas) : autor de 
estudos das linguas dos Jurunas e Araras, Manusc. (Principe Adalbert 
von Preussen, Tagebuch, pgs. 596). 
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Uniter den Naturvoelkern Zentralbrasiliens, Reiseschilderungen und Er- 
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O Brasil Central, S. Paulo, 1942, 419 pgs. 
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STEINDACHNER, Dr. Franz — Beitraege zur Kenntnis der Flussfische 
Sucdamerikas, Wien 1915. 


STURM, Felip, engenheiro de Francisco Xavier de Mendonça Furtado: — 
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Solimões, Rio — Lenda, Lenda da sua origem. As lágrimas da lua, que 
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Suicídio entre os indios: por meio de geofagia (Pe. Gabriel Soares de 
Souza, como primeiro autor, em 1587 sobre a mania de se suicidar. 
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TAUNAY, Alfredo d'Escragnolle — Indios Caingangs, Monografia, acom- 
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Arte Indigena da Amazonia, Rio 1940. 
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Tupinambás — Antigo e novo Testamento, traduzido na língua dos Tu- 
pinambás, 1551 — (F, Denis, pgs. 43). 

Lingua Tupi Caribe 
a terra ibi vibui 
o dia ara huere 
a mulher cunham 
bom catu 
casa oka 
fogo tata 
pedra ita 
pedra amarela ita-juba 
água 
canoa igara 
aldeia taba 
caminho peii 
cachorro jaguar 
flecha uiba 
chef tu-chá 
rio para 
rio grande para-na 
árvore ambás-ba, 

apei-ba 

copau-ba a 
folha oba 
rei uru 
pai tuba 
filho tai 
um ua, uau 
dois mocoi 
Verbo: ir Pata 
bater petéc 
dormir oker 
comer au 
morrer manó 
cortar hetá 
voltar ahapyró 
saltar pó 
vir yu 
ver teçá 
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1705 — Questão dos escravos, Anais da Bibl. Nac. Rio 66, pg. 271. 
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1820 e 1824, London 1852. 
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1948, 416 pgs. 
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spent among cannibal tribes, London 1915. 


WHYMPER, Edward — Travels amongst the great Andes of the Equator, 
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ZEGARRA, Gavino Pacheco — Ollentai, Drame en vers quechuas du temps 
des Incas, Paris 1878, 265 pgs. 


Zeitschrift des Vereins fuer Volkskunde (Argentiniens), Berlin, 1923 
68 pgs. 


Os Indios do Xingu (Suplementar de Xingutania, Indios e Historias do 
Xingu). a 
ANAHUKUA (Petrullos, pg. 137/06 


RR Indios do Xingu — Anais da Bibl. Nac. do Rio, 66, pgs. 86 
e 87. 


, 


read Da von den Steinem, Unter den Naturvoelkern Zentralbrasiliens). 
Pg. o 


AUITI, Unter den Indianern... pg. 244. 
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AURA — (Arawak, v. den Steinen) — known also as the Vaura (Petrullos, 
pgs. 92, 137, 144). 


AUTI — (Petrullos, pg. 137). 


BAKAIRI (Karaiben) “An dem Niebenflus des Ronoru dem Batovy — Ta- 
mitoteala, auf dem wir 1884 hinabfuhren, liegen vier Doerfer der 
Bakairi...”” Karl v. d. Steinen: Unter den Naturvoelkern Zentralbrasilien, 
pg. 153 Max Schmidt, pg. 86. 


GALAPALO, ver KALAPALU. 
INGAIBAS ou Irgabas, Anais da Bibl. Nac. Rio, vl. 66, pg. 33. 
INANAUQUA (Karaiben), Hintermann, Unter den Indianern, pg. 229. 


KALAPALU ou Galapalos, Petrullos, pg. 137, Aventura de Fawcett, Repor- 
tagem na “A Noite Ilustrada” Rio 10 de abril de 1951. 


KAMAYULA, Petrullo, pg. 137. 


KAMAYURU, Meier, Tagebuch... pg. 66 Hintermann, Unter den Indianern, 
pg. 244. 


KUIKUTL: Petrullos, pg. 137. 


MIHINAKU (Arawak, Steinen) ou Mehinaku (Max Schmidt; pg. 88, Pe- 
trullos 137). 


MINACO (Hintermann, Unter Indianern, pg. 244). 
NAHUKUA (Max Schmidt, 88). 

TRUMAY Se 

SUYA — Hintermann, Unter Indianern, pg. 226, Beitrag, 178. 
TACONHAPÉ, em 1686, Anais da Bibl. Nac. do Rio 66, pg. 72. 
TSUVA, Petrullos, pg. 137. 


WAURA — “Waura war ein Name, ueber den wir uns nicht klar werden 
konnten. War es ein Stamm oder in Fluesschen?” (Karl v. den Steinen, 


Durch Zentralbrasilien, pg. 177). 
Die Waura sind von Steienen als Arowkken erkannt, ebense die. 


YAULAPITI. (Max Schmidt, pg. 88). 
YAWALAPITI (Arowak). Petrullos, 143. 


UALAPITI — Arawak, nach Hintermann Karaibenstamm. 
Die Kayaposindianer am Xingu, Pará — Brasilien. 
(P. Carl Borromaeus Ebner-C.PP.S., Belém-Pará-Brasilien). 
Nach Karl von den Steinen werden die Indianer Suedamerikas in folgende 


Voelkerfamilien aufgeteilt: 


1 — Tupis, 
2 — Ges, 
E Caraíbas, 


4 — Nu Aruak oder Maipure, 
5 — Gostakas (Waitaka), 

6 — Pauos, 

7 — Miranhas, 

8 — Guaikurus (Waikuru). 
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Die Kayapos gehoeren zu dem Ges-voelkern. Ihre charakteristischen Ei- 
genschaften wurden von Paul Ehrenreidh eingehend behandelt in dem 
Werke “Ueber Einteilung und Verbreitung der Voelkerstaemme Bra- 
siliens” (Petermanns Mitteilungen, Bd. 37, 1891. 


Als erster erwaehnt die Kayapos Cunha Mattos. Er berrichtet dass die 
Gradaus, ein Stamm der Kayapo, frueher am Ufer des Araguaia sel- 
bst gewohnt hetten, sidh aber weiter ins Hinterland nack Westen zu- 
rueckgezogen haetten und nur wenig suedlich der Wasserfaelle von 
Santa Miaria an den Fluss kaemen und suweilen auch die Insel Bana- 
nal besuchten (Fritz Krause, In den Wildnissen Brasiliens, pg. 368, 
Rev. Trim. 38, p. 18). 


Castelnau berichtet 1844 von zwei Kayapostaemmen, davon wohnt der 
eine auf dem linken Araguaiaufer in der Breite von Salinas und kommt 
zuweilelen bis ueber den Araguaia nach Crixas. Im Norden reicht er 
bis ninter die Doerfer der Carajahis und das Dorf der Tapirapé. 


Der andere Zweig der Kayapo, wphnt noerdlich davon, er wird Gradau 
genannt. Dieser Stamm wurde nach Norden abgetrieben, gruendete 
kleine Doerfer im Binnenlande zwischen Araguaia und Xingu und 
reicht noerdlich bis ins Hinterland der Sambioa stedlungen. (Bd. 
11-114-115). 


Rufino berichtet 1946-47, dass die Kayapo drei Tagesreisen westlich von 
der Muendung des Ribeirao dos Gradaus zwischen dem zweiten und 
dritten Sambioadorfe als Feinde der Karaja wohnten. (S. 368). 


Nach Morais Jardim leben die Kayapo gegenueber von Santa Maria, 
einige Kilometer landeinwaerts von Flusse (SEIOS 


Ehrenreich traf 1888 die bei Santa Maria hausende Horte der Kayapo 
nicht selbst an. Bis 1881 hatte diese gegenueber von Santa Maria 
auf dem Wiestufer des Araguaia ein Dorf bewolnt, sich dann aber 
wegen eines Ueberfalles des Kiarajadorfes bei Santa Maria, von 


Kommandanten dieses Ortes verfolgt, nach Westen zurueckgezogen 
(S. 368). 


1891 unternahm der Dominikanermissionar Frei Gil de Vilanova vom To- 
cantim aus einen Versuch, zu den Kayapo vorzudringen, musste aber 
aus Lebensmittelmangelnach fuenftaegigem Marsch, erfolglos zum 
Araguaia umkehren, 1896 versuchte er es zum zweiten Male, diesmal 
gelang es ihm, sie fuer die Mission zu gewinnen. (S. 368-369). 


Coudreau gibt folgende Uebersicht ueber die Kayapo (Araguaia-Tocantim) 


1 — eigentliche Kayapo am Rio Pau d'Arco und Rio Chicam, 3 Doerfer 
mit 1500 Eimwohnern, 


2 — Gorotire, westlich von ihnen, jenseits der Serra da Matta bis zum - 
Rio Fresco, wohnend den Suya benaahbart und mit, ihnen vielleicht 
identisch, sie sind Feinde der Kayapo, etwa 1500 Mann stark, 


3 — die Purucarus, nordwestlich von den Kayapo, etwa 1500 Mann stark, 


4 — die Chikris, nordoestlich von den Kayapo im Walde von Itaipava 
mit etwa 500 Leuten. / 


eee RE mio 


LITERATUR 


HINTERMANN, H. — Beitrag zur Ethnographie der Kuluena-und Kulisevu- 
Indianer. In Verhandlungen der schweizerischen naturforschenden Gesells- 
chaft 106. Jahresversammlung v. 8-11. August 1925 in Aarau, Aarau 1925. 


UNTER — Indianern und Riesenchlangen, Zuerich und Leipzig 1926. 


MEYER, Dr. Hermann — Tagebuch meiner Brasilienreise, 1896, Zweites 
Heit, Leipzig 1897 (Behandelt die erste Zinguexpedition Meyers von 1896. 
Die handschriftlichen Zusammenstellungen Meyers finden sich im stacdtis- 
chen Museum fuer Voelkerkunde in Leipzig). 

Im Quellgebiet des Schingu, Landschafts-und Voelkerbilder aus Zen- 

tralbrasilien. Gesellschaft deutscher Naturforscher und Aerzte, Verhand- 

lungen 1897. allgemeiner Teil, Leipzig 1897. Behandelt die zweite Xingu- 
expedition Meyers. 


PETRULLO, V. M. — Primitive peoples of Matto Grosso Brazil. The Mu- 
seum Journal, vol. 23, Philadelphia 1932. Behandelt die Expedition Pe- 
trullos von 1931. 


SCHMIDT, Max — Ergebnisse meiner zweijachrigen Forschungsreise im 
Matto Grosso, September 1926 bis August 1928. In “Zeitschrift íuer 
Ethnologie, 60. Jahrgang, 1928. 

STEINEN, Karl von den — Durch Zentralbrasilien, Berlin 1886. iBehandelt 
die Xinguexpedition Steinens von 1884. — Der handschriftliche Nach- 
lass des Forschers von den Expeditionen wird im Forschungsarchiv des 
staedtischen Museums fuer Voelkerkunde in Leipzig aufbewahrt. 

Unter den Naturvoelkern Zentralbrasiliens, Berlin 1894, Behandelt die 
zweite Xinguexpedition von 1887. 

STEINEN, Wilhelm v. den — Tagebuecher der ersten Expedition 1884. Im 
Forschungsarchiv des Staedtischen Museums fuer Voelkerkunde in Leipzig. 


AMERIKANISCHE-ASIATISCHE ETIMOLOGIEN 


Leipzig 1871 


ab 

aba 

Aba 
Abegaba e Apyaba 
Asse 

Acu 

Agraza 

Aiba 

Aigai 

Aische 

Ale, Aca 
Amabuba 
Amby 

Amen 

amo 

anga 

ape, apem 
apuang, apua 
Apissa 

ara 

ara 

ora 

aressu, oarassu 
coaracy 
arebe 

ate 

at 

ati 

Aignan 


baboca 
bang 


LINGUA TUPI 


A 


oeffnen 
Wasser 
Ehemann 
Ehemann 
Mann 

Gift 

Geliebte, er 
Biene 

Buende 

Tante 

Horn 
Trompete 
Wehklage 
Regen 

nass machen 
Schatten, Soele 
Vinger-Zehnagel 
Kugel 

das Gehoer 
Wetter, Licht, Tag 
der Vogel 

die Voegel 

die Sonne 

die Sonne 

das Insekt 

die Luft 

die Tat 

die Unze 


der Teufel, schlechter 


Geist 
B 


der Wirbel 
verdreht, gewunden 


abrir 
agua 
marido 
marido 
homem 
veneno 
namorado 
Abelha 
pecado 
tia 


JuLius PLATZMANN 


trompeta 


choro 
chuva 


molhar 
sombra, alma 
unha dos dedos 


ouvido 

tempo, luz, dia 
o passarinho 

os passarinhos 


o 


o 
(0) 
o 
a 


sol 
sol 


inseto 


ar 


obra 


diabo, o espírito mau. 


bera, berab 
boera 
bora 


caapoo 
caaruka 
zaba, caba 
zabai 
zaki 
cama 
cama 
cambozi 
camby 
caneon 
canga 
canoin 
capucai 
capucaia 
çapi 


chavahe 
ciba 
coara 
cobaja 
coen 
coité 
columé 
columim 
comba, 
copé 
cub 
cubé 
gucé 
gui 
cunh'a 
cury 


ecatu 
encg 


RS O 


Windung 
weich 
besitzen 
Tochter filha 
Einwohner habitante 
biene abelha 
Rost 
Schlange cobra 
gefrieren gelar 
Erde terra 
schwimmen nadar 
Loch burraco 
der Sohn filho 
baeren nascer 
Cc 

Insel ilha 
am Abend na véspera 
Fett gordura 
saufen embriagar-se 
still 
Mutterbrust seio 
saugen chupar 
der Topf panela 
saugen, Gabel chupar, o garfo 
sich muehen fazer esfórço 
Kopf cabeça 
alkoholisches Getr. bebida alcóolica 
rufen chamar 
Hahn galo 
bremnen, gluehen, anzuen- 

den queimar 
der Greis 
reinigen limpar 
Hoehle 
Schwanz, Schweif rabo 
tagen 
das Gefaess o vaso 
der Juengling o moço 
der Knabe o garoto 
kaemmen pentear-se 
Ruecken a costa 
besuchen visitar 
heil sa 
das Shwert. 
von de 
Weib mulher 
schwarz preto 

E 

gut bom 
Monat mez 


ao ARE to 


er'e zutreffend 
et tun fazer 
F 
Fayra der Sohn o filho 
G 
Gemane alt velho 
ghaluka Abend vespera 
goaçu gross grande 
goaimi alt velho 
goata gehen andar 
oata gehen andar 
guara eingekehrt 
guarini Krieg guerra 
guaymi alte Frau mulher velha 
gura Huhn galinha 
q. 
Jobao Schnelligkeit velocidade 
Jagoara Hund cao 
Jaguara Onze 
Japecong - Zunge lingua 
Japi werfen jogar 
japo machen fazer 
machen 
jao nehmen, empfangen, lie- 
ben, gefesselt sein 
jara Besitzer dono 
java Haar Cabelo 
Ibaca Himmel ceu 
inde du tu 
ipeca, upec Ente pato 
Itau Eisen ferro 
jucazaba Mordinstrument 
jucazara der Moerder assassino 
Jybica wuergen, erhaengen enforcar 
K 
kaba Wespe, Fett, gordura 
“ kaga Wald floresta 
kamopi Topf panela 
kanga kopf cabeça 
karu Nacht werden anoitecer 
kendara Umtaenung cerca 
ker schlafen dormir 
kice Messer faca 
koty Seite lado 
kuap kamm pente 
cui, aar cui geboren werden 
ky schaerfen, Wetzstein amolar 


kya dunkel escuro 


Kyribab 
kytam 
kyty 


maem 
mayrti 
maraca 
maram 
imnatt 
metia 
mendar 
marongaus 
mitera 
mora 
Mure 
mucu 


n 
nheem 
nhym 
nimbo 
nitio 
nipan 


pa 

pac 

paje 
panacu 
par 
para, parana 
pare 
pecua 
pecuzaba 
peku 
pene 
pira 


E RD mm 


mutig 
Verknuepfung 
Seite 


M 


sehen 
Stadt 
Klapper 
Albernheit 


gut, schoen, wohl 


Mann 
heiraten 
Kuerbis 
Mitte 
Baum 
Holz 
Maedchen 
lang 

lahm 


nicht 
sprechen 
Wiese 
Faden 
nicht 
schlagen 


gross 
gruen 
Haus 
Vogel 
frueh 
Flut 
treiben 
wir 
Himmel 


ja 

aufmachen 
Zauberer 
Wagen, Korb 
kommen 
Meer, Regen 
kruemmen 
Faecher 
Laenge 

lang 
zerbrochen 
Fisch 

Haut 


corajoso 


lado 


ver 
cidade 


tolice 

bem, bonito 
homem 
casar-se 


meio 
árvore 
madeira 
moça 
cumprido 


não 
talar 
capinsal 
fio 

não 
bater 


grande 
verde 
casa 
passarinho 
cedo 

maré 


EA 
nos 
ceu 


sim 

abrir 
curandeiro 
carro, cesta 
vir 

mar, chuva 


longitude 
longo 


. quebrado 


peixe 
pele 


pi 
piranga 
pitanga 
pita-pita 
pischi 
ponga 
pora 
porang 
pitanga 
porauki 
morauki 
poroko 
porore 
potar 
potyra 
puca 


pueta 
puka 
puru 
purua 
Puxi 
pyça 
piyre 
pynda 
pyr 
pyra 
pyranha 


pytan 
pyter 
pytera 


raca, aca 
ranhe 
roba 
robayana 
robia 
rocu 
rung 
rupaba 
ryry 


saa 

sacu 

sapo 

sing, singa, xinga 


DAR paes 


Rinde 
Baum 

rot 
Saeugling 
stottern 
reiben moir 
Geschwulst 
Brust 
schoen 
Saeugling 
arbeiten 
arbeiten 
Donner 
Hacke 
wuenschen 
Blume 
Licht 
Glanz 
Fuss 
lachen 
leihen 
Hitze 
schmutzig 
Netz 
saeubern 
Angel 
reinigen 
Haut 
Scheere 
Ferse 
saugen 
Fusshole 


R 


Ast 

Eile 

Blatt 

unglaeubig 
Glaube 

rot 

anordnen 

Raum 

zittern, Erdbeben 


s 


messen 
«warm 
Wurzel 
Weiss 


couro 
árvore 
encarnado 


trabalhar 
trabalhar 


desejar 
flor 

luz 

brilho 

pé 

rir 
emprestar 
calor 

suja 


limpar 


limpar 
couro 
tezoura 


chupar 
sola do pé 


galho 
pressa 
folha 
incrédulo 
fé 
vermelho 
determinar 


tremer 


medir 
quente 
raiz 
branco 


tacoaba 
taconha 
tagira 
tairera 
Taijara 


temerico 
tena 
teon 
Teon 
tera 

tim 


tima 
tinga 
tipao 
tope 
toncan 
tuba 
tucum 
Tupan 
tupana 
tyba 


tyg 
typy 
tzoma 


uba 


up 
upec 
upir 
urupe 
uschit 
utazara 


Xama 


REST 


7º 


Mannbarkeit 
Glied 
Tochter 
maennl. Samen 
Tochter 
Wohnung 
Weiberhemd 
Zahn 

Stier 

Feuer 

Kind 
trommeln 
Auge 

elend 
Maedchen 
stehen bleiben 
Hausfrau 
festhaltend 
sterben 

der Tod 
Name 

scham 
Schnauze, Schnabel 
begraben, Grab 
mweiss 

Ebbe 

Matte 
Federschmuck 
Vater 
pflanzenfaser 
Donner, Gott 
Himmel 

Ort 
Begraebnisort 
Urne 

Grund 
naegen 


Vater 
Schiff 
Kahn 
Huefte 
Ente 
aufsteigen 
Pilz 

Weib 
Schwimmer 


K 
Seil 


virilidade 
membro 

filha 

semen masculino 
filha . 
habitação 
camisa de mulher 
dente 

boi 

fogo 

criança 


olho 
miserável 
moça 

ficar de pé 
dona da casa, 


morrer 

a morte 

nome 

pudor 

boca 

sepultar, sepultura 
branco 

vazante 

pedem 


pai 

fibra da planta 
Deus 

ceu 

lugar 

lugar da sepultura 
urna 


costurar 


pai 
navio 
canoa 


pato 
subir 


mulier 
nadador 


corda 


SA De 
Y 

yba Frucht fruta 
vbaca Himmel ceu 
ybitu Wind vento 
yroba bitter amargo 
zoo Tier animal 
Guama Mann Meister homem 
Guara Uaue 


CONTRIBUIÇÕES PARA A HISTÓRIA DO PARÁ E PARA 


A FORMAÇÃO SOCIAL E RELIGIOSA DO NORTE * 


1616 — Terônimo de Albuquerque faz partir para o Amazonas Francisco 
Caldeira de Castelo Branco, o qual lançou os fundamentos da cidade 
de Belém e construiu um forte (Forte de Santo Cristo). Por êste 
tempo tentam os Holandeses estabelecer-se ao Sul do Amazonas porém 
não o conseguem e são repelidos — (Agostinho Marques Perdigão 
Malheiro: Indice Cronológico, pg. 29, Rio 1850). 

1619 — Edição de “ Description de L' Amerique et des parties d'icelle, com- 
me de la Nouvelle France, Floride, des Antilles, Incaya, Cuba, Jamaica 
(Bresil), Amsterdam 1619, Essa obra trata dos Tupinambás do Brasil, 
dos seus costumes. 


1624 — O Govêrno de Madrid julga conveniente separar o Pará e Ma- 
ranhão do resto do Brasil: assim o faz, constituindo-os um estado, 
independente do resto do país, e sujeito a um governador geral com 
obediência unicamente à córte. 

1624-1625 — Anua ou Anais da Província do Brasil dos dois anos de 
1624 e 1625 do padre Antônio Vieira. Trata da Bahia, da Invasão 
dos Holandeses no Rio de Janeiro, da Capitania do Espírito Santo, 
da Missão dos Patos, da Missão dos Mares Verdes e do Colégio de 
Pernambuco. Na sua humildade o padre Antônio Vieira assinou este 
documento “ Filho Indigníssimo em Christo del Padre Antônio Vieira”. 
(Manuscrito na Biblioteca Nacional do Rio, II, 31, III, 8). 

1719 — A Igreja do Pará é elevada ao Bispado. 


1658 — Edição da obra importante; Guilelmi Pisonis, Medici Amterda- 
mensis de Indias Utriusque Re Naturali et Medica, Libri XIV, Ams- 
terdam 1658 (S.L.R. 1,4, 5). Ed. de Liebstad. 


Contém essa obra um sistema da língua Tupi (geral). 


abá o homem 
caraibebé o anjo 
apiabebé o anjo 
ceteeimibaé o espírito 
ibaia o ceu 
mendara o casamento 
Tupana Deus, Pai Celestial 
Yaobeimmbé nu 
verbos: carom esperar 
mano morrer 
nhengara cantar 


porâra mentir 


ig TR 


1759 e Pobal sequestrando os bens da Companhia de Jesus, tirando-lhe 
o direito de ensinar e educar. 


1764 — Regimento e Leis sobre as Missões do Estado do Maranhão e 
Pará e sôbre a liberdade dos Indios, Impresso por Ordem de El Rey 
nosso Senhor Lisboa ocidental 1764 (1-5-2-42). 


1784 — 20-V — Prospecto da Cidade de Santa Maria de Belém do Grão 
Pará de Alexandre Rodrigues Ferreira. A planta atual da cidade 
de Belém se baseia na planta de 1784. 


1812 — O cientista inglês John Mave escreve sôbre Belém: “The Town 
of Para may contain 10,000 inhabitants...” Travels in the Interior 
of Brazil, pg. 289, Londres 1812. 


1819 — Cresceu a população de Belém: 12.000 habitantes. Escreve Southey 
na History of Brazil: “The FJesuits College had been converted into 
an Episcopal Palace, and their Church, into a Cathedral, the finest 
in any of the maritime cities of Brazil”. (III, 745). 


Essa nota de Southey corresponde à realidade, nessa época a Catedral de 
N.S. das Graças estava em construção, e o serviço do Curato da Sé. 


Os escravos no Pará “I have seen who were maimed in their hans and 
feet'others, whose sides and lower parts had been out in pieces..... 
the effect of such punichments that is difficult to conceive, how any 
human being could be so mou and trous in wickedness as to have 
inflicted them...” Southey: History of Brasil, 111, 743. 


1821 — “and none of the Brasilian Cathedrals originated with so much 
splendor...” James Henderson, History of Brasil, London 1821. 


“é 


1827 — Sobre a Igreja de Igarapé Miri: . the Church is large and 
well built...” Henry Lister Mav: Journal of a passage from the 
Pacific to the Atlantic. London, 1829, pg. 376. 


18433 — 1 de jan. — Igarapé Miri: “Es war noch frueh am Tage, doch 
schien die Somne recht heiss, als linkerhand die Freguesia Santana mit 
ihrer zweituermigen Kirche, ihren Ziegeldaechern und ihren gewe issteb 
Haeusera aus der umgebenden Capueira an den schmalen Igarapé 
Miri herantrat. Dies waren die ersten Kirchtuerme und der erste zivi- 
lisierte Ort. die uns seit Para wieder zu Gesicht kamen. 


Bald hinter Santana, das 5-600 Seelen zaehlt und als der Haupthandelsplatz 


der Gegend gilt, erreichten wir den Kanal, den Dom Pedro I in serhs 
Monaten von hier bis in den nahen Moju hat fuehren lassen. 

Prinz Adalbert von Preussen: Aus meinem Tagebuche Seite 767. 

1874 — “The Cathedral whose wide bare aisles are of striking grandeur 
the Episcopal Palace and the Palace of the President, originally intended 
for Don João VI, residence when he came to Brazil are the most 
conspicuous of them...” Franz Keller: The Amazon and Madeira 
Rivers, pgs. 29 London 1874. 


CONTRIBUIÇÃO PARA A HISTÓRIA DA PARÓQUIA DE 
BARCARENA — E. DO PARÁ 


1785 — Prospecto da asa de residência do Engenho do capitão João 
Manoel Reis, situado no Rio Araguaia (hoje denominado Arauaia). 
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perto da cidade e do Pará, Casa de Engenho, casa de Tachos, Casa 
de purgar, Casa dos Alambiques, Ranchos dos Pretos Armazens, Ale- 
xandre Rodrigues Ferreira, Prospecto de cidades ...... , 1785 — Bi- 
blioteca Nacional Rio Sess. de Manusc. I, 6, 3-No. 6. 


PARÓQUIA DE CONDE E. DO PARÁ 


1617 — Aldeia de Murtigura, Bernardo Pereira de Berredo, II, ed., Anais 
Históricos do Estado do Maranhão, pg. 184, Maranhão, 1849. 


1774 — Hoje existem alguns indios Tupinambares nas povoações da Vila 
do Conde, Caeté e Azevedo... Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio : 
Diário da Viagem na Capitania de São José do Rio Negro de 1774 e 
1775, Lisboa 1825 pg. 9. (Bibl. Nac. do Rio, IV, 412, 5, 6). 


1849 — Richard Spruce, um botânico inglês, autor de “Notes of a Bota- 
nist on the Amazon and Andes”, esteve na antiga Fazenda do Caripi, 
propriedade naquela época do Sr. Campbell, antigamente da Companhia 
de Jesus. Na mesma fazenda esteve anteriormente Henry Walter 
Bates, afamado naturalista inglês, Spruce refere-se na página 10 a 
uma visita a uma aldeia de indios na distância de umas cinco léguas 
para o interior. Talvez se trate da Aldeia de Conde ant. Murtigura. 
Spruce faz também referência à arte cerâmica dos ditos indios. 


Nas páginas 16 menciona uma visita à fazenda de Tauau, no Rio Acara, 
antiga fazenda da Companhia de Jesus, com olaria. 


Paroquia do Moju 


1640 — Jean de Laete, L'histoire du Nouveau Monde ou Descrition des 
Indes Ocidentales A Leyde et à environ neuf ou dix lieux plus vers 
le Sud est la grande rivitre de Moju. (Bibl. Nac. Rio, Soc lisas 
510508) 


1752 — Don George Juan, Don Antune de Ulloa, Voyage Historique de 
PAmerique Meridionale, Histoire des Incas du Perou, II. Vis. 


Amsterdam e Leipzig Nas fls. 309 os autores fazem referência ao 
Rio Moju. 


1785 — Prospecto da casa de purgas do Engenho do Açucar do capitão 
Ambrosio Henrique, situado na foz do Rio Moju, Casa de alambiques, 
casa dos Taxos, casa do engenho. Boca da calha, Alexandre Rodrigues 
Ferreira, Prospectos de cidades eto., (Bibl. Nac. Rio, 1-6-3-no. 6). 


1827 — Moju-Jaguarari-Near the creek, off which we bad anchored, and 
at a short distance, from the bank of the river, was a large house 
two stories high, with circular windows at the S. E. end. The house 


was built in a superior European style, and there was a large shugar 
mill attached to it... 


Henry Lister Nav.: Journal of « passage from the Pacific to the Atlantic, | 
pg. 377, London 1829. 


1843 — Jaguarary liegt an der Muendung des breiten Acara, eines rechten 
Nebenflusses des Moju, Das Wohnhaus, eis stattliches Gebaerde ist 
von einem schoenen Garten, von grossen Zuekerplantagen, und 
ausgedehneten Weiden umgeben... Adalbert Prinz von Preussen, Aus 
meinem Tagebuch, 1842-1843, pg. 769, Berlin 1847. 


MARCOS DE AZEREDO, DESCOBRIDOR 
DE ESMERALDAS 


MANOEL CARDOZO 


Bem pouco se sabe das peripécias de Marcos de Azeredo na de- 
cantada Serra das Esmeraldas da antiga Capitania do Espírito Santo. 
As informações que nos dão os autores que a êle se têm dedicado, 
além de serem exíguas, são muitas vêzes desengonçadas, de modo que 
a história de Marcos de Azeredo está ainda em grande parte por des- 
trincar. O próprio Varnhagen, tão copioso em minudências, muito 
por leve se refere ao “descobridor da chamada Serra das Esme- 
raldas” (1), cobrindo com o seu silêncio um dos episódios de maior 
ressonância na história do Ciclo das Esmeraldas. Foi de fato o 
afã de encontrar as almejadas pedreiras de Marcos de Azeredo, que 
tanto sacrifício custou a Fernão Dias Pais. E foi ainda em princípios 
do século XVIII que tiveram as façanhas do sertanista espiritossan- 
tense um derradeiro lampejo, em pleno Conselho Ultramarino, até que 
o ouro das Minas Gerais fizeram esquecer o que através de longos 
anos foi alvo de aturadas diligências (2). 

Tudo isto vem a propósito do estudo do falecido Reinaldo Otoni 
Porto publicado em 1948 na Revista do Instituto Histórico e Geográ- 
fico de Minas Gerais, que, por levantar uma nova hipótese, merece 
a atenção dos estudiosos. Trata-se duma pedra tosca encontrada em 
1932 “por um colono, quando fazia uma roçada em seu lote, na co- 
lônia agrícola Francisco Sá, no distrito da sede de Teófilo Otoni, con- 
tendo a dita pedra a inscrição 1614, gravada debaixo de uma cruz”. 
“Não estaria o estranho achado”, pergunta Otoni Porto, “relacionado 
com a entrada de Marcos de Azeredo... que atingiu o sertão mineiro, 


(1) Visconde de Porto Seguro, História Geral do Bras antes de sua se- 
paração e independência de Portugal, III (3.º ed., São Paulo, s. d.), 170. 


(2) Consulta do Conselho Ultramarino, 22 de junho de 1712, Arquivo 
Histórico Colonial, Códice 233, L.º 2.º das Consultas do Rio, fôlha 35 et seg. 

“Da Biblioteca de Oliveira Lima. Universidade Católica da América do 
Norte, Washington 17. D. €. 
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partindo da vizinha capitania do Espírito Santo?” (3) À vista do 
palpite de Otoni Porto não nos parece descabido esmiuçar mais uma 
vez a história de Marcos de Azeredo. 


A primeira notícia que temos de Marcos de Azeredo (aliás 
“ Dazevedo”) encontramo-la numa carta do padre José de Anchieta 
ao capitão Miguel “Dazevedo”, escrita da Bahia no primeiro de de- 
zembro (e não a dez, como quer Calógeras) de 1592, que fixa por essa 
época a residência do sertanista no Espírito Santo. Na mesma carta 
comunica o padre Anchieta ter “negociado” uma provisão do gover- 
nador-geral, 1. e., Dom Francisco de Souza, para “que nao vaó ad 
sertão sem primeiro VEe fazerem qua a saber, aqual elle passou de 
boa vontade e com zelo de nao se deixar a terra sem gente em tempo, 
que se esperao ingrezes &a” (4). Não se sabe se Marcos de Azeredo 
adquiriu a sua prática do sertão nas correrias que se faziam aos 
Índios; (5) o que é certo é que a carta de Anchieta ao capitão Miguel 
de Azevedo não implica em qualquer empreendimento “ad sertão”. 


Entra Marcos de Azeredo novamente na história quando Dom 
Francisco de Sousa foi transferido do govêrno da Bahia para o da 
Repartição do Sul. Dom Francisco fora nomeado governador-geral 
do Estado do Brasil por patente do primeiro de dezembro de 1590 (6) 
e chegou a Bahia a 9 de junho do ano seguinte (7). Não há nada na 
patente sôbre as minas do Brasil, que já nessa altura atiçavam os 
apetites, mas parece que o governador veio ao Brasil com a idéia de 
dar novos impulsos aos descobrimentos. Não pode ser outra a de- 
dução que se tira da nomeação em 1591 de Agostinho de Sotomaior 
para o cargo de administrador das minas do Brasil pelo tempo de 


(3) Reinaldo Otoni Porto, “A entrada de Marcos de Azeredo,” Revista 


do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, ano IIÍ (1948), volu- 
me III, 188. 


(4) “Cartas iméditas do Padre José de Anchieta copiadas do Archivo 
da Companhia de Jesus”, Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
XIX (1897), 67-70; João Pandiá Calógeras, 4s Minas do Brasil e Sua Legis- 
lação, 1 (Rio de Janeiro, 1904), 393. 


(5) Muitos portuguêses iam «o sertão para fazer descer índios, o que os 
jesuitas tratavam de embarcar. A 7 de setembro de 1594 escrevia Anchieta 
ao padre geral da Companhia de Jesus, Cláudio Aquaviva, queixando-se dos 
portuguêses da Capitania que queriam servir-se dos aborígenes “a tuerto v 
a derecho.” E acrescenta: “ Mas como esta es guerra antigua et en el Brasil - 
non se acabará, sino con los mismos Indios, trabajase todo lo posible p su de- 
fensión...” “Cartas inéditas,” op. cit., p. 71. 


(6) Arquivo Histórico Colonial, Códice 112, Lº 1.º de Ofícios, 1597-1602, 
folha 50. 


ECO) Frei Vicente do Salvador, História do Brasil (3º ed. revista por 
Capistrano de Abreu e Rodolpho Garcia, São Paulo, s. d.), p. 347. 
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três anos, percebendo 1008000 em cada ano, com a obrigação de acom- 
panhar o governador-geral ao Brasil (8). Seja como fôr, quando 
Dom Francisco aportou finalmente à Bahia, tratou logo do negócio 
das minas, ajudando Gabriel Soares de Sousa que pretendia alcançar 
o rio São Francisco por terra (9) e, tempos depois, mandando Diogo 
Cão Martins, o antecessor de Marcos de Azeredo no Ciclo das Esme- 
raldas, ao Espirito Santo (10). 


Entretanto recebia Dom Francisco notícias do Sul que aconse- 
lhavam a sua presença naquela parte do Brasil. Umas, más, falavam 
da presença de atrevidos corsários inglêses em São Vicente; outras, 
boas, do descobrimento de ouro por Afonso Sardinha e seu filho. 
Autorizada a viagem pela metrópole, deixou Alvaro de Carvalho a 
substituí-lo na Bahia durante a sua ausência e embarcou rumo a Santos 
em outubro de 1598 (11). Na viagem para o Sul, fez escala no 
Espírito Santo onde se demorou “muito tempo”. Durante a sua 
estadia na Capitania, despachou duas expedições ao interior, uma à 
Serra de Mestre Álvaro para descobrir metais e outra para descobrir 
esmeraldas (12). Teria ido Marcos de Azeredo ao sertão numa destas 
entradas? E” provável, pelo menos, ter-selhe oferecido a ocasião de 
conhecer Dom Francisco pessoalmente. No seu devido tempo Dom 
Francisco embarcou em direção ao Rio de Janeiro e dali seguiu 
viagem por mar até Santos. Galgando a Serra, chegou a São Paulo 
em data que ainda não se precisou, depois do dia 10 de abril de 1599 
e antes do fim de maio do mesmo ano (13). 


Com a chegada ao Brasil de Diogo Botelho, o novo Governador- 
Geral do Estado, nomeado por patente de 20 de fevereiro de 1601 (14), 
Dom Francisco, em lugar de regressar a Portugal, deixon-se ficar em 


(8) Arquivo Histórico Colonial, Códice 112, cit., fôlha 51 verso. Este 
Sotomaior deve ser o Satomaior do mesmo nome, perito espanhol que esteve 
nas Indias de Castela e que depois Dom Sebastião contratou para examinar 
minas em Africa. Ver Sidney R. Welch, South Africa under King Sebastian 
and the Cardinal 1557-1580 (Cape Town and fohannesburg, 1949), p. 188. 

(9) Ver a carta régia a Dom Francisco de Sousa, Madrid, 18 de dezembro 
de 1590, Arquivo Histórico Colonial, Códice 112, cit., fôlha 42 ct seq., auto- 
rizando o Governador a ceder 200 Indios das aldeias a Gabriel Soares. 


(10) Parece que se realizou esta entrada em 1596, segundo opina Fran- 
cisco Lobo Leite Pereira, “ Em busca das esmeraldas”, Revista do Archivo Pu- 
blico Mineiro, II (1897), 527, Cf. Calógeras, op. Criei ZH 

(11) Frei Vicente do Salvador, op. crt., p. 374. 

(12) Tbid., p. 380. 

(13) Ver actas da Camara da Villa de S. Paulo 1596-1622, II (São 
Paulo, 1915), 57; Registro geral da Camara Municipal de S. Paulo 1583-1636, 
I (São Paulo, 1917), 84. 

(14) Arquivo Histórico Colonial, Códice 112, cit, fólha A 


EU) pace 


São Paulo, onde continuou a tratar do negócio das minas. Nistc 
andou metido até que el-rei o mandou chamar, e parece que em 1605, 
para dar cumprimento às ordens recebidas, embarcou para a Eu- 
ropa (15). Quando chegou a Madrid, fez diligências para que a 
Coroa se interessasse pelas minas do Brasil, e com tanta sorte que 
de janeiro de 1608 a janeiro de 1609 se lhe passou uma série de de- 
cretos de amplíssimos poderes. Criou-se agora a Repartição do Sul, 
independente do Governo da Bahia, compreendendo nela as Capita 
nias do Espírito Santo, Rio de Janeiro, e São Vicente, e nomeou-se 
Dom Francisco Governador ad-vitam da nova Repartição e Adminis- 
trador Geral das Minas de São Paulo e das que no futuro se des- 
cobrissem em qualquer parte dos domínios americanos de Portu- 
gal (16). Munido dêstes e ainda doutros poderes, embarcou Dom 
Francisco em Lisboa a 22 de janeiro de 1609 e chegou a Pernambuco 
a 19 de fevereiro do mesmo ano. Depois de certa demora, seguiu a sua 


viagem até Santos e dali até São Paulo, aonde chegou a 15 de junho 
de 1609 (17). 


Na sua viagem de Pernambuco a Santos, teria Dom Francisco 
feito escala no Espírito Santo? Parece-nos natural que assim tivesse 
acontecido, pois o Espírito Santo era uma das Capitanias do novo go- 
vérno da Repartição do Sul e era de esperar que Dom Francisco qui- 
sesse registrar aqui as suas patentes na forma do costume, como depois 
o faria em São Paulo. Teria sido também nessa ocasião que Dom 
Francisco encarregou Marcos de Azeredo do descobrimento das esme- 
raldas? Sabemos que o sertanista fez a sua entrada com a autorização 
do governador. “ Marcos d'Azeredo”, escreveu el-rei a Gaspar 
de Sousa, governador-geral do Brasil, a 22 de fevereiro de 1613, 
“me fez Rellação do descobrimento & fez da serra das esmeraldas, 
sendo disso encarregado por Dom Francisco de Sousa Governador 
que foi das Capitanias do Rio de Janeiro, Sam Vicente e Spirito 


(15) E' o que depreende da carta del-rei a Diogo Botelho, Lisboa, 19 de 
março de 1605: “A D. Francisco de Souza tive por bem mandar vir, como lhe 
escrevo pela carta que com esta irá”, Correspondencia de Diogo Botelho,” 


Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Tomo LXXTII, Parte I 
(1910), 6. 


(16) Há um resumo dos decretos num manuscrito sem data no Arquivo 
Histórico Colonial, Papéis Avulsos; cópias de originais, no Arquivo Nacional: 
da Torre do Tombo, MSS. da Livraria, Lº 1116, fólha 251 et seg. O primeiro 
decreto traz a data de 2 de janeiro de 1608; o último, de 7 de janeiro de 1609, 
Estes diplomas também andam impressos. Ver a respeito o que se lê em frei 
Vicente do Salvador, op. cit., pp. 258-259. 


to Para êstes pormenores, ver frei Vicente do Salvador, op.cit., pp. 258 
E . 
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Santo...” (18). Se o governador não parou no Espirito Santo (e 
não há provas para o afirmar), não o poderia evidentemente ter encar- 
regado da entrada antes de 15 de junho de 1609, que foi quando 
chegou a São Paulo; nem o poderia ter feito depois de 10 de junho de 
1611, porque nesse dia deixou de existir (19). Parece-nos provável 
supor que Marcos de Azeredo tivesse partido para o sertão o mais 
tardar pouco antes de se ter recebido no Espírito Santo a notícia do 
falecimento de Dom Francisco. Em todo o caso já estava Marcos 
de volta quando o sargento-mor do Estado do Brasil, Diogo de Cam- 
pos Moreno, que Varnhagen acredita ter sido o seu autor (20), redi- 
giu a sua célebre “Rezao do Estado do Brasil no governo do norte 
somête asi como o teve Dô Dioguo de Meneses até o anno de 1612” 
em que se fala do caminho para a Serra das Esmeraldas, “tudo con- 
forme a jornada que fez Marcos de Azevedo” (21). 

As mais completas informações que temos o roteiro da entrada 
são as que aparecem num dos mapas da “Rezao do Estado do Brasil”: 
“Mostra-se pelo dito rio Doce o caminho que se faz para a serra das 
Esmeraldas, passando o rio Guasisi, e mais avante das cachoeiras o 
rio Gusasisi-merim, e mais avante como se entra no rio Una, e delle 
caminhando pouca terra se entra na lagoa do ponto. E da qual se de- 
sembarcam, e sobem a serra das Esmeraldas, tudo conforme a jornada 
que fez Marcos de Azevedo...” (22) Um século depois dizia o conde 
de São Vicente, general da Armada e presidente do Conselho Ultra- 


(18) A carta vem transcrita em Paulo Prado, Paulistica Historia de São 
Pauio. São Paulo, 1925, pp. 125-126. 


(19) Para a morte de D. Francisco, ver Manoel Eufrazio de Azevedo 
Marques, Apontamentos Históricos, Geográficos, Biographicos, Estatisticos e 
Noticiosos da Provincia de S. Paulo seguidos da chronologia dos acontecimentos 
mais notaveis desde a fundação da Capitania de S. Vicente até o ano de 1876, 
I (Rio de Janeiro, 1879), 226. 


(20) Visconde de Porto Seguro, op. cit., HIEÓLS 


(21) O autor refere-se a Marcos de Azeredo (aliás “ Azevedo”) de 
“ nome não no texto, mas apenas num dos mapas que acompanha a relação. Trans- 
creve a legenda que nos interessa Braz da Costa Rubim, “ Memória sôbre os 
limites da província do Espírito Santo lida em sessão do Instituto Histórico 
de 26 de agôsto de 1859”, Revista do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, vol. XXIII (1860), 120-121. Engel Sluiter publicou o corpo do ma- 
nuscrito em The Hispanic American Historical Review (Durham, North Ca- 
rolina), Vol. XXIX, N.º 4 (novembro de 1949), 521-562. Transcreveu uma 
das cópias que se conservam Na Biblioteca Pública Municipal do Porto, mas 
não publicou os 17 mapas que a acompanham. Rodolfo Garcia disse algures 
que o manuscrito da “ Rezão” no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
é o original (Visconde de Porto Seguro, op. cit.. II, 141). 


(22) Braz da Costa Rubim, op. cit. pp. 120-121, 
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marino, na consulta do dito Conselho de 22 de junho de 1712, que 
“Agostinho Barbalho do anno de 1665 entrou pello Rio de Sam 
Matheus asima comforme o roteyro de Marcos de Azeredo primeyro 
descobridor destas pedras...” (23). Baseando-se na “Rezao do Es- 
tado do Brasil”, para a reconstituição da jornada, fez Calógeras as 
seguintes observações: “Por este itinerário se vê que o caminho se- 
guido pouco se afastou do de Sebastião Fernandes Tourinho desde 
o rio Doce até o Sassuhy. Ahi fala-se em um Guasisi-mirim que 
deve ser, não o Sassuhy Pequeno dos modernos geographos, mas um 
affluente do outro, provavelmente o Urupuca, do qual passou a ban- 
deira para o rio Una, de cujo nome o actual Araunan conserva a lem- 
brança. D'ahi com poucos kilometros de percurso por terra attinge-se 
pelo lado oriental a lagõa citada no roteiro e nas mesmas condições 
nelle indicadas; subindo a mesma para o Norte e, em seguida, o pe- 
queno ribeirão que nella desagua, chega-se à serra das Esmeraldas. 
o divortium aquarium do Mucury e do Doce, mais ou menos no me- 
ridiano da actual cidade de Theophilo Ottoni: soldava-se aqui o novo 
caminho ao da feva de Antônio Dias Adorno. A lagôa mencio- 
nada neste trajecto é actualmente conhecida pelo nome de Agua-preta ; 
a denominação de Una dada por Azeredo deixa perceber que se trata 
e um phenomeno generalisado na Zona, devido talvez a influencia 
dos ulmatos alcalinos em dissolução nas aguas de uma região coberta 
de mattas. Seu appellido antigo, porém, era Vupabuçú (Upaua- 
bussú, lagõa grande, adverte o Dr. Orville Derby)” (24). 


De volta da sua jornada, embarcou Marcos de Azeredo para 
Portugal, onde o encontramos em princípios de fevereiro de 1613. 
Foi ao Reino para levar as amostras de esmeraldas que tinha encon- 
trado, e evidentemente para tratar duma nova entrada. Na carta 
que escreveu a Gaspar de Sousa comunica el-rei ter recebido quatro 
pedras “que disse tirar das minas dellas (i.e., das capitanias do Rio 
de Janeiro, São Vicente e Espírito Santo), nas quaes mandei fazer 
exame, de se achou (sic) serem esmeraldas finas, posto que mais car 
regadas de côr, duras, mais que as Ocidentaes, a cuja côr tira hua 
das dittas pedras, e o official que fez o dito exame declarou ter lavrado 
muitas da mesma mina, em cor differentes mais claras e vistosas, e vir 
dellas tambem outra sorte de pedras ezuis (sic), e mui abertas em côr, 
que depois de lavradas ficão sendo propriamente como agoas mari- 
nhas que vem da India Oriental, ás quaes excedem em duresa e que 
pela informação que tem da sorte e nascimento destas pedras, ca- 


(23) Ver supra, Nota n.º 2. Ver Felisbello Freire, História territorial 
do Brasil, 1 (Rio de Janeiro, 1906), 377. 


(24) João Pandiá Calógeras, op. cit., I, 394-395. 
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vando as minas bem abaixo se acharão outras mais claras e milhores, 
assi estas, como granadas e amatistas” (25). As amostras que vieram 
ter a Lisboa confirma-nas a consulta do Conselho Ultramarino de 15 
de novembro de 1644, quando, por decreto de Sua Majestade de 11 
de outubro do mesmo ano, se viu um memorial sôbre as esmeraldas 
do Espírito Santo que Marcos de Azeredo havia descoberto (havia 
uns 30 anos, como resa o documento). Segundo o memorial, exami- 
naram as amostras os lapidários da Córte, que as acharam “algú 
tanto escuras e requeimadas por estarem a frol (sic) da terra...”(26). 
Nada adianta o que escreveu frei Vicente do Salvador, pois nos conta 
pouco mais ou menos a mesma coisa (27). 


Foi com certeza o parecer assás animador dos lapidários da Córte 
que levou Marcos de Azeredo a insistir no prosseguimento do negócio. 
Na citada carta del-rei a Gaspar de Sousa, dizia-lhe o soberano que 
o sertanista lhe representara “que para as dittas minas se poderem 
cultivar como convem fazendo se a jornada a custa de minha fazenda 
sendo para ellas as esmeraldas serão necessarios mais de dez mil cru- 
zados de despesa. E que para a fazer algum particolar cô minha ajuda 
e fazendo-lhes merces para obrigar aos que quizerem hir em sua 
companhia, a dando-lhe licença para que possam trazer as esmeraldas, 


(25) Ver Nota supra N.º 18. 


(26) Arquivo Histórico Colonial, Códice 13. Lº 1.º de Consultas Mixtas, 
folha 144 verso. Neste manuscrito lê-se Marcos de Azevedo. Foi publicado 
com ligeiras variantes, por Balthazar da Silva Lisboa, Annaes do Rio de Janeiro, 
contendo a descoberta e conquista deste paiz, a fundação da cidade com a His- 
tória civil e ecclesiastica, até a chegada d'el-rei Dom João VI; além de no- 
ticias topographicas, soologicas e botanicas, II (Rio de Janeiro, 1835), 197-200. 


(27) Op. cit, p. 27. Diz Simão de Vasconcellos, Chronica da Compa- 
nhia de Jesv do Estado do Brasil: e do que obrarão seus filhos nesta parte do 
novo mundo. Tomo primeiro Da entrada da Companhia de Jesv nas partes 
ào Brasil e dos fundamentos que nellas Lançãrão, & continuárão seus Religiosos 
em quanto alli trabalhou o Padre Manoel da Nobrega Fundador, & primeiro 
Prouincial desta Prouincia, com sua vida, & morte digna de memoria: e 
aigvãs noticias antecedentes curiosas, & necessarias das cousas daquelle Estado 
(Lisboa, 1663), Livro 1.º das Notícias Antecedentes, 8 55, referindo-se a esme- 
raldas, “o capitão Marcos de Azeredo Coutinho, que trouxe quantidade consi- 
derauel dellas””. Na consulta já citada do Conselho Ultramarino de 22 de junho 
de 1712, diz o conde de São Vicente Igue as pedras descobertas por Marcos de 
Azeredo eram “verdadeyras esmeraldas, como se ve por alguas q estaô na coroa 
de nossa s.ra da pena da d.? villa” (do Espírito Santo). Frei Agostinho de 
Santa Maria, no seu conhecido Santuario mariano, e História das Imagens 
milagrosas de Nossa Senhora, E das milagrosamente abparecidas, que se vene- 
raô em todo o Bispado do Rio de Janeyro, & Minas, & em todas as Ilhas do. 
Oceano, Em graça dos Pregadores, & dos devotos da Virgem Maria Nossa 
Senhora, X (Lisboa, 1723), p. 84, fala da “coroa na cabeça (da imagem de 
Nossa Senhora da Penha) de ouro maciço”, mas não se refere a esmeraldas. 
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pagando os quintos, não faltaria quem se obrigasse a fazella com 
quatro mil cruzados para ferramentas, canoas, mantimentos, e outros 
gastos...” Foi o segundo alvitre que se aceitou. El-rei por sua 
vez autorizou o governador-geral da Bahia a dar a Marcos de Azeredo 
os 4.000 cruzados “que pede”, e bem assim prometer-lhe “a elle e 
aos que o acompanharem na jornada”, da parte del-rei, “que lhe 
farei merce a respeito do que importar o serviço que me fizerem...(28) 


O rei mandou logo declarar ao próprio Marcos de Azeredo, que 
estava nessa altura em Portugal, “o que nisto ordeno, para se embar- 
quar e hir acodir a este negócio, que elle aceitou...” (29). Voltou 
Marcos de Azeredo ao Brasil com o intuito, evidentemente, de acatar 
as ordens del-rei, pois a 20 de agosto de 1614 escrevia do Recife a 
sua majestade o governador-geral da Bahia, o mesmo Gaspar de 
Sousa, que “para nossa necessidade ser maior aperta Marcos de Aze- 
vedo (sic) pelos quatro mil cruzados que por sua provisão lhe man- 
dou (V Me) dar para o descobrimento das esmeraldas com cento e 
quarenta mil reis de salario ao official que se ha de occupar neste mi- 
nisterio, que eu não sei donde hão de sahir, conforme a grande estrei- 
teza em que tudo está, pelo que convém avisar-se-me com brevidade o 
que devo seguir em tudo” (30). 


Teria Marcos de Azeredo levado a cabo esta segunda viagem à 
Serra das Esmeraldas? Se aceitamos a hipótese do Sr. Reinaldo Otoni 
Porto, a viagem ter-se-ia realizado em 1614, por ser esta a data que 
aparece esculpida na pedra a que êle se refere (e de fato não registra 
a história outra entrada nestas partes no mesmo ano). Ter-se-ia rea- 
lizado depois da carta que Gaspar de Sousa escreveu a el-rei a 20 
de agosto de 1614? E” possível que Marcos de Azeredo não tivesse 
esperado pelo dinheiro que el-rei lhe prometera, parece aliás que 
nunca o recebeu (31) e que, confiado na palavra do soberano, tivesse 
partido na mesma. 


Pedro Taques, que foi um dos grandes historiadores do Brasil 
antigo, digno, em geral, de toda a confiança, como já tivemos a oca- 
sião de verificar, confrontando muitos dos documentos que êle cita 
com os que se encontram no Arquivo Histórico Colonial de Lisboa, 
conta-nos que “depois deste (1. e. Diogo Martins Cão) entrou abus- 


(28) Ver nota N.º 18, supra. 

(29) Tbid. 

(30) Barão de Studart, Documentos para a história do Brasil e especial- 
mente do Ceará, I, 107, apud Calógeras, op. cit., p. 394. Diz frei Vicente do 


Salvador, op. oit., p. 27, que el-rei fez mercê a Marcos de Azeredo “do 
habito de Christo e de dous mil cruzados para que tornasse a ellas...” 


(31) Frei Vicente do Salvador, op. cit., p. 27. 


car estas esmeraldas ou Capm Marcos de Azeredo Coutinho, que tendo 
afelicidade de descobrilas perdeo avida, com todos os mais dasua 
Trópa, ao rigor da peste da dilatada alagoa Vapábuçú no Reino do 
Mapáxô ; edos poucos que escaparão damorte, seformou roteiro dositio 
em que existe a Serra das esmeraldas ...” (32). Neste trecho, no 
entanto. Pedro Taques foi menos feliz. Marcos de Azeredo não 
morreu na primeira jornada que fez à Serra das Esmeraldas, como 
ficou acima de sobejo provado. O roteiro não se fez depois da morte 
dêle, pois já se pôde servir dêle o autor da “Rezao do Estado do 
Brasil”, que como afirma Varnhagen, escreveu o seu trabalho em 
Lisboa em 1613 (33). Dá-nos a entender frei Vicente do Salvador 
que Marcos de Azeredo morreu pouco depois da promessa que lhe 
fez el-rei, por já ser velho (34). Não nos diz, porém, que morreu 
no sertão, como assevera Pedro Taques. 

A vista da pedra tôsca que Otoni Porto descreve, parece-nos 
que Marcos de Azeredo foi ao sertão pela segunda vez depois da sua 
volta de Portugal, possivelmente em 1614. Não podemos acreditar 
que a pedra tivesse sido levada, já lavrada, terra a dentro, na ba- 
gagem da expedição. Para quê? não era costume no Brasil, que sai- 
bamos deixar padrões no interior... A pedra descrita pelo escritor mi- 
neiro. aceitando como verídico o que diz Pedro Taques sôbre a morte 
do sertanista, parece-nos antes ter sido esculpida no sertão, ad-hoc, 
para lhe marcar não a passagem (que não se explica) mas a se- 
pultura. 


(32) Pedro Taques de Almeida Paes Leme, Informação sôbre as minas 
de S. Paulo. 4 expulsão dos jesuítas do Colégio de S. Paulo. Com um 
estudo sôbre a obra de Pedro Taques por Affonso de E. Taunay (São Paulo, 
Eds) AD. (Ze 


(33) Visconde de Porto Seguro, op. cit., II, 141, 
(34) Op. cit, p. 27. 


CONFERÊNCIAS NO INSTITUTO 


ORVILLE DERBY NO INSTITUTO HISTÓRICO (*) 


VIRGILIO CORRÊA FILHO 


Já exibira O. Derby abundantes provas de conhecimentos de 
primeira mão da terra brasileira, quando anuiu em ingressar no qua- 
dro social do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Era, sem dúvida, geólogo, e nesse caráter participara, por volta 
de 1870, da expedição Morgan, confiada à sábia chefia de C. F. 
Hartt, que lobrigou, no então estudante apenas entrado na maiori- 
dade civil, as qualidades de pesquisador sagaz dos segredos da Natu- 
reza. E quando o govêrno imperial criou a Comissão Geológica do 
Império, em 1874, Hartt, seu diretor, incluiu o nome do discípulo 
arguto entre os que deveriam incumbir-se de explorações geológicas. 
Em boa hora assim decidiu, pois que, extinta a Comissão antes de 
completar o primeiro lustro de existência, e desaparecido o próprio 
organizador, a 18 de março de 1878, coube a Derby suceder-lhe na 
seção de geologia do Museu Nacional. A amizade que o ligava ao 
seu abnegado professor aplicou-se em reunir-lhe o material científico, 
ameaçado de dispersão, pôr-lhe em ordem as coleções de mineralogia 
e paleontologia e todos os apontamentos avulsos, de que se valeu em 
mais de uma esclarecedora memória para a interpretação da geologia 
do Baixo Amazonas. 

Ao fundar-se a Comissão Geológica e Geográfica de São Paulo, 
em 1886, já sua nomeada o indicou para lhe orientar as atividades, 
que o levaram a residir na capital paulista, onde se revelou também 
investigador de assuntos estranhos à ciência em que era incontestável 
a sua autoridade especializada. 

De tal maneira se consagrou às pesquisas histórico-geográficas, 
que o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro acolheu de bom 


E: (*) Conferência pronunciada em 31 de julho de 1951, no Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, na sessão comemorativa do centenário de nas- 
cimento do professor Orville A. Derby. 
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a u indicação para sócio correspondente, apresentada em sessão 
e agôsto de 1900. 

Subscrita por Miranda Azevedo, Paula Freitas, Paranhos Mon- 
tenegro, Capistrano de Abreu, Felisbelo Freire, Antônio Olinto, Max 
Fleuiss, Henri Raffard, José Américo dos Santos, dizia concisa- 
mente: “propomos para sócio correspondente do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro o Sr. Orville Derby, diretor da Comissão 
Geológica e Geográfica de São Paulo, autor de importantes monogra- 
fias de história pátria, de geologia, que acompanham a proposta”. 

Antes de findar o mês seguinte, Felisbelo Freire, nomeado rela- 
tor, apresentou o parecer da Comissão de Geografia, declarando que 
“podia dispensar-se de ler o trabalho que acompanhou a proposta, 
porque o Sr. Derby é um homem de reputação feita na ciência e na 
história nacional”. Todavia, examinou-o, para concluir: “é da mais 
alta importância o estudo do Sr. Derby, que no Brasil deve ser con 
siderado como criador da geologia”. Demasiado talvez o elogio, que 
destituia sumariamente Hartt do seu primado, não titubeou o Instituto 
em aprová-lo, como igualmente ocorreu com O parecer da Comissão 
de Admissão de Sócios, datada de 12 de outubro. 


Não obstante admitido no grêmio tradicional, 
admiradores que lhe instassem pela colaboração, 
Derby em atender-lhes às solicitações. 

Preferia levar as suas monografias ao Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo, que frequentava, com maior facilidade, por 


onde encontraria 
não se apressou 


ainda estacionar na Paulicéia. 

Mas, em 1907, o govêrno federal requisitou-lhe o saber, para 
dirigir o Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil, então criado, e 
fêz-se mister a sua mudança para a capital da República. 


Não tardou a comparecer ao Instituto, para expor, em sessão de 
4 de fevereiro, o resultado do exame a que submetera algumas das 


peças da sua mapoteca. 
Tratou primeiramente do “mapa representativo da América, dar 
tado de 1500 e feito pelo navegante e cartófilo Juan de la Cosa”. 


Em seguida, apreciou o chamado “mapa de Cantino, que foi re- 
metido em 19 de novembro de 1502 de Lisboa para o Duque de Fer- 


rara”. 

Referiu-se ainda ao “mapa conhecido com a denominação de 
Kunstmann n.º 2, que julga ter sido preparado em 1503 ou 1504, e 
que pode ser considerado como mapa oficial da expedição portuguêsa 


de 1501”. 


ED 


O resumo da sua dissertação, que a Revista do Instituto eli a 
lume em seu tomo LXX, por demasiado conciso, não af ase 
bastante para a avaliação do pensamento integral do pesquisador. 


Melhores provas de sagazes investigações nos domínios da geo- 
grafia e história proporcionaria em outros ensaios, intitulados : Tti- 
nerário da Expedição Espinhosa em 1553, e Contribuições Recentes 
para a Cartografia do Brasil, ambos publicados no Tomo LXXII da 
citada Revista. 


A simples circunstância, assinalada no limiar, de ter examinado 
o assunto, por sugestão de Capistrano de Abreu, já evidencia o pres- 
tígio que havia adquirido entre os geógrafos e historiadores. 

O polígrafo cearense, que pontificava entre os colegas, pelo seu 
saber e independência intelectual, desprezadora da fatuidade preten- 


siosa, não iria indicar-lhe complicado tema, se não o considerasse 
capaz de esclarecê-lo a preceito. 


No primeiro, explana problema histórico, embora relacionado com à 
geografia. Dedicou o segundo especialmente à cartografia. 


Em verdade, entre os empreendimentos mediante os quais fir- 
mou Tomé de Sousa os seus créditos de atilado governador, ansioso 
de aparelhar o Brasil para a vida progressista, a expedição Fran- 
cisco Bruza de Espinhosa mereceu-lhe decidido amparo, mantido pelo 
sucessor. O apostolado, que o padre João de Aspicuelta Navarro per- 
sonificava, associou-se à curiosidade exploradora dos sertões, que se 


propôs a devassar o castelhano, “grande língua e homem de bem e de 
verdade”. 


Cronista da peregrinação, em que não pereceu nenhum dos “doze 
homens cristãos”, que a realizaram, o Jesuita registou, em carta de 


24 de junho de 1555, de Pôrto Seguro, as peripécias das longas jor- 
nadas aventureiras. 


Mais preocupado, sem dúvida, com os aspectos humanos da en- 
trepresa, que lhe propiciaria a conversão do gentio, do que em definir 
com precisão o itinerário seguido, não se esqueceu de mencionar que 
“chovia muitas vêzes, e muitas noites dormimos molhados, especial- 
mente em lugares despovoados e assim todos, em cuja companhia eu 
ia, estiveram quase à morte de enfermidades, uns nas aldeias, outros 
em despovoados, e sem ter outra medicina que sangrar-se de pé, for- 


çando a necessidade a caminhar, e sem ter outro mantimento a mais 
das vêzes que farinha e água”. 


Referiu-se copiosamente aos índios encontrados, ora amigos, ora 
temíveis defensores de suas terras. 
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Quanto à topografia, porém, bem escassas informações anotou, 


“como quem não cogitava de tais assuntos. 


Todavia, indicou os pontos que lhe mereceram maior realce. 


“Passamos uma serra mui grande, que corre do norte para o 
meio-dia, e nela achamos rochas mui altas de mármore. Desta serra 
nascem muitos rios caudais; dois dêles passamos que vão sair ao mar 
entre Pórto Seguro e os Ilhéus; chama-se um rio Grande, e o outro 
rio das Ourinas. “Daí partimos e fomos até um rio muito caudal, 
por nome Pará, que, segundo os índios nos informaram, é o Rio São 
Francisco e é mui largo”. 


Em barcos improvisados, possivelmente balsas ou jangadas, 
aventuraram-se à navegação, ao som das águas, que permitiu ao mis- 
sionário observar: “As terras que cercam êste rio em 30 léguas ou 
mais são mui planas e fermosas”. 


As vagas alusões à região palmilhada minguadamente auxilia- 
riam os pósteros a caracterizá-la. 

Mas Derby devotava-se à paleontologia, que lhe aguçara o poder 
«de observação e raciocínio indispensável a quem pretenda reconsti- 
tuir algum fóssil, do qual lhe cheguem às mãos apenas partes mais 
ou menos deterioradas. 


De mais a mais, conhecia as paragens interjacentes, do litoral ao 
rio São Francisco, perlustrado em cuidadosas explorações geológicas, 
e julgou-se habilitado a interpretar a narrativa enigmática de As- 
pilcueta. 

Não teve dúvida em fixar o discutido traçado em mapa indicar 
tivo da caminhada estendida de Caravelas às “cercanias de Teófilo 
Otoni”, indo até o Serro Frio, onde existem picos de quarzito que po- 
dem ser confundidos com mármore branco”. Prosseguiu, transpondo 
o Araçuaí e Jequitinhonha, e esbarrou no São Francisco, próximo 
à foz do Jequitaí. 

“Aceitei esta identificação quanto ao Jequitinhonha, comentou 
Derby, mas não quanto ao Pardo, e é sôbre êste ponto que tem apa- 
recido contestações por parte de Capistrano de Abreu, J. P. Caló- 
geras, Francisco Lôbo Leite Pereira e Antonino da Silva Neves”. 


Em verdade, como índice da indeterminação do problema, para 
Capistrano de Abreu a expedição perlongou o Jequitinhonha. Caló- 
geras identifica o rio das Ourinas com o Pardo. Consoante aventou 
o engenheiro Francisco Lôbo, a expedição devia ter partido direta- 
mente de Pórto Seguro em procura do Jequitinhonha encontrando-o 
em algum ponto do seu curso médio (em todo o caso, abaixo da con- 
fluência do Araçuaí) e daí ter cortado ao norte até o rio Pardo, que, 
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seguido até as suas cabeceiras, daria para alcançar o São Francisco, 
talvez na barra do Mangai”. 

Assim é que divergiam os mais autorizados intérpretes da nebu- 
losa mensagem aspilcuetana. 


Quem estaria mais próximo da realidade? 
E" pergunta, que ainda aguarda a resposta definitiva. 


A propósito, afirmou A. de Taunay, ao versar o assunto, em 
sua monumental História das Bandeiras Paulistas, que a decifração 
do itinerário dessa bandeira inclui-se “no gênero de conjeturas his- 
tórico-geográficas que sempre nos pareceram muito arrojadas, dada 
a fragilidade da base documental sôbre que repousa o pesado edifício 
das hipóteses”. E mais, “é um problema de análise indeterminada o 
que ocorreu. com tais itinerários, graças à ausência das determinan- 
tes geográficas, únicas dirimidoras das questões que se apresen- 
tam” (*). 

De qualquer maneira, serviu a contribuição para comprovar pe- 
rante os consócios, alguns dos quais não lhe conhecessem as investi- 
gações pacientes, que o saber especializado do geólogo não o impedia 
de analisar com proficiência intrincadas questões históricas. 


Maior clareza caracterizou a segunda memória, lida em sessão 
do Instituto, de 28 de setembro de 1909. 


Da matéria ocupara-se com especial carinho, como diretor da 
Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo. 


Ao considerar que “nas duas ou três últimas décadas tem-se 
efetuado uma grande soma de explorações no território nacional, que 
concorrem naturalmente para o conhecimento de sua geografia”, clas- 
sificou-as em dois grupos, consoante se destinassem a contribuir para 
a “cartografia completa de diversas frações administrativas do terri- 
tório nacional”, ou cuidassem apenas da “cartografia parcial de de- 
terminadas zonas, restringidas pelas exigências de questões de limi- 
tes, de comunicações públicas, ou outras semelhantes”. 


Umas são topográficas, diversamente das itinerárias. 


“Outra diferença, acrescenta, é que os trabalhos do primeiro 
grupo são de longo prazo, e nenhum dêles se acha concluído; en- 
quanto, pela maior parte, os do segundo já foram terminados”. 


De mais a mais, aqueles são fâcilmente utilizáveis, e “podem ser 
reproduzidos sem outras modificações essenciais em qualquer mapa 
do conjunto que se queira organizar”, ao passo que êstes “represen- 


(*) A. de Taunay — História Geral das Bandeiras Paulistas, col. V, 
papal. 
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tam linhas ou zonas estreitas e o cartógrafo para os aproveitar tem 


muitas vêzes de os modificar grandemente para os ajustar entre si 


e com os outros elementos”. O levantamento topográfico sistemático 


do território nacional, “depois de várias tentativas infrutíferas no 
tempo do império”, teve princípio em São Paulo, quando o conse- 
lheiro João Alfredo Correia de Oliveira governou a província, por 
volta de 1886. 


Operando ininterruptamente, a Comissão Geográfica elaborara 


“22 fólhas do mapa definitivo do Estado, na escala de 1 para 100.000, 


representando cada fôlha a área de um quarto de grau quadrado, ou 
sejam 2.500 quilômetros quadrados aproximadamente”. 


O levantamento apoia-se “em uma rêde de triangulação cuidado- 
samente executada, embora por processos expeditos, sendo o enchi- 
mento obtido por meio de caminhamentos feitos à bussola e podôme- 
tro ou a taqueômetro, com alturas tomadas com ângulos verticais e 
barômetros aneróide. As curvas de nível, espaçadas de 25 metros, são 
esboçadas, tanto quanto possível, no próprio campo, e traçadas sem- 
pre pelo topógrafo, que tem conhecimento visual do terreno repre- 
sentado”. 

Assim definia Derby, sem mencionar a chefia, que eficiente- 
mente organizara a comissão, os resultados obtidos por seus esfor- 
çados colaboradores, entre os quais se distinguia Teodoro Sampaio, 
que lhe deveu a iniciação nas investigações geológicas. Também o 
Estado de Minas Gerais empreendeu trabalhos geográficos, adstritos 
a normas semelhantes. O formato preferido, todavia, era diferente, 
assim com o espaçamento das curvas do nível, de 50 em 50 metros. 

As fôlhas impressas abrangiam área correspondente “à metade 
do mapa, já pronto, de São Paulo”. Ainda mencionou a planta do 
Distrito Federal, de natureza essencialmente cadastral, com “supe- 
rioridade em minudência e precisão”, mas limitadas a uma fração di- 
minuta do território nacional”. 


ce 


Além dêsses, tratou dos trabalhos do segundo grupo, que lhe pa- 
receram, no tocante à cartografia, comparáveis a uma ou outra pedra 
lavrada que o construtor de casas encaixa numa parede composta na 
sua quase totalidade de taipa”. 

Para representação de “um rio, de uma linha de viação ou de 
fronteiras”, são “efetuados com o empenho de figurar com grande 
precisão certas feições preferidas, sem que as demais mereçam aná- 
logos cuidados”. 


Por isso, increpou-as de peças destoantes do conjunto, para cuja 
utilização “é imprescindível muito trabalho a martelo, e o valor rela- 


tivo da obra resultante dependerá do critério e instinto cartográfico» 
que o autor possua”. 

Embora alguns trabalhos se acompanhassem de coordenadas as- 
tronômicas, não os considerava isentos de senões, pois que “estas são: 
de valor muito desigual”. Reconhecia, entretanto, que as latitudes 
podem ser aceitas em confiança. Quanto às longitudes, como depen- 
diam do transporte da hora por meio de instrumentos de marcação 
do tempo, não deixou de acentuar alguma restrição . E referiu, a pro- 
pósito, que “recentes determinações de longitudes pelo método tele- 
gráfico tem pôsto em dúvida, na importância de dezenas de quilo- 
metros, as mais acreditadas determinações anteriores, que não dis- 


punham dêste meio certo de transporte da hora”. 

A memória de Derby, neste particular, separa as duas fases, a 
anterior, em que os melhores operadores nem sempre conseguiam 
compensar os erros causados pelos instrumentos, e a seguinte, de uso 
generalizado do telégrafo. 

Nem sempre se encontrava, porém, êsse elemento de comunica- 
ção rápida à disposição do observador, que ainda recorria aos proces- 
sos antigos nos pontos distantes da rêde telegráfica. 


Entretanto, para evitar os erros possíveis, alvitrou, como pro- 

grama de ação: “seria muito para desejar a organização de um ser- 
viço sistemático para a determinação de todos os pontos importantes. 
do país já servidos por linhas telegráficas”. 
Se tivesse conhecido a utilização da rádio-telegrafia, por meio de 
instrumentos portáteis, para a obtenção de longitudes com a necessá- 
ria exatidão, como realizou o Conselho Nacional de Geografia, então 
dirigido pelo Presidente Perpétuo do Instituto, embaixador José Car- 
los Macedo Soares, ao planear a sua vitoriosa Campanha de Coor- 
denadas, naturalmente indicaria tal processo que lhe atendesse às exi- 
gências de aproximação rigorosa. Não obstante, confessava que o 
número das referidas contribuições “é tão grande que somente as 
mais importantes podem ser mencionadas”. 


Trabalhos das Comissões Demarcadoras de Limites, no Sul e no 
Acre; explorações dos afluentes meridionais do Amazonas e orientais 
do Paraná; explorações do terreno para traçados ferroviários e de 
linhas telegráficas, de tudo resultou apreciável documentação cartos 
gráfica. 

Não inclui É i 
E se esqueceu de incluir também os “reconhecimentos efetua- 

os pelo pessoal do Serviço Geológico e Mineralógico”. 


é ha 
; Êsse pessoal, explicava, sem acentuar que obedecia às suas pró- 
prias instruções, de diretor, em tôda a parte em que anda levanta por 
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processos expeditos, os seus caminhos e procura aperfeiçoar, espe- 
cialmente no sentido da representação topográfica, os mapas das re- 
giões percorridas”. 

Havia, sem dúvida, numerosos elementos informativos, valiosos 
para a elaboração do mapa de conjunto. 


Mas jaziam dispersos e por vêzes desconhecidos. 


Pareceu-lhe, então “seria muito conveniente, e não seria muito 
despendioso, criar um arquivo cartográfico, especialmente incumbido 
de colecionar e guardar todo o cabedal cartográfico existente e o que 
vai aparecendo”. 

Por fim, reconheceu que avultava o contingente aproveitável, mas, 
em confronto com as solicitações de um mapa satisfatório da Repú- 
blica, ainda se manifestava “deplorâvelmente deficiente”! 

Ao cotejar a imensidão territorial do país com as parcelas car- 
tográficas, sublinhava o douto comentador ser lamentável a despro- 
porção, que forcejara por atenuar, primeiramente na chefia do Ser- 
viço Geográfico e Geológico de São Paulo, e por fim na do Serviço 
Geológico e Mineralógico do Brasil, dos quais foi o inexcedível ani- 
mador, desde a fundação. 

Quando lhe minguasse a nomeada de geólogo, e as suas memó- 
rias lhe outorgavam direito ao primado entre os mais sagazes, que 
operaram no Brasil, seria, sem dúvida, hábil cartógrafo, responsável 
por trabalhos de valia incontestável, e cujas idéias, inovadoras por 
vêzes, ainda aguardariam três a quatro décadas, para terem execução 
cabal, como a da “Campanha de Coordenadas” e criação do Arquivo 
Corográfico. Tanto o assunto lhe empolgava a atenção, que a êle 
tornou, para apresentar ao Primeiro Congresso de História Nacional, 
promovido pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em 
1914, a memória: Estudos cartográficos da Primeira Fase dos Des- 
cobrimentos da América (1492-1502). 

Despretensiosamente, acorde com o seu feitio, qualificou-a de 
nota preliminar, embora a explanasse com segurança e competência. 

Entre os mapas referentes aos descobrimentos efetuados na Amé- 
rica, “destaca-se um grupo de seis”, afirmou, ao mencioná-los: 


1.º — o mapa La Cosa 

2.º — o mapa Cantino 

3.º — o mapa Canerio 

4.º — o mapa Kunstmann II 
5.º — o mapa Kunstmann II 
6.º — o mapa Hamy. 


O primeiro traz a inscrição “Juan de la Cosa la hizo en el puerto 
de S: mja en ano de 1500”. 


SR é 


O imediato traz o nome de “Alberto Cantino, diplomata ita- 
liano, que obteve em Lisboa, no ano de 1502, por encomenda a um 
cartógrafo que ficou anônimo”. 


“O conhecimento e estudo dêstes mapas são de data relativa- 
mente recente. O mapa La Cosa foi encontrado no ano de 1832 em 
Paris, e dêsde 1837 tem sido assunto de estudos por Humboldt e ou- 
tros”, “os de ns. 4 e 5 foram divulgados, na parte americana, tão 
somente, no atlas publicado em 1859 por Kunstmann, a cujo nome 
ficaram ligados; o n.º 6, por Hamy, em 1887 e o de Canério por Gal- 
lois em 1890”. 


Lembrou, a propósito, que antes da invenção da imprensa, “os 
conhecimentos geográficos e a sua representação gráfica eram cir- 
cunscritas a duas classes, quase nos limites da escala social; aos letra- 
dos nos centros políticos e intelectuais e aos marinheiros nos litorais 
dos países marítimos da Europa”. 


Os primeiros interessavam-se de preferência pelos manuscritos 
salvos da destruição, ao passo que êstes cuidavam mais de cartas de 
marear para uso dos navegantes. 


O exame dos seus mapas evidencia “pertencem à classe de ma- 
pas-mundi feitos por cartógrafos marítimos, para o uso de altas per- 
sonagens da terra e não para o serviço diário e rude de marinheiros 
a bordo dos seus respectivos navios”. 


Assim, o terceiro foi ter às mãos do duque de Lorena, antes de 
1507, o quarto manifesta indícios de ter pertencido a Carlos V. 


Mais curiosa ainda é a ocorrência que tornou conhecido o se- 
gundo, endereçado ao duque de Ferrara, Hércules d'Este. 


Por sorte descobriu-o o erudito Giuseppe Boni, diretor da Bi- 
bhoteca Estense, quando perambulava pela via Farini, em Módena. 


Em boa hora aproximou-se de modesta loja, especializada em 
salsichas, consoante divulgou Duarte Leite. Em um dos cantos lobri- 
gou singular paravento, que lhe atraiu a atenção. 


Mirou-o mais de perto e não teve dúvida nem dificuldade em 
adquiri-lo, com espanto, por ventura, do dono, que o utilizava, ape- 


nas, como fórro, por ser papel forte, de efeito decorativo, por causa 
dos desenhos. 


Na realidade, porém, “era um antigo e precioso planisfério ma- 
nuscrito, acabado com esmêro, no gôsto dos portulanos do século XV. 
que representava todo o mundo então conhecido”. De mais à mais, 
“desenhada em pergaminho e adornada com brilhantes imagens co- 


loridas » a grande e velha carta geográfica resistira perfeitamente à 
exposição naquele ambiente mal asseado, conservando tôdas as suas 
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linhas e denominações, exceto o letreiro, aparado para que se ajeitassse 
ao caixilho. 

he Minudenciando o exame das peças, uma por uma, Derby prin- 
cipiou pela de La Cosa, mestre de cartas de marear que servira a Co- 
lombo. 

Em meados de 1500 regressava à Espanha e enquanto aguardava 
a partida de Rodrigo de Bastidas, com quem atravessou, ainda uma 
vez, o Atlântico, desenhou o planisfério, que andava ignorado na bi- 
blioteca do barão de Walckenaer, até que Humboldt, por volta de 
1830, o trouxesse a lume em Examen critique de PHistoire de la Geo- 
graphie du Nouveau Continent. 

Após minuciosa análise, concluiu que, na elaboração da folha 
do conjunto, feita das cartas de marear das três expedições, que La 
Cosa indubitavelmente levou a efeito para seu próprio uso, entraram 
três originais, e estes ficaram entrelaçados a ponto de não ser 
possível discriminá-los, salvo no trecho a oeste de Pária, que vem da 
expedição de Hojeda tão somente. 

E terminou: “muito interessante e elucidativo do já referido há- 
bito dos cartógrafos, de suprirem da própria cabeça a falta de dados 
positivos, é a figura colocada em frente da referida costa hipotética, 
de uma grande ilha, com a inscrição: “Tlha descubierta pelos portu- 
gueses”. Esta figura e inscrição indicam claramente que à notícia, 
trazida por Lemos, da descoberta do Brasil, chegou sem detalhes aos 


ouvidos do cartógrafo que a encaixou a esmo no seu mapa”. 


Assim aparecia, bem que vagamente, na cartografia, a terra de 
que se apossou Pedro Alvares Cabral para a coroa de Portugal. 

Mais precisas apareceriam as suas linhas, por volta de novembro 
de 1502, na carta obtida pelo emissário de Hércules, Alberto Can- 
tino, de hábil cartógrafo a quem pagou 12 ducados de ouro. 


Guardou-a zelosamente o duque, mas os sucessores, quase um 
século depois, despojados de seus domínios, também perderam a livra- 
ria, transportada a Módena, onde não a perturbou nenhuma outra 
agitação política, antes de 1859. 

Por essa época, amotinado, o povo depredou o palácio ducal, 
de onde sumiu o mapa, que Boni encontrou em circunstâncias for- 
tuitas. 

Atribuiu-lhe a autoria a Canério, sugestão contestada por Du- 
arte Leite, que presume ter sido: português o cartógrafo que o dese- 
nhou, se é que não o copiou de algum outro, de caráter oficial, cuja 
divulgação era vedada, assim justificando o alto preço do exemplar. 


Quem quer que tenha sido o seu autor, comenta Derby, êle deve 
ser considerado como o iniciador de uma escola de cartografia que em 
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poucos anos veio a suplantar a velha escola ptolomaica. Melhor, foi 
este cartógrafo quem impôs aos adeptos escolásticos desta última a 
aceitação dos trabalhos e métodos da escola catalã, que representava 
as cartas do mediterrâneo e da Europa ocidental de um modo tão 
admirável, que, em comparação, tornava caricaturas as configurações 
que teimavam em manter em seus mapas os continuadores de Ptolo- 
meu, continuando a desprezar, na sua qualidade de letrados, as cartas 
vulgares de marear, destinadas, não à classe dos intelectuais, mas ao 
uso de rudes marinheiros”. 


Assim, “a configuração dada às costas do Mediterrâneo, e da 
Europa ocidental, foi evidentemente copiada, sem modificação essen- 
cial, de uma excelente carta marinha da escola catalã”. 


Particularmente na representação da costa sulamericana, a linha, 
a partir da Venezuela para sul, abrange três segmentos de diversa 
inspiração, conforme especifica : 


1.º — ao norte, a cópia de uma carta de marear, da expedição 
Hojeda, traçada por um pilôto que não era La Cosa; 


2.º — no meio, uma linha ligando os componentes 1 e 3, e re- 
presentando de modo perfuntório — isto é, sem prototipo para co- 
piar — o traçado da costa percorrida por Pinzon e Lepe; 


3.º — ao sul, a cópia de uma imperfeita carta de marear, levan- 
tada pela expedição portuguêsa de 1501”. 


Supõe o autor que as informações referentes ao último trecho em 
que foram gravados os nomes do rio do Brasil, Bahia de Todos os 
Santos, Rio de São Francisco e São Miguel — derivaram dos escla- 
recimentos colhidos à última hora, após o regresso da expedição por- 
tuguêsa de reconhecimento, por setembro de 1502, quando já se acha- 
va desenhada a linha, que foi então modificada. 


Quanto ao seguinte, que traz a indicação — Opus Nicolay de 
Canério januensis” — sendo evidente que foi copiado do mapa Can- 
tino, tão somente com ligeiras modificações, a sua confecção não po- 
dia ter sido antes dos primeiros meses de 1503, e, estando provado, 
pelas investigações de Fischer e Woaiser, que, em original ou cópia, 
ele foi utilizado por Waldsermuller na construção de seu mapa mundi 
de 1507, a sua presença em Lorena, neste ano, fixa o último limite - 
Para a sua data, que pode ser expressa pela fórmula “1503-1506”. 


; No tocante às suas características, “a confrontação dos mapas, 
Canério e Cantino, demonstra que concordam, quanto ao tamanho, 
feitio e estilo, tão exatamente quanto se deve esperar em dois exem- 
Plares, feitos à mão, de um trabalho qualquer” 
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j Divergem, todavia, além dos pontos de menor significação, pela 
substituição da apressada, incompleta e, em parte hipotética repre- 
sentação do trecho explorado pela expedição portuguêsa, por uma 
outra mais detalhada e exata no desenho topográfico e mais rica na 
nomenclatura, pôsto que menos correta na colocação e orientação”. 


Em consequência do deslocamento para o sul e leste, em cotejo 
com a indicação de Cantino — “o trecho entre os cabos Santo Agos- 
tinho e Frio acha-se colocado cêrca de 4 graus ao sul de sua verda- 
deira posição, e no trecho seguinte êste defeito, aumentado por um 
exagêro no comprimento, coloca o ponto terminal, rio de Cananor 
(Cananéia), cêrca de 9 graus fora da sua latitude verdadeira e na al- 
tura da foz do rio da Prata”. 

Características análogas atribuiu ao mapa Kunstmann II, para 
cuja elaboração, em seu parecer, foram utilizadas as mesmas fontes 
informativas do mapa Cantino. 

Examina-o meticulosamente, para concluir: “fazendo abstração 
dos defeitos já notados, o trecho português é tão aproximadamente 
igual, no desenho e na nomenclatura, ao correspondente no mapa Ca- 
nério, que pouca dúvida pode haver de que o mesmo prototipo serviu 
para os dois mapas”. 

Embora traga o nome de Kunstmann III, o seu mapa difere do 
anterior, a ponto de acentuar-lhe o comentador o caráter oficial. 

Na parte relativa ao Novo Mundo “só figuram trechos explo- 
rados pelos portuguêses, o de Corte Real ao norte e o da expedição 
de 1501 ao sul”. 

Ao norte, “a representação das costas exploradas por Corte Real 
é substancialmente idêntica à do mapa Cantino. À da costa brasileira 
foi evidentemente baseada numa carta de marear da expedição por- 
tuguêsa, diferente da que servia de prototipo aos outros mapas do 
grupo e a diversos respeitos superior a ela”. 

De execução mais esmerada o desenho topográfico e menos exa- 
gerado nas dimensões, “a orientação é excelente, sendo essencial- 
mente idêntica à do mapa Kunstmann II”. No que tange ao último 
da série, “nada apresenta de novo na parte americana”. 


“E, acrescenta, um consórcio do mapa Kunstmann II, para as 
partes européias, africana e americana, com um mapa mundi ptolo- 
maico, para a parte asiática extra Ganges. Ao cabo da análise por- 
menorizada, resumiu-lhe os resultados em conclusões, relativas à geo- 
grafia histórica da circumnavegação de Cuba, das viagens de Hojeda, 
de Pinzon e de Lepe e da expedição portuguêsa de 1501, que “avis- 
tou a costa brasileira na vizinhança do cabo Roque e seguiu-a até O 
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porto de Cananéia, donde se dirigiu, mar fora, no rumo de sudoeste, 
conforme indica o mapa Cantino”. 


A memória evidenciou quanto se devotara Derby ao exame dos 
primeiros documentos cartográficos referentes ao Brasil. Na época, 
não havia, em português, ensaio comparável ao seu, que se tornou de 
consulta indispensável a quantos ulteriormente versassem o assunto. 


Ainda quando divergissem de algumas de suas afirmações, como 
ocorreu com Duarte Leite, ao reexaminá-lo, em erudita e mais alon- 
gada explanação, estampada na História da Colonização Portuguêsa 
no Brasil. 


Teria elementos sobejos para oferecer ao Instituto novas contri- 
buições, de análogo teor histórico-geográfico, se já não o enfarasse a 
conjura dos incapazes de aquilatar-lhe a valia da portentosa obra 
científica, realizada integralmente em benefício do Brasil. 

A onda maligna bojou até lhe alcançar o alto pósto, onde se con- 
siderou enxovalhado pela babugem, que a sua probidade profissional 
não conseguiu evitar. E em momento de maior depressão, causada 
pelo tedium vitae, atalhou dramâticamente, a 27 de novembro de 1915, 
a trajetória luminosa iniciada em Kellogville a 23 de julho de 1851. 


Não podia o Instituto deixar de sentir a perda do pesquisador 
sagaz que soubera conquistar admirável nomeada em geologia, pa- 
leontologia, além de ter contribuído sobremaneira para o adianta- 
mento da cartografia brasileira e da sua história. 


E pela palavra autorizada do seu orador, Ramiz Galvão, com- 
parou-o aos maiores sábios, que visitaram o país, a principiar de 
Martius. 

“Mas, acrescentou, nenhum daqueles hábeis cultores da ciência 
teve a permanência de Derby em nosso meio, nenhum se apaixonou 


tanto nem se identificou com o Brasil como o saudoso consócio, cujos 
trabalhos rememoro. 


“Pois bem. Êsse homem notável pelo saber, pelo amor ao traba- 
lho, pela honestidade, pela dedicação à sua Pátria adotiva, — ésse ho- 
mem singular, modesto, operoso e sábio, que devera ser honrado com 
as maiores provas de confiança, com o carinho animador e solícito da 
administração pública, não foi sempre apreciado na altura de seus 


méritos e sucumbiu, prêsa do desgôsto e da alucinação. Faltou-lhe a. 


tórça moral para resistir à onda do despeito pelas injustiças sofridas; 
ele, que dispusera de tantas energias para realizar uma obra científica 
vasta e notabilíssima, não as teve para resistir à burocracia incompe- 
tente e ousada, e num eclipse fatal da razão procurou na morte o 
alívio e o descanço a 27 de novembro do ano passado”. 


“o 
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A formosa alocução, proferida neste recinto impregnado de glo- 
riosas tradições, não perdeu o viço nem a justeza dos conceitos. 


E o Instituto poderá, decorridos sete lustros, repetir-lhe com 
igual fervor a expressiva peroração : 


“Glorifiquemos o trabalhador emérito que encheu de luz os anais 
da ciência. O Brasil não esquecerá o nome de Derby”. 


FERNANDO LOBO 


PALAVRAS PROFERIDAS PELO MINISTRO ALFREDO VALLADÃO 
NO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO EM 
SESSÃO DE 31 DE JULHO DE 1951 


Quero dizer algumas palavras, de coração de conterrâneo, e de 
justiça histórica, e nisto, certo de traduzir o pensamento do Instituto, 
de homenagem à memória de Fernando Lôbo Leite Pereira, ao trans- 
correr o centenário de seu nascimento. 


Foi-lhe berço a minha querida e gloriosa terra natal, a Campa- 
nha da Princesa. 


Pertencia a uma dessas tantas ilustres famílias de que ela se or- 
gulha, sendo filho de Joaquim Lôbo Leite Pereira, professor por con- 
curso, da cadeira oficial de filosofia e retórica, ali mantida então pelo 
govêrno da província, e Dona Ana Leopoldina Lopes de Araújo, de 
nobre e velha estirpe campanhense, descendente do capitão-mor João 
de Toledo Piza e Castelhanos, e irmã do notável profissional da en- 
genharia, barão de Parima (Francisco Xavier Lopes de Araújo), com 
o seu nome vivamente ligado à demarcação de nossas fronteiras. 


E era irmão de Américo Lôbo Leite Pereira e Francisco Lôóbo 
Leite Pereira, formando essa brilhante trindade que se projetou no 
cenário nacional, e de que, como se impunha, já dei desenvolvida no- 
tícia na minha obra Campanha de Princesa, e sôbre a figura de Amé- 
rico Lôbo realizando mesmo, pelo centenário do seu nascimento, uma 
conferência em sessão do Instituto dos Advogados Brasileiros. 


Brilhante trindade, repito, e tanto pelos seus elevados títulos de 
cultura e de civismo, como pelos seus elevados títulos morais. 


Em síntese o mais que o momento permite, direi de Américo 
Lóbo, que foi provecto jurista, cintilante orador parlamentar, no Im- 
pério e na República, uma das maiores figuras da Assembléia Cons- 
tituinte de 1891, do Senado Federal, e, por fim, do Supremo Tribu- 
nal Federal, misto aí de Marshall e de Magnaud; e que na largueza 
de seu espírito, ainda cultuou as musas, autor de belas poesias, e das 
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excelentes traduções de Evangelina, de Longfellow, e do Corvo, de 
Edgard Poe. E direi de Francisco Lôbo, que foi uma das grandes figu- 
ras da engenharia nacional, e teve ainda incursões pelo campo da his- 
tória, autor dêsses interessantes trabalhos: “Em busca das Esmeral- 
das”, Rosso e devassamento do território de Minas Ge- 
rais”, e “Itinerário da Expedição Espinosa”; trabalhos que citados 
têm sido pelos historiadores Capistrano de Abreu, Calógeras e Basílio 
de Magalhães. 

E já que me refiro, assim, à árvore genealógica do notável bra- 
sileiro, devo destacar, aqui, dentre os seus ilustres filhos, a figura tão 
cara à êste Instituto, de nosso eminente consócio, ministro Hélio 
Lôbo, que honra o corpo diplomático brasileiro, pela sua cultura, 
operosidade e hombridade, escritor de importantes trabalhos e mem- 
bro da Academia Brasileira. 

Certo ademais, ser êle o ilustre historiador, que num belo exem- 
plo de amor filial e culto da história escreveu a biografia de Fernando 
Loôbo, e com êsse tão inspirado título — Um Varão da República. 

Sim: porque Fernando Lôóbo serviu à República, com alma va- 
ronil, inquebrantável, por amor a República e não por amor ao g0- 
vêrno, com lances nobilíssimos de renúncia. 

Graduando-se pela Faculdade de Direito de São Paulo em 1876, 
onde passou sem ruído, com a modéstia que lhe era inata, segue êle 
para a cidade de Leopoldina, da próspera Zona da Mata, de Minas 
Gerais, a fim de advogar com o seu irmão Américo Lôbo, já locali- 
zado na mesma cidade, desde 1870, quando deixou a terra natal, a 
Campanha da Princesa. 

Delibera, porém, seguir para outro centro, para Juiz de Fora, a 
“Princesa da Mata”, apesar de o desaconselharem, pelo motivo do 
grande número de advogados ali existente. 

Isto, não obstante, teve logo uma das primeiras bancas do foro, 
tal a sua competência e a sua proverbial honestidade profissional, do 
perfeito Vir bonus jurisperitus. 

E ali, naquela terra, radicou-se prazeirosamente, como informa 
Hélio Lóbo: “Ao lado do grande carinho que tinha pela Campanha 
berço de seu nascimento, teve sempre Fernando Lóbo encanto por 
Juiz de Fora”. 

E a ela soube servir, não só com a sua presença de advogado que 
honrava o seu Fôro, e ainda consagrado à obra de assistência judiciá- 
ria, senão também por outros títulos: o do espírito humanitário da 
figura saliente na mesa administrativa, da sua Casa de Caridade, e o 
do espírito progressista, que tem a iniciativa da fundação da sua Bi- 
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blioteca Pública; certo ademais que sendo também o advogado do 
Banco de Crédito Real, instituto bancário, ao que suponho, o primeiro 
surgido em Minas Gerais, e o único ali então existente, concorre com 
a austeridade do seu nome para o prestigiar, favorecendo por êste 
modo o desenvolvimento econômico de Juiz de Fora, e de tôda a Zona 
da Mata. 


Advocacia esta, é para referir, que o familiarizaria com as ques- 
tões das finanças estaduais. 


Mas, o que o dominava era a propaganda republicana, e por 
certo sob a influência do exemplo da terra natal da Campanha da 
Princesa, onde vivera essa maravilhosa trindade de Alvarenga Pei- 
xoto, o vate luminoso do “Canto Genetliaco”, Bárbara Heliodora, a 
“Heroina da Inconfidência”, e a encantadora menina Maria Efigênia, 
a “Princesa do Brasil”, e onde no momento, como deixei ver em longo 
capítulo da referida obra Campanha da Princesa, se contava o mais 
importante centro de propaganda em Minas Gerais, ao mesmo tempo 
que um dos mais importantes do país. Centro êsse que logo após o 
Manifesto de 1870, podia mostrar um clube republicano, e em 1873 
um órgão de combate, o Colombo, primeiro francamente republicano, 
aparecido em Minas Gerais, e um dos primeiros aparecidos no país, 
brilhantemente redigido, e ainda mais quando, depois de 1875, o sendo 
pela extraordinária figura de Lúcio de Mendonça; que, em 1885, 
manda para a Assembléia Geral do Império, um deputado, Álvaro 
Botelho, o primeiro republicano que, justamente com Prudente de 
Morais e Campos Sales, eleitos por São Paulo, ali tem assento; e que 
ainda em 1888 manda para a Assembléia Provincial dois deputados, 
Leonel Filho e Martins de Andrade, os primeiros também do partido 
que na mesma têm assento. 


E subindo ainda de importância a eleição dêstes dois deputados, 
porque estimulou a própria organização do Partido Republicano em 
Ouro Prêto, e afinal em tôda a província, com o respectivo Congresso 
realizado em 1888, sob a chefia do inolvidável João Pinheiro. 


E em Juiz de Fora, onde o partido vai ganhando grande surto, a sua 
figura dominante, a sua figura oracular, é êle Fernando Lôbo. A pu- 
reza de sua fé republicana, de sempre, na sua origem e na sua prática, 
condizendo com a austeridade e a modéstia de sua vida, dava-lhe o 
maior prestígio. 


E também é para assinalar : nêle afirmou o Jornal do Comércio, 
em 1918, ao fazer-lhe o necrológio, a fé republicana era acompa- 
nhada da fé abolicionista. Título ainda mais nobilitante, por que era 
a chamada “Zona da Mata”, um centro de grandes proprietários agri- 
colas, hostis, por essa forma ao movimento que chegou à Lei Áurea, 
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ps Achava-se, porém, dividido o Partido Republicano, no país: par- 

tidários da implantação da República pela revolução e pela evolução, 
chefiando a primeira corrente Silva Jardim, e a segunda Quintino 
Bocaiuva. E 


E a primeira corrente, a de Silva Jardim aquela a que, sob a 
inspiração de seus acrisolados sentimentos republicanos, se filia Fer- 
nando Lôbo. E toma parte, em 1889, no Congresso Republicano le- 
vado a efeito naquela cidade no qual, conforme Hélio Lôbo salienta, 
se viam Prudente de Morais, Rangel Pestana, Bernardino de Cam 
pos, Campos Sales e outras figuras. 

Proclamada a República, chefia êle de acórdo com os seus ante- 

cedentes, a chamada política de Juiz de Fora, isto é, a política radical, 
contra a chamada política de Ouro Prêto, isto é, a política de conci- 
liação ; e protesta afinal, contra o golpe de Estado de 3 de novembro, 
desferido pelo Marechal Deodoro da Fonseca, da dissolução do Con- 
gresso. 
Mercê de contra-golpe de 23 de novembro, sobe o marechal Flo- 
riano Peixoto à presidência da República, que o chama para fazer 
parte do ministério, onde permanece quase dois anos na pasta da Jus- 
tiça e Negócios Interiores. 

Como já signifiquei na minha referida obra Campanha da Prin- 
cesa, a estreiteza do tempo por que éle exerceu a pasta e o momento 
tão agitado em que a exerceu, fariam supor que muito pouco tivesse 
realizado fora do quadro das medidas políticas, ou com estas conexas, 
no sentido da consolidação da nova ordem de coisas, decorrente do 
contra-golpe, e sobretudo do quadro das medidas para a repressão dos 
movimentos que se sucederam até a Revolta de 6 de setembro. 


Entretanto tal não aconteceu. 

E” verdadeiramente admirável o que, não obstante essas condi- 
ções, êle levou a efeito, e Hélio Lôbo pôs em relêvo, em capítulo tão 
sugestivo — Construir apesar de tudo, de sua obra — Um Varão da 
República. 

Corram-se os decretos do Executivo daquele período, por êle re- 
ferendados, e será vista a soma extraordinária de importantes refor- 
mas e resoluções, que sôbre os mais variados assuntos atinentes à pasta 
da Justiça e Negócios Interiores, se lhe devem no seu objetivo como 
diz ainda Hélio Lôbo, “de pôr ao amparo da política militante inte- 
rêsses do país que por sua feição mesmo deviam estar fora das dis- 
córdias reinantes”. 

Assim, pela ordem cronológica, êsses decretos, consolidando dis- 
posições relativas aos serviços da Assistência Médico Legal de Alie- 
nados, aprovando o Código do Ensino Superior, regulamentando a 
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Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, o Pedagogium, o. Museu 
Nacional, o Ginásio Nacional, a Biblioteca Nacional, o Instituto 
Nacional de Música, as Faculdades de Medicina e a Escola de Minas. 


E no que respeita à Saúde Pública, considera Hélio Lóbo, o pro- 
blema constituiu objeto de sua muito especial atenção. Inspirando-se 
nos conselhos de Francisco Fajardo e do insigne Francisco de Cas- 
tro, referendou os tão importantes decretos de 17 de dezembro de 
1892, que organizaram respectivamente, o Laboratório Bacteriológico 
ea Diretoria Sanitária; e o decreto de 7 de outubro de 1893, regu- 
lando os Serviços Sanitários dos Portos da República. Teve ainda 
outras iniciativas, merecendo mais tarde o louvor do próprio Rui 
Barbosa, em editorial da Imprensa, sob o título Sancamento. E a êle 
coube finalmente efetivar na Saúde Pública um modesto e dedicado 
chefe, Bento Gonçalves Cruz, dando ingresso, ao filho, Osvaldo, o 
futuro criador de Manguinhos. 

E fora do campo de todos êsses decretos, em avisos e instruções 
que expediu, em deliberações tomadas, e em considerações expendi- 
das nos seus relatórios de 1892 e 1893, tratou ainda, mais rapida- 
mente aqui e demoradamente ali, também de outros importantes assun- 
tos: regime eleitoral, descentralização administrativa, nacionalidade 
e naturalização, organização estadual, acumulações remuneradas, bens 
de mão morta, recenseamento, código civil, código penal, magistra- 
tura, abastecimento à população do Distrito Federal, vilas operárias, 
proteção aos lázaros e mendigos, assistência à infância abandonada, 
cremação do lixo. 

Em suma: nada deixou de merecer a atenção do ministro, como 
bem proclama Hélio Lóbo. 

Realmente a brilhante ação administrativa, de todo êsse modo 
desenvolvida por Fernando Lóbo, de par com o consumado jurista 
que se afirmara no fôro da culta Juiz de Fora, mostra o espírito que 
também se desvela por tantos problemas de ordem social e adminis- 
trativa. 

Bastaria isso, para perpetuar-lhe o nome. 

Outra expressão estretanto ainda lhe exalta a figura, na atuação 
política que foi a sua. 

Para êle, em sua convicção, com Floriano Peixoto, estava em 
causa a própria República. 

Bem expressiva, por exemplo, aquela carta com a qual, em 14 
de outubro de 1893, pede exoneração que não lhe é concedida: “Não 


tendo podido comparecer ontem à noite no Itamarati, por motivo de 
saúde, providenciei para que fôsse entregue a V. Excia. o decreto 
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é , E s três decretos referentes à pasta da 
Justiça, sem que dêles tivesse nenhum conhecimento. Em tais condi- 
ções, não obstante a minha dedicação pela causa da República, vejo 
que meus serviços são dispensáveis ao govêrno, e peço a V. Exce- 
lência digne-se de exonerar-me”. 

E por isso que convencido de estar em causa a própria Repú- 
blica, serve com dedicação e sacrifício. 

Doutra feita, apresentara também pedido de exoneração, pelo pre- 
cário estado de saúde. Não hesitou, entretanto, em retirá-lo declarada 
a Revolta da Armada. 

E" o que refere Hélio Lôbo, “A três de setembro de 1893, quatro 
dias antes da Revolta da Armada, o estado de saúde lhe era tal, que 
nem o carro podia tomar, para ir à Secretaria, a isso aludindo os jor- 
nais; mas retira o pedido de exoneração devido aos acontecimentos 
subsequentes”. 

Serve com dedicação e sacrifício, mas ao mesmo tempo, com à 
altivez, a retidão e a brandura que eram de seu carater. 

Assim, por exemplo, se o estado de sítio não se estendeu a Minas 
Gerais, não profanou a Terra da Inconfidência, se a mesma foi o asilo 
dos perseguidos, Andrade Figueira, Carlos de Laet, Ramiz Galvão, 
Olavo Bilac, e tantos outros, isto se deve a êle juntamente com 
Afonso Pena, então presidente daquele Estado, como já tive ocasião 
de significar na conferência que, sóbre a figura dêste grande brasi- 
leiro, realizei no Instituto dos Advogados Brasileiros, em 1946. 

Jamais deixa de expressar francamente as discórdias que a sua 
consciência lhe indica, quanto a atos do govêrno nesse sentido apre- 
sentando várias vêzes, renúncias do cargo, que Floriano Peixoto não 
aceita, tal a consideração a que êle se impõe. 

Cercam-no de respeito e aprêço os próprios adversários de Flo- 
riano Peixoto. 

Afinal, sôbre a exoneração que solicita em fins de novembro de 
1893, porque se agrava O precário estado de saude, e que concedida 
foi a 8 de dezembro, pode citar Hélio Lôbo manifestações as mais 
expressivas de consideração a sua pessoa, provindas de Afonso Pena, 
Bernardino de Campos, Tomás da Porciuncula, Lauro Sodré, Bar- 
bosa Lima e Júlio de Castilhos. 

Concedida a sua exoneração, manifesta-lhe Floriano Peixoto o 
desejo de nomeá-lo para O Supremo Tribunal, mas êle se excusa de 
aceitar a investidura, recaindo a mesma em Américo Lôbo. 


Por que a excusa? 
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Talvez pela sua propensão mais para a advocacia, em que fizera 
as primeiras armas, do que para a magistratura, que nunca exercera ; 
talvez que, na bela solidariedade que era a dêles, irmãos Lôbo Leite 
Pereira, mais uma faceta das suas brilhantes figuras, por uma consi- 
deração ao irmão mais velho Américo, terminado que havia sido o 
seu mandato no Senado Federal, e que ademais começara a sua car- 
reira pela magistratura, juiz municipal da Comarca de Pouso Alegre, 
no sul de Minas, e que estava naturalmente indicado para a função 
do Supremo Tribunal Federal, por haver sido uma das maiores figu- 
ras da Constituinte de 1891, terçando armas com o próprio Rui Bar- 
bosa. 


E” nomeado, então, para o cargo de vice-presidente do Banco do 
Brasil, onde não foi longa a sua passagem, por divergências que o 
obrigaram a sair. 

Nesse pôsto, o seu espírito já afeito ao trato das questões das 
finanças estaduais, conforme anteriormente deixei significado, iniciou 
o trato das questões das finanças nacionais, que como diz Hélio Lôbo 
o acompanharia para depois. 


E do modo perfeito por que o exerceu, eis por exemplo um alto 
testemunho, já no govêrno de Prudente de Morais, o do então nova- 
mente ministro da Fazenda, o notável brasileiro Rodrigues Alves, 
constante desta carta a êle dirigida em novembro de 1895 transcrita 
por Hélio Lôbo: “Sentindo muito que não pudesse V. Excia. anuir 
aos desejos do govêrno, de continuar a prestar ao Banco o concurso 
de suas luzes e experiência, venho, em seu nome, agradecer os rele- 
vantes serviços que prestou no exercício daquele pôsto e a lealdade 
com que sempre desempenhou as suas árduas funções”. 


Afastado desde êsse momento da atividade política, surpreen- 
deu-o a escolha que entre manifestações públicas as mais espontã- 
neas, fêz de seu nome o Estado de Minas Gerais para uma cadeira 


no Senado Federal, com a vaga ocorrida pelo falecimento do ilustre 
jurisconsulto Felício dos Santos. 


E” eleito sem concorrente. 


Mas rápida seria a sua permanência nessa cadeira, onde por isto 
não pôde dar de si tudo aquilo que podia e devia dar, como deixa 
explicado Hélio Lóbo: “Pela natureza recolhida de seu espírito, pela 
moderação de seus atos e pendores, achava no Senado entre os altos 
organismos constitucionais do Brasil ambiente propício. Predispu- 
nha-se a ser nêle menos político do que legislador, sobretudo nas 
questões que mais o seduziriam mas não pôde fazer, porque para logo 
se entenebra o ambiente geral com cenas iguais senão piores que as 
do tempo em que fôra ministro. Não era orador, de modo que sua 


* Wei MA 
Ra 


EE O tas 


ação seria mais nas comissões de uma das quais fêz parte, se subiu a 
tribuna, foi eventualmente, em breves palavras, para defesa de atos 
menores seus, como ministro do Exterior ou do Interior, em assun- 
tos que julgou tocavam a sua dignidade; e sôbre o projeto de orga- 
nização judiciária e emissão de papel moeda”. 

E os discursos que pronunciou quanto a estas duas últimas ma- 
térias procurei conhecê-los nos Anais. Se não primam pela extensão, 
tratam convenientemente, e com segurança, das mesmas, bem revela- 
dos na tribuna o cultor do direito, o cultor do árido e complexo as- 
sunto das finanças públicas, e o dialético. Certo que êsses Anais re- 
velam mais uma nota do seu interêsse pelo assunto das finanças pú- 
blicas, na indicação que apresenta e justifica, para que se nomeie uma 
comissão, com o fim de formular projeto de lei definindo os direitos 
dos Estados sôbre o impósto de exportação, bem como sôbre a taxa 
de sélo. 

Rápida seria a sua permanência em tal cadeira, porque, termi- 
nado o govêrno do Marechal Floriano Peixoto, o Partido Republicano 
Federal que com êle fôra solidário veio a cindir-se, pelos motivos que 
a rapidez do momento não me permite explanar, em duas correntes, 
que assim se apresentavam, quando em causa as eleições para a suces- 
são de Prudente de Morais: a moderada, com o título simplesmente 
de Partido Republicano, e a radical, mantendo aquêle título. 

Não seria preciso dizer que, na sua linha inquebrantável de coe- 
rência Fernando Lôbo estaria com o Partido Republicano Federal, e 
que apresentou o seu nome para vice-presidente da República ao lado 
do nome de Lauro Sodré para presidente. 

E apresentados foram, pelo Partido Republicano, os nomes de 
Campos Sales para presidente, e Rosa e Silva, para vice-presidente. 

Procede-se a eleição. Saem vitoriosos os candidatos do Partido 
Republicano, inclusive em Minas Gerais, que no mesmo em sua grande 
maioria estava integrada. Derrotado assim no seu Estado, o Partido 
Republicano Federal, renuncia Fernando Lôbo o mandato de senador, 
faltando ainda sete anos para o seu término. 

E” um ato de escrúpulo sem exemplo talvez, na história da Re- 
pública, de tão grande desapêgo às posições. 

Sôbre as condições materiais de sua vida, decorrentes do exer- 
cício da pasta de ministro, eis o quadro que pode traçar Hélio Lôbo: 
“O ministério, sob Floriano, levou o pequeno pecúlio que a banca do 
advogado juntara em Juiz de Fora: acumulando duas, três pastas, 
Fernando Lôbo só quis receber vencimentos de uma, já poucos para 
o tempo, pois um têrço dêles se consumia na condução”. 
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E ainda bem que a bênção de Deus pairava sôbre o seu lar com 
êsse tesouro imenso que sempre fôra o coração da espôsa Dona Ma- 
ria Barroso Lôbo, como descreve ainda Hélio Lôbo: “Num lar de 
tanta necessidade, — sete filhos ainda a aprumar para a vida — tão 
parco de recursos só a sua sabedoria previdente e branda podia ope- 
rar o milagre. Economizava, cozia, trabalhava, dando a todos, diária- 
mente, a mais nobre e bela lição”. 


Algum tempo depois que deixa a cadeira senatorial, volta para 
Juiz de Fora, onde vai dirigir o Banco de Crédito Real de Minas Ge- 
rais, e exercer ainda a advocacia, certo que agora diminuida, pela sua 
ausência de quase dez anos, do escritório. 


Retorna, por fim, a esta capital, diretor da Sucursal daquele 
Banco. 

E há de sobrevir o momento, de receber uma justa consagração, 
ou por outra, uma justa reparação, tal a que lhe presta, bem tradu- 
zindo os sentimentos da alma nacional, e especialmente de Minas Ge- 
rais, o ínclito brasileiro Wenceslau Braz, logo que ascende a presi- 
dência da República, isto é, a da sua nomeação para diretor do Banco 
da República. 

Uma reparação para êle e um bem para o Brasil, entregue à sua 
grande competência é a sua figura austera, de absoluta integridade, 
a direção do nosso mais alto instituto de crédito. 

E quais as condições materiais da vida do ex-ministro de Es- 
tado, vice-presidente do Banco do Brasil, senador federal e diretor 
do Banco de Crédito Real de Minas Gerais, quando recebe a sua 
nomeação ? 

Eis o que pode significar Hélio Lóbo: “Foram quase vinte anos 
de apérto (1898-1915). Quando voltasse de novo ao Banco do Bra- 
sil, seria do velho amigo, João Ribeiro, seu companheiro no Crédito 
Real de Minas Gerais, então diretor do Mercantil do Rio de Janeiro, 
que viria, sob empréstimo, a caução necessária aquela investidura”. 

E quais aquelas mesmas condições em 1918, quando êle desa- 
parece? 

Bem o soube descrever, então, o ilustre historiador e homem de 
letras, Escragnolle Doria, no epitáfio que para o seu túmulo idea- 
lizou dizendo, conforme refere ainda Hélio Lôbo: “Morreu sem di-- 
nheiro em uma casa de negócios; morreu sem inimigos confessos, 
numa terra onde não custa grangeá-los. Seu túmulo precisa outro 
epitáfio ?” 


u a de fato o seu nome e o seu exemplo, o que êle podia deixar 
a iamilia. 
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Aquêle nobilissimo afastamento da atividade política, deliberado 
em 1898, e em que sempre se manteve, não importava porém no 
desinterêsse pelos destinos do Brasil. Antes acompanhou sempre em 
espírito os acontecimentos que se iam desenvolvendo, ansioso por me- 


“lhores dias, em que os vícios existentes fôssem sendo corrigidos. 


Haja vista, muito especialmente, essa manifestação em favor da 
campanha civilista, que Rui Barbosa chefiou com extraordinário bri- 
lho em 1909. 

Por todos êsses títulos que acabam de ficar expostos, o nome de 
Fernando Lóbo ganhou um caráter eminentemente nacional, cercado 
da admiração e do acatamento, pode-se dizer, da unanimidade dos 
seus concidadãos. 

Sempre que estava em causa a escolha de candidato à presidência 
da República, era apontado entre os mais dignos do sufrágio. 

Pairava acima dos partido; constituia uma das grandes reservas 
morais com que contava o Brasil. 

Termino, pois, requerendo ao Instituto, preste uma homenagem. 
de lídima justiça, à sua memória, inscrevendo em ata um voto de 
saudades. 


DOM FELICIANO JOSÉ RODRIGUES PRATES (*) 


ADROALDO MESQUITA DA COSTA 


Há muito que me preocupa o estudo da História Eclesiástica do 
Rio Grande do Sul. Afora Monsenhor Dr. João Bento Maria Be- 
lém. o seu maior conhecedor, nos dias atuais, não sei de ninguém que 
dela se ocupe, na hora que passa. Por isso foi que recebi, com ver- 
dadeira alegria, a notícia de que o nosso preclaro presidente perpétuo 
embaixador José Carlos de Macedo Soares, começara a escrever à 
História Eclesiástica do Brasil, obra que, sem dúvida, marcará época 
nos anais da igreja em nossa terra. 

Palestrando com êle, louvei-lhe a iniciativa e, aproveitando a oca- 
sião, narrei-lhe investigações a que havia procedido sobre o primeiro 
bispo do Rio Grande do Sul. Foi quanto bastou para que me inti- 
masse a que viesse aqui repetir-lhes o que a êle havia dito. 


Perdoai-me, pois, a pena que lhes estou causando, que dêle a 
culpa é exclusiva. A mim só cabia obedecer-lhe e esta obrigação eu 
a estou cumprindo. 


Senhores. 


No dia 13 do corrente, fêz 170 anos que, na outrora Aldeia dos 
Anjos e, atualmente, Gravataí, no Rio Grande do Sul, nasceu Dom 
Feliciano José Rodrigues Prates, o primeiro bispo daquela, então, 
província e que governou a diocese recém-criada, de 3 de julho de 
1853, quando dela tomou posse, a 27 de maio de 1858, data de seu 
falecimento, em Pórto Alegre. 


Não me foi fácil verificar, com exatidão, o dia de seu nasci- 
mento. Custou muito tempo e muito trabalho. E” que a certidão de 
seu batismo, registrado em livro impróprio, se de um lado lhe omite 


o dia do nascimento, do outro lhe consigna o nome de Felício, quando 
Feliciano é o nome que ostenta como bispo. 


(*) Conferência pronunciada em 31 de julho de 1951. 
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; Disse eu “registrado em livro impróprio”, porque Dom Feli- 
ciano era de côr branca e homem livre, quando, no entanto, o registro 
de seu batismo, encontrei-o a páginas 267 verso, do Livro n.º I, de 
Batizados de Escravos e Índios da Aldeia dos Anjos, recolhido ao 
Arquivo da Câmara Eclesiástica do Arcebispado de Pórto Alegre, 
onde se lê: 

“Felício — Aos vinte e três dias do mês de julho de mil setecen- 
tos e oitenta e um, nesta matriz de Nossa Senhora dos Anjos, do 
Bispado do Rio de Janeiro, batizei e puz os santos óleos a Felício, 
filho legítimo de João Nepomuceno de Carvalho, natural e batizado 
na matriz do Sacramento da Nova Colônia e de Maria Leocádia, na- 
tural e batizada na matriz de Nossa Senhora do Rosário do Rio 
Grande de São Pedro do Sul, neto da parte paterna, de José Rodri- 
gues de Carvalho, natural da cidade de Lisboa e de Dona Teodora 
Catarina, natural e batizada na matriz do Sacramento da Colônia, e 
da parte materna, do alferes Antônio Nunes da Costa, natural da 
Europa e de Dona Isabel Antônia Ribeiro, brasileira, natural e bati- 
zada na matriz de Santo Antônio dos Anjos da Laguna. Foram pa- 
drinhos Santos Costa Teles e Margarida da Costa Prates. Do que 
fiz êste assento que assinei: O vigário Bernardo Lopes da Silva”. 


Como se acaba de verificar, consigna a certidão de batismo o 
nome de Felício, mas não diz coisa alguma sôbre o dia do nascimento. 
Como é que batizado com o nome de Felício, veio êle a chamar-se 
Feliciano? 

No processo de sua ordenação sacerdotal, encontrei a chave do 
enigma. 

Ouvi alhures que como tivesse tido anteriormente um irmão cha- 
mado Feliciano e já houvesse êste falecido, quiseram os pais conser- 
var-lhe o nome na família e, por isso, a 31 de outubro de 1790, quando 
da crisma, pelo visitador padre Agostinho José Mendes dos Reis, 
em Pórto Alegre, sendo padrinho Domingos Sarmento de Madu- 
reira, foi-lhe mudado o nome de Felício para Feliciano. 

E' o que se comprova com a certidão anexa ao processo da orde- 
nação, existente no Arquivo da Cúria, nesta cidade, e do teor se- 
guinte: “José Inácio dos Santos Pereira, vigário colado na freguesia 
de Pôrto Alegre, por sua majestade fidelíssima, etc. Certifico que 
revendo o Livro dos assentos dos crismados nesta freguesia, nêle a 
folhas sessenta e nove, em o dia trinta e um do mês de outubro de 
mil setecentos e noventa anos, crismando o reverendo visitador ÁAgos- 
tinho José Mendes dos Reis se acha um do teor e forma seguinte: 
Felício, aliás Feliciano, que agora tomou, filho de João Nepumuceno 
de Carvalho e de Maria Leocádia Xavier Prates; padrinho : Domin- 
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gos Sarmento de Madureira. E não se contém mais no dito assento, 
ao qual me reporto e fica esta averbada, à sua margem. Pórto Ale- 
gre, 16 de março de 1802. José Ignº dos Stos. Pra. 

Quanto ao dia do nascimento, não foram menores as dificuldades 
em encontrá-lo. 

Clemenciano Barnasque, nas Efemérides Riograndenses, publi- 
cadas em 1931, ao tratar da efeméride do dia 27 de maio, a páginas 
136, dá o nascimento do ilustre sulriograndense, como ocorrido a 13 
de junho de 1781, quando a páginas 177, na efeméride de 3 de julho, 
esquecido do que escrevera pouco antes, registra o dia 17 de julho, 
como o daquele nascimento. 

Aliás, não foi original nesse engano, porque Múcio Teixeira, a 
páginas 265, do volume I, d'Os Gaúchos publicado em 1920, já 
havia também afirmado haver ocorrido aquêle nascimento a 17 de 
julho, como também já o fizera, antes dêle, em 1917, Aquiles Pórto 
Alegre, a páginas 26 de seus Homens Ilustres do Rio Grande do Sul, 
e, anteriormente, ainda, João Maia, a páginas 191, da 4.º edição de 
sua História do Rio Grande do Sul. 

O Dr. Manuel de Alvarenga, n'O Episcopado Brasileiro, editado 
por A. Campos em 1915, em São Paulo, dá o ano de 1791, como o 
do nascimento, êrro que se acha reproduzido não só nas notícias in- 
completas que se encontram no Anuário Eclesiástico, ano II, 1919 — 
1920, Edicion Americana, por E. Subirana, em Barcelona, na Espa- 
nha, como também no estudo Dois Grandes Ministros do Senhor, de 
Walter praidno a páginas 53, da revista Rainha dos Apóstolos, 
ano VII, n.º 9, publicada em Vale Veneto, no Rio Grande do Sis 
pelos padres Palotinos. 

Antecedendo, porém, a quantos biografaram Dom Feliciano, co- 
metera o arcediago Vicente Zeferino Dias Lopes falta idêntica, ao 
escrever a 19 de julho de 18/71, o primeiro escorço biográfico do pri- 
meiro bispo do Rio Grande do Sul. 

Pude certificar-me do engano em que laboraram todos êles, em 
face de duas provas incontestes. 

A primeira é o epitáfio que se lê na lápide que fecha o seu tú- 
mulo, na cripta da catedral de Pórto Alegre. Ali está escrito. 


Hoc. Loco. Deposita. Sunt. Ossa 

Feliciani Josephi Rodrigues Prates 

Primi. Hujus Ecclesiae Episcopi 

Natus. III. ID. JUL. A.D.MDCCLXXXI 

Vixit Annos LXXVI Menses X Dies XIII 

Quorum In Episcopatu Annos IV Menses XI dies XXIX 
O Cives. et. Catholicae. Gentes 

Tradite. Posteris. Patris. Nomen. 
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Ora, se êle nasceu nos terceiros idos de julho, como aí se diz, 
tinha de nascer, evidentemente, no dia 13 de julho que é o dia que 
aqueles idos corresponde. E só tendo nascido a 13 de julho de 1781 
é que podia êle ter vivido 76 anos, 10 meses e 13 dias, conforme se 
lê no epitáfio, pois faleceu a 27 de maio de 1858. 


Constitui a segunda prova a Bula de sua nomeação de bispo. 
Encontrei-a no Arquivo da Cúria Metropolitana, em Póôrto Alegre. 
Nela vemos confirmado o dia 13 de julho de 1781, como o do nasci- 
mento, pois dela constam estas palavras: 


habuimus diligentem domum ad Te ex legitimis catholicis 
honestique parentibus Tertio Idus Juli Anni Millesimi Septigente- 
simi Octogesimi primi progenitum. 

O Idus, segundo os romanos, como é sabido, era o dia 15 dos 
meses de março, maio, julho e outubro, e o 13, dos demais. O se- 
gundo, terceiro e quarto dia dos Idos é respectivamente, o primeiro, 
segundo, terceiro dia antes dos Idos. O arcediago Vicente Zeferino 
Dias Lopes, talvez por inadvertência, traduziu Tertio Idus, por 17 de 
julho, contando os dias para frente, isto é, para depois do dia 15, ao 
invés de o fazer para trás, como o faziam os romanos e, daí, o seu 
engano, até hoje repetido, sem maior exame, por quantos lhe segui- 
ram as pegadas. 

Interessante é observar que os nomes de todos os filhos de João 
Nepomuceno de Carvalho e de Dona Maria Leocádia Xavier da Costa 
* Prates, começam pela letra F. Aurélio Pôrto escreveu que eles eram 
oito. Após várias pesquisas êle próprio me forneceu os nomes de 
dez, não incluído entre êstes o primeiro Feliciano se é que houve, 
cujo nome, na crisma, havia Felício de o adotar. 


Ei-los pela ordem da idade: 


1) Padre Felisberto de Santa Leocádia Prates, batizado em 
Triunfo, a 7-6-17/9; 


2) Felício José Rodrigues Prates, o nosso Dom Feliciano, nas- 
cido na Aldeia dos Anjos, a 13-7-1781; 


3) Flaubiana Fausta da Costa Prates, nascida em Rio Pardo 
a 4-8-1784, casada com Manuel Carvalho da Silva; 


4) Capitão Fidelis Nepomuceno de Carvalho Prates, nascido 
em Rio Pardo, a 27-10-1786, que se casou duas vêzes: a 
primeira, com Clara Florinda de Avelar, filha do capitão 
Raimundo da Silveira Santos e sua mulher, Dona Inocência 
Maria de Bittencourt; e a segunda, com sua sobrinha Cân- 
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dida Fausta de Carvalho, filha de Manuel Carvalho da Silva 
e de Flaubiana Fausta Há Costa Prates; 


5) Florêncio Nepomuceno de Carvalho Prates, nascido em Rio 
Pardo, a 15-11-1788; 


6) Florinda, nascida em Rio Pardo, a 20-3-1791; 
7) Francisco, nascido em Rio Pardo, a 14-10-1794; 
8) Felisberta, nascida em Rio Pardo, a 5-11-1796; 
9) Francisca, nascida em Rio Pardo, a 5-12-1798; 
10) Feliciana, nascida em Rio Pardo, a 5-2-1803. 


A primeira tonsura e as ordens menores do ostiariato, leitorato, 
exorcistato e acolitato, recebeu-as a 19 de novembro de 1803; o sub- 
diaconato, no dia seguinte e o diaconato, a 27 do mesmo mês e ano, 
tôdas dadas pelo bispo de São Paulo, Dom Mateus de Abreu Pereira. 
E, como houvesse sido dispensado a 11 de junho de 1804, em um ano 
de idade, pôde ser ordenado presbítero, no Seminário da Lapa, nesta 
cidade, a 25 de julho do mesmo ano, pelo bispo de Angola, Dom frei 
Joaquim de Santa Maria. 

Para ajuda de seu patrimônio, recebeu em doação, de sua tia e 
madrinha, Dona Teodosia Margarida, por escritura pública de 26 de 
fevereiro de 1803, um quarto de casas sitas na, então, rua Formosa, 
em Pórto Alegre, com 20 palmos de frente por 233 de fundos, ava- 
liado em 550$000 e que rendia, anualmente, 48$000, livre de des- 
pesas. 

Cumpria ela, assim, o testamento do marido, Santos da Costa 
Teles que dispunha se o afilhado se viesse a ordenar, a mulher, sua 
herdeira e testamenteira, lhe daria uma esmola suficiente para ajuda 
de seu patrimônio. 

Sacerdote, aqui ficou, após ordenado, como capelão da fortaleza 
do Morro da Conceição. 


Retornando ao sul, lá serviu por muitos anos, como capelão mili- 
tar dos Dragões, havendo se reformado por doente, no pôsto de 
alferes. 


A Lei da Assembléia Geral, n.º 457, de 27 de agôsto de 1847, 
havia criado a diocese do Rio Grande do Sul e S.S. Pio IX, a 7 de 
maio de 1848, a erigira canonicamente, com a Bula Ad oves domi- * 
nicas rite pascendas, e fizera-a sufragânea da Arquidiocese de São 
Salvador da Bahia, Primacial do Brasil. 


Teve a Bula o beneplácito imperial por decreto de 7 de dezembro 
do mesmo ano. 
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j Estava Dom Feliciano como vigário de Encruzilhada, quando o 
imperador Dom Pedro II, pelo decreto de 5 de maio de 1851, o no- 
meou bispo do Rio Grande do Sul. A apresentação foi feita pela 
carta de 10 de abril de 1852, do teor seguinte, como se verifica do 
arquivo secreto do Vaticano — Consistoria Secreta — 1852, fol. DIE 
“Muito Santo em Christo Padre, e Muito Bem aventurado Senhor. 
O vosso Devoto e Obediente Filho Dom Pedro Segundo pela Graça 
de Deos e Unanime Acclamação dos Povos, Imperador Constitucio- 
nal e Defensor Perpetuo do Brazil, com toda a humildade Envia a 
beijar vossos Santos Pés. Muito Santo em Christo Padre, e Muito 
Bemaventurado Senhor. Tendo sido creado o Bispado do Rio Grande 
do Sul, e já aprovado por Letras Apostolicas, Nomeio, e Apresento 
à Vossa Santidade para Bispo da referida Diocese o Padre Feliciano 
José Rodrigues Prates por confiar das virtudes lettras, e mais quali- 
dades, que nelle concorrem, que acudirá às obrigações d'aquelle Bis- 
pado, como convem ao serviço de Deos, e Bem Espiritual das Almas, 
que lhe estão sugeitas, para que Vossa Santidade lhe Mande passar 
as suas Lettras Apostolicas, nas quaes se faça expressa menção d'esta 
Minha Nomeação, e Apresentação, e se declare o Direito de Pa- 
droado, que na mesma Igreja Me compete, na forma que de Minha 
parte mais particularmente o exporá à Vossa Santidade Luiz Mou- 
tinho de Lima Alvares e Silva Meu Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário junto à Vossa Santidade. Muito Santo em 
Christo Padre e Muito Bemaventurado Senhor. - Nosso Senhor por 
largos anos conserve a Pessoa de Vossa Santidade ao Seu Santo 
Serviço. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro, em dez de Abril de 
mil oito centos e cincoenta e dous, trigesimo primeiro da Indepen- 
dencia e do Imperio. Muito Obediente Filho de Vossa Santidade. 
O Imperador. Eusebio de Queiroz Coitinho Mattoso Camara”. 

A 10 de julho, S.S. Pio IX dispensou-o de todos os defeitos do 
processo consistorial e dois dias depois, a 12, dispensou-o ainda, do 
defeito da láurea doutoral em teologia ou direito canônico. Havendo, 
assim, sido feita a sanação, foi êle preconizado bispo no Consistório 
de 27 de setembro do mesmo ano e confirmado por S.S. Pio IX, 
com a Bula Apostolatus Officium, dois dias após. Para essa sessão, 


conforme ainda se vê do Arquivo secreto do Vaticano — Consistoria 
secreta — 1852, — fol. 219, havia sido preparada a seguinte 
PROPOSIÇÃO 


O santo padre proporá no próximo consistório secreto de 27 de 
setembro de 1852 a igreja de São Pedro do Rio Grande do Sul, no 
Brasil, criada catedral a 9 de maic de 1848, pelas Letras Apostólicas 
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“Ad oves domenicas rite pascendas”, vaga desde a criação, referirá 
o estado da mesma igreja e as qualidades de Feliciano José Rodri- 
gues Prates, presbítero da mesma diocese de São Pedro, apresentado 
pelo Sereníssimo Imperador Dom Pedro 2.º, do Brasil. 


O bispado de São Pedro referido, da mesma província do Rio 
Grande do Sul, tem a sua sede na cidade de Pórto Alegre. Esta ci- 
dade é a principal da província, a mais prestante e apta, de ares salu- 
bres e amenos, está edificada na margem oriental do rio Guaiba, tem 
2 mil casas e 10 mil habitantes, sujeitos no temporal ao imperador 
do Brasil. O templo catedral, sufragâneo do arcebispo de S. Salva- 
dor do Brasil, ainda não está indicado; todavia a sua invocação será 
a de São Pedro, como está ordenado nas Letras Apostólicas. 


O seu cabido, segundo as mesmas, deverá constar de um arce- 
diago de 10 cônegos ao menos com teologal e penitenciário. 


Na principal paróquia da cidade com o nome de Nossa Senhora 
dos Anjos, a cura de almas é exercida pelo pároco. Tem sacristia 
com tudo que é necessário, e tem órgão, côro, tôrre com sinos e cemi- 
tério fora da cidade. 

O palácio episcopal será construído pelo erário régio, próximo da 
catedral e será amplo. Os frutos estão taxados em 116 florins. 


Além da paróquia referida, existe outra na cidade de Pôrto Ale- 
gre, de Nossa Senhora do Rosário. 


Está em projeto a ereção de um seminário. 

A diocese abraça tôda a província de São Pedro do Rio Grande 
do Sul. O bispo eleito Feliciano José Rodrigues Prates nasceu na 
cidade de Pórto Alegre a dos Idus de 1781, de pais legítimos, ho- 
nestos e católicos. Estudou teologia e cânones, há muitos anos que 
é sacerdote. Foi pároco da igreja de Santa Bárbara, vulgo Encru- 
zilhada na província do Rio Grande, em cujo paroquiato mostrou 
prudência, doutrina, probidade e integridade de costumes. Fêz à pro- 
fissão de fé nas mãos de Francisco das Chagas Martins Ávila e 
Sousa, pároco de Belém, por comissão de Antônio Vieira Borges, 
encarregado interino dos negócios da Santa Sé, no Brasil. Supli- 
Ca-se para a expedição, dispensa do defeito do grau de doutor, com 
decreto para declarar vaga a paróquia, com reserva para circunscrever 
os limites da diocese e designar outra igreja metropolitana, se fôr do. 
agrado de sua santidade, e com indulto para ser sagrado por um 
bispo, assistido de duas dignidades”. 


A 29 de maio de 1853, o bispo do Rio de Janeiro, Dom Manuel 
de Monte Rodrigues de Araújo, conde de Irajá, o sagrou bispo, no 
Mosteiro de São Bento. 
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Precisamente um mês depois, a 29 de junho, chegou a Pórto 
Alegre. Ao desembarcar, foi tocante o seu encontro com O padre 
Tomé Luís de Sousa. O padre subia a prancha do vapor atracado ao 
cais da Praça da Harmonia, em demanda do bispo, enquanto o bispo 
a descia ao encontro do padre e ao se defrontarem, ao meio dela, 
ambos se ajoelharam, aquêle para oscular o anel de seu bispo e êste, 
com tôda a humildade, para beijar a mão do seu antigo mestre. 

Cena comovedora que não encontrou ainda pintor que a perpe- 
tuasse na tela, como o merece. 

Dom Feliciano fêz a sua entrada solene em Pórto Alegre, no 
mesmo dia de sua posse, como se verifica do seguinte documento, 
pertencente ao arquivo da Irmandade do Santíssimo Sacramento e 
Nossa Senhora Madre de Deus, da matriz de Pórto Alegre: 


“Timos: Srs. 


Havendo S. Excia. Rvma. o Sr. bispo desta diocese resolvido 
fazer sua entrada solene no dia 3 do corrente e às 10 horas da manhã, 
sendo destinada a igreja de N. S. das Dores desta capital para o 
ponto de reunião, onde S. Excia. Revma. se deve paramentar e dali 
sair em procissão pelas ruas da Praia, Bragança, e da Igreja até a 
catedral de N. S. Madre de Deus onde será recebido more solito, 
a assistir ao solene Te Deum em ação de graças ao Todo Poderoso, 
por tão fausto motivo; e devendo tôdas as corporações religiosas con- 
correrem âquêle ponto de reunião, para ordenarem à procissão; cum- 
pre-me comunicar a VV.SS. esperando que hajam comparecer em 
corporação essa religiosa irmandade com o maior esplendor que lhes 


fôr possível. 
Deus guarde a V. Sas. 
Pórto Alegre, 1 de julho de 1853. 
Tlms. Srs. provedor, oficiais e mais irmãos do SS. e N.S. 
Madre de Deus. 
Thomé Luiz de Souza” 


Durante o seu episcopado ordenou os sete seguintes sacerdotes: 


1) José Rodrigues Coelho das Neves; 2) Manuel Joaquim Tos- 
tes; 3) Joaquim José Gonçalves Benjamin e 4) Luís Manuel Gon- 
calves de Brito, a 28 de setembro de 1856; 5) Luís Bruna, a 7 de 
junho de 1857 e, finalmente, 6) Joaquim Procópio de Oliveira Nu- 
nes e 7) Manuel Ribeiro da Silva Lima, a 19 de dezembro do mes- 


mo ano. 
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Na primeira Carta Pastoral que dirigiu à Diocese, pediu-lhe um 
óbulo para a construção do Seminário. E povo e govêrno corres- 
ponderam generosamente ao apélo, doando-lhe 28:225$635, angaria- 
dos em coleta pública, pela comissão de que era tesoureiro Lopo 
Gonçalves Bastos. 


Não obstante, abriu, desde logo, o seminário que começou a fun- 
cionar provisoriamente em sua residência, no Palácio da Lapa, em 
Póôrto Alegre, à atual rua Duque de Caxias, no prédio de n.º 1527, 
propriedade e residência do professor Dr. Moisés de Meneses. 


Coube a Dom Sebastião Dias Laranjeira, sucessor de Dom Fe- 
liciano, erigir o seminário, atrás da catedral, mas não chegou a vê-lo 
concluído. Falecendo a 13 de agôsto de 1888, concluiu-o dois meses 
depois o vigário capitular, monsenhor Vicente Ferreira da Costa Pi- 
nheiro. 


O total da construção importou em 404:037$958. Hoje, o se- 
minário menor da arquidiocese, um dos mais bem instalados do Bra- 
sil, ergue-se majestoso em Gravataí; lugar de nascimento de Dom 
Feliciano, realizando-se, assim, uma de suas mais ardentes aspira- 
ções, precisamente na terra de seu berço, graças aos ingentes esforços 
do saudoso Dom João Becker e por especial disposição da providên- 
cia divina. 

Teve Dom Feliciano os títulos do Conselho de sua majestade o 
imperador ; cavalheiro das imperiais ordens de Cristo e da Rosa e foi 
condecorado com as medalhas do Exército Pacificador das Campa- 
nhas do Uruguai. 
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HENRI RAFFARD (*) 


CORONEL J. B. MAGALHÃES 


Em 26 de dezembro de 1851, nascia nesta cidade do Rio de Ja- 
neiro Henri ou Henrique Raffard, um dos beneméritos desta casa. 


Tivera uma vida de cêrca de meio século, pôsto que falecido em 
4 de agôsto de 1906. Não alcançou comuns grandezas e a deixou às 
portas da miséria, apesar de vertiginosamente ativa, no dizer de Sousa 
Pitanga ao celebrar aqui o seu passamento (1). Era então bem me- 
recedor das homenagens e da gratidão dêste Instituto Histórico e o 
Geográfico Brasileiro, do qual fôra elemento conspícuo. Homem 
culto e laborioso em vida vertiginosamente ativa, prestara-lhe e à 
Pátria, relevantes serviços. Pertencera, ademais, a agremiações cul- 
turais estrangeiras como sejam a Sociedade de Geografia de Lisboa, 
o Instituto Geográfico Argentino, o Ateneu e a Sociedade de Geo- 
grafia de Lima. 


Ingressara no Instituto em 1885 na categoria de sócio corres- 
pondente, passando, em 1896, a honorário e, em 1905, a benemérito. 
De 1892 a 1907, durante quinze anos, fôra o seu primeiro secretário, 
em cujas funções se houve de modo a dizer-se, sem injustiça a ou- 
tros, dever-lhe principalmente esta instituição a sua sobrevivência, 
através da tormentosa crise que sacudiu o país, no transcurso da Mo- 
narquia para a República. Não foi outro o julgamento dos seus con- 
temporâneos ao votarem em assembléia, reunida para comemorar 
os mortos ilustres do ano, fôsse o seu retrato exposto na Secretaria 
desta Casa, a relembrá-lo persistentemente. 

Há, portanto, bastantes razões para que comemoremos o cente- 
nário de seu nascimento, não obstante certa maneira de ver que se 
opõe à escolha de tais datas para homenagearem-se os méritos hu- 
manos. Inaugurando a série de celebrações de centenários natalícios 
que aqui se estão fazendo êste ano, um nosso eminente consócio, o 


(*) Conferência realizada em 14 de agósto de. 1951. 
(1) Revista do I. H. G. B. — Vol. LIX — 2.º parte, pág. 492. 
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muito ilustre baiano Sr. Afonso Costa, por exemplo, assinalou não 
ser isto de seu pleno aprasimento. Apoiado em judiciosas razões, 
considera apropriada a tais homenagens somente a centúria de tres- 
passe, quando o esplendor da vida dos que se foram pode ser visto em 
todo o seu decorrer. Aí está por certo boa regra a aplicar aos vivos 
ou aos que apenas vêm de deixar a vida. Seria, porém, — nem outro 
supomos ser o seu pensamento, — demasiado severa, se observada em 
relação aos que décadas são passadas após o seu trânsito, como é o 
caso de Henrique Raffard. Nenhum inconveniente há em se exalta- 
rem os valores dos que deixaram a grei humana, nas datas que ingres- 
saram nela, decorrido que seja tempo bastante para que se os possam 
ver e julgar sem paixões. 

A escolha de tal data como que reforça até a homenagem e rea- 
firma o julgamento. 

E' o caso de Henrique Raffard cujo centenário natalício come- 
moramos hoje em agradecimento aos serviços que prestou ao Instituto 
e à Pátria em vida vertiginosamente ativa. Vida de um homem culto, 
estudioso de nossos problemas econômicos, e de um batalhador pelo 
progresso nacional no comércio, na agricultura e na indústria, de 
onde, no entanto, não lhe advieram riquezas. Existência, além disso, 
de um enamorado da história vernácula, por onde se entrosa mais 
fortemente com os interêsses peculiares a esta nossa instituição. 

Vê-se desde logo quanto o estudo de sua vida é edificante. Faz- 
nos considerar aspectos que se não podem deixar de pesar na análise 
dos processos da formação brasileira para que se lhe possa fazer a 
síntese, com justiça e justeza. No terreno em que labutou e nas cogi- 
tações a que se deu, fêz magnífico esfôrço de cidadão prestante para 
a sadia integração do nosso Brasil, como soem ser as atividades das 
naturezas de escol. 


Não lhe devemos por isto somente reconhecimento agradecido 
pelos seus excepcionais serviços à nossa casa, esteiando-a solidamente 
e sem desânimo, em momento cruciante de sua existência; devemo- 
lhes também as obrigações: de uma posteridade nacional consciente, 
pois que, além do mais, dar forma de culto a essa posteridade é uma 
das precípuas razões de ser de nossa instituição. 


A vida de Henri ou Henrique Raffard, como cidadão, historia- 
dor e membro conspícuo dêste sodalício é o que, em obediência ao 
mandado que recebemos de sua egrégia direção, vamos nos esforçar 


por bem focalizar em suas linhas mestras, nesta comemoração cente- 
nário do seu natalício. 
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O CIDADÃO E SUAS OBRAS 


Veio ao mundo Henrique Raffard numa família de emigrados de 
origem franco-suíço que labutava no comércio. Natural, portanto, que 
fôsse êle dedicado ao comércio, tanto mais quanto isto se dera nessa 
famosa década dos 50, quando a Monarquia, servida por homens do 
estófo de Honório Hermeto, se tornara próspera e ativa, passada a 
tormenta das revoluções da Independência e da consolidação do Im- 
pério e então, nos labores da paz, tudo aqui desabrochava para um 
futuro prenhe de promessas. Seus pais mandaram-no cedo, aos oito 
anos de idade, a educar-se na Europa. Aí estudou matemática e co- 
mércio, regressando já homem feito ao Brasil, após dois anos de 
viagens, quando visitou a Bélgica e a Alemanha. 


Na pátria, dedicou-se ao comércio e em seguida à indústria, na 
qual lidou cêrca de sete anos. Não foi porém, feliz. Não tinha a avi- 
dez do lucro, essa ganância dos que tudo sacrificam ao dinheiro, e - 
agia bafejado pelo idealismo de um enlevado pela terra e fascinado dc 
progresso. Fracassou, morrendo sem bens de fortuna. 


Filho de Eugêne Raffard, um dos que outrora formaram nos qua- 
dros dêste sodalício, e que fôra cônsul da Suíça por largos anos, tam- 
bém êle servira âquela nação no Brasil por longo tempo, na quali- 
dade de Chanceler ou de Gerente do seu Consulado Geral no Rio de 
Janeiro. Não obstante havê-lo feito com dedicação e honradez, certas 
questiúnculas de ordem administrativa do consuiado, que houve de 
debater até em juízo e junto ao govêrno daquele país, o amofinaram 
e mais sé lhe consumiram com isso a saúde e os haveres. De sua 
afeição, porém, aquela terra de .boa e antiga democracia, deu teste- 
munho valioso quando, por ocasião da questão do Oiapoc, Couto de 
Magalhães, com o forte patriotismo que lhe era peculiar, chocado, 
mostrou suspeitas a respeito da possibilidade dos magistrados da terra 
de Guilherme Tell, julgarem mal o feito de cuja decisão arbitral fo- 
ram incumbidos. Foi isto numa das memoráveis sessões que então, 
aqui se costumavam realizar (2). Vale a pena, pois que é instrutivo, 
relembrarmo-nos de como se manifestou Raffard: “ligado por laços 
de sangue à nação Suíça, — disse êle, — da qual é meu pai, desde 
1858, o representante no Brasil e tendo eu mesmo, por diferentes 
vêzes, servido como chanceler e até como gerente do respectivo con- 


(2) Revista do I. H. G. B. — Tomo LXI — Ata da sessão de 15 de 
julho de 1898. — Propusera Couto de Magalhães que o Instituto, o que aliás 
já havia sido feito, pusesse à disposição de Rio Branco a documentação que 
possuia de utilidade para a defesa de nossos direitos. 
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sulado geral, estou habilitado a dizer que a República peste 
conquanto pequena, não se acha sob dependência de potencia atgu- 
ma (3). 

O govêrno dêsse pequeno país encravado no meio do Velho Con- 
tinente tem sido respeitado em todos os tempos pela independência, 
seriedade e severidade com que têm sempre procedido os homens pa- 
triotas que têm sido colocados à frente dessa nobre e generosa 
nação”. 

De suas atividades práticas há ainda hoje marca indelevel na 
existência da vila Raffard, assentada no vale do Capivari, em São 
Paulo. Aí, centro importante de indústria de açúcar, fundara êle em 
1883, a primeira grande usina açucareira em terras paulistas, promo- 
vendo a formação de uma companhia com capitais inglêses. Não foi 
esta porém, por diante. 


Mas, Raffard não desanima, em 1890, vêmo-lo novamente na 
Companhia Agrícola Brasileira, em pugnas dessa natureza. 


Os problemas da imigração, da agricultura e da indústria, liga- 
dos a esta, são os que mais o preocupam. Deles cogita criteriosa e 
incessantemente. Seu espírito realizador, não se fatiga, tal qual trans- 
luz de suas numerosas publicações e dos empreendimentos que tentou 
realizar. Ainda mesmo quando em serviço no Consulado da Suiça 
não as esqueceu. 


E” dessa época um de seus melhores e mais interessantes tra- 
balhos como homem prático e escritor: La Colonie Suisse de Nova 
Friburgo e Société Philantropique Suisse de Rio de Janeiro. (Leu- 
zinger — 1877). Escrito em francês, dá-nos seguros informes sôbre 
a colonização suíça desde suas origens, em 1818, até 1876. Os fatos 
e documentos mencionados, fazem-nos ver as razões do seu mau 
êxito, tal como tem ocorrido geralmente com empreendimentos púr- 
blicos em nosso país: — descuidos da administração principal, des- 
criteriosa escolha do pessoal diretor, má localização em face das fina- 
lidades visadas, que no caso são o abastecimento do centro de con- 
sumo formado pelo Rio de Janeiro; dificuldades de transporte, e a 
celebérrima politiquice. Foi êsse trabalho que abriu a Raffard as por- 
tas dêste Instituto pois néle há, ademais, uma mentalidade firmada 
de historiador, como transcorre do parecer que a seu respeito deram 
Oscar Marques e Blackle: livro que encerra muitos e importantes dô- 
cumentos, dando um certo cunho de verdade a matéria, que é pelo 


autor tratada com proficiência, principalmente no ponto de vista eco- 
nômico e estatístico. 


(3) Revista do 1. H. G. B. — Tomo XLIX — 2.º parte, pág. 363. 


Em 1878, Raffard, um ano após a publicação do trabalho que 
vimos de mencionar, comenta no Diário do Rio de Janeiro, de 19 de 
novembro, o estudo de Freitas Júnior para a criação de uma Compa- 
nha de Comércio e Navegação, pondo mais uma vez a prova quanto 
é versado em assuntos de colonização e quanto o preocupam os pro- 
blemas do povoamento útil de nossas glebas vasias. 


De fato, nesse comentário, depois de recordar o ocorrido com a 
colonização suíça desde 1818, diz êle: 


— “O insucesso de nossa colonização pode ser atribuído: à falta 
de um trabalho consciencioso que harmonize sem exageração nem 
mesquinhez os auxílios do govêrno e os encargos dos particulares, a 
ação daquele e as iniciativas dêstes. 


“Sabe-se que em matéria de colonização a intervenção direta do 
govêrno, apesar de seus esforços e das suas boas intenções, tem dado 
resultados mais perniciosos do que úteis, e assim também se sabe que 
por circunstâncias excepcionais e por enquanto, nenhuma emprêsa 
particular pode dispensar os auxílios do govêrno, que serão tanto 
mais úteis quanto mais indiretos forem; e quanto a mim êsses au- 
xílios serão indiretos sempre que o govêrno não intervier na admi- 
nistração das companhias a que haja dado garantias de juros, ou sub» 
venção etc.” (4). 

Outra manifestação sua que merece ser agora relembrada, no to- 
cante ao seu interêsse pelo problema que preocupa o Brasil desde os 
tempos de Dom João VI, mas cuja solução esbarrava em numerosos 
óbices, entre os quais sem dúvida, não era de pouca monta a exis- 
tência do trabalho escravo do negro, é a sua carta a Argemiro da Sil- 
veira. Escreveu-a a propósito do Histórico da Imigração e Coloniza- 
ção de São Paulo, de Silveira, e publicou-a no Estado de São Paulo, 
de maio de 1890 (5), revelando mais uma vez seguro método de aná- 
lise e aprofundado conhecimento do assunto. Os conceitos que ex- 
terna ainda hoje merecem distinta consideração, pois há nêles o de- 
poimento dos fatos da experiência nacional vivida. 

Não via Raffard o problema da imigração, apenas do ponto de 
vista do povoamento. Ligava-o, judiciosa e objetivamente, à necessi- 
dade do enriquecimento de nossa economia através da agricultura, 
como se constata claramente mais uma vez no que fêz e escreveu a 
propósito da indústria da cana de açúcar. E” o caso desta outra pu- 
blicação sua 4 Indústria Sacarífera no Brasil, que, como o seu estudo 


(4) 1. H. G. B. — Arquivo — Lata 408 — Doc. 27. 
(5) Idem, idem — Doc. 26. 
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sôbre a colônia de Nova Friburgo, serviu de fundamento para a 
sua inclusão em nosso quadro social. Escrita quando o Brasil se 
debatia em crise, consequente da utilização da beterraba na Europa 
e da exploração mais econômica da cana em diversas colônias euro- 
péias da América e da África, foi apreciada no parecer de Marques e 
Blackle em têrmos que focalizam o seu valor: “O autor demonstra, 
assinalam Blackle e Marques, ter feito um estudo sério de um dos 
mais importantes ramos da riqueza do Brasil desde a introdução da 
planta no Brasil em 1533 ou 1531, como querem alguns, por Martim 
Afonso de Sousa”. Propugna pela introdução do trabalho mecanico 
em substituição ao manual e a criação de engenhos centrais modernos, 
de modo que o plantio fique mais rendoso e a produção do açúcar 
mais econômica, por se aproveitar melhor a sua riqueza sacarina, que 
ficava perdida pelos processos em uso, em cêrca de 95%! (6). 


fisse trabalho, publicado em 1882 e que foi vertido para o inglês 
por W. H. Barber, contém valiosos conceitos ainda hoje úteis, pois 
que ainda hoje se pugna pela adoção em nossa indústria e agricultura 
de processos mais conformes com as características de nossa época 
científico-industrial. 


E” um documento precioso para quem se interessa pela história 
da nossa agricultura e pelo seu progresso, sem dúvida ainda não sufi- 
cientemente atendido. Insuficientemente atendido | pela preferência 
dada ao artificialismo das indústrias que vivem de sacrifícios da eco- 
nomia nacional enriquecendo alguns enquanto se vai empobrecendo 
quase tôda a população para que aquela prospere. Raffard mostra, 
como ainda hoje se constata, o empirismo de nossos métodos anti- 
econômicos e os fatais prejuízos que nos acarretam. Falando em 
plena era da revolução industrial, no último quartel do século XIX, 
diz êle: 


“No Brasil a cultura da cana é ainda primitiva, e, com raras ex- 
ceções, quase que não se emprega o arado e nem ao cultivador, em 
vão se aconselharia o uso de estercos ou de tôdas as matérias vegetais 
ou mesmo minerais, capazes de corrigir os defeitos dos terrenos em 
cultura”. Hoje, cêrca de três quartos de séculos mais tarde, não ou- 
vimos ainda tais críticas, pelo que se passa na imensidade de nossos 
campos? O clamor contra o deserto, a erosão e a aridez das terras 
lavadas de seu humos? E 


Mas continuemos a lê-lo: “Quase todos os nossos cultivadores 
têm em vista a imensidade de terrenos incultos que o Brasil possui e 


(6) Diz Raffard “não tiram da cana, 3, 4 ou 5% do seu pêso em açú- 
cara 
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nos quais começarão novas culturas, quando suas terras lhes parece- 
rem gastas, mas não pensam que vão criar novos lugares de produção 
longe dos grandes mercados ou centros consumidores, e que os pro- 
dutos da cana de açúcar, volumosos, pesados e de pouco valor, não 
podem suportar um transporte caro”. E” o problema de nossas difi- 
culdades de alimentação pelo seu custo caro, que assim se veio for- 
jando e ainda se continua a forjar! E” a crise que se abre em presença 
dos progressos da Europa e dos Estados Unidos, capazes de produ- 
zir melhor e mais barato! 


A respeito da falta de braços, diz Raffard: “No Brasil, mais do 
que em outra qualquer parte, a divisão do trabalho e a substituição 
do trabalho manual pelo trabalho mecânico, são necessidades absolu- 
tas, em vista da insuficiência de braços empregados na lavoura”. 
Falta de educação profissional, falta de capitais, falta de braços, falta 
de vias de comunicação, excesso de impostos! Fala em nossos dias! 


Na esfera ainda dos problemas econômicos, mas já transitando 
as suas cogitações para as de historiador, deixou-nos Henri Raffard 
a sua interessante reportagem Alguns dias na Paulicéia. E” uma cor- 
respondência que sob o pseudônimo de Ascher, mandara para o Diário 
do Comércio do Rio de Janeiro de 1890 e que o Diário da Tarde, de 
São Paulo reproduzira nos meses de abril e maio do mesmo ano. 


Nesse trabalho relaciona-nos os logradouros, os edifícios públi- 
cos e particulares mais importantes da Paulicéia, as estradas de ferro 
e outros meios de transporte, os projetos a êsse respeito em curso de 
realização e os idealizados. Mostra-nos o que era a capital dos Ban- 
deirantes em 1890, comparativamente com o que vira, cinco anos 
atrás." Progresso prodigioso! Progresso que Rui Barbosa, na citação 
de Raffard, considerava “a expressão do espirito ianque amenizado e 
perfumado pelo gôsto italiano”, destinando aquela cidade “a ser a mais 
magnífica de tôda a América Meridional!” Então, o progresso de 
São Paulo era enorme! 


O fraseado entusiasta com que Raffard o descreve agrada ao 
nosso ufanismo espontâneo, hoje meio moderado pelo conhecimento 
adquirido a respeito de nossas realidades de país tropical importador 
de combustível (7). Vale a pena recordá-lo. Faz-nos sentir o fruto 
magnífico da civilização do café gerado nas terras roxas. O São 
Paulo cujo progresso em 1890 extasiava Raffard e inspirava o estro 
de Rui Barbosa, havia passado de. seus 23.000 habitantes, de 18/73, 
aos seus 70.000 de 1890, triplicando em 20 anos! 


(7) J. Pires do Rio: O combustível na Economia Nacional. Realidades 
Econômicas do Brasil. A Moeda Brasileira. 
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Já possuía então moderno serviço de iluminação pública e parti- 
cular e “tão avançado se encontrava a êsse respeito que trinta casas 
eram clareadas à noite por gás e eletricidade! Havia várias fábricas, 
entre as quais a de fósforos de Jonko Pingz em Vila Mariana. A An- 
tártica, de Água Branca, produzia gêlo e uma boa cerveja, que, 
recomendada pelas autoridades médicas, tinha boa procura e, se estava 
parada a sua fabricação de presuntos, banha e outros gêneros era por 
causa do elevado preço dos suinos! 

Além de outras fábricas de cerveja, de serrarias, fábricas de car- 
ruagens e até de uma lavanderia a vapor, bem como de turcos maro- 
nitas e sírios que mascateiam, possuia São Paulo 13 jornais, e agentes 
comerciais “alguns dos quais compensados de seus labores”. Eram 
tais agentes uma novidade. Funcionavam como “verdadeiros corre- 
tores, sem patente, e, por isso, com a vantagem de não fazerem depó- 
sito garantindo suas transações, de não terem responsabilidade legal 
nas mesmas, de cobrarem de 1 a 3% em vez de Y% da tabela ofi- 
cial”! Nada há de novo na terra!... Não era então difícil se obter 
dinheiro por empréstimo em São Paulo, sob hipoteca. Cobrava-se 
apenas 10% de juros ao mês para pequenas quantias e 9 a 10% ao 
ano para grandes importâncias, o que se apresentava sumamente van- 
tajoso, pois até “há pouco, diz Raffard, pagava-se 189%”! 

O diabo, porém, é que no São Paulo de 1890 a vida era cara e 
havia escassez de legumes. Era tão cara que 50 kg. de feijão já se 
estavam vendendo a 68000, o kg. de toucinho a 18000, a duzia de 
ovos a 1$200 e o quilo de carne verde pelo absurdo preço de $500! 
Quem nos dera!... 


Os legumes eram caríssimos e tanto que Raffard lembra fomen- 
tar-se a imigração de hortelões, para os cultivar nos arredores da 
Paulicéia ! 

Não esquece, nessas suas notícias de há sessenta anos passados, 
o seu interêsse pelos problemas de imigração. Lembra-nos que o ele- 
mento germânico que constituía, dez anos antes, a 30.º parte da popur 
lação, fôra ultrapassado pelo italiano, ao qual se devia a tendência 
para as indústrias que então se acentuava. 


Nas informações que nos dá sôbre a imigração em São Paulo 
em cuja afluência assinala pesar a correspondência dos imigrados, h 
a abertura de estradas, de cuja existência nos informa farnç nel 
muitos dados hoje pitorescamente interessantes. Fala numa época em 
que havia ainda perigo de ataque aos novos núcleos de população 


pelos indios coroados, lá para as bandas do Paranapanema, onde agora 
se está construindo uma nova civilização do café! 


E Pd 


O interêsse histórico dêsses registros de Raffard sôbre o São 
Paulo de 1890, entre os quais as dificuldades de abastecimento e a 
carestia da vida de então, que se nos afiguram um dos males endê- 
micos da nossa terra, é real. O que êle diz é instrutivo. Sente-se que 
a idéia de os curar pela imigração, hoje que na capital.de São Paulo 
vivem cêrca de 2.000.000 de habitantes, desmoraliza-se em nosso 
espírito, pela persistência crônica das dificuldades. Parece-nos mes 


- mo que com tal remédio, tudo se agrava. O que se faz ao certo, é só 


aumentar aceleradamente o crescimento da população. Os imigran- 
tes, como registra Raifard, vindo em busca de fortuna, naquela época 
e na em que vivemos, mostram desamar a lavoura, desde que aí não 
encontram o que mais procuram. Afluem sem hesitação para o co- 
mércio e a indústria que prosperam nas cidades. Constata-se, de outro 
lado, comparando o que se disse outrora, com o que se diz e constata 
hoje, que o mal se agravou muito, pois que as terras ainda por devas- 
tar, situadas a distância razoável dos centros de consumo estão aca- 
bando. E esta constatação, em face de outros sérios problemas que O 
progresso desordenado tem causado em nosso país, cujo surto faz 
otimistas os menos refletidos, dá que pensar! O argumento dos oti- 
mistas, que se negam a ver o perigo, porque sempre ouviram dizer 
estarmos à beira de um abismo sem que nunca nos despenhemos nêle, 
parece-nos pouco razoável... e perigoso... 

Não esquece Raffard nessas Algumas coisas da Paulicéia a parte 
cultural. Refere-se ao monumento do Ipiranga, ainda em construção, 
julgando-o “apropriado ao estabelecimento de um Museu Histórico, 
instituição que o Brasil (então) não possuia”. 

Menciona o album fotográfico de Militão Júnior, coleção de ima- 
gens colhidas entre 1862 e 1887 e dá notícias sôbre o retrato de Tira- 
dentes. Descreve-nos o que foi a ascenção aeronáutica realizada, em 
21 de abril de 1890, por um certo Stanley Spencer, um feito notável, 
coroado por sua descida em paraquedas, que movimentou e emocionou 
a cidade, constituindo grande acontecimento da época. 

Supomos, ainda haver interêsse em lembrar ao encerrar estas 
notícias sóbre a Paulicéia de 1890, quando além do Paranapanema se 
está erguendo essa outra criação da riqueza cafeeira, que é a região 
Norte do Paraná, nucleada em Londrina, onde então havia ainda o 
perigo de ataques de índios coroados a quem se aventurasse em pene- 
trar aqueles sertões, ter projetado Raffard a construção de uma es- 
trada de ferro entre o pôrto dos Lençóis no Tieté e o salto dos Dou- 
rados no Paranapanema. Isto, o que se nos conta em Alguns dias 
na Paulicéia, faz-nos naturalmente pensar na imensa obra dos bandei- 
rantes da qual nos dão segura e ampla notícia os alentados estudos do 
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nosso consócio Sr. Afonso Escragnole Taunay, com os quais se hon- 
ram o Instituto. Lembramo-nos déles com o seu esplêndido per- 
cursor João Ramalho, o gerador de uma raça de gigantes, cuja me- 
mória o ilustre historiador ainda há pouco recordava num dos seus 
preciosos estudos do Jornal do Comércio. Diz êle: “contemporânea- 
mente, (1580) processava-se no planalto, sob a influência de João 
Ramalho, e seus companheiros, intenso caldeamento racial da mais 
rigorosa vitalidade, uma das mais curiosas miscegenizações ocorren- 
tes nos fastos da colonização européia mundial” (8). 

Finalmente, entre os trabalhos, podemos dizer paulistas, de Raf- 
fard, não se pode olvidar a notícia que elaborou sôbre a Comissão 
Geográfica e Geológica do Estado de São Paulo, êsse importante ór- 
gão da administração pública, elemento de firme esteio para a cons- 
trução de nosso progresso ordenado e lógico. Ai nos fala de Orville 
Derby, o dedicado amigo de nosso país, sócio do Instituto, cujo valor 
e esfórço por nosso benefício, nem sempre soube a chateza do oficia- 
lismo respeitar (9), como convinha. Fala dêsse sábio e amigo do 
Brasil que amava mais a nossa terra do que muitos dos seus naturais 
que, por exercerem cargos públicos, mais a deveriam amar, e cujo 
centenário natalício também se comemora êste ano. 


Tudo isto que vimos de mencionar são elementos que nos per- 
mitem ajuizar do homem e da sua obra. Não basta, porém, para se 
formular a tais respeitos uma justa apreciação. E' mister encará-lo 
diretamente como historiador e vê lo em ação no âmbito dêste nosso 
grêmio. E” o que vamos ensaiar fazer. 


RAFFARD HISTORIADOR 


A bibliografia lembrada até aqui denuncia a importância que 
Raffard atribui aos fatos históricos. As suas reflexões sóbre a maté- 
ria em causa partem, via de regra, da recordação do passado, em cuja 
contemplação apoia o raciocínio para alcançar as soluções dos proble- 
mas debatidos. Além disto, desvela-se em coletar dados que nos faci- 
litam hoje o conhecimento do presente de então registrando o que vai 
vivendo e assistindo viver, como se verifica dêsses seus Alguns dias 
na Paulicéia, cheios de pitoresco e de boas informações para a com- 
preensão dos progressos da terra dos bandeirantes. Podemos consi- 
derá-lo um trabalhador da História, um historiógrafo. 


Obra de historiador, porém, na acepção corrente do têrmo, dei- 
xou-nos em Pessoas e Coisas do Brasil. Mas aí, o que pretende é, 


(8) Jornal do Comércio de 27-V-1851. 
(9) Revista do 1. H. G. B. — Tomo 63 — Pág. 161. 
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ainda e apenas, lavrar para a história, tal qual o diz no fecho dêsse 
trabalho : 


cc ”- . . 
Os presentes apontamentos, sem pretensão escritos. ficam ar- 
quivados nas páginas da Revista Trimestral do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro à espera de quem possa no futuro tirar deles os 


elementos para um estudo aprofundado da História do Brasil nos 
paríodos de 1808 a 1821 e de 1822 a 1831 e 1831 a 1840”. 


Não sabemos o uso que tem sido feito dêsse precioso manancial 
de informações contidas em 546 páginas de nossa Revista, mas pre- 
sumimos não haja sido desprezível, embora nem sempre confessado. 


Elaborado à guisa de meros apontamentos, reune a numerosos 
depoimentos de personagens coparticipantes dos sucessos as apreciar 
ções de diversos historiadores. Constitui uma excelente crônica da 
vida nos Paços da Monarquia e intimidade da família imperial, feita 
com evidente graça. Contém interessantes dados biográficos sobre 
diversos figurantes dos cenários políticos da Monarquia e da sociedade 
aulica. 

Pode-se-lhe acoimar hoje ser de um estilo demasiado palaciano, 
mas isto em nada prejudica a verdade dos fatos que registra e a ho- 
nestidade das suas apreciações. Dá-lhe mesmo um certo cunho de 
valor histórico e, porque vindo a lume em plena República, também 
testemunha o caráter honesto do autor. 


file, como elemento conspícuo da posteridade, tem a preocupação 
de fazer justiça, tôda calcada em pleno respeito à verdade. Recor- 
rendo ora aos anais do parlamento e ao que tem dito vários publi- 
cistas, ora a autênticos testemunhos e até a lendas, ou ao disse-me- 
disse dos mexericos das diversas épocas, procura mostrar-nos o que 
ocorreu tanto em superfície como em profundidade. 


E” notável a narrativa que nos faz dos episódios da Indepen- 
dência até a dissolução da Constituinte de 1823, explicando-nos algu- 
mas razões da queda dos Andradas, dessas que residem na intimidade 
das pessoas e que se não confessam em público e as quais, não obs- 
tante, foram certamente valiosas determinantes da marcha dos acon- 
tecimentos. Mostra-nos certos percalços da posição política que ado- 
taram, as suas deficiências e as de vários atuantes dos acontecimentos, 
do mesmo passo que nos faz ver a imensa popularidade de José Boni- 
fácio, cujo valor o patriotismo instintivo das massas bem compre- 


endia. 

Os episódios da crise da nossa primeira Assembléia Constituinte, 
que redundaram na queda dos Andradas, os da abdicação de Pedro 1 
e da tutoria do herdeiro do trono, são-nos expostos, bem como alguns 


ADE 


outros concernentes à fundação do Império, através de vários pris- 
mas particulares, que se desprezam comumente nas narrativas dos 
historiadores. Raffard faz-nos ver manobras subreptícias e sutis in- 
fluências atuantes para o desfecho de determinados acontecimentos, 
com importância imperceptível mas considerável, tôdas residentes no 
caráter das personalidades em ação. Nas reações de José Bonifácio, 
lembra-nos que não foi desprezível a ogeriza que nutria pela Domi- 
tília, em virtude do fascínio por ela exercido no ânimo de Pedro 1, 
fascínio que, não raro, se atribuiu à magia de boas pecúnias prometi- 
das pelos interessados nas resoluções do príncipe, tal qual hoje ainda 
desgraçadamente se vê sob várias modalidades nos negócios públicos. 
A integridade do grande Andrada, que Armitage, em palavras recor- 
dadas pelo autor de Pessoas e Coisas do Brasil, focaliza, e que em 
seguida reproduzimos, não se poderia deixar de chocar contra tais 
coisas que o enojavam: “O desinterêsse de José Bonifácio e de seu 
irmão Martim Francisco é altamente digno de elogio. Honras e ri- 
quezas estiveram a seu alcance; contudo retiraram-se do poder sem 
títulos nem condecorações e em honrosa “pobreza”. 

O ambiente psicológico da época em que floresce a Domitilia, e 
sem cuja percepção não se podem bem julgar as razões determinantes 
de certos acontecimentos, fica indelevelmente marcado por uma das 
citações que nos faz Henri Raffard. E” a da carta que Martim Fran- 
cisco escreve do exílio, em 20 de novembro de 1824, a Vasconcelos 
Drumond, o amigo certo de José Bonifácio, em cujos conceitos, ainda 
hoje desgraçadamente aplicáveis, muito do que nos infelicita encontra 
explicação: “no Brasil, pátria é palavra vazia de sentido; comendas, 
empregos, quero dizer pensões, dinheiro ou representação, é tudo”. 

Narrando os episódios da abdicação de Pedro 1, apoia-se em 
documentos vários e em diferentes opiniões, e não se descuida de 
nô-los fazer sentir em suas causas profundas, permitindo-nos ajuizar 
bem do que há de essencial, positivo e verdadeiro a tal respeito. Mos- 
tra-nos, a par disto, os pequenos motivos que promoveram grandes 
eteitos, no jogo dos imponderáveis que envolvem o problema político 
do momento, complicado com os sucessos revolucionários da Europa, 
determinantes da reforma liberal do velho Estado português. 

A correspondência de Pedro I, utilizada em Pessoas e Coisas 
do Brasil, para o exame dos motivos da abdicação dá como pretexto 
fazer com que o Brasil sossegue, das agitações advindas com as des- 
confianças criadas pela atuação do chamado partido português. Aprer 
sentado êsse testemunho em boa forma, faz-nos perceber, quanto o 
instinto das massas é, via de regra, bem iluminado. Havia razões de 
lato, para se temer a possibilidade das duas coroas dos Braganças, 
virem a ornar a mesma cabeça. 
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iz Carlos Seidler, conforme recorda Raffard, que se gritava nas 
ruas contra os filhos do Reino inclusive até o próprio Pedro 1. Joa- 
quim Nabuco, refere o nosso autor, considera tais desconfianças in- 
justas, não obstante reconhecer que “tudo dava ao imperador grande 
popularidade entre os residentes portuguêses e a êstes uma impor- 
tância ocasional e transitória no mundo oficial brasileiro”. Modo de 
ver que nos leva a inquirir: — que rumo tomariam as coisas se não 
existissem tais desconfianças? Havia um partido português e no go- 
vêrno de então estavam os portuguêses... Êste é o fato e fato con- 
sequente do que se passava em roda do trono. 

Em Pessoas e Coisas do Brasil há, sem dúvida, excelente ex- 
posição sôbre os acontecimentos políticos do primeiro império e do 
período da regência, permitindo-nos sobretudo ver os homens em 
ação. Homens a cuja frente aparecem os José Bonifácio, Feijó, Eva- 
risto e Vasconcelos e outros, de quem Joaquim Nabuco, como refere 
ainda Raffard, diz: “Os homens dessa quadra revelam um grau de 
virilidade e energia superior, sentindo-se incapazes de organizar o 
caos; ao mesmo tempo que possuem uma integridade, um desprendi- 
mento absoluto”. Integridade e desprendimento que depois foi amor- 
tecendo nos que lhes sucederam. Hoje, já se vai tornando de lasti- 
mável escassez, muito embora não faltem em nossa massa humana ês- 
ses primores do bom caráter, aos quais porém, mais e mais estão ca- 
recendo oportunidades que lhes permitam agir nas altas esferas de 
influência política, onde a fancaria, o negocismo e a prevaricação têm 
encontrado evidentes simpatias e consequentes facilidades. 

Entre os documentos mencionados em Pessoas e Coisas do 
Brasil está a carta publicada em 1835, que se diz escrita por Pedro 1 
um ano antes, às portas da motte. Fêz bem Ratffard em dar-lhe cré- 
dito, embora se possa duvidar de sua autoria. Dêle ou de outrem, vale 
pelo que contém, como julgamento de fatos e pessoas de uma época. 
E' feita com essa superioridade e isenção de ânimo própria dos que 
se sentem desprendidos do mundo e do convívio dos entes que amam 
ou aborrecem. Feijó, Evaristo, Aureliano, Manuel de Carvalho e ou- 
tros parecem aí justamente apreciados em suas qualidades positivas 
e negativas, como personagens da arena política. O que é mais porém, 
notável nesse documento, é a importância que se nêle atribui aos fa- 
tôres econômicos repercutentes na vida política nacional, e especial- 
mente à síntese dêles todos, os da ordem financeiro-monetária, evi- 
denciando assim o seu entrelaçamento inexorável nos aspectos diver- 
sos da vida pública, fenômeno que ainda hoje muitos dos que labutam 
nas esferas legislativas, da administração e da publicidade, parecem 


desprezar, ou subestimar. 
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Pessoas e Coisas do Brasil que Rafiard elaborou já na quali- 
dade de integrante dêste Instituto, acreditamos suficiente para mos- 
trar o seu precioso valor, como útil contribuinte do estudo da nossa 
história. E”, sem dúvida, uma preciosa fonte de consulta. E” um tra- 
balho que merece ser reeditado para maior divulgação, mas, nesse 
caso, dotando-se-o de um índice remissivo de fatos e nomes que mais 
facilite a sua utilização. 

Parece-nos seria esta maneira de se melhor ir ao encontro das 
modestas ambições do autor, externadas no fecho do seu trabalho. 


“Os presentes “Apontamentos”, sem pretensão escritos, ficam 
arquivados nas páginas da Revista Trimestral do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro à espera de quem possa no futuro tirar dêles 
vs elementos para um estudo assás aprofundado da História do Bra- 
sil nos períodos de 1808-1821-1831 e 1931-1940”. 


RAFFARD E O INSTITUTO 


E”, porém, na qualidade de membro dêste Instituto que mais se 
lhe devem as homenagens de nossa reverência, pois que o honrou por 
sua cultura e lhe assegurou, por sua assiduidade em labor tenacis- 
simo, a sobrevivência, através da crise que o assaltou em virtude da 
transformação do sistema político do país em 1889. Crise de ordem 
moral, pois que o Instituto era patrocinado pelo imperador e reconhe- 
cido à Monarquia, mas crise redundante em dificuldades materiais e 
das quais os relatórios de Raffard dão boa idéia. No ano de 1894 
chama êle a atenção dos sócios do Instituto para “a impertinência 
com que pessoas estranhas à nossa instituição exigiram há pouco 
tempo do pessoal da casa que o Instituto fizesse demonstrações pú- 
blicas sem precedentes nos seus 56 anos de existência”. E tal era a 


pressão que a sua vida normal sofreu — como se diria em linguagem 
equestre — meia parada: 
“Continuaram — relata o nosso homenageado — os membros da 


mesa e das comissões no exercício dos respectivos cargos por delibe- 
ração da assembléia extraordinária de 15 de janeiro de 1894 em que 
foi também determinado adiar as sessões para melhores tempos”. 


As verbas de subvenção do Instituto foram reduzidas à metade 
em 1892 não bastando mesmo para satisfazer suas despesas correntes, 
sendo preciso apelar para recursos extraordinários, como o fêz Raf- 
fard, a fim de que se pudesse manter, pulsando o seu coração, em- 
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bora au ralenti. Todavia, em 1893, pelos esforços feitos pelos que se 
interessavam pelo Instituto a subvenção antiga foi restabelecida (10). 
A tormenta, não abate, nem mesmo assusta o denodado Raffard. 


Vai caminhando com passo firme através dela, sem esmorecer o es- 
fórço que trazia de longe desde que ingressara aqui em 1885. Gra- 


“duaram-no benemérito os relevantes serviços prestados à nossa asso- 


ciação, reza a proposta de sua elevação a essa categoria. Êsses rele- 
vantes serviços foram o que fêz para a comemoração de Cláudio Ma- 
nuel da Costa (1888); a exposição de livros relativos ao Chile 
(1889); o preparo da sessão solene em honra de Pedro II por oca- 
sião do seu falecimento (1892); a organização da Biblioteca de Pe- 
dro II, Tereza Cristina e do museu Imperatriz Leopoldina; a cole- 
tânea do que se publicou no Rio de Janeiro a propósito da morte de 
Pedro II. Foram, principalmente, a sua luta pela sobrevivência do 
Instituto suspeito de monarquismo, e até acusado de improdutivo, por 
que constituído de gente velha. A êste aleivoso apodo responde Raí- 
fard recordando o que a seu respeito disseram Carlos Honório de Fi- 
gueiredo, Manuel de Araújo Pórto Alegre, o marquês de Sapucai e 
outros, inclusive, a êle estranhos. 

Em 1296 — Insurge-se contra o critério dos positivistas consi- 
derarem a História do Brasil resumida em Tiradentes, José Bomifá- 
cio e Benjamin Constant, no que mostra aliás exagêro de interpre- 
tação, a que é levado talvez por seu evidente amor à Monarquia. 

No quadro geral de sua dedicação ao Instituto há ainda a consi- 
derar os esforços decorrentes no labor ordinário de sua função de 
secretário, bem atestados nos seus relatórios anuais, marcantes das 
atividades de nossa instituição, então, bem mais vivas que atualmente, 
devemos reconhecê-lo. E há outros serviços que lhe são devidos, dos 
quais só podemos fazer uma idéia percorrendo a coleção de nossa Re- 
vista. Raro é o número em que Raffard não colabora, seja por tra- 
balhos expressamente elaborados para ela, seja pela parte que toma 
nas discussões das sessões ordinárias, como se vê das respectivas atas. 


Um exemplo, colhido das sessões de 1902 (11) mostra-nos um 
aspecto da natureza e da importância das atividades de Raffard na 
vida do Instituto. Agitava-se então o caso dos índios do Tocantins 
vindos ao Rio de Janeiro, em busca de providências do govêrno por 
intermédio da professora Dona Deolinda Daltro Santos, a qual cha- 
mavam Mãe e em cuja casa alguns se hospedaram. Por ocasião dé 
seu regresso faltaram êstes ao embarque na Central do Brasil, apro- 


(10) Idem, idem — Tomo 57 — Pág. 414. 
(11) Idem, idem — LXV — 2.º parte — Pág. 493. 
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veitando o incidente a imprensa sensacionalista para explorar o caso 
escandalosamente, fazendo aquela abnegada senhora, injustas acusa- 
ções, acusando-a de exploradora dos índios. 


No Instituto, não hesita Rafíard em lhe tomar a defesa e ao fa- 
zê-lo, registra ao mesmo tempo dados interessantes sôbre o problema 
da incorporação dos nossos silvícolas à grei civilizada. Propõe a cria- 
ção de um órgão de estudo dêsse problema, lançando idéias, cuja ori- 
ginalidade diz pertencerem ao Dr. Sérgio de Carvalho, professor de 
Antropologia do Museu Nacional e secretário geral da Sociedade de 
Agricultura. Esta é a origem, ao que supomos, do serviço de proteção 
aos índios criado em 1910, em cuja benemerência, por intermédio de 
Raffard, tem o Instituto sua parte. 


Entre os seus serviços há ainda dois outros que, dada sua im- 
portância, se não podem deixar de mencionar. 


Um é o trabalho que elaborou em comemoração do jubileu de Pe- 
trópolis (12), em 1895, alentado repertório de fatos interessantes 
para a história da cidade serrana, o qual ilustra com um expressivo 
retrato de seu fundador Júlio Frederico Koeler. Partindo da época 
em que foram abertos caminhos para aquele aprazivel recanto da 
Serra do Mar, êsse trabalho de Raffard consigna informações sôbre 
diversos aspectos da vida da cidade do imperador, notadamente, eco- 
nômica, agrícola e industrial, indiscutivelmente valiosos. 


Outro, são as numerosas e valiosas doações que fêz para enri- 
quecimento dos arquivos, biblioteca e museu do Instituto. 


CONCLUSÃO 


Tudo que vimos de dizer, se não é tudo que se possa dizer do 
valor de Henrique Raffard, como cidadão prestante e sócio operoso 
do Instituto, parece-nos suficiente para justificar os direitos que tem 
a sua memória às homenagens e agradecimentos da posteridade, de 
que somos hoje os efêmeros representantes. 


Vida marcada por traços indeléveis que se vão melhor fixando e 
tornando mais nítidos, à medida que o tempo decorre na sua indefeti- 
vel marcha para a eternidade, não perecerá certamente a sua memória 
porque foi um cidadão que se destacou utilmente do comum das gen- 
tes. Perdurará, por certo, dia a dia mais luminosa enquanto se não 
amortecer de todo o interêsse dos que, componentes desta instituição 
cultural a que pertencemos, amam suas tradições e reconhecem a uti- 


(12) Idem, idem, n.º LVIII — 22 parte — 1895. 
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lidade dos serviços por ela prestados e que pode prestar ainda para 
o engrandecimento. nacional. 

Na verdade, é bem diversa hoje a situação do Instituto no qua- 
dro da vida nacional, bem diferente do de outrora, neste evoluir tu- 
multuoso para a civilização industrial. Outras e numerosas institui- 
ções surgiram a preencher finalidades antes só a êle concernentes e 
os que o constituem desenvolvem suas atividades por vários setores 
de nossa intensa vida cultural moderna. 


Certamente, haveria e haverá o Instituto de se transformar para 
não perecer, pois nas readaptações que souber fazer às novas condi- 
ções da existência nacional está a prova de sua capacidade para viver. 
Elas traduzem um vigor que não tem as mansões de marasmo. 

Sirva, portanto, esta comemoração de Raffard de estimulo e de 
inspiração a todos nós no seu dizer, continuadores dos patriarcas desta 
casa. Nós os que lhes vamos sucedendo, contas devemos da respon- 
sabilidade da missão que nos foi confiada. Devêmo-las aos poderes 
fúblicos que nos têm auxiliado, a todos nossos compatriotas, às nos- 
sas co-irmãs, às corporações estrangeiras que sempre nos têm honrado 
com boa confraternidade e muita consideração. Devêmo-las aos nos- 
sos amigos e mais que tudo aos nossos desafetos”. 


A MULHER NA EVOLUÇÃO DO BRASIL (*) 


Gen. V. BENÍCIO DA SILVA 


“A MÃE TRANSMITE AO FILHO, POR HERANÇA, 
TUDO O QUE TEM NO CORAÇÃO” 


Ernestina de Lemos 


* 


Senhores: 


E” uma velha dívida que tento amortizar no Instituto em que fui 
admitido em outubro de 1945, quando os deveres profissionais não 
me facultavam lazeres. E é uma contribuição que ouso trazer a esta 
casa, raramente voltada para as atividades feminis no âmbito de suas 
rememorações históricas. 

A escolha do tema foi-me ditada em trabalho a que me consagrei 
na presidência da Fundação Osório, a benemérita instituição melhor 
definida no cognome de Colégio Militar das Meninas. Organizando 
um album que denominei “Mulheres Brasileiras”, revelou-se-me a 
presença da mulher em todos os setores e em tódas as modalidades 
da evolução nacional. 

São essas as razões de minha presença nesta tribuna, de longa 
data e continuamente ocupada por destacadas intelectualidades nacio- 
nais e estrangeiras. E ao enfrentar êste seleto auditório ocorre-me 
uma frase tomada por empréstimo aos que dominam o velho idioma 
latino: Non sum dignus. 

Eis aí os motivos desta conferência e as escusas que da consci- 
ência me afluem. 


Senhoras: 


“A mulher na evolução do Brasil” é o título que dei a esta pa- 
lestra. 


(*) Conferência realizada em 22 de agôsto de 1951. 
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Não lamenteis a escassez dos nomes femininos nos principais 
acontecimentos que balizam a evolução nacional. Os costumes herda- 
dos e conservados afastavam, na realidade, a presença da mulher nos 
momentos decisivos da nossa história. Consagradas ao lar, raras são 
as que ostensivamente dêles têm participado. Certo não poucas nêles 
terão influído, animando os maridos, exaltando os filhos, no labor 
anônimo de formadoras do caráter, de conselheiras dedicadas e sen- 
tinelas sempre alertas nos momentos propícios e nas explosões incon- 
tidas. Aparece o homem na ação praticada; mas perde-se no silên- 
cio ou no olvido sua eficiente colaboradora, não raro decisiva inspi- 
radora. : 

Por outro lado, dos próprios homens guardam-se nomes dos que 
mais atuaram nos acontecimentos em aprêço; um, dois, no máximo 
três assinalam ao vulgo a vitória exalçada ou o malógro lamentado ; 
dos outros, muitas vêzes legítimos criadores da ação ou imprescin- 
díveis colaboradores, nem os nomes são repetidos, quando não adul- 
terados em escassas citações históricas. E” assim a História em suas 
verdades documentadas, em suas gravíssimas omissões, em seus la- 
mentáveis erros, tendenciosos às vêzes, outras muitas involuntários e 
inevitáveis. Só aos estudiosos, aos pesquisadores é privilégio recons- 
tituir os acontecimentos, quando possível aproximá-los da verdade 
distante e até mesmo próxima. 

Não lamenteis, portanto, a frequente e aparente ausência da mu- 
lher na evolução do Brasil; e permiti que um modesto pesquisador 
tente reparar não poucas omissões, descuradas ou intencionais. 


Nada obstante, relembrarei a mulher no Descobrimento, na 
Época Colonial, no Período Regencial, na Independência, no Primeiro 
e no Segundo Reinado, e com ela ingressarei no Período Republicano, 
rememorando, em ordem cronológica, as que desapareceram, confian- 
tes na ação das que lhes sobreviveram e mais ainda nas que se consa- 
grarem a reparar no futuro os erros e vícios da época em que vive- 
mos. 

E ante vós farei desfilar algumas, relatando os feitos que mais 
as distinguiram. 


Isabel, a católica — Vem dos reis de Espanha, Fernando e Isa- 
bel, o ato decisivo que conduz as operações marítimas ao descobri- 
mento do Brasil. E é uma mulher — Isabel, a católica — quem, na 
era dos descobrimentos, amparando Cristóvão Colombo, vai lançá-lo 
ao mar tenebroso em 3 de agôsto de 1492, em busca de uma nova 
rota para as Índias. E oito anos depois, deliberadamente ou forçado 
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pelas circunstâncias, Pedro Álvares Cabral vem ter às costas do Bra- 
sil e toma posse da nova terra, para o Reino de Portugal. 


E” o comêço da história da América; é o prelúdio da história do 
Brasil, sob os auspícios de uma mulher, sob o amparo de uma rainha 
que não trepida em oferecer suas próprias jóias como garantia do 
arrojado empreendimento (1). 


Paraguaçu — E" uma india, filha do morubixaba, o índio Tapa- 
rica, cacique de uma taba de tupinambás. Confrontando documentos 
com a tradição oral colhida por cronistas e poetas, teria ela nascido 
com o Brasil, provavelmente em 1503, e ainda menina, influído na 
salvação de Diogo Álvares, o Caramuru, assim cognominado o náu- 
frago português que deu à costa da Bahia lá pelo ano de 1510. 

Mais tarde é a preferida de Caramuru, já integrado no lingua- 
jar e nos costumes da terra, com êle constitui família e com êle teria 
ido à Europa, em uma nau francesa, em 1528. Em Saint Malo a jo- 
vem espôsa índia recebe o sacramento do batismo e ingressa na His- 
tória com o nome de Catarina Álvares. 


Levado a Paris, o curioso casal teria conseguido comparecer a 
uma recepção de Francisco 1, no Palácio do Parlamento. Embora 
quase despercebido em meio da multidão de convidados, volta des- 
lumbrado e confiante na realização de seus fantásticos sonhos. Se- 
guem-se, porém, grandes decepções: é o malógro de suas aspirações, 
a miséria, a fome, a doença, o hospital, e o conselho de um amigo para 
que regressem ao Brasil. 


E conseguem voltar: Caramuru, decepcionado; Paraguaçu in- 
iluenciada pelos contatos com o mundo civilizado, embalada no sonho 
de ver surgir em sua terra natal uma cidade grandiosa, igual a Paris 
que ela contemplara embevecida. (Romance ou fantasia, imaginação 
de autor, fatos concretos, documentados, confirmam em grande parte 
estas asserções: volta vestida de branco, à moda européia, em con- 
traste com as compatriotas que continuam despidas; sua casa é cons- 
truída e ao lado dela é erigida a igreja de Nossa Senhora da Graça, 
templo com que tanto ela sonhara; seu marido recebe carta de Dom 
João III, que o investe Cavaleiro de sua Casa, recomendando-lhe es- 
treita coadjuvação a Tomé de Sousa, primeiro governador geral do 
drasil). E até a morte (5-X-1557) Caramuru é o colaborador assi- 
duo de quantos vêm ter a estas plagas, com êles comerciando, assim 
compensando decepções com a abastança e a influência que adquire 
sobre os povoadores da colônia. Sobrevive-lhe Paraguaçu, matrona 
respeitável, mãe e avó de numerosa prole, confundidos seus descen- 
dentes legítimos com os filhos bastardos de seu espôso que ela acolhe, 
ampara e educa, até finar-se, otogenária, em 26 de janeiro de 1583. 
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E a primitiva lápide da igreja da Graça em que se lia apenas — 
“Sepultura de Dona Catarina Álvares Paraguaçu” — é substituída 
por outra, mais explícita e eloquente: Sepultura de Dona Catarina 
Álvares Paraguaçu — senhora que foi desta Capitania da Bahia — a 
qual ela e seu marido Diogo Álvares Corrêa, natural de Viana, de- 
ram aos senhores reis de Portugal. Edificaram esta capela de N.S. 
da Graça e a deu com as terras anexas ao patriarca São Benio em o 
ano de 1582. 


E assim, de terra conquistada passa a ser uma legitima doação, 
por quem de direito, pela mãe da civilização baiana, pela filha do ca- 
cique Taparica, uma princesa do Brasil. E os descendentes do casal 
Caramuru-Paraguaçu atingem hoje a 12º ou 13.º geração, contando 
destacadas personalidades que se orgulham de seus nobres ances- 
MeqiS (a). 

Potira — Pela mesma época (1512) João Ramalho, no sul, 
une-se a Potira (ou Bartira), filha do cacique Tibiriçá, da tribo dos 
guaianazes. Com ela vive em monogamia, empenhado em conseguir 
certidão de óbito da espôsa que deixou em Portugal, para legitimar 
perante a igreja sua ligação com a índia, e assim reconhecer a nume- 
rosa prole. 

Menos feliz do que Caramuru, a lenda e a história, dêste episódio 
poucos se ocuparam. 

Moema, e quantas índias unidas a colonos que aportam à nova 
terra ou a aborígenes conquistadas pelo cristianismo, traços indelé- 
veis deixam nos arquivos daquela época. “Nos poucos casos de ver- 
dadeiros casamentos mistos, o homem se deixava assimilar pela tribo 
da espôsa, renunciando muitas vêzes definitivamente a voltar à Eu- 
ropa”. E” o conhecido fenômeno em que os invasores adotam com 
mais facilidade os costumes das terras conquistadas e assim se vai 
£ormando a nacionalidade com a receptibilidade da índia que se deixa 
civilizar e ao mesmo tempo atrai para a família o invasor quase sem- 
pre aventureiro. 


As órfãs da rainha — Raras são as européias que vêm ter a estas 
plagas. Muito antes dos casais de açorianos que vão povoar O sul do 
Brasil, poucas mulheres são trazidas por seus maridos e mal deixam 
vestígios na formação da nacionalidade. Mas dignas de referência são 
as 50 órfãs que a rainha de Portugal manda para o Brasil, destina- 
das a contrair matrimônio com os colonos já numerosos. 


“Em 1551 uma caravela desembarca um garregamento inédito e 
precioso: a rainha Dona Catarina envia cinquenta órfãs, especialmente 
educadas em um pensionato fundado oito anos antes e anexo a tum 
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convento, para que se casem no Brasil. Chegam acompanhadas por 
uma velha senhora muito digna — Dona Maria Dias — que as pro- 
tege e guarda. Melhor informado o Dr. Afonso Costa cita os nomes 
de 15 órfãs chegadas à Bahia em ocasiões diferentes, em 1851, 1853 e 
1858. Não são as primeiras mulheres européias a virem para o Brasil; 
êsse título pertence à espôsa do meirinho João Gonçalves, que o se- 
guiu a São Vicente, em 1537, e, mesmo à Bahia alguns homens da 
expedição de Tomé de Sousa chegaram com as respectivas mulheres 
ou se viram a elas reunidos pouco depois. Mas aquelas foram as pri- 
meiras jovens aqui chegadas especialmente para constituírem família, 
unindo-se a homens desconhecidos” (3). 


Clara Camarão — Decorre um século de colonização, quando o 
Brasil, não contando com a metrópole, arregimenta suas próprias fór- 
ças (colonos portuguêses, negros de Henrique Dias, índios de Felipe 
Camarão e autênticos brasileiros), reage contra o domínio holandês 
que vem zombando da debilidade de Portugal que parece disposto a 
abandonar aos invasores as terras a que lhe cabe indiscutível direito. 
E é em meio da guerra brasílica que surgem a índia Clara Camarão 
e as Damas da Casa Forte, aquela batalhando à frente de uma legião 
de mulheres que ela mesma congrega e comanda, e estas oferecendo 
seus peitos às balas de seus próprios irmãos, empenhados em dominar 
os holandeses que fizeram do engenho de Dona Ana Pais o seu último 
reduto. E assim participam as legionárias de Clara Camarão e as 
heroinas da Casa Forte, nas glórias dos Guararapes que culminam na 
expulsão dos holandeses das terras que elas, seus antepassados e seus 


parentes vêm povoando e civilizando sob a égide da religião cató- 
lica (1634) (4). 


Francisca de Sande — Transcorre mais outro século de labores 
domésticos e multiplicação da família brasileira, e uma calamidade 
interna — a febre amarela na Bahia — faz surgir, filantrópica e des- 
temerosa, a primeira enfermeira do Brasil. E” Francisca de Sande 
que nosso ilustre confrade, o Dr. Afonso Costa, apresenta em uma 
bela página biográfica e outros fazem desfilar nas recentes comemo- 
rações do 4.º centenário da cidade do Salvador, simbolicamente, re- 
colhendo doentes e moribundos, como fazia, lá pelo ano de 1766, para 
hospitalizá-los em sua suntuosa residência, sem contar que aquêle 
gesto de filantropia e caridade ameaça de ruina a fortuna que lhe 


legou o falecido espôso, o mestre de campo Nicolau Aranha Pa- 
checo (5). 


Joana de Gusmão — Nascida em São Paulo, viveu de 1688 a 
1780. De família ilustre, irmã do estadista Alexandre de Gusmão 
e do “padre voador” Bartolomeu Lourenço de Gusmão, casou-se com 
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um fazendeiro paulista, de quem enviuvou ainda moça. Cedendo ao 
misticismo que a dominava, fêz-se peregrina e ingressou pelos ser- 
tões do Paraná e Santa Catarina, difundindo a fé e a caridade, co- 
lhendo esmolas para uma capela que conseguiu erigir na ilha da Se- 
nhora do Desterro (6). 


Maria de Siqueira — Distinguiu-se em uma batalha naval tra- 
vada na costa de Lisboa, entre uma nau portuguêsa e três corsários 
argelincs que tentaram aprisioná-la. Viajava com seu espôso quando 
o veleiro lusitano aceitou o desafio, a despeito da inferioridade em 
número e em armas: um contra três, 28 peças contra 132. 

A jovem paulista, de linhagem distinta e primorosa educação, 
vestindo roupa de marinheiro, com êles se deixou confundir, desper- 
tando-lhes o ânimo e superando-os em heroismo. Auxiliada por ou- 
tras mulheres, preparou munições para um segundo dia de combate, 
impôs silêncio aos que à luta preferiam a capitulação, assumiu o pósto 
de um artilheiro que tombara, auxiliou a guarnição a apagar incêndio 
que destruia o velame, formou ao lado dos que repeliam a abordagem, 
pensou os feridos, exaltou os que fraqueavam e com o próprio exem- 
plo e vivas à fé em Cristo evitou o desastre e levou a nau portuguêsa 
à vitória e os corsários mouros a abandonarem a luta. 

raças à bravura de uma mulher, a nau vitoriosa fundeou nas 
águas do Tejo a 22 de março de 1714. 

Heroina proclamada em Portugal, seu nome veio à posteridade, 

consagrado nas páginas da História (7). 


Bárbara Heliodora — De rara formusura, inteligente e culta, ca- 
sou-se com Inácio José de Alvarenga Peixoto, um dos implicados na 
Inconfidência Mineira (1789). Influindo ela mesma nas idéias revo- 
lucionárias que o marido difundia, livrou-o da infâmia, levantando- 
lhe o ânimo prestes a baquear quando, para salvar-se, êle se dispunha 
a delatar seus companheiros. Dominada pelas idéias revolucionárias 
de que era fervorosa propagandista, resistiu à condenação do espôso, 
mas seu espírito rendeu-se à sentença régia que atingiu, não apenas a 
ela, mas à idolatrada e inocente filha, a linda Maria Efigênia, para 
quem sonhara altos e brilhantes destinos em um Brasil independente. 
E a desordem invadiu-lhe os sentidos, apagou-lhe a inteligência bri- 


lhante, levando a intrépida matrona ao caos da loucura. 

E a descendente de Amador Bueno, em serena demência, ria e 
cantava, rememorando a malograda conjuração e recitava os versos 
que o marido lhe mandara da prisão (8). 

Marília de Dirceu ou Maria Dorotéia Joaquina de Seixas, seu 
verdadeiro nome, não participou da Conjuração Mineira, nela figu- 
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rando pela rara beleza, inspiradora que foi do lirismo de Tomaz An- 
tônio Gonzaga, suposto conspirador, condenado ao degredo em Mo- 
cambique, onde veio a morrer em 1807. Não deixamos de citá-la, 
porque também a beleza, como em Bárbara Heliodora e tantas ou- 
tras, faz a mulher digna de figurar na História, máxime quando a 
par da formosura outros encantos ostenta (9). 


Damiana da Cunha — E" outra índia que se deixa empolgar pelo 
cristianismo e se transforma, de selvagem que era, em eficiente cate- 
quista. Caiapó de origem, repetidas vêzes penetra no sertão, de 1808 
a 1831, regressando com dezenas de irmãos de raça, em busca da civi- 
lização (10). 


Joana Angélica — Superiora do Convento da Lapa, na Bahia, é 
uma vítima da soldadesca desenfreada na reação que o general Ma- 
deira pretende opor à expansão vitoriosa da campanha da Indepen- 
dência. Sob o falso pretesto que do convento partiam tiros contra as 
tropas portuguêsas, a soldadesca sem comando (talvez levada por 
baixos instintos), força a abertura das portas daquela casa de Deus e 
lá encontra a resistência do capelão Daniel da Silva Lisboa (irmão 
do visconde de Cairu) e da abadessa Joana Angélica de Jesus, caindo 
ambos, trespassados pelos sabres da turba desenfreada, enquanto as 
freirinhas reclusas fogem em debandada. Ignorando o que vai pelo 
mundo, Joana Angélica e o padre Daniel, tombam aos golpes dos que 
resistem à independência pouco depois de sul a norte decisivamente 
vitoriosa (11). 

Dona Carlota Joaquina — Esposa de Dom João VI, filha de Car- 
los IV, de Espanha, não tolerava o Brasil. Pretendeu dissuadir o 
marido de incluir a colônia no Reino Unido de Portugal e Algarves. 
Péssima espôsa e péssima rainha, conspirou contra o marido e exul- 
tou ao regressar a Portugal, cuja terra beijou, ajoelhada. (Veiga 
Cabral. História do Brasil, Curso Superior, páginas 222 a 225). 


Na evolução do Brasil foi elemento negativo. 


Delfina Benigna da Cunha — Viveu de 1791 a 1857 esta desven- 
turada sul-riograndense, cega na primeira infância, guardando do 
mundo poucas e deliciosas impressões, talvez apenas as que lhe pro- 
porcionaram os encantos do lar paterno. Mas do próprio infortúnio 
ela consegue fôrças para se distinguir como maviosa poetisa (12). 

Maria Quitéria — De origem modesta, empolgada pela causa da 
Independência (1823) vence a oposição de seus pais, insurge-se con- 
tra Os costumes e arremete ousada contra a própria legislação militar, 
alista-se como simples soldado e ao lado de seus camaradas, servin- 
do-lhes de exemplo, bate-se com denodo, conquistando a insígnia do 
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Cavaleiro da Ordem do Cruzeiro e a patente e o sôldo de alferes de 
linha (13). 


Ana Triste de Alencar Araripe — Distinguiu-se no movimento 
revolucionário de 1824, a segunda tentativa de autonomia sob a forma 
republicana, no nordeste do Brasil. Cearense destemida, foi colabo- 
radora eficiente de seu espôso, o bravo Tristão Gonçalves de Alencar 
Araripe que sucumbiu no último reduto da malograda Confederação 
do Equador. Emissária do marido, levava mensagens aos grupos de 
revolucionários, atravessando sertões inóspitos, na escuridão da noite, 
a léguas e léguas de distância, animando-os como já o fizera ao pró- 
prio espôso. IE só regressava depois de cumprida a missão de que 
fôra incumbida. 

Morto Alencar Araripe, Dona Ana caiu em profundo abati- 
mento, de que lhe veio o cognome de Ana Triste que ela adotou como 
expressão da verdade (14). 

Maria Leopoldina — Filha de Francisco I, imperador da Áustria, 
foi a primeira imperatriz do Brasil pelo casamento com Pedro 1, de 
quem recebeu os maiores ultrajes, a princípio suportados com resig- 
nação e por fim repelidos com altivez e nobreza. Humilhada pelo ma- 
rido, teve de suportar na côrte a presença da favorita, da que êle 
cumulava de distinções e honrarias, a Domitília de Castro, de quem 
êle fêz Marquesa de Santos. 

Dona Leopoldina muito fêz pelo Brasil, a que se afeiçoa com 
entusiasmo, como fiel e equilibrada conselheira do espôso, muito con- 
correndo para a proclamação da Independência. 

Morta em 11 de dezembro de 1826, viveu com dignidade, deixou 
um nome honrado e legou-nos como herança o mais digno dos gover- 
nantes, o rei filósofo, o mais democrata dos imperadores, sua majes- 
tade Dom Pedro II, o único ocupante daquela cadeira que o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro conserva eternamente vasia (ade 

Dona Amélia de Leuchtemberg — Segunda imperatriz do Brasil, 
princesa bávara, madrasta de Dom Pedro II, filha de Eugênio de 
Beauharnais e de Amélia Augusta de Lenchtemberg, “bonita e vir- 
tuosa” como encomendara Dom Pedro I. Afeiçoada ao Brasil, deu 
esplendor à córte, engalanada pelo amor e pela decência, reabilitação 
moral do estouvado Bragança dos tempos da Domitília, dos tempos 
da desventurada Leopoldina. (Pedro Calmon, O Rei Cavaleiro). 


Rosa da Fonseca — E” a alagoana heróica que viveu de 1805 a 
1875, sucumbindo poucos anos depois de finda a Guerra do Para- 
suai, talvez combalida pelas chagas abertas no coração de mãe egs- 
tremosa, de patriota exemplar. 
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Para a reíerida guerra armou e mandou sete filhos e de lá volta- 
ram, cobertos de glória, apenas quatro. Os outros ela chorava às 
ocultas, ao mesmo tempo que engalanava sua residência, celebrando as 
glórias da Pátria, sobrepondo estas à dor que lhe dilacerava o coração 
materno (16). 

“Ana Néri — Natural de Cachoeira (Bahia), casada com o capi- 
tão de fragata Isidoro Antônio Néri, enviuvou muito moça. Tinha 
ela 50 anos quando o Brasil foi levado à guerra contra o tirano Lo- 
pez. Cedendo aos sentimentos humanitários e patrióticos, acompa- 
nhou o Exército Brasileiro como abnegada enfermeira, seguindo seus 
dois filhos aos campos de batalha, jurando só regressar à Pátria de- 
pois de completa derrota de Francisco Solano Lopez. E cumpriu 
este juramento. 


No teatro de operações pensou feridos, animou os fracos, cerrou 
os olhos aos que morriam, organizou hospitais, por vêzes em sua pró- 
pria residência. O govêrno imperial galardoou-a com a medalha hu- 
manitária de prata e a medalha da campanha do Paraguai, de ouro, 
passador n.º 5. E o seu nome é relembrado em várias instituições 
e logradouros públicos (17). 

Nísia Floresta Brasileira Augusta (1810-1885). Explica Luís 
da Câmara Cascudo: “Nísia é o final de Dionísia. Floresta é o ninho 
nativo. Brasileira é uma afirmativa nacionalista para quem viveu 28 
anos na Europa. Augusta é a recordação amorosa e fiel ao seu Ma- 


nuel Augusto de Faria Rocha, o companheiro dileto e depois marido 
amadissimo”. 


E” o mais extraordinário caso de auto-didatismo no Brasil, afir- 
ma o Dr. Adauto Câmara. Inteligência brilhante, sólida e vasta cul- 
tura, deixou várias obras pleiteando os direitos das mulheres e pre- 
gando a educação feminina. Na Europa privou com Augusto Comte, 
Lamartine, Alexandre Herculano, etc. : no Brasil escritores de no- 
meada celebraram seus méritos. Em tão ilustre ambiente, só uma 
vasta e invulgar cultura (18). 


Condessa de Barral — Wanderiey Pinho consagra-lhe 29 pági- 
nas de seu magnífico livro-Salões e Damas do Segundo Reinado. Se- 
nhora de engenho no interior da Bahia, ferrava touros e bezerros 
como qualquer vaqueiro; não lhe tolhia a marcha o rio torrentoso 
que ela transpunha a nado. Nos mais nobres salões da Europa e do 
Brasil, dominou pela graça, pela cultura e pela inteligência. Privando 
com rainhas e princesas, serviu-lhes de conselheira na elegância e na 
distinção de maneiras. Culminou suas virtudes como preceptora das 
filhas de Dom Pedro II, de quem foi amiga dedicada. Sem ostenta- 
ção, serenamente, dominou na sociedade e influiu na política. Dela 


PP E 


— 15 — 


disse o imperador do Brasil a alguém que a considerava envelhecida : 
Lata 
As mulheres de espírito nunca envelhecem” (19). 
Indubitâvelmente Dona Luísa Maria Portugal Borges de Bar- 
ros foi, no seu tempo, a mais completa dama de sociedade, a quem não 
faltavam os predicados de senhora de engenho (20). 


Grácia Hermelinda da Cunha Matos — Filha e secretária do ge- 
neral Raimundo José da Cunha Matos, foi colaboradora de seu pai 
em suas eruditas memórias. Os estudos e a vocação para as letras, 
o espírito contemplativo e os cuidados com a educação das mulheres 
inspiraram-lhe grande cópia de conselhos, sentenças modelares que 
lhe valeram o cognome de filosofinha. 

Sem ênfase, legou-nos sentenças como esta: Uma mulher vir- 
tuosa, elegante e instruída é o mais completo ornamento da socie- 


dade” (21). 


As amas de Dom Pedro II — Nascido a 2-X11-1825, Dom Pe- 
dro de Alcântara João Carlos Leopoldo Salvador Bibiano Francisco 
Xavier de Paula Leocádio Miguel Gabriel Rafael Gonzaga, não co- 
nheceu bem a infeliz Dona Leopoldina, falecida a 12-X11-1826. Sua 
primeira infância foi confiada a “Dona Mariana de Verna, ilustre e 
piedosa senhora, conhecida por exemplares virtudes e invulgar ilus- 
tração, de 46 anos de idade, portuguêsa e viúva, do grupo das damas 
emigradas com a família reinante, em 1808"; à ama de leite, Maria 
Catarina Equey, robusta colona suíça, jovem de 25 anos, sadia e 
mansa como devem ser as nutrizes dos príncipes; e a uma mucama 
preta (oculta em lamentável anonimato), “em cujos braços de ébano 
Debret retratou Dom Pedro II. em 1827”. 

Magnífica tríade sintetizada por Pedro Calmon na biografia do 
rei filósofo. 

Dona Teresa Cristina — Era baixa; claudicava de uma perna; 
de rosto, quase bela. Em compensação vinha da alta linhagem dos 
Bourbons, filha de Xavier Francisco, duque de Calábria, e de Isabel 
Maria, prima consanguínea de Dom Pedro II; sadia, afável, instruída 
e — como tôda a aristocrata italiana — cantora e musicista de arte 
exímia. Por várias circunstâncias foi a preferida para terceira im- 
peratriz do Brasil. 

“Aos 18 anos um soberano pensa decerto na sua rainha”; escravo 
dos deveres no exercício do govêrno de um povo, não lhe deixam 
livre o direito de amar: deram-lhe uma espôsa pequenina e claudi- 
cante. Iludido, decepcionado, chorando, procurou amparo no coração 
de Dadama. E Dona Mariana de Verna, numa chispa de piedade ma- 
terna a arder-lhe nos olhos vivos, foi sublime em sua missão de pre 
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ceptora do imperador: a Europa e a América tinham testemunhado 
aquêle casamento; o Papa e as córtes consagraram Teresa Cristina — 
sua mulher. E a imperatriz tinha a candura das almas santas, a fibra 
das espôsas leais. O amor viria com o tempo. 

E veio, mais rápido que o tempo, com a convivência doméstica, 
com as alegrias e os dissabores tratados em comum, com o conheci- 
mento das virtudes de uma santa e o equilíbrio de um justo. 

Dona Teresa Cristina acompanhou o espôso em tudo — nas via- 
gens pelo interior do Brasil e além do Atlântico, na vida mundana e 
no recolhimento do lar, nos sofrimentos e nas alegrias. Sem lhe fazer 
sombra, sem competições, sem intrigas políticas, sem importuná-lo 
com pedidos. Chorou, com êle, a morte de dois filhinhos, dos her- 
deiros do trono. Íle, casado sem amor, não lhe deu o ultrage de uma 
favorita; ela, cumpriu seu dever de rainha, com dignidade e sem os- 
tentação; cumpriu seu dever de mãe e de avó carinhosa com extre- 
mos de sinceridade. E tudo isso ela confirmou em suas últimas pala- 
vras: “Eu não morro de moléstia; morro de dor e de desgosto. ..... 
«Sim, desejo receber a extrema unção, mas é preciso que o .... 
Imperador ordene... Sinto a ausência de minha filha e de meus netos; 
não os posso abraçar pela última vez... Brasil, terra linda! Não 
posso lá voltar”. (Pedro Calmon, o rei filósofo). 


Anita Garibaldi — Catarinense, viveu de 1821 a 1849, Já muito 
estudada por literatos e historiadores patrícios, dela apaixonou-se 
José Garibaldi, o campeão da liberdade no Brasil, da revolução no 
Uruguai e da unificação na Itália, igualou seu marido em arrojo e 
heroismo e ultrapassou-o nos sofrimentos e sacrifícios. Muito se tem 
escrito sôbre ela, destacando-se uma bela síntese histórica da autoria 
de Osório Duque Estrada. 


Ludovina Portocarrero — Nasceu em Montevidéu, na então pro- 
víncia Cisplatina, em 8 de novembro de 1828, e faleceu nesta capital 
em 1812. Celebrizou-se, ao lado de seu espôso, comandante do 
Forte de Coimbra, na resistência da guarnição dêste forte, inferior 
em número, à invasão paraguaia, em dezembro de 1864: e mais ainda 
na retirada que a tropa, comandada pelo tenente coronel Pórto Car- 
rero, foi obrigada a empreender ante a superioridade numérica (5.500 
paraguaios contra 157 brasileiros mal armados e mal municiados). 
Contingências do momento fizeram dela heroína entre heróis, ela que, 
mais do que soldado, era espôsa dedicada e carinhosa mãe (22). 


Maria Curupaiti — Simples mulher de um cabo de esquadra, 
acompanhou seu marido à guerra do Paraguai, combateu a seu lado 
disfarçada em soldado. No assalto a Curuzu viu cair fulminado seu 
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idolatrado espôso. Sôbre o cadáver ainda quente jura vingálo; e 
lança-se ao ataque, dominada pela dor e pelo ódio. E abate o ini- 
migo que lhe fica mais próximo; e outro e mais outro vão tombando 
aos golpes da baioneta manejada pela jovem pernambucana. 


Em Curupaiti pratica proezas, cai ferida ao transpor o terrível 
baluarte e já não é mais Maria Francisca da Conceição, denominada 
agora Maria Curupaiti, brado com que ela anima os valentes na se- 
gunda batalha de Tuiuti (3-N-67). 


Em 1887 vive ainda no Rio de Janeiro, alquebrada e à mingua 
de recursos. Depois sumiu-se na voragem do esquecimento, ela, a 
heroína Maria Curupaiti (29). 


Manuela Luís Osório Mascarenhas — Filha do casal Manuel 
Luís Osório — Francisca Fagundes, Dona Manoela Osório foi a se- 
cretária de seu pai, o marquês do Herval. ou mais simplesmente — 
Osório. Casada com o Dr. Cipriano da França Mascarenhas. Por 
suas virtudes domésticas e sociais, por sua nobre ascendência, por sua 
filantropia, a distinta dama tem lugar de destaque na sociedade de 
seu tempo. Foi a primeira presidente da Fundação Osório, pôsto que 
renunciou com a totalidade dos dirigentes desta benemérita institui- 
ção, quando quiseram subordiná-la ao Patronato de Menores. Não 
deixou, porém, de prestar solícita assistência ao educandário que tem 


por patrono Osório (1836-1926) (23). 


Princesa Isabel — A filha dileta de Dom Pedro II nasceu no Rio 
de Janeiro em 29 de julho de 1846 e faleceu em Paris a 14 de novem- 
bro de 1921. Princesa herdeira do trono imperial, teve sua vida in- 
teira (75 anos) consagrada ao Brasil. 

Proferirlhe o nome, enunciar seus feitos, reverenciar-lhe a me- 
mória neste Instituto é repetir homenagens que êste tabernáculo nunca 
silenciou; para estudar-lhe a vida é necessário e bastante consultar 
os anais do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, muito parti- 
cularmente os de 1946, comemorativos do primeiro centenário da 
ilustre brasileira. 

Como princesa herdeira, por três vêzes assumiu a regência, nas 
ausência do imperador, e por três vêzes assinalou por atos meritórios 
sua presença na córte: primeiro foi a lei que libertou os nascituros, 
patrocinada pelo visconde do Rio Branco; depois, em nova ausência 
do imperador, governou serenamente, deixando avançar a campanha 
de libertação dos escravos; por último, durante a grave enfermidade 
que levou o imperador à Europa, foi a abolição definitiva. E em 
bora advertida dos riscos que ameaçavam o trono, não trepidou e con- 
quistou o honroso título de Isabel a Redentora. E quando no exílio, 
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não lhe feneceram as saudades do Brasil, saudades que ela traduzia 
em ações, não amparando a reivindicação da coroa perdida e reco- 
mendando aos políticos — paz, juízo e civismo. E ao expirar con- 
fundia as palavras da fé com o último adeus ao Brasil. 

Isabel, a Redentora, foi a mulher que mais fêz pela evolução do 
Brasil (24). 


Ricarda de Almeida Brito — Nasceu no Amazonas em 6 de ja- 
neiro de 1837. Aos 20 anos casou-se com o oficial de artilharia Pau- 
lino de Almeida Brito e acompanhou o marido na Guerra do Para- 
guai. Morto o espôso, ficou ela com dois filhinhos, na mais precária 
situação. Finda a guerra, a sorte levou-a à companhia de um irmão 
em Assunção e com êle e as duas crianças conseguiu chegar ao Pará. 
Aí, trabalhando para si e para manter e educar os filhos, só teve re- 
pouso quando os viu encaminhados: Paulino notabilizou-se como 
gramático e poeta; Heliodoro, com sólida cultura, dedicou-se ao co- 
mércio bancário. Até aqui, espôsa e mãe exemplar. Cumpridos seus 
deveres no lar, consagrou-se ao serviço de Deus e à prática da cari- 
dade, fazendo parte e presidindo instituições religiosas, franqueando 
sua mesa aos necessitados que ali encontravam conforto e lenitivo a 
suas dores. Do comêço da primeira guerra mundial à sua morte 
(23-1V-950) nunca saiu de sua cozinha o caldeirão com a sopa dos 
pobres. Mas não morreu com ela a magnífica iniciativa: multipli- 
cou-se, sob várias modalidades, pelo Brasil a fora (25). 


Luciana de Abreu — A noite de 11 de julho de 1847 foi lançada 
na roda dos expostos, na cidade de Pórto Alegre. Adotou-a, criou-a 
e educou-a em seu lar o guarda-livros Gaspar Pereira Viana. Inte- 
ligente e austera (como revela seu retrato), João José Gomes de Abreu 
deu-lhe seu nome perante a igreja católica. 

Brilhante curso na Escola Normal deu-lhe o ingresso no magis- 
tério público, que exerceu com proficiência. Ispôsa, mãe e mestra, 
impôs-se à sociedade do seu tempo. 

Vencendo preconceitos da época, foi a primeira mulher, no Rio 
Grande do Sul, que ocupou a tribuna, reivindicando os direitos da 
mulher à educação, tese que empolgou a sociedade gaúcha e transpôs 
as fronteiras do estado. 


Às deferências que conquistou em vida, juntam-se homenagens 
postumas que lhe foram prestadas: uma rua e um grupo escolar, em 
Pórto Alegre, rememoram seus méritos. 


Faleceu a 13 de junho de 1880 (26). 


Orsina da Fonseca — Primeira espôsa do marechal Hermes da 
Fonseca, foi sua companheira dedicada e conselheira exemplar, so- 
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frendo com êle os dissabores da vida pública, com êle experimentando 
alegrias e aplausos. 


No convívio social que lhe proporcionava influência, ocupou-se 
de obras filantrópicas e de assistência à população desvalida. A vida 
do proletário — homem, mulher e criança — experimentou seus con- 
selhos e suas ponderações junto ao espôso, presidente da República, 
e ao lado do filho Mário Hermes, deputado federal. 


Foi boa e generosa, justa e sensata, não se limitando aos deveres 
domésticos, mas colaborando na vida pública, nos limites de sua cri- 
teriosa influência (27). 


Irmã Paula Antonieta Vincent, francesa de nascimento, viveu 
e trabalhou no Brasil durante 65 anos de sua longa e laboriosa exis- 
tência. 

Sua principal obra é o Dispensário São Vicente de Paulo. por 
ela fundado a 19 de setembro de 1900. Nessa casa, à Avenida Mem 
de Sá n.º 271, “onde se recebe dos ricos e onde se dá aos pobres”, 
aos necessitados e aos doentes, nesse santuário, ela exerceu o bene- 
mérito apostolado, até que a idade e as canceiras ditaram-lhe repouso, 
que ela foi forçada a aceitar, com a condição de continuar vivendo 
entre os seus doentes, repouso que ela gozou pouco tempo, sucum- 
bindo a 29 de outubro de 1945. Galardoada com a Ordem do Cru- 
zeiro pelo govêrno do Brasil e com a Legião de Honra pelo govêrno 
da França, seu maior prêmio é o seu próprio título monástico — 
Irmã Paula — que se transformou em sinônimo de bondade, de tole- 
rância, de abnegação. 

Irmã Paula foi em tôda sua vida uma verdadeira irmã paula (28). 


Júlia Lopes de Almeida — Filha de um grande médico — Va- 
lentim José da Silveira Lopes — foi por êle primorosamente educada. 
Aos 19 anos escreve seu primeiro artigo e torna-se colaboradora da 
Gazeta de Campinas, e ingressa definitivamente no mundo das letras. 

E vai apresentando aos leitores Traços e Iluminuras, Memórias 
de Marta, A Família Medeiros, a Falência, Ânsia Eterna, A Intrusa, 
Éles e Elas, A Silveirinha, A Herança, Quem não perdoa, A Isca, 
Cruel Amor, Pássaro Tonto, Maternidade e o livro das moças do meu 
tempo — o Livro das Noivas. 

Casada com o escritor Felinto de Almeida, teve nele espõso 
amantíssimo e colaborador dedicado. De exemplar vida doméstica, 
tinha uma idéia fundamental — tornar o mundo mais agradável cer- 
cando-se de flóres. 

Um de seus livros (Maternidade) tem como epígrafe êste pro- 
vérbio inglês — A mão que embala o berço governa o mundo. 
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Mas deixa-nos confusos ao transmitir-nos esta picaresca senten- 
ça: “Nem o diabo compreende as mulheres” (30). 


lina de Brito — Nascida a 29-X1-1863; professóra adjunta em 
1888; diplomada em 1889; diretora do Grupo Escolar Benjamin 
Constant em 1897; diretora da Escola José de Alencar em 1898. 
Cega e depois surda, continuou lecionando no Instituto Benjamin 
Constant, embora jubilada. Iniciadora do ensino profissional femi- 
nino; propulsora do ensino dos cegos pelo método Braille. Grande 
individualidade feminina — no lar, na escola, na sociedade — foi um 
exemplo fecundo, fazendo dos próprios infortúnios motivos para 
maior benemerência (31). 


Olimpia do Couto — Olimpia Francisca Proença, nascida nesta 
capital em 21-VI11-1867, foi a primeira diplomada pela Escola Nor- 
mal Primária, alicerce do atual Instituto de Educação. Sempre por 
merecimento, percorreu com brilho todos os postos do magistério 
público. 

Modesta, inteligente e culta, embora muito longe da recente lei 
que considera contravenções penais os atos de discriminação racial, 
o preconceito de côr não lhe tolheu os passos na brilhante carreira, 
exalçada na homenagem póstuma promovida por suas alunas e cole- 
gas. Faleceu a 21-V1-1950, cercada dos carinhos da família e da ve- 
neração dos amigos (32). 


“Amélia de Resende Martins — Ilustre dama campineira, nasceu 
a 29-11-1877. Fêz-lhe a biografia o eminente e infatigável historia- 
dor Afonso de E. Taunay. De ilustre progênie (Barões Geraldo de 
Resende), teve os melhores mestres a satisfazerem-lhe a sofreguidão 
por instruir-se, o que lhe valeu a perfeita prática do vernáculo e o 
domínio do francês e do inglês. Afeiçoada aos nossos fastos, estendeu 
conhecimentos pelos arcanos da História Universal. Musicista apai- 
xonada, não se limitou à execução ao piano; foi muito além, inva- 
cdindo a esfera da crítica e os domínios da História da Música, por 
ela mesma escrita. “Infatigável em suas múltiplas atividades, dedi- 
cou-se de corpo e alma, a partir de 1929, à sua fundação da Ação 
Social Brasileira, larga iniciativa visando a extinção do analfabetismo 
e a elevação do nível cultural e social. Instituição apolítica e de cará- 
ter puramente social, tendia a promover o engrandecimento do Bra- 
sil sob a égide do nosso tradicionalismo católico”. 


Casada muito moça com o Dr. João de Assis Lopes Martins, 
foi extremosa espõsa e mãe, e exemplar filha e irmã. 
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E a 3-11-1948 extinguia-se quem tão bela e nobre existência 
soubera preencher” (33). 
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É o desfile continuaria, com falhas inevitáveis, interrompido por 
vêzes, sempre incompleto, para não fazê-lo interminável. 

Essas são algumas das mortas, que conquistaram a benemerência 
nacional, promovida por historiadores patrícios que lhes citaram os 
nomes e relembraram os feitos. 

Muitas outras poderiamos citar; mas estas bastam para certifi- 
carmo-nos da presença da mulher em todos os aspectos da evolução 
do Brasil. Muitissimas outras, embora também beneméritas como 
educadoras da prole e inspiradoras de homens, ficaram no olvido ou 
perderam-se no anonimato. 

A um rápido exame mal se revelam mulheres no período 
colonial. Aparecem no descobrimento, quando devem ter predomi- 
nado as índias reubadas à vida selvagem, como pasto ao celibato for- 


“gado. dos que invadiam as novas terras e de tudo se apossavam em 


nome da civilização, nem sempre honestamente exercida. 

Mas, homens e mulheres (principalmente estas) revelam nos 
indios receptibilidade à civilização que os vai dominando: selvagens, 
não brutos, eram os habitantes do Brasil. Se muitos evidenciam pen- 
dor pela licenciosidade, fácil é fixá-la nos desregramentos dos con- 
quistadores, pois, os silvícolas nunca foram rebeldes à civilização 
cristã e à instituição da família: exemplos típicos são as índias cujos 
nomes repetimos, consagradas à catequese de seus irmãos que fugiam, 
rebeldes à escravidão que lhes era imposta em nome da civilização. 
Que o diga o nosso ilustre confrade, o Exmo. Sr. general Cândido 
Mariano da Silva Rondon, cuja vida tem sido consagrada ao Serviço 
de Proteção aos Índios. 

Mas voltemos ao tema de que nos iamos desviando, atraídos por 
um dos muitos trilhos que dêle se desprendem: A mulher na evolu- 
ção do Brasil. 

Citamos nomes, enunciamos os seus pendores. Mas só nos ocupa- 
mos das que desapareceram e não nos referimos às que sobrevive- 
ram, às que conosco convivem, às que lhes sobreviverão no decorrer 
do tempo. 

As vivas são em muito maior número; constituem verdadeiras 
legiões. E assim deve ser, e assim há de ser, proporcionalmente à 
magnitude dos problemas hodiernos. 

No mundo convulsionado em que vivemos duas Instituições so- 
frem os terríveis embates dos desregramentos da atualidade a igre- 
ja e a família. Aquela tem os seus apóstolos e entre éles os seus már- 
tires; e esta também os tem, principalmente na mulher, a educadora, 
a formadora do caráter. E é particularmente nela que devemos 
confiar. 
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Às ideologias materialistas, aos exotismos nefastos, aos desre- 
gramentos dos costumes, aos modernismos de importação, é urgente 
opor uma sólida barreira. E esta deve ser construida pela instituição 
mais alvejada — a instituição da família. 

Não são necessárias considerações filosóficas para justificar esta 
asserção. Basta recordar a legislação atual e a abolição de estultos 
preconceitos, para concluir que no Brasil de hoje não existem bar- 
reiras ao acesso da mulher aos postos compatíveis com sua constt- 
tuição biológica; ao contrário — os legisladores não olvidaram sua 
proteção em -determinadas circunstâncias. ; 

Mas, admitidas certas exigências da vida moderna, não renuncie | 
a mulher à sua natural consagração como principal responsável na 
defesa da família. E no desempenho dessa missão está sua inqualifi- 
cável nobreza, sua legítima operosidade, sua indiscutível supremacia. 

E aí ficam os exemplos históricos: de Paraguaçu à Princesa 
Isabel, da Redentora a Dona Amélia de Resende Martins, interca- 
lam-se dezenas — que digo? — milhares e milhares das que contri- 
buiram para a evolução do Brasil e das que se consagraram à conso- 
lidação da família. 

Repitamos, adaptando ao caso do Brasil, a sábia advertência de 
Napoleão, o guerreiro, o legislador, o insaciável conquistador, o fun- 
dador de casas de educação para filhas de seus bravos da Legião de 
Honra: “Educai a mulher e a França será invencível”. 


E vós — mães, espôsas, irmãs — que tendes o privilégio e a res- 
ponsabilidade na transmissão e na modelagem do caráter das gera- 
ções porvindoiras, não esqueçais êste conceito há poucos dias enun- 
ciado, como veemente apélo, no IV Congresso Interamericano de 
Educação Católica, na palavra autorizada do ilustre arcebispo Dom 
Aquino Correia: 


“A mator glória de uma nação é o caráter de seus filhos”. 
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RETALHOS DA VIDA E DA OBRA DE MANUEL 
QUIRINO (*) 


AFONSO COSTA 


Embora a sua altipotente genialidade, dia a dia avultando ao juízo 
dos que vão chegando para a formação do grosso dos pósteros, Cas- 
tro Alves tomou para epígrafe de seu poema E” tarde, inserto nas 
Espumas Flutuantes, a crepuscular frase com que frei Monte Alverne 
inicia o seu imponente e terminal sermão, em 19 de outubro de 1854, 
em louvor de São Pedro de Alcântara e a pedido e à presença do im- 
perador do Brasil: “E” tarde ! E" muito tarde !” 


O poeta e o pregador franciscano sentiam que havia passado o 
instante do amor, para o primeiro, e das vitórias do púlpito, para o 
segundo. Em ambos o crepúsculo de Vésper descendo sóbre a ima- 
ginativa poderosa que os tornava maiores entre os seus pares, e 
quando, pela cegueira do amor que a um sacrificou e a extensão da 
amaurose que no outro se ia alastrando, viam que era tarde, que o 
cansaço do tempo os estava prendendo à inanidade das grandes emo- 
ções de então. 


Essa a expressiva frase a todos nós atribuída, e sempre reite- 
rada, tóda vez que falhamos diante do tempo, que nos atrasamos na 
caminhada dos sentimentos, e das vontades às nossas próprias vistas 
se apagando num malógro inexorável. 


No que me toca, em todos os passos sempre essa tarde me acom- 
panhou. Todos me tomam o caminho, avançam ao meu andar, mais e 
mais, pois que se valem para isso de verdadeiros transportes alados 
com o fim da consecução de seus destinos, ou de seus ideais. Comigo 
é o eterno carro de bois da existência, em tôdas as suas feições, como 


o deslindou e construiu e ainda lhe deu vida, que o fará permanente; 


o nosso nunca olvidado Bernardino de Sousa. Sigo-o, queiram ou 
não queiram os meus desejos de imitação, a êsse multissecular veículo 
que me conduz estrada a fora da vida, proporcionando-me a certeza 


(*) Conferência realizada em 28 de setembro de 1951. 
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de que hei de chegar também, como chegam os outros de minha es- 
pécie. No caso, muito adequadamente se justifica o mimoso apólogo 
de Afrânio Peixoto, relativo ao encontro conversado entre o carro de 
bois e o automóvel. 


De Manuel Raimundo Quirino e a propósito do transcurso do 
primeiro centenário de seu nascimento, já falaram todos os categori- 
zados, que se foram distendendo em apreciações e conceitos repre- 
sentativos dos louvores que sabiam caber ao distinto brasileiro e es- 
critor, vindo à luz do mundo em Santo Amaro, na província da Bahia, 
aos 28 de julho de 1851. Quis também eu contar coisas de suas va- 
lias, através de sua vida e de sua obra, embora sem os louvores de 
que o revestiram quantos antes de mim o estudaram, neste ensejo. 
Não sou e nunca fui de louvações, de louvaminhas, de louvores ou de 
qualquer gesto ou arte que importe em louvar. Estudando indivíduos 
de proclamados merecimentos, ou apreciando atitudes e fatos de pro- 
clamado valor, restrinjo-me no expô-los às vistas e ao julgamento de 
outros, não importando o meu estudo ou minha apreciação resultem 
em louvores ou depreciação. E” o meu sentir, dentro do respeito e 
acatamento devidos à sociedade a que pertenço. 


Conheci, apreciei e estimei êsse baiano de origem humilde mas 
de renome luminoso, tendo-lhe merecido a afeição sincera, pois que 
sinceridade reçumava invariavelmente de seus atos, fôóssem quais fôs- 
sem as oportunidades e as individualidades que lhe estivessem à frente. 
Negro, êle o era, mas de palavra, de inteligência, de bondade. E neste 
passo claramente me ocorre à lembrança o sucedido, em Roma, com 
o suave Dom Silvério Gomes Pimenta, arcebispo de Mariana, que 
era de escuro carregado, que era sábio latinista, e que por sua cristia- 
níssima bondade e saber confundiu doutores arianos numa assem- 
bléia em que ao momento representavam a igreja e não se sentiam 
bem com o antistite brasileiro. . 


Homem singular, teve uma vida retilinca, que se pode contar 
dos dezessete anos até as portas do túmulo, atravessando-a tôda sem 
surtos estranhos, sem ascensões nem decessos e passando dia a dia 
ao curso de combas de ponta a ponta, ou pervagando orientadamente 
planaltos em que os horizontes dilatados se lhe deparavam sem trans- 
mutações de córes, de luminosidades, de estreituras. E" que naquela 
idade se lhe desabotoou o uso de razão para o seguro norteamento, 
dentro nos princípios que constituíam a sua incorrutível trajetória. 


Manuel Raimundo Quirino ficou órfão em 1855, quando na sua 
cidade se alastrou o estendal da epidemia amarílica, dizimando nu- 
merosas vidas humanas. José Quirino e Luzia da Rocha Pita, que* 
eram seus pais, tombaram à fórça do vento maléfico e fatal. Foi de 
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seus lábios que colhi os nomes dêsses seus últimos ascendentes, por 
outros não divulgados, e quando tão somente repetem, porventura, 
os da representação paterna. Na orfandade encontrou êle, porém, 
grande sombra a que se abrigou e que o acolheu generosa e providen- 
cialmente, a de Manuel Correia Garcia, cidadão respeitável, professor 
da Escola Normal da Bahia e diplomado pela de Paris, historiógrafo 
veraz e nesta qualidade sustentáculo dos mais alicerçados do antigo 
Instituto Geográfico e Histórico, ao lado do arcebispo Dom Romualdo 
de Seixas. Aceitando-lhe a tutoria, Correia Garcia, lente de aritme- 
tica, desenho e recitação, que logo em 1861 se jubilava, mandou en- 
sinar o pretinho e órfão a aprendizagem dos rudimentos escolares e, 
com mais dias, os da profissão que deveria êle seguir, para corres- 
ponder às necessidades econômicas e financeiras existenciais no fu- 
turo. Nesse tempo, era de praxe, nenhum homem de medianas pos- 
ses deixaria de ter o seu ofício no artesanato. 


Mas sem que se tenha dito alguma vez e sem que se saiba a ra- 
zão do proceder, tanto êle e seus biógrafos a respeito silenciaram, 
Manuel Quirino desligou-se prematuramente da tutela e proteção de 
que dispunha, arribou da Bahia e, por deliberação própria, se trans- 
portou para Pernambuco, isso em 1868, com o objetivo de tentar 
mais facilmente a execução do próprio destino. 


Estranhável sobremaneira essa deliberação. Por que escolheu 
Pernambuco? Nenhum baiano de sua categoria assim procedera. 
Saiam para o Rio de Janeiro ou mais própriamente para o sul, isso 
sim, pois a córte oferecia largas ensanchas para melhores proveitos. 
Luís Gama veio para a côrte, é certo que vendido pelo próprio pai. 
André Rebouças acompanhou o pai, deputado geral e advogado notá- 
vel, feito por decreto imperial. Para cuidar de colocar-se no comércio 
veio Matias Carvalho, como Teodoro Sampaio procurou o Rio para 
estudar engenharia civil. Outros muitos também assim o fizeram, 
inclusive o médico e poeta Galdino de Castro, que conseguiu em São 
Paulo situação distinta. 


Quirino não se sentiu bem no Recife e atirou-se sertão a dentro, 
indo esbarrar no Piauí. Certo havia nêle uma desorientação absoluta, 
pois o que sabia, como recomendação de competência profissional, 
não oferecia margem a que colhesse resultados promissores em qual- 
quer das duas províncias. No Piauí recrutaram-no para a guerra do 
Paraguai, isso ao fim de 1868, com os seus dezoito anos de idade. 
Outros dizem que se apresentara voluntário, mas de sua parte sem- 
«Pre o mesmo silêncio em assuntos concernentes aos seus começos. 
E o fizera, pergunta-se hoje: por patriotismo? não; por vocação 
beligerante? nunca; por necessidades financeiras, quando nutria o pro- 


pósito de garantir-se na vida? Fósse recrutado ou voluntário, a per- 
manência nos quartéis ainda hoje proporciona, bastas vêzes, meios de 
subsistência a uma grande porção de indivíduos desempregados ou 
incapazes de adquirir a própria mantença. 


Veio Quirino parar na córte, atravessando os sertões, sozinho de 
credenciais e apenas com as recomendações de um bom proceder e 
com a suficiência de copista, por ter aprendido noções de desenho e 
caligrafia. Desta sorte passou a constar de seus assentamentos mili- 
tares a inclusão como praça de pré. E como na inspeção de saúde a 
que o submeteram, verificassem os médicos ser êle de “compleição 
franzina”, demonstrando “incapacidade física” para os campos da 
guerra, mandaram-no para serviços do quartel central. Era isso no 
entanto a artimanha para o seu aproveitamento no batalhão, onde 
pouca gente sabia ler, e muito menos escrever. Aí o baiano acredi- 
tou-se, já em março de 70 conseguiu promoção a cabo e pouco depois 
a baixa do serviço militar, uma vez que a guerra era terminada. 


Na córte Manuel Quirino permaneceu mais algum tempo, até ao 
regresso primeiro das tropas do Paraguai. Com alguma experiência 
da vida, pois que a caserna ou envilece ou retempera o caráter dos 
que nela se iniciam, sentiu-se o rapaz em condição de tornar à terra 
natal, pois já lhe bastava do “quebra-cabeça” realizado, tão amargo 
e tão delusório. Conta-se que, para o licenciamento militar e regresso 
a Bahia, entrara a ação do deputado Sousa Dantas, de quem era afi- 
lhado de batismo. 


Ao comêço de 18/1 Manuel Raimundo Quirino encontra-se na 
sua província, com os alforges pesados de experiência, de coisas vis- 
tas, sentidas, observadas nos três anos de nomadismo que atravessou, 
à cata de estabilizar-se. Raros os que tornam ao lar antigo, mesmo 
como simples visitante à casa paterna, ao dizer do poeta patrício. 

Aí, então, jurou ficar e assim nunca mais arredou pé da sua Ba- 
hia, tendo bem perto a sua Santo Amaro do nascimento. E começou 
vida nova, sem alarmes senão humildade, pois que o pigmento o não 
ajudava em ousios e, ademais, trazia êle o estigma dos que regressam 
de aventuras sem palmas de triunfo. De tal maneira, prosseguiu no 
ofício de pinton decorador, da mesma feita iniciando estudos de fran- 
cês e português no Colégio 25 de Março, entre cujos professóres se 
encontrava a já admirada figura de Carneiro Ribeiro. 

Com as noções de desenho que antes aprendera, matriculou-se 
aluno do Liceu de Artes e Ofícios, de tão louvadas tradições e fun- 
dado, com a sua colaboração, aos 20 de dezembro de 1872, as respec- 
tivas aulas começando a 3 de maio seguinte. Já em 1874 aí fêz ato 
daquelas disciplinas que estudava, numa tendo distinção e noutra 
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aprovação plena. Aliás, sua autobiografia, no livro Artistas baianos, 
isso nos mostra. 

Diplomado, tornou-se desenhista profissional, pintor in fieri de 
coisas baianas, de retratos. Instituída a 16 de dezembro de 1877 a 
Escola de Belas Artes, para cuja criação concorreu eficientemente, 
nela matriculou-se no curso de desenho e já em 1882 recebia o seu 
diploma de habilitação. E habilitou-se com tamanho proveito que a 
congregação respectiva, inaugurando na sala de suas sessões um qua- 
dro dos alunos fundadores, néle incluiu entre os primeiros o nome de 
Manuel Raimundo Quirino. Da equipe inaugural de professóres da 
Escola, antes Academia de Belas Artes, contavam-se Miguel Cafi- 
zares, José Allioni, Virgílio Damásio, Austricliano Coelho, João Lo- 
pes Rodrigues, Manuel Lopes Rodrigues, em prova de suas mais 
altas credenciais. 

Com uma pertinácia que devemos acompanhar, e aplaudir, para 
vencermos, em breve Manuel Quirino era professor de ambos os 
institutos, os quais antes o tinham apenas como simples aluno. Tam- 
bém se fêz em pouco tempo autor de dois trabalhos de natureza didá- 
tica, orientados no sentido e interêsse dos matriculados que lhe esta- 
vam distribuídos, ambos com os títulos Desenho linear das classes 
elementares e Elementos de desenho geométrico, de pronto adotados 
no ensino municipal. De igual feita concorreu êle a exposições de 
arte no Liceu, conseguindo medalhas, menções honrosas, etc. 


Estava, pois, lançado o jovem baiano como profissional, graças 
a um esfórço que todos louvamos, paradigma dos vitoriosos e espe- 
lho para os timidos, que esmorecem e falham na estrada da vida, 
nunca franqueada aos incapazes. Compreendendo que a felicidade 
só depende do indivíduo, que a sorte é uma ficção e que o prestígio 
do intermediário-protetor é mancha indelével na conquista dos que 


sabem ser dignos, o órião e pretinho de Santo Amaro triunfou galhar- 
damente. 


Ora que Manuel Quirino, tendo perlustrado essas travessias 
amargas, pavimentadas de suores, desilusões e penas pesadas e 
cruéis, havia de alimentar aspiração em represália disso, havia de 
sustentar ideal que lhe viesse reintegrar o espírito na verticalidade 
antecedentemente sonhada. Por isso, seguiu novas rotas e uma des- 
tas a de admirável solicitude humana, qual a de empenhar-se, quanto 
lhe permitissem as fórças, no sentido de redimir a situação desabo- 
nada em que se encontravam todos os da sua condição, seja pela côr, 
pela humildade, pela ignorância, pelo infortúnio ou seja por não con- 
tarem com protecional amparo na vida social. Para tanto cumprir, 
ingressou nas tentadoras ciladas políticas, pois que só os políticos têm 
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o domínio do poder, para as realizações, e ingressou noutras malhas 
sedutoras, as do jornalismo, porquanto sem o repercusso pertinente 
das coisas, dos fatos, dos sonhos, das aspirações, será difícil a proba- 
bilidade do vencer. 


Na política, liberal e democrata que aprendera a ser, trabalharia 
pela classe operária, pela sorte dos legionários do artesanato, sempre 
explorados, senão vilipendiados, enquanto na imprensa montaria 
quartel em proveito da abolição da escravatura e da implantação da 
República. De tal maneira se punha êle, numa e noutra estacadas, 
ombro a ombro com expoentes da marca do já então senador Sousa 
Dantas, de Rui, de Manuel Vitorino, de Anselmo da Fonseca, de So- 
dré Pereira, Frederico Marinho, Augusto Guimarães, Virgílio Da- 
másio, qual a qual mais notável e mais brilhante, e, por que não di- 
zê-lo? de Pânfilo de S. Cruz, Deocleciano Ramos, Deraldo Dias, 
Eduardo Carigé, Frederico Lisboa, César Zama, Belarmino Barreto, 
tantos a Bahia monarquista enumerava como epígonos das grandes 
aspirações nacionais. Estava Manuel Quirino, pois, nas fileiras de um 
exército de voluntários cruzados pela mais alta representação do Bra- 
sil entre as mais cultas nações demais. 

Ao meu parecer, essa a grande missão de Manuel Quirino, êsse 
o seu objetivo mais subido, o de valer-se das próprias armas que 
antes o castigaram, para com elas dominar os justicadores de então 
e sôbre êles cantar hosanas aos que sabem lutar, dentro da ordem, 
do respeito e da dignidade, na consecução do ideal mais nobre. 


Porque, quanto contém na sua obra publicada, no concernente 
à defesa, ao destino e à integração do operário brasileiro na vida 
social, econômica e política de nossa terra, fala de verdade mais fun- 
damente e mais forte que essa gritalhada chocante de que resultam 
paredes, greves, protestos, comícios de fancaria ou de proselitismo 
soez, os seus arautos dêste modo se enquadrando em situações que são 
realmente casos de polícia. Eis, em testemunho do afirmado, excerto 
seu do importante livro 4s artes na Bahia, onde os operários, seus 
irmãos de classe, são postos na situação que lhes é de verdade ima- 
nente: 


“Conhecendo o valor que têm como fator importante que são do 
progresso social, intrometem-se (os operários) na política, extremam- 
se sem motivo, e alguns, felizmente em número muito limitado, se 
fazem arruaceiros, vaiadores, tornam-se praças de pré “das opiniões 
vigilantes”, acompanham manifestações, erguem vivas aos poderosos 
do dia, da mesma forma por que lhes voltam as costas amanhã. En- 
tretanto, não vêem que com isso se rebaixam, descuram de seus inte- 
rêsses e, por isso, são esmagados pelos impostos, oprimidos em seus 
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direitos e, afinal de contas, atirados à margem, como, nos engenhos, 
o bagaço da cana, depois de extraída a última partícula de substância 
aproveitável. A Bahia, que, no período de mais de dois séculos, foi 
o foco produtor de artistas e de obras de arte, que abasteceram todo 
o país; a Bahia, onde todos nascem artistas, importa hoje escultores 
de obras em barro, e marcineiros, como se não possuisse artistas e 
operários de provada competência, para desempenhar tôódas as espe- 
cialidades exigidas pela natureza dêsses trabalhos. Em vez de se 
preocuparem com os misteres de sua profissão, aproveitando o tempo 
na leitura útil do que lhes diz respeito, esquecem que, além de preju- 
dicados nos seus interêsses, são acoimados de frutos pecos da socie- 
dade, como já os chamou, no parlamento, um representante da Ba- 
hia, referindo-se a distinto ferreiro que, por entusiasmo político, fizera 
arte de manifestações ao presidente Cruz Machado, cujas festanças 
e pagodeiras deixaram expressivo traço de sua passagem no govêrno 
desta terra”. 


Defensor impertérrito do operário, toma parte à vanguarda das 
realizações da Liga Operária Baiana, instituída na decúria de 70 a 
80, e entra a colaborar no seu órgão de publicidade, que é de 1877, 
donde se transporta a outros que vão surgindo, tamanho o seu grande 
desejo de que vençam de vez as aspirações que todos anelavam. 


Não satisfeito apenas com o colaborar em tais órgãos, faz-se êle 
mesmo diretor e proprietário de um dêles, denominado a Província. 
E' a própria Bahia que êle pretende se liberte das correntes que a 
manietam, da mordaça que a asfixia e do tronco rude e abominável 
com que a peam. A Província é de 20 de novembro de 87. 


; Vencida a tarefa da Abolição, triunfante o sonho da República 
não parou entretanto a ação porfiada, mas serena e sisuda, do pros 
fessor do Liceu de Artes e Ofícios e do Colégio dos Orfãos de São 
Joaquim, pois que a 3 de janeiro de 1892 já ele punha à rua, em 
distribuição geral, outro órgão de imprensa, que consubstanciava o 
seu maior objetivo na oportunidade e ao qual empresta a denomina- 
ção de Trabalho. E' certo que veículos tais não miram dilação ex- 
tensa, permanente martelar de idéias e conceitos, e valem, principal- 
mente, como semeadores, de cujas mãos vão caindo semeaduras dos 
elementos com que se formarão depois as grandes causas e as cru- 


zadas nobres. Assim, o Trabalho só alcançou viver até novembro, e 
foi bastante. 


Vale rememorar o que representava a politicagem de presiden- 
tes da província, ao tempo das campanhas de Manuel Quirino pelo 
menos, mancomunados éles com tubarões das obras públicas em de- 
trimento dos operários, dos miseráveis trabalhadores baianos - Quem 
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compulse a obra publicada pelo estrênuo lutador referido nesta ho- 
menagem, verá, com ira e pena, quanta miséria se praticava para que 
os operários livres, espontâneos, filiados às suas próprias classes, não 
prestassem serviços às obras oficiais, da província, do município ou de 
instituições algo dependentes da ação governamental. Manuel Qui- 
rino a muitas dessas misérias cita e no final demonstra que no curso 
de vinte anos, de 18/70 a 90, com a passagem de dezenove presidentes 
efetivos pelo govêrno, somente dois salvaram da podriqueira a sua 
dignidade, e tais foram o depois barão de Lucena e o conselheiro Al- 
meida Couto, não apoiando a comezaina dos tubarões, dos meros, 
dos botos, dos cações, das piranhas e de todo o cardume de comedores 
roazes e marítimos, que se tornaram anfíbios para a exploração das 
obras públicas em execução e do castigo dos operários que os não 
seguissem. 

Por tudo isso, na República, Manuel Quirino mereceu a inves- 
tidura, a primeira no recente regime, de membro do Conselho Mu- 
nicipal da cidade do Salvador, onde se portou sob a mesma bandeira 
de servir ao artista profissional, ao operário ou seja ao proletariado 
conterrâneo. Anos depois, por eleição, tornou a ser parte da edili- 
dade, nunca desmentidos, ainda dessa vez, os seus propósitos saluta- 
res, e em diferentes ocasiões o demonstrou. E os operários o indi- 
caram, de certa feita, candidato a deputado federal, e o fizeram dele- 
gado seu em congresso da classe reunido no Rio de Janeiro. 

Ainda no Império e por meio de concurso, entrou para o serviço 
da Diretoria de Obras Públicas, quando da direção do conceituado 
engenheiro Jácome Baggi, no ofício de desenhista, e neste ofício hu- 
milde permaneceu até que em 1895, no govérno Rodrigues Lima, por 
efeito de reforma, o aproveitaram, sem que se desse promoção, no 
cargo de terceiro oficial da Secretaria de Agricultura. 

Quero poupar-vos na ouvida quanto ao juizo que faço dos ho- 
mens públicos, no concernente à situação de Manuel Raimundo Qui- 
rino como funcionário. Baste vos repita e se marque com ferro em 
brasa, que nesse ínfimo ofício o conservaram desde a Monarquia até 
o dia de seu falecimento, a 14 de fevereiro de 1923, sem a mínima 
promoção e sem que lhe atendessem, ao comêço, as reclamações sere- 
namente levadas aos governadores. O filhotismo, o nepotismo, o gen- 
rismo, o protecionismo, enfim, prevaleceu, tódas as vêzes, em pro- 
veito dos de pele branca, dos que melhor se vestissem, embora sendo 
êstes os que mais ignorassem e que mais vilipendiassem os deveres e 
obrigações. Assim, Manuel Quirino gramou todos êsses tristes lus- 
tros frequentando o batente da burocracia, algum tempo disponibili- 
zado, para que outros se abastecessem no cócho dos dinheiros pú- 
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blicos, depois aposentado, para que seu lugar fôsse dado a protegido 
de mais cotação. 

fisse homem assim pobre tinha família, pois que casado e com 
quatro filhos que esmeradamente procurou educar. Dois morreram 
ao tempo da educação. Ficaram Paulo Quirino e Maria Anatilde 
Quirino. Êisse homem pobre possuia casa pobre de residência, ao Ma- 
tatu Grande, por êle transformada num verdadeiro museu, para deli- 
cia de seu espírito e encanto de amigos e admiradores que o visita- 
vam. fisse homem pobre era de uma serenidade de justo, de uma 
bondade puramente cristã, de fidalguia de pensamentos e de senti- 
mentos que nunca poderiam sequer a outros homens sensibilizar . 
E. finalmente, ésse homem pobre, êsse preto de tanta alvura de cons- 
ciência era artista, pintor, escritor, músico e escrevia livros. E que 
livros? Os de enaltecimento da Bahia e de sua história, os de reabi- 
litação de quantos artistas e operários sucumbiram e foram levados 
às valas comuns, e das quais êle os desenterrava e a todos os atuais 
exibia, nesses livros, quanto êsses olvidados realizaram pela e para a 
cultura brasileira. 


Não se dá aqui oportunidade para um resumir de seus livros, por 
inópia de autoridade de minha parte e por exclusão natural disso em 
trabalho da feitura do que estou realizando, qual o de procurar en- 
quadrar o escritor e o artista na situação que lhe suponho adequada, 
encarando-o e apresentando-o como um dos fatôres mais evidentes da 
inteligência representativa de minha terra. 


Contudo, para o registro, que será proveitoso, no futuro, a quem 
andar babatando locais e coisas onde Manuel Quirino, ou alguém por 
êle, deixasse rastros, muito gaudiosamente lhes repito os respectivos 
títulos, na ordem do aparecimento em edições. Já vos referi, capitu- 
los transcorridos nesta arenga, os dois opúsculos de natureza didá- 
tica, e agora, êstes, que são realmente o fulcro de sua glória, tão dig- 
namente proclamada neste curso de meses de 1951. 


Artistas baianos, referto de indicações preciosas de relação a no- 
tas biográficas de artistas da escultura, da pintura, da música, da ar- 
quitetura. Deu-se do mesmo em 1911 a segunda edição, nas oficinas 
tipográficas da Emprêsa 4 Bahia, melhorada e cuidadosamente re- 
vista e aberto o volume com fidelíssimo retrato do autor e seguido 
de numerosas fotografias de templos, obras artísticas, individualida- 
des... O prólogo, datado de 1907, é do fino espírito artístico de Tor- 
quato Bahia, poucos meses mais velho que Manuel Quirino e cujo 
centenário de nascimento aqui se recordou. Ao início do livro, na 
primitiva edição, mostra o escritor que o compusera com o objetivo 
de “dedicar pequeno esfórço em homenagem à classe a que tenho a 
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satisfação de pertencer”, e por isso, diz ainda, “resolvi traçar o ligeiro 
esbôço que se segue”, relativo a “alguns artistas que floresceram nos 
séculos 18 e 19” e “enalteceram as glórias desta terra” baiana. 


As artes na Bahia, o segundo, representando o “escórço de uma 
contribuição histórica”, saíram em 1913 das oficinas do Diário da Ba- 
hãa numa segunda edição fartamente melhorada, à vista da primeira. 
O livro traz significativa dedicatória a Torquato Bahia e encerra me- 
ritórios estudos a respeito de individualidades, e igualmente de fatos, 
que não poderão jamais ser olvidados na história baiana. Ainda neste, 
o nobre empenho do escritor ao serviço dos valores de sua terra. 


4 Bahia de outrora é o terceiro, no qual se compendiam vultos e 
fatos populares, teve segunda edição em 1922, bastantemente aumen- 
tada. A abertura do livro se fêz com criterioso apanhado biográfico 
do autor, traçado pela pena sisuda, sincera e verissima de José Tei- 
xeira Barros, um caboclo atarracado que Campo Formoso mandou 
para a metrópole baiana ensinar como se ama a Bahia através das 
suas pertenças, em todos os setores do seu poder de representação, de 
exibição, de admiração. Ainda neste instante não se conhecerá bem 
a terra e a gente da Bahia sem ler êste importante livro de Quiring, 
recentemente aparecido em bela terceira edição. 


4 arte culinária na Bahia é de 1928, saído o volume da Papela- 
ria Brasileira, na capital baiana. Obra póstuma, como se vê, patro- 
cinou-lhe a publicação o capitalista Alberto Morais Martins Catarino, 
admirador de trabalhos de Quirino e espirito orientado por sensações 
de arte, de cultura, de antiguidades e, ainda, de modernidades. sse 
trabalho, lido em 1923 numa tertúlia do Instituto Geográfico e His- 
tórico, ensejou entusiástica apresentação de Bernardino de Sousa, 
que logo o enquadrou na ciência geográfica, em que era mestre, con- 
frontando-o com similares de geógrafos e de economistas franceses. 
O livro é um receituário opulento de comidas baianas, originais de 
africanos, de amerígenas, de europeus e na Bahia estilizadas ao sabor 
e à gastronomia dos meus conterrâneos, categorizados consumidores 
delas. 

A raça africana e os seus costumes na Bahia — Quando da reu- 
nião do 5.º Congresso Brasileiro de Geografia, em 1916, na capital 
do meu Estado, certame da maior significação em face dos anteriores 
e ainda em comparação a outros que se fizeram depois, Manuel Qui- 
rino levou ao julgamento da comissão respectiva a memória com o 
título que referi. Leu-a. Na comissão estava, entre outras, a figura 
exponencial de Virgílio de Lemos. Ao final da leitura, os julgadores, 
cada a cada, teceram louvores abundantes à obra do exímio africanó- 
logo, e ao momento, decorridos tantos anos, ela é considerada, e ci- 
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tada, entre as melhores e mais completas, elaboradas no Brasil sob 
êsse tema de oportunidade sempre crescente. 


Chega o instante de tomar a outrem uma opinião em justificativa 
do que venho tão acanhadamente expondo em volta da vida e da obra 
de Manuel Quirino. E” de autoridade, consciente e sincera, que a sa- 
bia exprimir com sentimento, dignidade, pureza e estilo e cuja ami- 
zade lhe mereci e lha retribuo ainda neste comenos, buscando-a na 
história dos que se foram de minha companhia para o sem têrmo da 
existência. A opinião de Acácio França. Poderia trazer-vos a de 
Carlos Chiacchio, luminosa expressão da cultura literária, espírito dos 
mais fúlgidos que conheci. A de Bernardino de Sousa, a maior fórça 
de realizador que a Bahia enumerou nos seus fastos, tudo compondo 
e executando admiravelmente pela inteligência, pelo patriotismo, pelo 
sublimado empenho de produzir grandezas. A de Teixeira Barros, 
enclausurado armazenador de coisas da Bahia e pondo-as em cama- 
das, em escrínios, em ordem de fornecer a quantos numerosamente 
iam a êsse reservado alcorão consultar ocorrências de nossa terra. 
A de Gonçalo de Ataíde, laborioso pesquisador de curiosidades pa- 
trícias, chefe burocrático de Manuel Quirino e amigo que o biografou 
tão carinhosamente. Por fim a de Antônio Viana, o único que a morte 
felizmente evitou arrebatar, companheiro do centenariante de agora 
e que, há poucos dias, nesta capital, foi o panegirista do negro ilustre 
e do artista muito querido. Todos estudaram Manuel Quirino, mas 
a opinião de Acácio França, remota de 1923, ofereço à vossa ouvida: 


“Para tratar de história das artes na Bahia, outra fonte não te- 
mos que as investigações de Manuel Quirino. Ao traçar estas ligei- 
ras notas, fiquem, aqui, as nossas homenagens à memória dêsse 1lus- 
tre conterrâneo. Nome que jamais esqueceremos. Individualidade que 
se há de impor ao respeito dos pósteros, como soube bem merecer a 
estima dos que o conheceram em pessoa. E” um dos a quem podemos 
chamar autodidatas, por isso que mais se educou e ilustrou nos livros 
e com a observação própria que com professôres, em escolas. Humilde 
de origem, venceu todos os preconceitos e obstáculos, trilhando, fito, 
a estrada dos seus ideais, alcançados com vitória. Escolheu uma das 
mais nobres carreiras, porém das mais árduas e de dissabores entre 
nós — fêz-se artista. Aluno do Liceu de Artes e Ofícios e da Aca- 
demia de Belas Artes, obteve prêmios por exames acima do co- 
mum... Quem melhor que Manuel Quirino sabia da história dêsse 
rico patrimônio de pinturas e esculturas espalhado pelas nossas igre- 
jas? Artistas baianos, o melhor dos seus livros... é um atestado es- 
plêndido de sua competência na matéria. Bahia de outrora revela-o 
conhecedor minucioso de fatos interessantes do nosso viver antigo, à 
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Vieira Fazenda. Volumes de não menor utilidade hão de honrar-lhe 
o nome de incansável realizador... Juntem-se a tudo isso grandes 


“qualidades de coração e de carater, eis o que foi Manuel Quirino”. 


Seja em disponibilidade como funcionário público estadual, des- 
de que o não quiseram uma só vez promover, ou seja, mais tarde, 
aposentado, quando perdidas tôdas as esperanças de nunca sair da 
pauta em que primeiro o alistaram, Manuel Quirino continuava pro- 
fessor, com minguados vencimentos, nos três institutos antes aqui 
referidos. A horas permitidas dêsses labores, à tarde ia ao Instituto 
Geográfico e Histórico, de que fôra um dos fundadores e onde todos 
o queriam com admiração. Lá estava Tecdoro Sampaio, o príncipe, 
de verdade o nosso uirapuru sem ostentação. Quando começava a 
falar, com aquela doçura de expressão e aquele opulento pecúlio de 
sabedoria que assás lhe reconhecemos, todos se lhe acercavam para 
ouvir-lhe a palavra encantadora. De seguida a Teodoro vinha Reis 
Magalhães, tonificante evangelizador de bondade; Epaminondas Tór- 
res e Carlos Viana, fórças resistentes no renome da casa; Vanderley 
Pinho, visto na sua linha de historiador e de tradição fidalga; Pi- 
menta da Cunha, árdido e justo incensador das glórias de seu primo 
Euclides da Cunha, de imperecível memória; Queirós Couto, será- 
fico semeador de afeições. Na periferia uma legião de moços que se 
forravam ali na escola socrática de Bernardino de Sousa e que era | 
representada por Afonso de Castro Rebelo, Vieira Lima, Deraldo 
Dias de Morais, Magalhães Neto, Adalício Nogueira, Paulo Pedreira 
e, quantos outros? Aí, Manuel Quirino era sempre visto, acatado, 
querido, continuadamente ao lado de Teodoro, por serem, com o Reis, 
os de mais idade, santamarenses ambos e da mesma côr, digo-o para 
historiar, pois nessas tertúlias jamais se fizeram distinções soeses tais 
de pigmento. 

Numa dessas reuniões, ao receber de suas mãos, com generosa 
dedicatória, o livro Artistas Baianos, ousei perguntar-lhe o porque 
da grafia Quirino com e na sílaba inicial, ao contrário de tôdas as es- 
crituras dêsse nome. Sua resposta foi simplíssima: “Por hábito. 
De criança comecei a fazer assim, continuei e já agora não mudarei 
mais”. Eis em quanto importam consequentemente os desacertos das 
coisas que praticamos de início e das quais os responsáveis não nos 
corrigem em tempo... Velho fazendeiro na minha terra, com laivos 
de saber a língua, só se assinava Angenor, e dizia que isso era uma 
questão de hábito tal grafia, embora sabendo o vocábulo ser Agenor. 
A ilustre prelado, mestre do idioma da igreja, indaguei por que es- 
crevia com o e não com u o Manuel de seu nome, e respondeu-me 
êle, como os demais o fazem: “Habituei-me nisso, conquanto saiba 
que por sua origem a escrita é com ww”... 
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Manuel Quirino grafava Manuel com u e Quirino com e na pri- 
meira sílaba e todos o seguiram no desacêrto, semeando e selando a 
disparidade. E de tal maneira o fazendo, êle e outros, nessa e várias 
oportunidades demais, a ponto da própria justiça pública deparar-se 
na contingência de abonar o vício, tanto recomendando, ou firmando 
jurisprudência, que nos cartórios se grafem os personativos como o 
fizerem os que os trouxerem. Com isso deu-se ganho de causa ao 
Joaquim com k, ao Filadelfo com o seu duplicado ph, ao boníssimo 
Anchieta, que ao seu nome de batismo aliava um £h no final. Passou 
a merecer arras pelo disparate certo vizinho meu, que insiste em gra- 
far meu pobre nome com f geminado e ç cedilhado... 


Na obra literária de Manuel Raimundo Quirino criou-se, e há 
de permanecer, um critério estranho ao sentimento de nacionalista 
que o animava e inspirava. Queria êle, com intenso amor, a grandeza 
do Brasil, sem preeminência de partidos, de ideologias, de bandeiras, 
de crenças, de interposições exteriores. Uma pátria na plenitude da 
unidade de língua, de religião, de cultura, de fronteiras. Por isso, O 
seu objetivo, tornado triunfante, pela extinção do escravismo e pela 
implantação mais profunda da República. 

Êisse, ao meu ver, estranho critério divulgou-se, e êle sempre o 
sustentou no capítulo de Bahia de outrora denominado Pródromos da 
Independência. Minha estranheza está na extensão por êle dada a ês- 
ses pródromos, quase os remontando aos primeiros instantes da colo- 
nização de Pereira Coutinho, pois descobriu nos brasileiros, de todos 
os tempos, fôssem nativos amerígenas ou descendentes já dos povoa- 
dores, condições sentimentais de defesa da terra e da gente, em face 
dos que chegavam e se assenhoreavam de tudo e à vista de como a 
coroa e seus prepostos curavam tão malignamente os interêsses dos 
brasileiros. Não farei aqui a leitura dêsse impressionante capítulo, 
mas desperto a curiosidade dos que porventura me estejam escutando, 
para que o conheçam, apreciando-lhe e avaliando a compreensão do 
autor diante da novidade. Êsse critério era igualmente o que inspi- 
rara a potencial musa de Gregório de Matos, a contar de seu regresso 
à terra natal, em vendo que os lusitanos assumiam aqui atitudes prô- 
priamente de invasores, as mesmas de que se valem quantos vão, aos 
nossos dias, dominando terras conquistadas. 


Entanto, minha ingenuidade, ou ignorância, que em tudo se es- 
tende desmesurada, estava a supor êsses pródromos tivessem vindo, 
mais ou menos, em decorrência da Revolução Francesa, ou um pouco 
antes, à vista dos exemplos da França, onde aprendiam brasilidade os 
rapazes compatrícios e estudantes que procuraram o embaixador ame- 
ricano, junto ao govêrno francês, para lhe pedir o apoio de seu grande 
país à independência política do Brasil. Pois com Manuel Quirino 
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aprendi mais esta, ou, melhor, com êle, entre tudo que produziu e me 
serviu de lição, está a compreensão puramente nativista quanto às 
raízes originais de nossa separação de Portugal, dando causa à vida 
da Nação Brasileira. 

Êste é, pois, e não devo mais estar a discorrer em volta de con- 
ceitos sabidos, um dos brasileiros de mais merecimento, já não im- 
porta se lhe refira a côr, porque o govêrno acaba de decretar a igual- 
dade nacional dos pigmentos. Brasileiro da Bahia, ao flanco de quan- 
tos outros, que se engrandecem por si, que se notabilizou por seus ta- 
lentos e dignidade própria e cuja obra literária é legítimo patrimônio 
de nossa cultura, tantas e tamanhas as pepitas e fasquias de caríssi- 


“mos metais que encerra. E assim, para sua maior glória, encerro 


neste glorioso Instituto Histórico as homenagens que o Brasil tributa 
a Manuel Raimundo Quirino, à passagem do primeiro centenário de 
seu nascimento, e o faço, repetindo para a vossa ouvida, palavras re- 
centemente proferidas em memorável certame da inteligência, pelo 
ministro da Educação. O Sr. Simões Filho, titular da pasta, nasceu 
com visíveis manifestações de elegância, inclusive a de dizer e de es- 
crever conceitos, e ironias, e revides jornalísticos, e ridículos, e sáti- 
ras, em tudo empregando ou a tudo emprestando aticisino, grata, 
sabor e dignidade. Disse-o de Manuel Quirino, há cêrca de um mês: 
“Quando, adolescente, o conheci em Salvador, há quantos anos! e 
lembro-me como se fôra esta manhã... demandávamos os arcos de 
pedra da velha Sé, onde o nosso grupo de plumitivos in-freri habitu- 
almente encerrávamos, ao fim da tarde, as nossas digressões peripa- 
téticas. Se tivesse qualquer talento de pintor, poderia reproduzir a 
sua máscara, um preto de linhas finas, expressão irônica, olhos inda- 
gadores e melancólicos, muito polido e cerimonioso. Tão humilde de 
origem, conservou sempre êsse ar de homem bem nascido que lhe 
comunicara a sociedade de sua cidade natal, filho como era de Santo 
Amaro, e gleba dos barões e senhores territoriais (também do pre- 
claro presidente desta sessão, o Sr. Vanderley Pinho), aprimorados 
em suas maneiras pelo convívio dos vizinhos, os cachoeiranos, tidos e 
havidos na história e na legenda, como os melhores letrados e mais 
apurados gentis-homens do recôncavo (cachocirano igualmente o se- 
nhor ministro Simões Filho”). 


E basta, Sr. presidente. 


HOMENAGEM AO EMBAIXADOR JOSE 
CARLOS DE MACEDO SOARES 


NOTÍCIA DA SESSÃO REALIZADA EM 19 
DE JULHO DE 1951 


Na sala de honra da Sociedade Brasileira de Geografia, sob a 
presidência do Sr. almirante Jorge Dodsworth Martins, realizou-se 
a anunciada homenagem que a instituição havia, pela unanimidade de 
seus sócios, deliberado prestar ao Sr. embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, seu sócio grande benemérito, presidente de honra e 
que exerceu a presidência efetiva nos dois últimos triênios. 


Às 17 horas, a “Sala Paranaguá” daquele instituto estava, lite- 
ralmente, ocupada, sendo necessário a colocação de outras tantas ca- 
deiras, para acomodar, convenientemente, a grande assistência que ali 
acorreu para assistir ao ato de inauguração do busto em bronze, de 
S. Excia., que motivou a solenidade. 


Assumindo a presidência, o Sr. almirante Dodsworth Martins 
convidou para tomarem assento à mesa os Srs. acadêmicos Rodrigo 
Otávio Filho, representante da Academia Brasileira de Letras; gene- 
ral Cândido Rondon; Dr. M. A. Teixeira de Freitas, um dos fun- 
dadores do TI. B. G. E.; general de Exército Estevam Leitão de 
Carvalho, orador oficial da solenidade; Dr. Mário Ritter Nunes, 


chefe do gabinete do general Djalma Polli Coelho e seu represen- 
tante; Dr. Carlos Domingues, secretário geral da sociedade. 


PALAVRAS DO ALMIRANTE DODSWORTH MARTINS 


Declarando iniciada a reunião, o Sr. presidente almirante Dods- 
worth Martins proferiu o seguinte discurso: 


“A Sociedade Brasileira de Geografia convoca hoje, com grande 
prazer, esta sessão especial na sala Paranaguá, para inaugurar o busto 
em bronze do preclaro e benemérito sócio e presidente de honra em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares. Os assinalados serviços 
prestados a esta ' sociedade, durante sua gestão na presidência, por 
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espaço de seis anos, e, também, os grandes e inolvidáveis serviços 
conferidos a geografia, como presidente perpétuo do benemérito Ins- 
tituto Histórico e Geografico e bem assim como presidente criador do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, motivam mais uma 
consagração em vida, que esperamos seja longa e sempre proveitosa, 
do grande brasileiro que tem sabido conduzir vitoriosa, sua exemplar 
atividade pública de colaboração no progresso de nossa pátria. 

As homenagens ao vivos nem sempre revelam pureza em suas 
intenções, procuram muitas vêzes realçar os méritos de quem dispõem 
da cornucópia dos favores, nos cargos que ocupam. 


Esta nossa homenagem é justamente de sentido oposto. Pre- 
tende agradecer, o quanto deve a Sociedade de Geografia, àquele que 
se afasta do cargo, em renúncia voluntária, para dedicar-se a novos 
trabalhos de relevância, deixando após si intensa recordação de sua 
atuação sem par. 

Não seria possível enunciar, por ser muito extensa, a lista com- 
pleta dos serviços prestados à Geografia, por intermédio de nossa 
sociedade. Entretanto não podemos deixar de exaltar alguns dêles, 
como sejam: a reiniciação dos congressos de Geografia sustados em 
1929 a promoção dos IX e X Congressos Brasileiros de Geografia, 
cujo sucesso marca nova era de animação aos geógrafos brasileiros, o 
auxílio material e o apoio cultural que o Instituto Brasileiro de Geo- 
grafia e Estatística nos vem prestando; a obtenção de um terreno para 
a nova sede, da nossa sociedade; o estímulo impresso aos trabalhos 
realizados no campo da geografia e que constituem os 29 itens da 
moção de aplauso apresentada pelo congressista paulista Sr. Jarbas 
Tupinambá de Oliveira, além de outros 34 itens referentes à Esta- 
tística esquematizada, também naquela moção. Essas inestimáveis 
iniciativas se juntam a outras que serão focalizadas nesta sessão. 

Queira o Sr. embaixador receber esta festa de gratidão, aco- 
lhendo-a com uma dentre as mais justas que lhe tem sido prodiga- 
lizadas. 

Vou dar a palavra ao orador oficial para esta cerimônia, o emi- 
nente militar, escolhido pelas suas virtudes, cultura e patriotismo. 

Com a palavra o Sr. general do Exército Estevam Leitão de 


Carvalho. 


ndo Te 


DISCURSO PRONUNCIADO PELO GENERAL ESTEVAM LEITÃO DE 
CARVALHO, POR OCASIÃO DA SOLENIDADE REALIZADA ma 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA, PARA A INAUGURAÇÃO 
DO BUSTO EM BRONZE DO EMBAIXADOR JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SOARES, PRESIDENTE DE HONRA DA MESMA SOCIEDADE 


Senhor presidente da Sociedade Brasileira de Geografia. 
Minhas senhoras. 
Meus senhores. 


O varão ilustre a quem a Sociedade Brasileira de Geografia rende, 
neste momento, a homenagem de sua admiração e de seu reconheci- 
mento pertence, desde muito, à galeria dos grandes servidores do 
Brasil, por suas relevantes obras de ordem cultural e prática. 

Economista e historiador, diplomata, administrador e estadista, 
onde quer que exerceu sua atividade multiforme. deixou o traço inci- 
sivo de sua personalidade de escol, a marca inconfundível de seu ele- 
vado espírito público, o nobre cunho de suas qualidades morais, o 
exemplo de sua formação democrática, o reflexo de suas obras gene- 
rosas, praticadas com discreção evangélica, sem que soubesse a mão 
esquerda o que praticava a direita. 


Inaugurando-lhe o busto na sua sala de sessões, quer a nossa 
Sociedade ter sempre presente a sua nobre efígie por ocasião dos 
nossos trabalhos, que êle estimulou com sua operosidade e experi- 
ência. 

Desde moço vêmo-lo desenvolver, em sua terra natal, com bri- 
lhantes resultados, um variado labor, espiritual e prático, escola de 
trabalho em que haveria de forjar a têmpera de seu caráter forte, e 
esclarecer a inteligência privilegiada, para as mais altas investiduras, 


a que teria de ascender, no campo econômico e na vida pública, por 
seus méritos excepcionais. 


De sua capacidade de trabalho, disse um de seus panegiristas na 
memorável homenagem que lhe foi prestada, em 22 de junho de 1937, 
pelo Gabinete Português de Leitura, — a magnífica instituição cultu- 
ral da colônia lusa do Rio de Janeiro — que certa vez, em que fóra à 
sua cidade natal, “era o Sr. José Carlos de Macedo Soares presidente 
do Banco de São Paulo e da Companhia de Seguros São Paulo; fazia 
parte ativa e influente da diretoria de mais oito ou dez emprêsas, co- 
manditava fábricas e fazendas; dedicava-se, em cargos dos mais exi- 
gentes, à Santa Casa da Misericórdia e ao Hospital dos Lázaros; e 
as várias mesas de sua sala de trabalho na Companhia de Seguros 


ET ODE, ORAR | 


Cup 


estavam cobertas de plantas, projetos, cálculos, orçamentos, para 
obras e serviços urbanos de que êle ia dotar Campos do Jordão”. 


O exercício dessas atividades práticas, que exige constante aten- 
ção e flexibilidade mental para prever a marcha dos negócios e obter 
dêles as naturais compensações, não se realizava, porém, com sacri- 
fício da expansão cultural, nem amortecia os nobres impulsos de seu 
coração generoso e bom. 


Durante essa fase absorvente de sua inexcedível atividade, os 
frutos de tão inteligentes esforços, se beneficiavam indiretamente a 
prosperidade invejável dessa colmeia diligente, que é o povo paulista, 
diretamente levavam à sociedade o concurso eficaz com que se mitiga 
o sofrimento dos necessitados, se estimula a esperança da juventude, 
se alevanta a consciência cívica dos que se sentem presos por laços 
indissolúveis à comunidade a que pertencem, emprestando à riqueza 
um caráter humano que a torna o nobre instrumento do bem social. 


“Tôdas as instituições paulistas de caridade, diz o conspícuo de- 
sembargador Julião Rangel de. Macedo Soares, lhe devem auxílios 
avultados e em qualquer delas que visitemos encontraremos o seu re- 
trato entre os beneméritos de alta categoria” (1). 

Voltado para as obras do espírito como para as atividades prá- 
ticas; seu concurso material e sua influência social puseram-se deci- 
sivamente ao serviço dessa obra grandiosa que é o augusto montu- 
mento de fé cristã, que há de ser a catedral de São Paulo. 


Conhecedor do quanto se amplia no homem a faculdade criadora 
quando animada pela cultura da inteligência, êle mesmo um intelec- 
tual de bom quilate, difundiu, como um Mecenas, os meios de cultura 
por vários centros do país, tendo hoje seu nome ligado, como pa- 
trono, às bibliotecas “Macedo Soares” de muitas cidades do interior, 
tanto do seu Estado natal como de outras unidades da Federação 
Brasileira. 

Seu nome festejado foi sempre um nume tutelar. da mocidade 
acadêmica de sua terra, que lhe conferiu a presidência de honra do 
Centro Acadêmico XI de Agôsto, da Faculdade de Direito; do Cen- 
tro Acadêmico Osvaldo Cruz, da Faculdade de Medicina; do Centro 
Acadêmico Pereira Barreto, da Escola Paulista de Medicina. 

Uma personalidade com êsses predicados morais e servida por 
tão vastos meios culturais não podia permanecer indiferente à direção 
da coisa pública, sem se desmentir a si mesmo, tão natural e espon- 
tâneo é o interêsse dos espíritos superiores pelos destinos de sua 
grei. 


(1) Nobiliarquia Fluminense — Parte III. 
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A estréia do eminente brasileiro na vida pública deu-se em con- 
dições de excepcional gravidade, pondo em evidência a sua coragem 
cívica e o seu devotamento à sorte da população e ao renome da 
grande metrópole paulista: “quando, na revolução de 1924, a cidade 
soberba e intransigente na sua fórça, esteve cercada, isolada do mun- 
do; quando a segurança dentro de seus muros se tornava, de mo- 
mento a momento, mais precária; quando o desengano das massas 
populares se avizinhava e com êle uma possível revolta contra a re- 
volta; quando o flagelo da fome já se alastrava pelos bairros pobres 
e não tardaria a dominar a cidade, um homem surgiu — diz o histo- 
riador de sua genealogia (2) — um mediador, um salvador que asse- 
gurou a ordem, evitou a miséria, conjurou a catástrofe já considerada 
inevitável: foi José Carlos de Macedo Soares” 

A injusta condenação de seu valoroso ato, desencadeada pelo 
furor das paixões políticas dominantes naquela fase agitada da vida 
nacional, levando-o ao cárcere e ao exílio, longe de abater-lhe o ânimo: 
altivo e entibiar-lhe o interêsse pela vida pública, enrijou-lhe as fibras 
nobres do coração, dotando-lhe o espírito dessa experiência e sereni- 
dade indispensáveis à ação dos que se propõem a dirigir os destinos 
da pátria. 

O político surge com a vitória da revolução de 1930, que o foi 
buscar em suas tranquilas atividades para fazer parte do primeiro 
govêrno provisório do Estado de São Paulo, onde ocupou a Secre- 
taria do Interior. 

Pouco durou êsse ensaio na administração pública revolucioná- 
ria. Sua mentalidade renovadora não se conformaria com os proces- 
sos de arbítrio e negação da ordem jurídica, em choque com as bases 
em que assenta a vida social dos povos civilizados. 

Antes de ingressar nos altos cargos federais, a que deu frutuoso 
desempenho, deixou a marca de seu espírito lúcido e de seu tempera- 
mento coordenador, em memoráveis conferências internacionais, para 
as quais se voltava ansioso o mundo sofredor e temeroso, ameaçado 
de novas guerras, dando à representação brasileira posição respeitá- 
vel e coerente com as tradições pacifistas da nossa política externa. 

Destacou-se no cenário mundial da Conferência do Desarma- 
mento, reunida em Genebra, de fevereiro a julho de 1932, conquis- 
tando o aprêço das figuras principais do certame por sua clarividên- 
cia política e sinceridade de propósitos, postas em destaque nos tra- 
balhos para chegar-se a um acôrdo que satisfizesse os anseios dos 
povos, desejosos de manter a paz entre as nações, ameaçadas, já 
pela hecatombe que fêz sossobrar o mundo sete anos depois. 


(2) Desembargador Julião Rangel de Macedo Soares, op. 
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A consagração dessa impressionante conduta não se limitou aos 
aplausos dos presentes, partindo igualmente dos governos mais inte- 
ressados na consolidação da paz, como o dos Estados Unidos da 
América do Norte, conforme atestam as palavras, tão honrosas para 
nós, do chefe da Delegação americana, pronunciadas anos depois, 
divulgando conceitos do Secretário de Estado. “Lembro-me, disse 
êle, que na Conferência do Desarmamento, em Genebra, o presidente 
Hoover fêz comunicar ao chefe da delegação brasileira que, se todos 
os outros representantes tivessem levado ao certame de 1932 o mes- 
mo espírito e a mesma sinceridade emprestados aos trabalhos pelo 
Sr. José Carlos de Macedo Soares, o desarmamento teria sido pos- 
sivel”. 

Suas qualidades de diplomata animoso e leal foram postas a ser- 
viço do Brasil e da América, com extraordinário êxito, nas assem- 
bléias das nações do nosso continente. 

Em 1935, por ocasião da visita do presidente Vargas à Repú- 
blica Argentina, a quem acompanhara como seu ministro das Relações 
Exteriores, permaneceu em Buenos Aires, a convite do presidente 
Justo e instado pelo nosso presidente, a fim de colaborar nas nego- 
ciações para pôr fim à guerra do Chaco, entre o Paraguai e a Bolívia, 
que se arrastavam lamentâvelmente. Aí contribuiu, com sua ação há- 
bil e enérgica, para conduzir as duas nações a um acórdo, do qual 
resultou a cessação das hostilidades e o restabelecimento definitivo 
das relações entre ambos. 

De regresso ao Brasil, numa verdadeira consagração, foi cogno- 
minado o Chanceler da paz, título que, em Buenos Aires, lhe conce- 
dera o grande matutino La Prensa, no dia em que o nosso eminente 


compatriota regressava, no cruzador 25 de Mayo destacado para 


transportá-lo ao Brasil, por deferência do govêrno argentino. 

Um episódio comovedor e edificante, por ocasião das solenidades 
com que foi festejada a reconciliação dos dois povos irmãos, passou-se 
no templo em que se realizava o ofício religioso e veio pôr em evi- 
dência a piedosa modéstia e a operante bondade da ilustre dama que 
compartilha, por sua assistência avisada e discreta, das glórias do 
nosso homenageado. 

Naquela atmosfera de emoção e recolhimento espiritual, fêz ela 
abraçarem-se as esposas dos chanceleres dos dois países, presentes ao 
ato. O acontecimento, que teve larga publicidade, contribuiu para que 
se restabelecesse nos povos reconciliados os sentimentos de fraterni- 
dade comprometidos pela guerra. 

De sua profícua atividade na Conferência de Buenos Aires, em 
1936, dá-nos testemunho uma afirmação de Cordel Hull, então Secre- 
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tário de Estado e chefe da Delegação dos Estados Unidos a êsse con- 
gresso pan-americano. 


Num banquete em Washington, declarou, com efeito, o sereno 
e firme chanceler americano que, “para salvar a Conferência de Bue- 
nos Aires cujas primeiras reuniões haviam sido, aliás, as definitivas 
contara-se única e exclusivamente, como aqui muita gente sabe, com 
o desprendimento e a abnegação do Sr. Macedo Soares”. 


Confirma essa brilhante atuação a carta que, na qualidade de 
chefe da Delegação dos Estados Unidos à Conferência Inter-Ame- 
ricana para a consolidação da paz, enviou ao nosso ministro das Re- 
lações Exteriores e chefe da delegação brasileira, carta em que se ex- 
terna nestes têrmos: “Agora que a delegação do Brasil, tão compe- 
tentemente chefiada por V. Excia., está prestes a deixar Buenos 
Aires, desejo, em nome dos membros da delegação dos Estados Uni- 
dos e no meu próprio, expressar a seus auxiliares e a V. Excia. a 
nossa sincera admiração e todo o nosso orgulho pelo esplêndido ser- 
viço que prestaram à causa da paz, na conferência realizada nesta 
capital. O trabalho consctencioso, capaz e eficiente dos ilustres re- 
presentantes do seu pais tem sido evidente e considero alto e honroso 
privilégio para mim ter tido oportunidade de associar-me com os 
mesmos e com V. Excia. em nossos comuns esforços pela paz” (3). 


Os que sabem o quanto são avaros, em referências como estas, 
aos méritos dos delegados de outros países, os representantes das 
grandes potências, poderão julgar da grandeza e significação dos ser- 
viços prestados por nosso ilustre chanceler à realização dos objetivos 
visados na conferência. 


O papel que desempenhou na conferência de Buenos Aires con- 
sagrou-o como estadista capaz de empreender e levar a têrmo a 
grande obra de acercamento dos povos, de compreensão e entendi- 
mento, sôbre a qual repousa o edifício da paz, tão sacudido, e não 
raro sacrificado, pela ambição e o orgulho dos homens, e colocou-o 
definitivamente entre os grandes vultos da diplomacia brasileira. 

No mesmo ano em que se encerrava a conferência de Buenos 
Aires, demissionário da pasta das Relações Exteriores, coube-lhe 
seguir para Washington, como representante do nosso país à posse 
do segundo mandato do inolvidável presidente Roosevelt, onde foi 
alvo das maiores distinções, que, se lhe aureolaram o nome respeitado, 
honraram também o Brasil e o seu govêrno. 

No banquete que lhe foi oferecido em Nova Yorque nessa oca- 
sião e a que compareceram as figuras mais representativas do mundo 


(3) Apud J. R. de Macedo Soares, op. cit. 
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oficial e da sociedade, foi proclamado “um dos mais eficazes colabo- 
radores na obra de fortalecimento dos laços panamericanos”, sendo- 
lhe atribuída parte considerável do bom êxito alcançado em Buenos 
Aires pela iniciativa do presidente Roosevelt, com a qual “se abriram 
novos e mais amplos horizontes à doutrina de Monroe, permitindo 
que todos os países americanos tenham responsabilidades próprias 
na sua realização”. 

; Nesse banquete, o embaixador Hugues Gibson, que participara 
intimamente da conferência para a pacificação do Chaco, declarou, 
em seu notável discurso, que poucos homens trabalharam mais pela 
paz do que o antigo ministro das Relações Exteriores do Brasil. 
E Sumner Welles, na solenidade realizada na Universidade Católica 
de Washington, por ocasião da entrega do título de doutor honoris 
causa ao preclaro brasileiro, confirma a declaração de Hugues Gib- 
son, afirmando “ter sido o delegado do Brasil o grande vitorioso na 
paz do Chaco”. 


São ainda do subsecretário de Estado norte americano estas pa- 
lavras, pronunciadas no banquete das damas de “Peoples Mandate”, 
realizado, nessa mesma ocasião, em Nova Yorque, ao desenvolver o 
conceito da nova política panamericana dos Estados Unidos: “Não 
conheço ninguém, no nosso hemisfério, que tenha trabalhado com me- 
nos publicidade e mais abnegação e desprendimento em prol da paz, 
do que o Sr. Macedo Soares”. 

Eis, meus senhores, em traços rápidos, alguns dos grandes ser- 
viços prestados por nosso eminente patrício à paz americana e ao 
Brasil. flés bastariam a consagrá-lo um Grande Brasileiro, se ou- 
tros, não menores, não lhe devesse o país na esfera da administração 
pública. 

Sem a pretensão de esboçar-lhe, sequer, a biografia, tão amplos 
e floridos seriam os caminhos que teriamos de percorrer, e pouco O 
tempo para narrar-vos Os seus méritos e suas obras, quero, no entanto, 
ilustrar o meu discurso com a citação de alguns de seus admiráveis 
conceitos sôbre as obrigações dos governos e dos agentes que os ser- 
vem na direção da coisa pública nos regimes democráticos, conceitos 
por êle fielmente praticados quando na gestão dos negócios internos 
e externos do país e na governação do Estado de São Paulo. 


Ministro da Justiça, em condições particularmente difíceis, em 
1937. definiu, então nestes têrmos a orientação que imprimíria aos 
atos de sua pasta: “O estado moderno, mais do que nunca, concen- 
tra-se ntma palavra: autoridade. O seu dever precípuo é proteger as 
kiberdades públicas, não mais no sentido ideológico da sociedade me- 
ramente política do comêço do século passado. As liberdades públi- 
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cas, que lhe cabe proteger no quadro da civilização atual, dependem 
dos fenômenos econômicos, sociais e políticos. A dificuldade está em 
ordenar tais fenômenos em vista do interêsse geral e do bem comum, 
protegendo a personalidade humana e seus atributos essenciais con- 
tra a tirania dos grupos, das classes ou das categorias, colocando 
cada um no seu lugar na hierarquia dos valores, sempre subordinando 
ao primado espiritual os interêsses e exigências materiais. O requi- 
sito da boa política, no estado moderno, — continua — é, pois: a 
disciplina. Preocupação dominante: a defesa e a preservação da per- 
sonalidade. Finalidade inalterável: a supremacia espiritual na orde- 
nação da sociedade humana. Por nossa conta, — acrescentava — 
praticarei a política que Aristóteles aconselhava : “Inteligência sem 
paixão”; inteligência, isto é, a boa vontade de compreender, sem 
paixão, quer dizer, sem a parcialidade dos interêsses pessoais”. 


Foram êsses os princípios que constituíram a norma de sua vida 
política. Não se contentou em pregá-los: praticou-os, dando-lhes a 
execução que modela a realidade social. 

No seio da mocidade paulista, a que o prendem laços tão nume- 
rosos e gratos, voltou, como ministro da Justiça, em 1937, a esplanar 
o conceito das atividades do homem público, ao encerrarem-se as co- 
memorações da fundação dos cursos jurídicos no Brasil, levando, as- 
sim, às novas gerações, de onde sairão os dirigentes de amanhã, a 
orientação que os conduzirá à prática da política de liberdade e res- 
peito à personalidade humana. 


“Os mais preciosos instrumentos da mocidade — doutrinava com 
proficiência — são o espírito de emprendimento e a audácia; a con- 
fiança e o entusiasmo; o desprendimento e a generosidade. Mas é 
preciso que êsse decorrer na vida tenha um ideal, servindo o Brasil, 
dignificando cada vez mais a personalidade humana dos brasileiros. 
E qual é o primeiro requisito da dignidade da personalidade nas so- 
ciedades humanas, em que vive? O primeiro de todos no reino do 
espírito, no da consciência e do corpo é, indubitâvelmente, a liberdade. 
Tudo quanto não seja liberdade, dentro da ordem jurídica; tudo o 
que não assegure ao homem o amparo, a proteção e a defesa da lei, 
igual para todos, é sofisma da violência, é pretexto falaz de alguns 
exaltados e fanáticos, é a máscara da ambição desesperada de poucos 
indivíduos com mais imaginação do que sabedoria. Assim, assegu- 
ro-vos com a minha dura experiência, não há govêrno, não há regime, 
não há sociedade política sem um sistema jurídico regulando e domi- 
nando. A fórmula representativa e a temporalidade dos mandatos 
são o que melhor se coadunam com um sistema de direito público. 
Os poderes discricionários, as ditaduras de classes ou de facção, as 
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ideologias que se servem da violência, redundam na servidão da per- 
sonalidade humana e se algum dia se impuserem ao Brasil seriam 
a degradação e vassalagem dos brasileiros. O meio em que se exer- 
citam essas fórças do espírito chama-se liberdade jurídica. A liber- 
dade condicionada pela lei, guiada pela cultura política consiste no 
que se chama civilização, quer dizer o apogeu das fôrças do espírito 
dirigindo as nações. O regime que não se inspira na filosofia do Di- 
reito, que não se enquadra na fórça da lei, para assegurar as liber- 
dades políticas, é um cenário de tirania. A vossa fórmula na vida que 
começa deve ser rija e sucinta: Nenhum despotismo. 

E confirmou, com uma atitude coerente, os princípios que pre- 
gara à mocidade paulista, deixando o govêrno quando a situação poli- 
tica interna entrava em choque com êles. E” porque entendia que ao 
homem público não se perdoa a neutralidade ou a apostasia. 


A maneira serena, mas enérgica, como se conduziu na pasta da 
Justiça, tomando providências adequadas à defesa da ordem, mino- 
rando o regime penitenciário, fazendo cessar os abusos contra os de- 
tentos o impôs ao respeito e à confiança da opinião nacional. 


fisse alto conceito da governação dos povos, voltou a enunciá-lo, 
o jurisconsulto insigne, por ocasião de uma visita oficial, como mi- 
nistro da Justiça, ao Supremo Tribunal Federal, ao declarar que 
aquela homenagem à mais «alta magistratura da Nação representava 
“o propósito deliberado do govêrno federal de dar testemunho de sua 
invariável fidelidade às fórmulas do estado-jurídico, nas quais se 
constituiu, através dos nossos maiores, os descobridores e povoadores 
do país, segundo as linhas mais antigas da civilização humana”. 

Sua maneira de encarar os deveres do homem público nos altos 
cargos a que suas qualidades excepcionais o elevaram vem definida, 
por forma incisiva e luminosa, num tópico do discurso que pronun- 
ciou em Niterói, na ocasião de sua visita à Côrte de Apelação do 
Estado do Rio de Janeiro. Depois de profligrar o costume, reinante 
no país, de, para preservar a ordem, começarmos por suprimir a lei, 
singularidade que somente a nossa boa fé e confusão poderiam expli- 
car, assim se pronunciou: “Tomei como regra na vida pública abrir 
os olhos, falar claro e direito. Falo como penso, e ajo como falo”. 
E” o nobre procedimento dos que têm por ambição a sabedoria e a 
virtude. Escolhera êsse caminho para ser um bom brasileiro, como 
êle próprio declarou, assinalando o quanto abundam entre nós, na 
nossa política, os professôres da inteligência, enquanto escasseiam os 
mestres do caráter. “O interessante, ajuntava, é que os peritos da 
inteligência não iludem a ninguém. Suas intrigas duram pouco tempo 
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e não deixam sinal de si. Na verdade tal inteligência é uma sombra, 
um sucedâneo, qualquer coisa que se sente falso e se reconhece falso, 
porque a árvore da inteligência não pode dar frutos secos”. 


Em suas atividades parlamentares, na Constituinte de 1933-1934, 
assim como na gestão dos negócios externos do país e na governação 
de São Paulo, êsses traços de sua personalidade se reafirmam, pondo 
em evidência seu espírito público, suas qualidades políticas e morais, 
sua formação liberal, em suma, seu porte de um verdadeiro demo- 
crata. 

Sua ascenção ao govêrno de São Paulo vale pela consagração 
dessas excelsas qualidades de homem público, pois era resolução do 
presidente Linhares nomear interventores nos Estados aos presiden- 
tes dos tribunais de justiça, a fim de que fóssem as eleições de 2 de 
dezembro de 1945 presididas imparcialmente; abriu exceção, porém, 
no caso do grande estado, para o qual nomeou José Carlos de Macedo 
Soares, declarando, então, que o fazia por considerá-lo um verda- 
deiro juiz. 

Seu labor no campo da inteligência já o consagrou, de há muito, 
um dos vultos mais destacados da vida intelectual do Brasil contem- 
porâneo. Seus ensaios sôbre assuntos econômicos brasileiros, postos 
ao alcance dos especialistas de outras nações, traduzidos em várias 
linguas; seus notáveis estudos históricos sôbre os fastos políticos- 
militares do país, que lhe valeram a gratidão nacional, pela restaura- 
ção da verdade histórica, adulterada pela paixão nacionalista; seus 
magníficos trabalhos sôbre a geografia das nossas fronteiras no pe- 
riodo colonial — obra magistral que põe ao alcance dos estudiosos a 
documentação original relativa à repartição das descobertas maríti- 
mas dos dois povos ibéricos, explicando e legitimando a posse de seus 
territórios pelas nações do Novo Mundo; suas investigações sôbre os 
mais variados assuntos históricos, seus admiráveis discursos de hu- 
manista e pensador, sua perfeição literária, servida por um estilo 
ameno e rico, abriram-lhe, de par em par, as portas dos mais afa- 
mados centros de cultura, nacionais e estrangeiros. 


Membro e ex-presidente da nossa Academia de Letras, presi- 
dente perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, sócio 
benemérito do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil, 
organizador e diretor, durante muitos anos, do Instituto Brasileiro de 
Geografia Estatística a que dotou com as suas quatro alas — Esta- 
tística, Geografia, Recenseamento e Gráfica. Superintendeu o recen- 
seamento de 1940 e presidiu o de 1950. Seu nome acatado de escritor 
probo e escorreito, de historiador consciencioso e erudito, de homem 
de espirito, em quem encontram eco todos os legítimos anseios da hu- 
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manidade, está inscrito, com letras de ouro, no livro dos grandes ben- 
feitores de numerosas sociedades culturais do país, resplandecendo, 
com igual fulgor, entre os associados de instituições congêneres das 
nações mais adiantadas. 
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E" a essa personalidade eleita, a êsse grande brasileiro, seu pre- 
sidente de honra e grande benemérito, que a Sociedade Brasileira de 
Geografia presta, neste momento, o tributo de admiração e aprêço, 
simbolizando nesse bronze imorredouro a sua gratidão. 


A ausência ocasional do nosso eminente consócio desta soleni- 
dade, confere a esta pálida resenha de seus méritos o cunho de uma 
antecipação do julgamento histórico, que sua operosidade atual re- 
doirará cada vez mais com os frutos opimos de seu espírito generoso 
g culto. 


ATO INAUGURAL DO BUSTO DO SENHOR EMBAIXADOR 
MACEDO SOARES 


Sob os mais vivos aplausos, o Sr. almirante Dodsworth Martins 
convidou o jovem José Joaquim Leitão de Carvalho para descerrar a 
bandeira que cobria o busto do Sr. embaixador José Carlos de Ma- 
cedo Soares, dizendo-lhe que êle prestaria dêsse modo o seu pri- 
meiro serviço público à Nação, pois, ao descobrir o monumento em 
bronze, que seria inaugurado, iria mostrar aos presentes a fisionomia 
de um grande brasileiro, da mesma linhagem pública e moral do seu 
avô, o Sr. general Estevam Leitão de Carvalho. 

Depois dos aplausos dispensados ao ato inaugural, foi franqueada 
a palavra aos presentes, tendo discursado, aderindo à homenagem, os 
Srs. professôres José Veríssimo da Costa Pereira, presidente da As- 
sociação dos Geógratos Brasileiros; professor José Oliveira Barbosa, 
diretor do Colégio Estadual Presidente Roosevelt, de São Paulo ; 
Dr. Leopoldo Feijó Bittencourt, representante do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro; Dr. Herbert Canabarro Reichardt, presi- 
dente da Sociedade Brasileira de Filosofia; Dr. Ademar de Figuei- 
redo Lira, juiz de direito em Santos e presidente da Associação San- 
tista dos Amigos da Amazônia; Dr. José Pedro Leite Cordeiro, re- 
presentante do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; pro- 
fessor Ovídio Cunha, da Academia Petropolitana de Letras e repre- 
sentante da população de Petrópolis, e professor Arnaldo Santiago, 
que discursou em seu nome pessoal. 

Estiveram também representadas as seguintes instituições : Aca- 
demia Brasileira de História das Ciências, pelo seu presidente coronel 
Francisco Jaguaribe de Matos; Liga Brasileira de Esperanto, pelo 
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seu presidente professor Carlos Domingues; Sociedade Brasileira de 
Estatística, pelo seu presidente Dr. M. A. Teixeira de Freitas; Ins- 
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística pelo Dr. Mário Ritter 
Nunes, chefe do gabinete do Sr. general Djalma Polli Coelho e seu 
representante; Acadêmico Rodrigo Otávio Filho, pela Academia 
Brasileira de Letras. 


DISCURSO DO SR. CARLOS PEDROSA 


Não podendo comparecer à homenagem que lhe foi tributada, o 
Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, em carta dirigida ao 
seu consócio jornalista Carlos Pedrosa, solicitou que o mesmo o re- 
presentasse na solenidade. O representante do homenageado proferim 
o seguinte discurso : 


“O desempenho de honroso encargo exige a minha presença nesta 
tradicional tribuna da “Casa de Paranaguá”. 


Estou entre amigos do Senhor embaixador José Carlos de Ma- 
cedo Soares o preclaro cidadão que acaba de ser homenageado, com 
a inauguração do seu busto na sala de Honra da Sociedade Brasileira 
de Geografia. Basta-me isso para me convencer de que saberão jul- 
gar, na devida conta, a generosa e delicada intenção de S. Excia. ao 
distinguir um seu antigo e modesto companheiro de trabalho e mais 
ainda que modesto, consócio, com a elevada incumbência de represen- 
tá-lo nesta festa de fraternal reconhecimento. 


Em sendo, de seu natural, generoso, não se apercebeu, de certo, 
o ilustre homenageado, que assim deliberando, denunciaria mais uma 
requintada faceta da sua personalidade, que se vem juntar a essas 
tantas outras já enumeradas, com brilhante efusão, pelo eminente 
orador oficial Sr. general Estevam Leitão de Carvalho. Refiro-me, 
senhores, ao devotado fervor com que S. Excia costuma exaltar os 
simples. 


Êsse seu hábito imoderado de valorizar os simples e encorajar 
os tímidos, tem sido, mesmo, uma predestinação em tôda sua brilhante 
vida de intelectual e de homem público. Nos momentos de maior re- 
lévo em que tem atuado, como pensador ou estadista, é de surpreender 
a constância do seu destino no messiânico fervor de agradecer aos 
humildes e anônimos que porfiam ao seu lado, nos torneios do espí- 
rito, menos pela ressonância dos apoucados méritos que revelam do 
que pelo proveito desinteressado das pesquisas e do trabalho que rea- 


lizam em benefício da cultura. Essa vocação o situa entre os magnã- 
nimos e os justos. 


— 151 — 


De uma feita, estando a presidir determinado congresso cientí- 
fico de âmbito internacional, tive a oportunidade de surpreendê-lo em 
plena exaltação dos debates, vivamente empenhado em anotar os no- 
mes dos mais modestos servidores, para expressar de público o seu 
reconhecimento no ato solene de encerramento do certame. De outra 
feita enquanto a sua casa era transformada, diariamente, em centro 
principal de conversações políticas, visando magnos problemas na- 
cionais, e quando o seu próprio nome era, por muitos, cogitado para 
candidato à presidência da República, procurou-me S. Excia. para 
fazer indagações acêrca de humilde funcionário ibegeano, envolvido, 
em caso corriqueiro de disciplina, cujo inquérito havia subido à sua 
decisão de dirigente ponderado e justo. E” que, não lhe satisfazendo 
as conclusões da respectiva comissão, queria saber as condições mo- 
rais e os motivos que teriam determinado a falta incriminada. E de- 
pois de perquirir, pessoalmente, a uns e a outros, proferiu decisão 
profundamente humana. 


Se o primeiro dêsses episódios justifica a minha escolha, ambos 
motivam a honra com que represento o homem de bem, cuja fistono- 
mia ficará neste austero recinto perpetuada pela eternidade do bronze. 


Meus senhores: Em seu último relatório apresentado à Sociedade 
Brasileira de Geografia, deixou bem claro o Sr. embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, a razão por que resignava a presidência da 
benemérita instituição, para a qual havia sido reeleito, pela terceira 
vez, com unanimidade dos votos dos seus consócios. Devo testemu- 
nhar quanto lhe custou essa deliberação, dado o aprêço de S. Exce- 
lência pela obra de brasilidade levada a efeito sob o alto patrocínio da 
“Casa de Paranaguá”. 


Afastando-se dos cargos de direção de várias instituições cultu- 
rais e técnicas do país, não o fêz, entretanto, visando repouso mere- 
cedor, mas, somente, para poder retornar, com maior constância, 
aqueles sedutores caminhos do espírito, que couduzem ao austero am- 
biente dos arquivos e ao sossêgo acolhedor das bibliotecas. Foi depois 
de haver percorrido um dêsses magníficos roteiros, em cujos mean- 
dros deteve-se em acurados estudos e pacientes pesquisas, necessarias 
à fiel interpretação da História, que êle nos deu a sua já. hoje consa- 
grada obra Fronteiras do Brasil no Regime Colomal. 


Quer, agora, o Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
entregar-se em mais rigoroso ritmo ao preparo de uma outra contri- 
buição de largo fôlego, tal seja a sua esperada História Social da 
Igreja no Brasil. A singela titulação da obra evidencia o vulto e a 
natureza das próprias palavras: “Todos vós podeis sentir o peso de 
ingentes trabalhos que demandará a emprêsa que tomei aos ombros. 
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O estudo do papel da igreja na evolução histórica, econômica, poli- 
tica e social do Brasil ainda está por fazer. Ninguém até o presente 
se abalançou a tamanha tarefa, embora reconheça unânimemente à 
decisiva influência da igreja na formação da nacionalidade”. fsse o 
motivo da sua renúncia ao alto pôsto de presidente desta Casa. 


Hustres consócios: Bem compreendo e melhor compreenderá o 
insigne homenageado a delicada motivação desta fraternal solenidade. 
Valendo-se VV. Excias. de gentil oferta do escultor Luís Morrone, 
quiseram unânimemente testemunhar o aprêço e a gratidão da Socie- 
dade Brasileira de Geografia ao seu presidente de honra que exerceu, 
durante dois triênios, a presidência efetiva da instituição. 


Senhor general de Exército Estevam Leitão de Carvalho: Não 
sei o que falará mais alto à sensibilidade do Sr. embaixador José 
Carlos de Macedo Soares: se a delicada motivação da solenidade pro- 
movida em sua honra, se a feliz coincidência de ser V. Excia. o seu 
orador oficial. Pertencendo à mesma linhagem espiritual do homena- 
geado, tendo sido seu valoroso companheiro nas lutas que empreen- 
deu pela preservação da Paz entre os povos e sendo seu conspícuo 
consócio no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e na Socie- 
dade Brasileira de Geografia, dou-lhe a segurança do meu testemu- 
nho do elevado e merecido apreço em que Vossa Excelência é tido 
por tão ilustre varão, cujos méritos ganharam maior relêvo através 
do seu brilhante discurso que vale por um mero depoimento. 


Ao enumerar-lhe os méritos, Sr. general, requintou-se Vossa 
Excelência, dando uma nota de maior e destacada espiritualidade, aô 
trazer o seu depoimento sôbre aquele episódio, comovedor e edificante, 
no qual também avultam as virtudes da piedosa dama que comparti- 
lha das glórias do prestante cidadão que agora homenageamos. Essa 
filigrana, comprova-se aquela alusão à “discreção evangélica” da sua 
obra, evidencia, também, a objetividade cristã dos dizeres do singelo 
mosaico aposto ao pórtico do seu lar: “Se vem em nome de Deus, 
seja benvindo”. 

Refere-se, também, com justeza, o seu discurso à prioridade que 
S. Excia. confere, deliberadamente, às causas do espírito, em con- 
traste flagrante com o tratamento que dispensa aos seus bens ma- 
teriais. à 

Tal detalhe compele-me a fugir da minha condição de seu repre- 
sentante para testemunhar a veracidade do que foi dito. Durante 
mais de uma década no meu trato quase diário com S. Excia. nunca 
ouvi de seus lábios nenhuma referência nem jamais percebi gesto seu 
que denunciasse a fortuna que dizem possuir. 
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No seu gabinete de trabalho no tradicional Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro a evidente ausência de banqueiros e de cha- 
mados homens de negócio é suprida pela presença constante e fiel de 
tôda uma brilhante e variada gama de intelectuais e artistas, cuja 
linguagem não traduz de modo nenhum as cotações cambiais do dia 
nem a variação dos mercados. 


O ouro em curso nessas tertúlias, é aquéle ouro maciço com que 
se lavora as jóias do espírito, ouro que só a inteligência pode apurar 
e fundir no cadinho do pensamento que mesmo quando se inflama e se 
tortura, só o faz, em sublime holocausto, para melhor criar novas 
formas de eterna beleza. O Sr. embaixador José Carlos de Macedo 
Soares é, realmente, um afortunado pelo fervor com que serve à cul- 
tura. 

Chanceler, ele só o foi para batalhar pela paz. Ministro da Jus- 
tiça, também, êle só o foi para corrigir injustiças e quebrar grilhões. 
Na presidência do I. B. G. E., foi antes um Mecenas do que mes- 
mo um alto titular de cargo oficial. 


Agora, Sr. general, situando-me no papel de representante do 
Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, agradeço a V. Ex- 
celência o depoimento que prestou sôbre a sua edificante vida pú- 
blica. 


Quanto a V. Excia. Sr. almirante Dodsworth Martins, presi- 
dente da benemérita Sociedade Brasileira de Geografia, e, nessa qua- 
lidade, principal anfitrião desta festa de requintada espiritualidade, 
ao dirigir-lhe os agradecimentos, em nome do homenageado, quero 
referir aqui um só episódio que bastará para definillo como patriota 
inexcedível. Nos idos de 1916 ou 1917, a minha cidade do Recife 
acolheu, entre emocionada a jubilosa, um pugilo de nossos marujos, 
que se destinava ao teatro de operações da 1.º guerra mundial. Ainda 
guardo na minha acústica a ressonância de um trôpo oratório que 
ouvi num dos comícios cívicos levados a efeito em honra daquela 
valente marujada. Disse então inflamado orador, acompanhando a 
frase feliz com um gesto largo, estendendo a dextra em direção ao 
Atlântico: “Ide marinheiros do Brasil! Ide e realizai em nome da 
Pátria, o noivado da Glória!” 


Senhores: Após decorrida mais de uma vintena de anos, neste 
mesmo recinto, vim a saber, que entre aqueles bravos marujos estava 
a jovem figura do capitão tenente Jorge Dodsworth Martins. E mais 
ainda, Sr. almirante, soube que para isso, V. Excia., horas depois 
da nossa declaração de guerra, garbosamente se apresentara ao chefe 
do govêrno, a quem servia como membro da sua Casa Militar, decla- 
rando-se irrevogâvelmente disposto a ir lutar pela Pátria na outra 
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orla do Atlântico, sagrando-se assim o primeiro voluntário do Brasil 
na 1.º Guerra Mundial. Bendita a Pátria, Sr. almirante, que possui 
marujos do porte de V. Excia. 


Meus senhores: Ao prestar contas do meu dever cumprido, ainda 
sob a grata impressão da magnificência desta solenidade, direi a Sua 
Excelência, para maior aprazimento do seu espírito helênico, que os 
promotores da festa convocada em sua homenagem, realizaram aquilo 
que Sócrates, talvez não houvesse conseguido, ao construir a sua casa, 
deliberadamente “pequena, para, mesmo por pequena e acanhada que 
era, poder enchê-la, completamente, com os seus verdadeiros amigos. 
Se aquela mesma dúvida que assaltara o filósofo ateniense tivesse, 
também, por imaginária hipótese, assaltado a mente dos seus gene- 
rosos consócios, a quantidade expressiva dos diletos amigos do senhor 
embaixador José Carlos de Macedo Soares, que toma literalmente esta 
sala, vale por exigir que deveria ser ela bem maior para ensejar a 
todos, ao mesmo tempo, a contemplação da sua serena e acolhedora 


fisionomia, perpetuada no bronze, através da arte, que também é 
eterna. 


HOMENAGEM À SENHORA MACEDO SOARES 


Depois de agradecer a presença de tão avultado número de ami- 
gos do Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares e aos repre- 


sentantes das instituições presentes, disse o Sr. almirante Dodsworth 
Martins: 


“Ao encerrar esta memorável sessão solene, agradeço a presença 
dos notáveis brasileiros às representações das entidades culturais, às 
gentilissimas senhoras, aos senhores que constituíram a seleta assis- 
tência e muito especialmente aos oradores eloquentes que deram bri- 
lho a esta solenidade. Destaco, com justiça o nome do general de 
Exército Estevam Leitão de Carvalho, cujos serviços à Pátria ainda 
não estão, por conveniências militares, no domínio público. 

Não posso nem devo deixar de envolver, nesta sincera homena- 
gem, o nome de uma pessoa que tem acompanhado, colaborado e bon- 
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dosamente influíido em todos os atos da vida pública do nosso emi- 
nente homenageado. Refiro-me, com respeito, ao nome da ilustre 
dama brasileira, exemplo de espôsa amantíssima — a Sra. Dona Ma- 
tilde Fonseca de Macedo Soares, para quem peço uma vibrante salva 
de palmas. Peço que algumas das ilustres damas presentes se encar- 
reguem de levar à Sra. Macedo Soares algumas flores para enfeitar 
o seu dia de festa que é o de hoje. Nomeio as Sras. Leitão de Car- 
valho, Hermínia de Oliveira Eichin, Maria Porto Sá Mico, e Senho- 
ritas Maria Carolina Max Fleiuss e Maria Lúcia Pedrosa”. 


TRANSCRIÇÕES 


HISTÓRIA DO MUNICÍPIO DO MUNDO NOVO 


(Transcrição do avulso impresso na Casa Carneiro, de 
Feira de Santana (Bahia), em 1951) 


ADOLFO ALVES BARRETO 


“LM 


LO 


Este município é um dos mais férteis do Estado da Bahia e atu- 
almente a sua principal indústria é a pecuária. Antigamente prepon- 
derava no seu território a agricultura propriamente dita, mas, infe- 
lizmente, depois, as roças, chácaras, etc., foram sendo transformadas 
em pastagens de capim guiné. 

Como prova da uberdade do seu solo, basta citar o que o ilustre 
engenheiro Alexandre Góis disse, em 1903, em um relatório que 
apresentou ao govêrno do estado sôbre vários municípios que per- 
correu. S. S. disse, com relação a Mundo Novo, o seguinte: 


“Em Mundo Novo tudo me falava ao coração como se eu vira a 
imagem da Pátria surgir generosa e opulenta no seio daquelas mon- 
tanhas. “Tudo ali se me afigurava grandioso, desde a prodigiosa pro- 
dutividade do solo até as irradiações mais elevadas e mais nobres 
daqueles belos corações de sertanejos. 


Mundo Novo está na altitude de 526 m. sôbre o nível do mar 
e a opulência de sua zona está acima de tôda e qualquer descrição 
que eu possa tentar. As mais variadas culturas do Brasil ali desenvol- 
vem-se com incríveis proporções. Encontrei em Mundo Novo a terra 
roxa ou diorítica de Ribeirão Preto, em São Paulo”. 


Mundo Novo foi descoberto em 10 de outubro de 1833 nor José 


Carlos da Mota, baiano, natural da cidade de Alagoinhas, sendo seus 
companheiros de expedição, além de alguns escravos, seus conterrã- 
neos Joaquim José de Assunção e José Barbosa Cabrinha. 


Naquele tempo uma sêca flagelava estas paragens. 
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E foi assim o descobrimento de Mundo Novo: José Carlos da 
Mota, partindo de Monte Alegre, internou-se pelas matas virgens, 
abrindo picadas a facão, em busca de um lugar que tivesse água pe- 
rene e potável e depois de muitos dias de penosa exploração, chegou 
à encosta da montanha mais próxima ao local onde é hoje a cidade 
do Mundo Novo e daí viu, a correr, partindo do sopé da montanha, 
um riacho cristalino, vendo também em tôdas as direções a grande 
extensão de matas virgens e frondosas que se lhe apresentavam às 
vistas. 


Maravilhado diante de tão belo quadro, José Carlos da Mota 
proferiu, entusiasmado, a seguinte e feliz exclamação: “Isto aqui é 
um mundo novo!” E assim foi naturalmente batizada a nova terra. 

Instalado em Mundo Novo, José Carlos da Mota resolveu con- 
vidar vários dos seus conterrâneos para se estabelecerem também na 


nova terra, tornando-se esta, porisso, dentro de pouco tempo, um 
Ilorescente povoado. 


$ 2º 


Em 7 de abril de 1835 o vigário da freguesia do Camisão, hoje 
Ipirá, informou à Câmara Municipal da cidade da Feira de Santana, 
então vila, que as terras denominadas Mundo Novo, descobertas por 
José Carlos da Mota e outros, estavam nos limites da capela de 
Monte Alegre, pertencente à dita freguesia do Camisão e que, por 
isso, faziam parte do território do município da Feira de Santana. 


Em 18 de novembro do mesmo ano (1835) a Câmara Municipal 
da Feira de Santana dirigiu um ofício ao presidente da província, 
protestando contra a pretensão desarrazoada de José Carlos da Mota, 
que nessa ocasião pleiteava a incorporação ao município de Jacobina, 
das terras por êle descobertas e denominadas Mundo Novo, situadas 
no distrito da capela de Monte Alegre, freguesia do Camisão, daquele 
município da Feira de Santana. 

Declarou no mesmo ofício a Câmara da Feira, que José Carlos 
da Mota lhe quisera arrendar as ditas terras e ela achando excessivo 
o preço por êle pedido, cem mil réis (1008000) anuais, deixou de 
arrendá-las. 

Conforme. resolução n.º 49, de 15 de março de 1837, do presi- 
dente da província Dr. Francisco de Sousa Paraiso, as terras “mani- 
nhas denominadas Mundo Novo”, descobertas por José Carlos da 
Mota, foram incorporadas ao município de Jacobina. 

Por lei n.º 669, de 31 de dezembro de 1857, Mundo Novo foi 
elevado a distrito de paz, incorporado ao município do Morro do 
Chapéu, sendo elevado nessa ocasião igualmente a freguesia eclesiás- 
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tica. O seu primeiro juiz de paz foi o cidadão Joaquim José de As- 
sunção, que faleceu muitos anos depois, e o seu primeiro vigário, O 
padre Antônio Daltro de Cerqueira Pinto, falecido em 20 de junho 
de 1896, com a idade de 75 anos, ainda como pároco da freguesia. 


Conforme resolução n.º 2.211, de 23 de agôsto de 1880, o dis- 
trito de paz do Mundo Novo foi desmembrado do município do 
Morro do Chapéu e incorporado ao de Monte Alegre, hoje Mairí. 

Em 19 de abril de 1884 foi apresentado na Assembléia Provincial 
da Bahia um projeto concedendo 90 anos de privilégio aos senhores 
Manuel Adeodato de Sousa, Rosalvo de Meneses Fraga e Fernando 
Vicente de Oliveira, para construção de uma estrada de ferro que, 
partindo da Feira de Santana, viesse terminar em Mundo Novo; mas 
infelizmente isto não se realizou. 


$ 3º 


Em 15 de outubro de 1888 o Jornal de Notícias, da capital da 
província, publicou, na sua primeira coluna, o seguinte: “Velho baiano 
pleitea o prolongamento do ramal ferroviário da Feira de Santana, 
pelas matas do Orobó, até Mundo Novo” o que também não se rea- 
lizou. Entretanto, no mesmo ano (1888), foram procedidos estudos 
para a construção de um ramal ferroviário que, partindo de Sítio 
Novo do Paraguaçu, onde já existia a Estrada de Ferro de São Fé- 
lix a João Amaro, viesse a Mundo Novo. 


Tais estudos foram feitos de Sítio Novo a Mundo Novo, mas 
infelizmente a construção não se realizou porque, logo após, isto é, em 
15 de novembro de 1889, foi proclamada a República, sendo por isso 
alterada por completo a vida política e administrativa do país. 


A República, não há dúvida, foi um passo avançado que o Bra- 
sil deu no caminho do progresso, mas estou convencido que se ela 
não tivesse vindo naquela ocasião, Mundo Novo há quase meio sé- 
culo teria inaugurada a sua estação ferroviária dentro da localidade, 
sua sede. 


Mundo Novo, em 1883 e nos anos subsequentes, até 1898 mais 
ou menos, foi uma zona inteiramente agrícola e comercial. Exis- 
tiam aí muitas casas comerciais e grandes armazéns de compras de 
fumo, café e outros produtos, na sua sede, e também nos seus arraiais: 
As suas feiras, na sede, nos dias de sábado, eram cinco vêzes maio- 
res do que as atuais, tudo isto devido à lavoura. 


Os transportes para as praças compradoras dos seus produtos 
eram feitos em lombo de burro, por Feira de Santana, distante cêrca 
de 35 léguas; Cachoeira, distante cêrca de 40 léguas; Castro Alves, 


v 


— 159 — 


distante cêrca de 30 léguas; Sítio Novo, distante cêrca de 20 léguas, 
e Amargosa, distante cêrca de 40 léguas. 

A vida nesse tempo era baratíssima, mas também havia grande 
dificuldade para se ganhar dinheiro. O dinheiro era difícil, mas 
tinha valor intrínseco. O nosso câmbio estava ao par, câmbio de 27. 
1$000 nosso, de papel, tinha o mesmo valor em todos os países, ao 
passo que hoje 18000 nosso ou seja Cr$ 1,00, vale talvez menos de 
100 réis! 

Isto se verificou (câmbio de 27) no ministério do visconde de 
Ouro Preto, isto é, êste grande brasileiro, nesse tempo, era presidente 
do Conselho de Ministros de S. M. o imperador Dom Pedro II. 

Eu tinha quinze anos de idade e sou testemunha ocular dos pre- 
ços dos gêneros nesse tempo, e, para ilustração, cito aqui alguns: 


Ovos de galinha, 20 por 100 réis; farinha de mandioca, 1 litro 
por 20 réis; carne verde, 1 quilo por 200 réis; carne de sol, 1 quilo 
por 400 réis; bacalhau, um quilo por 500 réis; feijão, 1 litro por 100 
réis e toucinho, 1 quilo por 400 réis. 


8 4º 


Com o correr dos tempos, Mundo Novo deixou infelizmente de 
ser uma zona agricola, para ser pecuária. E assim é que as suas ter- 
ras se acham quase tôdas atualmente ocupadas por grandes pastagens 
de capim guiné, tendo com isto desaparecido, quase totalmente, a la- 
voura própriamente dita. 

Fazendeiros há, uns residentes no municipio e outros fora dêle, 
possuidores de fazendas medindo milhares de tarefas de terras ocupa- 
das exclusivamente com capim guiné e administradas por três ou qua- 
tro vaqueiros, que levam o gado depois de gordo à Feira de Santana, 
para a entrega ali aos seus patrões, a fim de ser vendido. Tais fazen- 
das constituíam antigamente dezenas e centenas de sítios de agricul- 
tores pobres, que produziam anualmente milhares de arrobas de café, 
fumo e outros produtos. 

Está, portanto, quase extinta a lavoura própriamente dita em 
Mundo Novo, e por isso mesmo o seu movimento comercial desa- 
pareceu. 

Foi a 1 de março de 1890, por ato do governador do Estado 
Dr. Manuel Vitorino Pereira, que o distrito de paz de Mundo Novo 
foi elevado a município, libertando-se assim do jugo de Monte Alegre. 

A instalação do novo município realizou-se a 27 do mesmo mês, 
presidida pelo vereador da Câmara de Monte Alegre, Joaquim Pe- 
reira Lima, que empossou nesse dia o prefeito e vereadores do novo 
município, nomeados pelo govêrno: prefeito, coronel Amâncio Pe- 
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dreira Gomes e vereadores coronéis Justiniano Duarte de Oliveira 
« Firmino Ferreira Sampaio e capitães Justiniano Pinto de Meireles, 
Serafim Alves Barreto, Manuel Ferreira de Oliveira e Antônio Pau- 
lino Vitória. 

Depois da instalação do município, foi, por ato do govêrno do 
Estado, datado de 14 de junho do mesmo ano (1890), criado o seu 
fóro cível ou têrmo judiciário, que, por determinação constante do 
mesmo ato, ficou provisoriamente anexado ao do têrmo de Monte 
Alegre, sendo depois sanada esta inconveniência com a nomeação, 
para Mundo Novo, do seu primeiro juiz preparador, bacharel Virgílio 
Barbosa de Sousa. 

Amâncio Pedreira Gomes, primeiro prefeito municipal de Mundo 
Novo, foi deputado à 1.º Constituinte baiana. 

Após a instalação do município do Mundo Novo, o govêrno criou 
a respectiva coletoria estadual, a qual foi provida pelo seu primeiro 
coletor nomeado, Herculano Alves Barreto Sobrinho, que, em conse- 
quência, passou a exercer também, cumulativamente, as funções de 
coletor federal, em vista de, na ocasião, não haver ainda tal cargo, 
privativo, na localidade, o qual só veio a ser criado em 1906, quando 
para êle foi nomeado Teodorico José Alves, que foi sucedido depois 
pelo cidadão Antônio de Carvalho Mascarenhas. Êste, tendo falecido, 
foi sucedido pelo cidadão Egídio Matos, que foi demitido tempos de- 
pois, sendo sucedido pelo cidadão Artur Jacobina Vieira, que é so 
atual, embora esteja presentemente exercendo as funções de prefeito 
municipal, em virtude de sufrágio eleitoral, estando como seu substi- 
tuto provisório o cidadão Emídio Ramos, funcionário do fisco federal. 

Depois do seu primeiro coletor estadual Herculano Alves Bar- 
reto Sobrinho, foram respectivamente coletores estaduais do Mundo 
Novo, os seguintes cidadãos: Júlio de Lima Valverde, Juvêncio Pe- 
reira Lima, Alfredo Pereira Borges e Antônio Ângelo de Lima, que 
é o atual. 
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O primeiro delegado de polícia do têrmo do Mundo Novo foi o 
alferes da Polícia Militar Francisco Custódio de Lima, que, anos de- 
pois, isto é, em 1893, tendo deixado espontâneamente a farda, ficou 
residindo em Mundo Novo, onde constitutu numerosa família, foi 
abastado fazendeiro e negociante e faleceu a 27 de janeiro de 1951, 
com a idade de 97 anos. Exerceu vários cargos de representação po- 
lítica no município, inclusive o de prefeito municipal no quatriênio de 
1912 a 1915 e era coronel da antiga Guarda Nacional. 

O primeiro vigário do Mundo Novo, padre Antônio Daltro de 
Cerqueira Pinto, tendo falecido em 20 de junho de 1896, foi sucedido, 
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respectivamente, pelos padres Antônio Carmelo, Pedro José Antu- 
nes, Custódio de Vasconcelos, Joaquim Batista de Magalhães, José 
Dias d'Afonseca e Nicanor Cunha, que é o atual. 

O têrmo do Mundo Novo foi elevado à categoria de comarca de 
1.º entrância por lei n.º 280, de 6 de setembro de 1898, composta 
do têrmo-sede e do de Morro do Chapéu. Mais tarde, por uma refor- 
ma judiciária, Monte Alegre (Mairi), que pertencia à comarca da 
Jacobina, passou a pertencer à do Mundo Novo, passando Morro do 
Chapéu para a comarca da Jacobina, da qual fêz parte até quando 
foi, por sua vez, elevado a comarca. 

A instalação da comarca do Mundo Novo efetuou-se a 3 de de- 
zembro de 1898, pelo bacharel Antônio de Araújo de Aragão Bul- 
cão, seu primeiro juiz de direito, que como tal, permaneceu em 
Mundo Novo pelo espaço de quinze anos, isto é, de 1898 a 1913, 
quando saiu por ter sido nomeado desembargador do Superior Tri- 
bunal de Justiça do Estado, cargo no qual se aposentou em pulsárias 
mente, tendo falecido Ultimamente. 

A comarca do Mundo Novo foi, ultimamente, elevada à categoria 
de 2.2 entrância, se compondo apenas do têrmo-sede. 

Mundo Novo, durante o período em que foi simples têrmo judi- 
ciário, sempre pertenceu à comarca do Camisão e teve os cinco juízes 
preparadores, ou pretores, seguintes, respectivamente : 


Bacharel Virgílio Barbosa de Sousa 
Bacharel Justiniano César Jacobina Vieira 
Bacharel João Alves Filgueiras 

Bacharel Manuel da Silva Lemos 
Bacharel Henrique Barreto Práguer 
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Como comarca, de 1898 ou de sua instalação até agora, (1951) 
tem tido os doze juízes de direito seguintes, respectivamente : 


Bacharel Antônio de Araújo de Aragão Bulcão 
Bacharel Lindolfo Francisco de Sousa Xavier 
Bacharel João Alves Filgueiras 

Bacharel José Alfredo Guimarães 

Bacharel Alfredo Pereira Mascarenhas 
Bacharel Cleóbulo Cardoso Gomes 

Bacharel José Desousa Dantas 

Bacharel João Balduíno de Oliveira Andrade 
Bacharel Edgar Simões 

Bacharel João Batista de Almeida Costa 
Bacharel Virgílio Rodrigues de Melo 

Bacharel Lafaiete Augusto Landulfo Veloso, que é o atual. 
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A comarca, desde a sua instalação até agora (1951), tem tido 
os 16 promotores públicos seguintes, respectivamente : 


Bacharel Mário Ribeiro da Silva 

Bacharel João Martins da Silva Teles 
Bacharel João Alves Filgueiras 

Bacharel João Balduino de Oliveira Andrade 
Bacharel Clóvis de Ataíde Pereira 

Bacharel José Barbosa de Sousa 

Bacharel Salvador Borges dos Reis 

Bacharel Sebastião Alfredo Ramos 

Bacharel José Maciel dos Santos 

Bacharel José Carlos Dantas 

Bacharel Emanuel Machado Lopes 

Bacharel Valter de Vasconcelos Nogueira 
Bacharel Hélio de Andrade Pimentel 
Bacharel Cândido Emanuel de Viveiros 
Bacharel Edison Lustosa Cantareli 

Bacharel Adalício Teixeira A. da Silva, que é o atual. 
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O município do Mundo Novo, nos seus sessenta e um anos de 
vida, isto é, de 1890, quando foi criado, até o ano vigente, 1951, tem 
tido os dezesete prefeitos municipais seguintes, respectivamente : 


Amâncio Pedreira Gomes 
Justiniano Duarte de Oliveira 
Firmino Ferreira Sampaio 

José Abraão Coim 

José Pedreira Lapa 

Dr. Joaquim Barreto de Araújo 
Francisco Custódio de Lima 
Laureano Sales 

Saturnino Abreu de Oliveira 
José Pereira Lima 

Teodorico José Alves 

Dr. Raul da Costa Vitória 

Dr. Adalberto de Cerqueira Campos 
Dr. Antônio Mero Barbosa 
Antônio Ângelo de Lima 

Numa Alves Barreto 


Artur Jacobina Vieira, que é o atual. 


— 163 — 


O território do município do Mundo Novo mede atualmente 
cérca de cem léguas quadradas ou sejam 3.600 quilômetros mais ou 
menos e se limita do modo seguinte: ao norte, o município de Miguel 
Calmon, pelo rio Jacuipe; ao sul, os municípios de Rui Barbosa e 
Macajuba; ao nascente, os municípios de Mairi e Baixa Grande, e 
ao poente, o município do Morro do Chapéu. 


Compõe-se atualmente dos oito distritos de paz seguintes: 


Mundo Novo, sede do município 
Piritiba, distante 24 quilômetros 
Indaí, distante 30 quilômetros 
Tapiramutá, distante 42 quilômetros 
França, distante 42 quilômetros 
Largo, distante 42 quilômetros 

Alto Bonito, distante 20 quilômetros 
Ibiaporã, distante 54 quilômetros. 
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Existem mais no município os doze arraiais seguintes, que não 
são distritos de paz: 


1 Cangerana 
2 Santo Antônio 

3 Ingaseira 

4 Engenho da Água Branca 

5 Palmeiral 

6 Amâncio Dias (antigo Andaraí) 
7 Novilha Morta 

8 Areia Branca 


9 Cigana 
10 Umbuseiro 
11 Cobé 


12 Barra de Mundo Novo, estando neste último a estação ferro- 
viária da cidade, distante desta cinco quilômetros. 


A cidade do Mundo Novo, sede do município, compõe-se atual- 
mente de 783 casas e a sua população, pelo último recenseamento, 
conta 2.639 habitantes, sendo a população total do município de 
44.805 habitantes, assim distribuída por distritos: sede, 13.175; Alto 
Bonito, 2.960; França, 3.758; Ibiaporã, 4.445; Indaí, 4.664; Lar- 
go, 2.998; Piritiba, 8.095; Tapiramutá, 4.710. 

As principais artérias da cidade são: praça Senador Coim, rua 
Dr. Arlindo Leone, rua Ministro Francisco Sá, rua Desembargador 
Bulcão, Largo da Bandeira, rua do Matadouro, rua Coronel Manuel 
Barreto de Araújo, rua Coronel Francisco Lima, rua Dr. Manuel 
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Vitorino, rua Conselheiro Rui Barbosa, rua Coronel Tamarindo, rua 
Dr. Pedro Vergne, rua Dr. Joaquim Barreto de Araújo, rua Dou- 
tor Seabra, largo Coronel José Lapa, rua Vereador José Alves Bar- 
reto, praça Rio Branco e rua da Floresta. 

A cidade dista de Salvador, capital do Estado: Por Baixa Gran- 
de, Ipirá, Feira de Santana, São Sebastião, etc. cêrca de 340 quilô- 
metros; por Barra de Mundo Novo, Itaíba, Itaberaba, Paraguaçu, 
Castro Alves, São Félix, etc. 433 quilômetros; por Barra de Mundo 
Novo, Miguel Calmon, Jacobina, Senhor do Bonfim, Queimadas, 
Alagoinhas, Camaçari, etc. 655 quilômetros. 

Existem no município quatro coletorias estaduais: Sede, Piritiba, 
Largo e Ibiaporã, e uma coletoria federal, na sede. 

A renda ou arrecadação da Prefeitura Municipal, no exercício 
de 1950, foi de Cr$ 857.898,70 e a fixada no orçamento, para ser 
arrecadada em 1951, de Cr$ 800.576,00. 

Existem na cidade duas agências bancárias, sendo uma do Banco 
do Brasil e outra do Banco Econômico da Bahia. 


Em consequência da legislação eleitoral, acham-se alistados atu- 


almente no município (junho de 1951) 8.601 eleitores, mas votaram 
nas eleições de 3 de outubro de 1950 apenas 6.050. 
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A 1 de fevereiro de 1894, às cinco horas da manhã, a cidade do 
Mundo Novo, então vila, foi assaltada, depredada e saqueada por uma 
quadrilha composta de cêrca de duzentos bandoleiros, capitaneados 
pelo famigerado José Balbino da Silva, conhecido por José Volta 
Grande. 

Concorreram muito para isto caprichos e injunções políticas da- 
queles tempos passados e também injustiças praticadas por poderosos 
usurários, açambarcadores de terras do Estado para legitimação em 
seus nomes, usurpando assim, em tais medições, sítios de várias pes- 
soas pobres. 

José Balbino da Silva, com seus irmãos, residia no lugar Volta 
Grande, naquele tempo pertencente ao município do Mundo Novo e 
hoje ao município do Morro do Chapéu, e, para atacar Mundo Novo, 
trouxe jagunçada das Lavras Diamantinas, habituada a estas emprê- 
sas de depredações e roubos. 


A horda de bandoleiros atacou a cidade às cinco horas, quando 
todos dormiam, desfechando sôbre ela descargas de clavinotes e pro- 
duzindo grande barulho com urros e vozeria infernais. 
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A fôrça policial, composta de dezesseis praças e um oficial, ten- 
tou resistir, mas vendo a sua impotência e inevitável derrota, fugiu, 
tendo a população civil também fugido espavorida para os matos. 

- Os bandidos apossaram-se da cidade e nela permaneceram até o 
dia 3 de fevereiro pela manhã, quando se retiraram em demanda de 
Volta Grande, seu reduto, levando no lombo de animais tudo que pu- 
deram conduzir, inutilizando tudo que não puderam levar e deixando 
a cidade semelhante a um cemitério em ruínas! 

Um dia depois da retirada dos bandoleiros, isto é, a 4 de feve- 
reiro, eu, que por êsse tempo me achava na fazenda Alecrim, dis- 
tante três léguas da cidade, vim a esta para ver com os meus pró- 
prios olhos as depredações, e fiquei deveras horrorizado ! 

Prefeitura Municipal, Cadeia Pública, Coletorias, Cartórios, tudo 
depredado, portas lascadas a machado, assim como muitas casas co- 
merciais e residenciais com as portas escancaradas, arrendadas de 
balas. Viam-se relógios de parede e muitos outros objetos semelhan- 
tes pelo meio das ruas tudo arrebentado! Enfim, o aspecto da cidade 
era desolador ! 

Como vimos, a jagunçada apoderando-se da cidade, nela perma- 
neceu dois dias, enfardando fazendas e outras mercadorias, a fim de 
conduzir para o seu reduto, para o que, grupos de jagunços foram 
mandados pelo seu chefe a diversos lugares no subúrbio, arrebanhar 
animais e cangalhas, para o serviço de transporte. 

A quadrilha, logo que chegou ao seu reduto, de regresso, anun- 
ciou que viria quebrar as fazendas Havana, do coronel José Galdino, 
e Lagoa da Anta, do coronel Sinfrônio Ferreira, e pôs-se logo em 
marcha para êste fim, na direção das ditas fazendas. 

O coronel José Abraão Coim procurou evitar o desastre, indo, 
em companhia do coronel Firmino Sampaio e outros amigos, encon- 
trar a horda de bandoleiros na estrada, encontro que se realizou na 
fazenda Tinguí, do major Geraldo Sodré, e hoje de Benvenuto 
Barreto, com o nome atualmente de Aliança, distante três léguas da 
cidade. 

Do encontro entre os emissários de Mundo Novo e José Volta 
Grande, chefe da quadrilha, resultou o regresso desta ao seu reduto, 
sem depredar as ditas fazendas, mas mediante o preço de 8:0008000 
em dinheiro ! 

Depois de tôdas estas desgraças, o govêrno estadual resolveu 
acabar com o reduto de bandoleiros, vindo para isto uma fórça policial 
de quinhentas praças, comandada pelo coronel Policarpo Ferreira 
Campos, comandante da Polícia Militar da Bahia naquele tempo, a 
qual, reunida a patriotas civis comandados pelos coronéis Clementino 
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de Matos e José Lapa, deu cabo da terrível horda de bandoleiros, de- 
pois de encarniçada luta. 

José Volta Grande fugiu para Jalapão, no Estado de Goiás, e 
consta que anos depois mudou-se dali para Lageado, no Estado de 
Mato Grosso, onde, segundo dizem, construiu uma igreja e faleceu. 
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O Telégrafo Nacional foi inaugurado nesta cidade a 15 de no- 
vembro de 1918, pelo telegrafista Serafim Costa, que, mais tarde, foi 
removido para a Cachoeira, sua terra. natal. 


Como vimos atrás, no 8 2.º, desde o regime monárquico, quando 
Mundo Novo era ainda simples distrito de paz, já se projetava a cons- 
trução de estrada de ferro para a sua sede, mas isto nunca se rea- 
lizou. 


Só em 1910 o govêrno federal mandou proceder aos estudos para 
a construção de um ramal ligando Senhor do Bonfim, na estrada de 
Bahia a Juazeiro, a Sítio Novo do Paraguaçu, na estrada de São Fé- 
lix a Contendas, passando o dito ramal por Jacobina, Mundo Novo, 
Itaberaba, etc. 

Houve os estudos, mas a comissão de engenheiros incumbida 
dos mesmos, achando que, para a estrada passar na cidade do Mundo 
Novo precisava ser construído um grande tunel, procedeu a outro 
estudo, denominado “Variante do Caraunão”, partindo de Piritiba e 
passando por Barra, distante cinco quilômetros da cidade e de Barra 
seguindo para Poços. 

O primeiro estudo vinha de Piritiba à cidade do Mundo Novo 
e desta seguia, saindo em Poços. Neste trecho de Piritiba a Mundo 
Novo é que, segundo os engenheiros, necessitava a construção de um 
grande túnel. Foram submetidos a exame do govêrno os dois estu- 
dos, sendo aprovado o da “Variante do Caraunão”, ficando assim a 
cidade preterida no que tanto almejava: a passagem da Estrada e 
uma estação no seu perímetro urbano. 


Depois disto a representação política de Mundo Novo pleiteou, 
com vivo interêsse a construção de uma variante de Barra para vir a 
Mundo Novo e de Mundo Novo sair para Poços. O govêrno mandou 
fazer êste estudo, que não deu resultado satisfatório, porque o enge- 
nheiro que o procedeu apresentou relatório dando como impraticável 
a construção, devido à topografia do trecho. Pleiteou novamente a 
representação política a construção da mesma variante, já aí par- 
tindo de Coqueiro, abaixo de Barra, vindo a Mundo Novo e daí sa- 
indo para Poços. O govêrno mandou imediatamente proceder tal es- 
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tudo, que foi também sem resúltado, porque o engenheiro que o pro- 
cedeu, Dr. Americano Costa, informou que de Coqueiro a Mundo 
Novo precisava também um túnel, sendo, além disto, muito dispen- 
diosa a construção devido à topografia do terreno no dito trecho. 


Opinou entretanto que em lugar disto se construisse um ramal 
de Poços a Mundo Novo e o certo é que nada se pôde conseguir neste 
sentido, porque, devido à mudança de govêrno nessa ocasião, o emi- 
nente brasileiro Dr. Francisco Sá, operoso e honesto ministro da 
Viação, deixou a sua pasta, sendo sucedido por quem nada produziu, 
apesar dos repetidos apelos que lhe foram dirigidos. 


O que não há dúvida é que, se o saudoso Dr. Francisco Sá 
tivesse continuado como ministro da Viação, naquela ocasião, Mundo 
Novo teria tido o seu ramal puxado de Poços e estaria, pois, conse- 
quentemente, com a sua estação dentro da cidade, em lugar de tê-la 
distante cinco quilômetros. 


Assim sendo, nota-se que no período de quarenta e um anos, 
(de 1910 a 1951) construiu-se a aludida Estrada de Ferro de Senhor 
do Bonfim a Sítio Novo do Paraguaçu, num percurso de 343 quilô- 
metros, partindo de Senhor do Bonfim e passando por Saúde, Jaco- 
bina, Miguel Calmon, França, Piritiba Barra, Poços, Eucalipto, 
Flores, Itaiba e Itaberaba. 


As estações de França, Piritiba, Barra, Poços e Eucalipto são 
no território do município do Mundo Novo. 


Ainda assim, o trecho de noventa e dois quilômetros, de Barra 
a Itaíba, apesar de concluído, não foi dado ao tráfego, porque 
estão ainda assentando nêle a linha telegráfica. 
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Apesar do desaparecimento quase total da lavoura própriamente 
dita neste município, devido à aquisição de suas terras por abastados 
pecuaristas, e ao consequente desenvolvimento da pecuária, a cidade, 
sua sede, não obstante a sua péssima topografia, vai se melhorando 
lentamente. E assim é que no quatriênio findo em 31 de janeiro do 
corrente ano (1951), gestão do prefeito municipal Numa Alves Bar- 
reto, além da construção e reforma de algumas casas na cidade e de 
obras outras apreciáveis, foi construído um belo jardim na praça Se- 
nador Coim, melhoramento êste que embelezou sobremodo a praça e 
que prova com evidência o esfórço e a eficiência de uma boa admi- 
nistração. 

Foi, não há dúvida, fecundo o dito quatriênio administrativo 
para Mundo Novo. Nêle adaptou-se a servir de forum um grande e 
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velho prédio que a municipalidade possui à rua Ministro Fran- 
cisco Sá. 

Ali, hoje, funcionam com acomodações suficientes e decentes to- 
dos os cartórios da cidade, de júri, audiências do juízo de direito, 
serviço de qualificação eleitoral, ete., cada qual na sua sala ou com- 
partimento distinto. 

Mundo Novo muito deve para êste importante melhoramento à 
cooperação do Exmo. Sr. Dr. Lafaiete Veloso, digno juiz de direito 
da comarca, que assumiu, com a capacidade que lhe é peculiar, a ad- 
ministração e contrôle das obras de adaptação do referido edifício, es- 
forçou-se mesmo com verdadeira dedicação em todos os pontos de 
vista e por isso temos hoje em Mundo Novo uma boa casa para as 
funções da justiça. 

O referido quatriênio foi alvissareiro, não há dúvida, para 
Mundo Novo, no seu decurso, graças também à ação dos governos 
federal e estadual, e a prova cabal desta asserção confirma-se com a 
enumeração dos seguintes melhoramentos: inauguração do ramal da 
estrada de rodagem de Feira de Santana a Mundo Novo; continuação 
da construção do mesmo ramal na direção do rio de São Francisco, 
já tendo os trabalhos penetrado no território do município do Morro 
do Chapéu; construção já terminada do prédio dos correios e telé- 
grafos na cidade; construção, ainda não terminada, de um hospital 
regional na cidade; construção, quase terminada, de um prédio es- 
colar nuclear na cidade; construções, já terminadas, de prédios esco- 
lares rurais, em cada um dos povoados: Tapiramutá, Ibiaporã, In- 
daí, Amâncio Dias, Barra, Cangerana e Tebaida; construções já ter- 
minadas também, de dois prédios escolares em Piritiba, sendo um 
nuclear e outro rural; construções iniciadas mas ainda não termina- 
das, de mais três prédios escolares rurais, sendo um no França, outro 
no Largo e outro no Umbuseiro. 
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Funcionam no município atualmente vinte professóres estaduais 
e seis municipais, nas escolas da cidade e dos arraiais, sendo que na 
cidade quatro funcionam reunidos no prédio escolar José Carlos da 
Mota, à praça Rio Branco, construído no govêrno Juraci Magalhães. 


O ano passado (1950), sob os auspícios da Secretaria da Agri- 
cultura, do Instituto de Pecuária da Bahia e da Sociedade Rural de 
Mundo Novo, com a cooperação da Prefeitura Municipal, foi cons- 
truído, no subúrbio da cidade, no lugar denominado Santana, um 
magnífico parque, com pavilhões, pórtico de entrada, pista, etc., para 


exposições pecuárias, já se tendo realizado uma ali nos dias 7, 8e 9 
de maio do mesmo ano, a qual, graças à grande concorrência e à es- 
pecialidade dos espécimes apresentados, não só de Mundo Novo como 
de outros municípios vizinhos, alcançou o melhor êxito. 

No mesmo ano (1950), sob gs auspícios da Sociedade de Prote- 
ção à Maternidade e à Infância Mundonovense, instalada a 15 de no- 
vembro de 1948; da Legião Brasileira de Assistência, representada 
no Estado da Bahia pelo ilustre Dr. Orlando Moscoso Barreto de 
Araújo, da Delegacia Federal da Criança, representada pelo ilustre 
Dr. Elísio Ataíde e da Prefeitura Municipal de Mundo Novo, re- 
presentada pelo prefeito Numa Barreto, foi construído o Pôsto de 
Puericultura Manuel Barreto de Araújo, na cidade, edifício cuja 
perfeição atesta a capacidade do empreiteiro, seu construtor, o enge- 
nheiro Osvaldo Coim. 


Mundo Novo deve êste grande melhoramento, que apesar de 
pronto ainda não foi inaugurado, às entidades acima referidas, repre- 
sentadas pelos seus dignos chefes, ao concurso de muitas pessoas ab- 
negadas e muito especialmente à digna família Barreto de Araújo, 
que tudo fêz em favor da grande obra de beneficência social, pois o 
ilustre Dr. Joaquim Barreto de Araújo doou para os serviços da sua 
construção a quantia de Cr$ 40.000,00, em dinheiro, e o seu cunhado, 
irmã e sobrinhos Dr. João Alves Filgueiras, Dona Júlia Barreto 
Filgueiras, José Oliveira Barreto de Araújo, Carlos Oliveira Bar- 
reto de Araújo, Aurélio Fiúza Pereira, Rogério da Nova Moreira e 
Dr. Mário Campos, e Exmas. espôsas dos cinco últimos, doaram 
três casas sitas à rua Coronel Manuel Barreto de Araújo, para, sôbre 
o solo ocupado por elas e com o auxílio do produto da venda dos seus 
materiais, ser edificado o importante edifício. Também o seu digno 
sobrinho Dr. Lineu Lapa Barreto de Araújo comprometeu-se doar 
ao dito Pôsto um gabinete dentário, logo que o mesmo seja inau- 
gurado. 


Su 


O flagelo da sêca que castigou todo o nordeste, do ano de 1899 
até 1900, acompanhada de terrível epidemia de febre maligna e in- 
chação e agravada pela fome, que é a sua consequência inevitável, 
quase aniquila Mundo Novo. 

As suas terras, nesse tempo, ficaram quase completamente des- 
povoadas e releva notar que tal situação foi assim agravada porque 
Mundo Novo, no princípio da sêca, dispunha de grandes recursos 
próprios (produção agrícola) para a sua subsistência, mas por isso 
mesmo foi invadido por milhares de famintos vindos de vários pontos 
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do nordeste do país, razão pela qual tudo foi pouco e a situação foi 
agravada com terrível e mortifera epidemia. 


O amplo cemitério da cidade foi logo todo ocupado com inhuma- 
ções de cadáveres, tanto que a administração municipal precisou con- 
sentir sepultamentos fora do cemitério, em uma área de terra conti- 
gua ao mesmo, para depois murá-la, o que fêz, após passada a cala- 
midade. 

E quem morria fora da cidade tinha que ser sepultado ali mesmo 
onde morreu, em cemitérios improvisados, pois não havia quem con- 
duzisse os cadáveres, a fim de serem sepultados no cemitério da ci- 
dade. Só lograva ser sepultado neste, quem morria na cidade e isto 
mesmo porque a providência Divina conservou com saúde um des- 
tacamento policial que existia, composto de cêrca de oito praças, co- 
mandadas pelo sargento Izidoro, que, além de ser um militar correto, 
era um cidadão honesto e humanitário. 


O serviço dêste destacamento era conduzir cadáveres para o ce- 
mitério, diâriamente, em um velho esquife denominado “Caixão da 
Misericórdia” e despejá-los uns sôbre os outros em uma vala aberta 
para êste fim pelos prepostos da Prefeitura, que no fim do dia tapa- 
vam a vala com terra, para no dia seguinte executarem o mesmo tra- 
balho. 


A média por dia de cadáveres sepultados no cemitério era de 
seis, mas houve dia do número se elevar até doze! Grande número 
dêstes cadáveres era apanhado pelos soldados, uns ao relento e outros 
em casas ainda em construção, abertas e abandonadas, onde os flage- 
lados se abrigavam. 


Nesse tempo morreram também quase todos os animais, de fome 
e séde, e alguns que ainda sobreviviam não: aguentavam conduzir 
cargas com socorros alimentícios vindos da mais próxima estação da 
estrada de ferro, que nesse tempo era Sítio Novo do Paraguaçu, dis- 
tante vinte léguas! 


Algumas pessoas sadias e mais fortes chegaram a ir buscar gê- 
neros alimentícios nas costas, em Sítio Novo! Nesse tempo não ha- 
via ainda os veículos que temos hoje, movimentados pela eletrici- 
dade, caminhões, automóveis, etc. O govêrno estadual concedeu al- 
guns socorros, constantes de farinha de mandioca, feijão, milho, carne 
do sertão, bacalhau, etc., para os flagelados de Mundo Novo. fstes' 
gêneros vinham com facilidade até Sítio Novo, pela estrada de ferro, 
mas de Sítio Novo para Mundo Novo, como podiam vir senão tinha 
animais para conduzi-los? Chegaram a Mundo Novo, não há dúvida. 
alguns dêstes socorros, porém trazidos por tropeiros residentes em 
outras zonas menos flageladas e com as maiores dificuldades, pois 
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não existia pastagem de espécie alguma e nem água pelas estradas. 
Os animais que conduziam estas cargas eram alimentados a milho. 

No fim do ano de 1900 vieram as primeiras chuvas, fazendo-se 
boas plantações de legumes. As pastagens se achavam completamente 


acabadas, pois o capim guiné, que era a sua forragem, morreu com- 
pletamente. 


Daí em diante foram sendo lentamente restauradas, de modo que 
em 1903 já as mesmas estavam quase recompostas. 


So 


Mundo Novo teve um impulso de grande progresso, especial- 
mente no período de 1890 a 1898, apesar dos revezes por que passou 
nesse período, motivados pela incursão e assalto da famigerada qua- 
drilha Volta Grande, que muito atrofiou o seu desenvolvimento. 


No dito período, Mundo Novo desfrutou uma vida muito prós- 
pera, interessante, ativa e comercial, graças à, sua produção agrícola. 
O seu comércio apesar das dificuldades de transportes, pois êstes 
eram feitos em lombo de animais, foi grandemente ativo e desen- 
volvido. Sua sociedade era, por isso mesmo, dotada de grandes as- 
pirações e entusiasmo. 

Existiram nesse tempo em Mundo Novo duas magníficas filar- 
mônicas: a Euterpe e a Lira Mundonovense, esta oriunda daquela, 
pois foi constituída em virtude de uma cisão em consequência de des- 
gostos de uma parte ou ala dos sócios, por causa do resultado ines- 
perado de uma eleição da diretoria. O despeito das duas rivais e o 
progresso comercial da época muito estimularam a Lira e a Euterpe 
a brilharem em todos os pontos de vista. As festas, nos seus aniver- 
sários, eram revestidas da maior pompa, pois cada qual se esmerava 
com grande capricho para se sobressair melhor, e aquelas a que con- 
corriam em Mundo Novo ou fora, a convite, eram sempre lisonjeiras 
e pomposas, devido à sua disciplina, compostura e vasto repertório, 


Várias vêzes a Lira foi tocar em festas de 2 de julho, em Len- 
cóis, desempenhando o seu papel sempre com brilho e calorosos aplau- 
sos, o mesmo acontecendo com a Euterpe, quando saía. Ainda me 
lembro da ida desta a Monte Alegre, tocar na cerimônia e festas do 
casamento do saudoso Dr. Graciliano Marques Pedreira de Freitas, 
digno genitor do saudoso Dr. Lauro Farani Pedreira de Freitas. 
De regresso, adoeceu na estrada o músico Otaviano Moreira Sam- 
paio, que faleceu logo ao chegar a Mundo Novo. 

Existiu nesse tempo também, em Mundo Novo, a Sociedade Li- 
terária Sete de Setembro, que teve apreciável desenvolvimento gra- 
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ças especialmente ao seu fundador e primeiro presidente, o saudoso 
José Alves Barreto, que naquele tempo foi também presidente do 
Conselho Municipal e faleceu em 15 de outubro de 1897. Possuía a 
Sociedade Sete de Setembro muito boa biblioteca, recebia grande nú- 
mero de jornais e revistas do país, inclusive o Jornal do Brasil, o 
Jornal do Comércio e o Correio da Manhã, da capital federal. 

Tinha gabinete de leitura, onde os sócios e visitantes se distraíam 
estudando e lendo, às noites e aos domingos, e mantinha também au- 
las noturnas de português e francês. 

Existiu igualmente nesta boa terra uma sociedade recreativa e 
dansante, denominada Clube 25 de Março, que proporcionava grande 
divertimento e distração à mocidade mundonovense. Tudo isto se 
acabou! Parece um sonho! Que saudade! 

Mais tarde existiram em Mundo Novo dois hebdomadários : 
O Mundo Novo e depois dêste O Avante, mas infelizmente ambos já 
não existem. Entretanto é claro que Mundo Novo deve e precisa ter 
um periódico que publique as suas notícias, o expediente do seu go- 
vêrno, os atos da sua justiça. Mundo Novo precisa ter um jornal ! 


Como vimos da sua história, Mundo Novo, no seu princípio, 
correu seca e meca: Pertenceu ao município da Feira de Santana, 
depois ao da Jacobina, mais tarde ao do Morro do Chapéu e, por úl- 
timo ao de Monte Alegre, do qual se libertou em 1 de março de 1890, 
quando se constituiu município. 

Isto é assim mesmo: O mundo dá muitas voltas e por isso, como 
vimos também atrás, Mundo Novo, logo que foi comarca, passou a 
governar Morro do Chapéu e depois Monte Alegre, que foram ante- 
riormente seus governantes. 


Releva notar também aqui que temos em Mundo Novo presen- 
temente uma sociedade rural, cujo presidente atual é o fazendeiro 
José Moreira de Almeida, a qual, apesar de ainda mal compreendida 
pela maioria dos habitantes da terra, vai prestando a esta alguns ser- 
viços no que diz respeito à pecuária, em comunhão com o Instituto 
de Pecuária da Bahia, que possui a fazenda Barra, distante da cidade 
cinco quilômetros, onde tem bons reprodutores bovinos e equinos, das 
melhores raças. 


Fazendo êste breve histórico do Mundo Novo, não devo esque- 
cer, na sua conclusão, os nomes dos seus heróicos descobridores José 


Carlos da Mota, Joaquim José de Assunção e José Barbosa Ca- 
brinha. 


José Carlos da Mota, tempos depois, isto é, em 1860, quando 
Mundo Novo já era distrito de paz, por questão de demarcação dos 
terrenos conquistados, brigou com o seu companheiro Joaquim José 
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de Assunção, travando-se luta judicial renhida, que durou cêrca de 
dez anos. Pleiteando decisão do tribunal a seu favor, fêz José Carlos 
da Mota uma viagem ao Rio de Janeiro, tendo sido levado à presença 
do imperador, a quem contou a sua história e pediu aceitar certa 
quantia para ser aplicada às despesas com a guerra do Paraguai, sendo 
por êste motivo agraciado com a comenda da Ordem da Rosa. 


Perdeu a questão que estava sujeita à decisão do Superior Tri- 
bunal, mas ganhou o título de comendador. Regressando a Mundo 
Novo, foi José Carlos da Mota residir em sua fazenda Caldeirão 
Grande, distante quatro léguas do arraial de Mundo Novo, sua prin- 
cipal residência, e, desgostoso com a decisão judiciária em favor do 
seu antagonista, nunca mais veio a Mundo Novo, falecendo muitos 
anos depois, na dita fazenda, e sendo os seus restos mortais sepulta- 
dos no cemitério do Morro do Chapéu, distante da mesma fazenda 
quatorze léguas, a seu pedido, feito antes de morrer, pois não queria 
ser sepultado no cemitério de Mundo Novo, tão grande era o seu des- 
gosto ! 

José Barbosa Cabrinha foi soldado na guerra da Independência, 
em 1823. Muitas vêzes relatou-me episódios da luta na Bahia, onde 
serviu como ordenança do general Labatut, conforme asseverava. 
Falava-me das batalhas de Pirajá, Cabrito e outros pontos e dava 
a esta luta a denominação de “Guerra do Madeira”. 


Hoje, 18 de junho de 1951, quando com- 
pletei setenta e oito anos de idade, estando 
portanto já no último quartel da vida, escrevo 
a história acima, dedicando-a aos meus des- 
cendentes e aos mundonovenses em geral. 


Mundo Novo, 18 de junho de 1951. 
ADOLFO ÁLVES BARRETO 


FORMAÇÃO GEOGRÁFICA DO BRASIL 


VIRGILIO CORRÊA FILHO 


Jovem ainda, recém-formado em ciências jurídicas, passou pela 
imprensa carioca, emparceirado a contemporâneos que adquiriram 
merecida nomeada, quem jamais deixaria “de manejar a pena, espe- 
cialmente em defesa de nobres causas, a que se entregava com fervor. 


Não lhe era, porém, do feitio perseverar, depois de alcançado o 
êxito das campanhas que empreendesse e, por isso, de repente, largou 
as posições conquistadas, para tomar o rumo tradicional das ban- 
deiras. 

E foi parar em Campo Grande, onde não tardou a provar que 
também sabia atuar em cargos de administração. 


De tal maneira estadeou as suas qualidades morais e intelectuais, 
que o presidente Pedro Celestino, ao iniciar o segundo período gover- 
nativo, chamou-o para junto de si. 

Possuia o dom especial de conhecer os homens e sem tardança 
lobrigou quanto lhe seria útil a colaboração de Mário Monteiro de 
Almeida, cujas funções logo transbordaram dos dispositivos regula- 
mentares. Seria oficial de gabinete ou secretário, ou consultor ju- 
rídico? 

Conforme as circunstâncias, teria uma ou outra incumbência, 
mas a última lhe imprimiu realce maior à personalidade, por fazê-lo 
participar de memorável campanha. 


Por volta de 1847, andara pelo sul de Mato Grosso, a serviço do 
barão de Antonina, o sertanista J. F. Lopes, que arranjou títulos 
aquisitivos de glebas imensas a favor do seu protetor, que dêste modo 
se julgou proprietário de terras compreendidas entre o Paraná, Amam-. 
baí, Ivinheima, Dourados e serra de Maracaju. 


Como, porém, malograsse o projeto de abertura de estrada de 
Antonina a Miranda, causa das peregrinações do astuto explorador, 
não cogitou o interessado de exercer ação de domínio nem de posse 
nessas terras. Por sua morte, em 1875, os herdeiros não mostraram 
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intenção de interromper o abandono, em que já se achavam, pois nada 
ou quase nada haviam custado. 


Não protestaram contra o decreto imperial: de 1882, o primeiro 
da série que arrendou a T. Laranjeira os ervais matogrossenses, dila- 
tados da fronteira meridional ao Amambai. 


Mas por abril de 1921, ao fôro federal, em Cuiabá, foi apresen- 
tada surpreendente petição, que evidenciou ousada conjura contra 
Mato Grosso. 

Aparentemente, revestia-se de perfeita legalidade a petição ini- 
cial, que pleiteava a citação dos interessados na demarcação judicial 
das terras cobiçadas, que abrangeriam os municípios de Ponta Porã, 
Bela Vista e ainda alcançavam os vizinhos. 


Como brado de alerta, o então diretor da Repartição de Terras, 
ao examinar a questão informou: “... o que os sucessores do barão 
de Antonina pretendem é nada menos que arrolar ao seu domínio as 
melhores terras do sul, onde é maior a densidade da população, a tal 
ponto que em qualquer cabeceira, onde o viajante, colhido pela noite, 
improvise ligeiro pouso, ouvirá, pela madrugada, o clarim vibrante 


do galo, núncio de moradores nos arredores”. 


“Milhares de caboclos devassaram a zona de Dourados e sertões 
circunjacentes. Rotearam-na com o seu trabalho. 

Espalharam-lhe pelos campos, onde medram gramíneas forra- 
geiras, manadas de gado escolhido. Rasgaram-lhe nas matas e capões, 
clareiras amplas, transformadas em roças. 

Espraiaram-se pelos rincões lendários, mosqueando-os de ben- 
feitorias. 

Povoaram-na em suma. 

E enquanto, precedida pelos batedores tão esforçados, muitos dos 
quais possuem títulos definitivos de domínio, garantidos pelo Estado, 
a civilização entrava aquelas paragens, de que modo participaram os 
seus pseudo-proprietários dos trabalhos penosíssimos que valoriza- 
vam as terras questionadas ?? 

A ação deveria correr clandestinamente quanto possível, de sorte 
que a discussão provocada não lhe convinha. Os autores encolhe- 
ram-se, embora não desistissem do plano habilmente organizado. 

Para lhe garantir o êxito, formou-se especial sociedade, dirigida 
por famoso jurista, que lhe traçaria novos rumos, de eficiência mais 
rápida. 

Se à primeira tentativa faltou o êxito previsto, a segunda não 
falharia. Assim pensavam os interessados, que entre si combinaram 
singular ação executiva, em que um dêles figuraria como devedor 
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insolvente e os outros como credores garantidos por hipoteca das ter- 
ras do barão. 


Apesar da clandestinidade tendenciosa de que se revestiu o ato, 
iniciado no fôro carioca e transmitido, mediante precatória, despa- 
chada fora da sede, o presidente Pedro Celestino teve ciência do ocor- 
rido e aparou com presteza o golpe inesperado. 


Confiou a defesa do Estado, nesta capital, onde aforaram a exe- 
cução hipotecária, à integridade admirável de Astolfo Resende, que, 
de início, esbarrou a rapidez do processo, cuja vantagem de surpresa 
não mais prevaleceu. 


Como seu auxiliar, em Mato Grosso, operou a dedicação incom- 
parável de Mário Monteiro. 


De bem pouca monta serviria o saber jurídico do patrono, ape- 
sar de autoridade inconteste em direito possessório, se não lhe fôssem 
proporcionados os documentos necessários a fundamentar os seus ar- 
razoados. 


Quanto requisitasse, porém, ser-lhe-ia prontamente enviado pelo 
colaborador que, nesse lance, estêve submetido às mais exigentes 
provas. 


Inquirições de testemunhas, às centenas, vistorias, pesquisas de 
títulos, de tudo cuidava, com o maior empenho e limpeza de mãos. 


Os vencimentos, que lhe proporcionava o Tesouro, acordes com 
o padrão estadual, mantinham-se minguados, em desproporção gri- 
tante com o valor da causa, que, vitoriosa, aquinhoaria os autores com 
patrimônio pouco menor que o do Território de Ponta Porã. 


Convinha-lhes grangear a condescendência do principal manipu- 
lador do direito do Estado, ainda que lhes custasse algumas dezenas 
de contos de réis. 


Não se fazia mister a ação clara do subornado. Bastar-lhe-ia a 
omissão em determinadas diligências. Nem ao menos minguariam, 
contemporâneamente, exemplos de funcionários, e até de magistrados, 
que não se contentavam com as tabelas oficiais de pagamentos, e en- 
travam em conchavo com as partes. 


Mário Monteiro, porém, pairou sobranceiro a qualquer deslise. 
Leal com o presidente, que lhe confiou a missão de relevância, leal 


com o advogado insigne do Estado, leal consigo mesmo, jamais ter-' 


giversou, arrostando o Ódio dos adversários, que lhe atribuíram 


grande quinhão na derrota, em que se lhes fundiram os sonhos de 
enriquecimento à custa de Mato Grosso. 


Viveu a sua causa máxima, satisfeito de ter contribuído para 
conduzi-la à vitória final. E de tal maneira se lhe afeiçoou que nunca 
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mais a afastou de suas cogitações, não obstante as peregrinações pela 


vida afora, que o levaram de novo ao jornalismo, por dilatado prazo, 
na Bahia. 


Assim que se viu liberto, porém, de preocupações absorventes, 
tornou ao assunto predileto, que já não comportaria ser versado apenas 
no quadro de um pleito judicial. | 


A pouco e pouco foi dilatando o campo de pesquisas, que lhe per- 
mitiram, por fim, elaborar volumosa contribuição, a que deu o título 
de Episódios históricos da formação geográfica do Brasil — Fixação 
das raias com o Uruguai e o Paraguar. 

Não é de estranhar a ampliação do assunto, que se transformou, 
de principal, no comêço, a simples capítulo de explanação mais geral. 

Se fôsse necessário algum exemplo que a justificasse, bastaria, o 
maior da série, com que se abriram novos horizontes literários no 
Brasil. 


De princípio Euclides da Cunha apenas pretendia redigir a crô-: 
nica da luta de Canudos, que observou, como testemunha assombrada 
pela tragédia dos rudes jagunços. 

Perdida a oportunidade da publicação, decidiu convertê-la em 
parte de ensaio de maior envergadura, que tratasse convenientemente 
do cenário sertanejo, dos atores, e por fim do choque implacável. 

E compôs a obra gloriosa, que por ventura não teria escrito, com 
a veemência de seu estilo golpeante, se não tivesse assistido às cenas 
que provocaram a sua piedade humana. 

Quis divulgá-las, como protesto. Para tanto, enquadrou-as em 
molduras, que lhes multiplicaram os encantos. 

Assim como de um episódio militar aflorou a grandiosidade imor- 
tal de Os Sertões, semelhantemente de um processo jurídico gerou-se 
documentada obra histórica de alta valia. 

No limiar, ao explicar-lhe a origem, declara o autor que no pleito 
“interviera incumbido de recrutar as provas do que fôra alegado em 
defesa do patrimônio do grande Estado central, habilitando-se, pelos 
esclarecimentos investigados, no desempenho do mandato, à ministrar 
ção e ao registro de informações não só oriundas do documentário, 
como obtidas diretamente da tradição oral, naquele territorio. 

Ainda mais, “não fôra intenção dar à publicidade o resultado 
dos estudos históricos e das pesquisas realizadas”. 

Foi bom, porém, que tivesse mudado de propósito, aumentando, 
de mais a mais, por feliz inspiração, O ambito das investigações, de 
sorte que “o estudo dos £ pisódios históricos da formação geográfica 
do Brasil, delimitado à Fixação das raias com o Uruguai e o Paragua, 
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ficou constituindo a parte principal do ensaio, Em Anexos, como 
parte complementar, no mesmo volume, se edita a exposição dos fatos 
concernentes aos dois pleitos judiciais”, que não terá somente a vida 
efêmera da maioria dos casos forenses, mas perdurará, projetada nos 
domínios da história das fronteiras do Brasil, graças a pacientes es- 
tudos realizados pelo defensor de Mato Grosso. 


II PARTE 


De acórdo com o plano delineado no limiar de sua bem documen- 
tada obra, Mário Monteiro começou por tratar dos primórdios da “ex- 
pansão castelhana e jesuítico-guarani” no amplo cenário platino, em 
que malogrou, na primeira tentativa, o empreendimento de Dom Pe- 
dro de Mendoza. 

Não medrou, na infeliz arrancada, a cidade de Buenos Aires, de- 
samparada pelos seus condutícios, que os índios molestavam rude- 
mente. Refugiaram-se, porém, em Assunção, que Irala governaria, 
com a decisão de pioneiro audaz, 

Nas terras centralizadas, por Lambaré, cidadela dos guaranis, 
constituiu-se o núcleo, donde irradiaria a influência castelhana para 
todos os quadrantes. 

Dai partiria Juan de Garaí, por volta de 1573, para fundar Santa 
Fé de Vera Cruz e mais tarde, a povoação que se transformaria, com 
o decorrer dos tempos, na grandiosa capital argentina, onde tanto pe- 
nara a comitiva de Dom Pedro. 

Em rumo oposto ao norte, ainda por sua ordem, Malgarejo 
organizou, em 1580, a vila de Santiago do Xeresz. 

Enquanto êste núcleo mal se mantinha, hostilizado pelos nativos 
e endemias, que lhe forçaram a transferência da margem do Embo- 
tetei para o planalto, melhor destino protegeu outro povoado, de San 
Juan de Vera de las Siete Corrientes. 

Maior vitalidade, entretanto, manifestaram as aglomerações dis- 
tribuídas pela mesopotamia entre o Paraná e o Uruguai, onde se de- 
frontariam as duas correntes povoadoras, dos portuguêses, que avan- 
cavam para o poente, e dos espanhóis, ansiosos de alcançar o litoral 
atlântico, ao norte do estuário platino. 

Ambas se valeram do concurso abnegado dos Jesuitas, primeira- 
mente o Brasil, desde o govéêrno de Tomé de Sousa, que encontrou 
em Nóbrega o seu conselheiro de confiança e colaborador sagaz. 


Desejosas de análogos auxílios, as autoridades castelhanas re- 


quisitaram a presença de alguns missionários, já experientes na escola 
de Anchieta. 
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Consoante lhe pediram, o visitador, padre Cristóvão de Gouveia, 
que exercia então a “autoridade suprema na província”, segundo assis 
nalou o padre Serafim Leite, incumbiu os missionários Manuel Or- 
tega, Tomás Filds, João Salom, Leonardo Armínio, de praticarem a 
catequeze em terras castelhanas, embora subordinados espiritual- 
mente ao provincial da Bahia. 


Não medrou tal regime, que sossobrou de todo em 1607, quando 
o superior geral Cláudio Aguaviva criou a “província independente 
do Paraguai”, cujos feitos se inscreveram na história regional. 

Daí partiram os organizadores dos aldeamentos indígenas de 
Guaira e das missões mais ao sul, que serviriam de fundamento às 
posses castelhanas, se não o desbaratassem os ousados bandeirantes, 
na impiedosa caça ao índio. 

O autor, cabalmente informado, minudencia as peripécias da luta 
implacável, em que estadearam a sua atrevida personalidade, A. Ra- 
poso Tavares, Manuel Preto, Fernão Dias Paes e tantos outros abal- 
roadores de aldeamentos. 

E comenta, a propósito do revés sofrido em março de 1641, 
quando rodavam pelo Uruguai, em balsas: 


“a derrota paulista em Mororé constituiu contratempo fatal no 
processo da expansão geográfica do Brasil, de cuja execução se in- 
cumbiram os planalteiros de Piratininga. Distanciou-os do Prata”. 
E' de suspeitar, todavia, que ainda quando não curtissem duro infor- 
túnio nesse encontro, desistiriam de penetrar em regiões já povoadas 
por aborígenes catequizados, depois da restauração, que separou Por- 
tugal da coroa espanhola. 

Se não mais pertencia o território imenso ao mesmo poderoso 
monarca, o assalto a alguma de suas povoações indígenas poderia ser 
qualificado como desafio e desencadear indesejável guerra, que seria 


mais acertado evitar. 

Todavia, ainda se abriam os sertões, por outros rumos, que os 
bandeirantes não deixariam de palmilhar. 

Especialmente a oeste, onde estanciaram nas vizinhanças da des- 
truída Xerez, depois das escaramuças de Andino contra a bandeira 
de Francisco Pedroso Xavier, em tórno da Vila Rica, desamparada 
pelos moradores, assim que tiveram notícia da aproximação dos pau- 
listas. 

Se aqui não permaneceram, contentes apenas com o apresamento 
de centenas de aborígenes, procedimento oposto OS reteve nos campos 
de Xerez, de cujo reconhecimento se encarregou Gaspar de Godoi Co- 
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laço, de parceria com Amaro Fernandes Gauto, castelhano egresso d 
Vila Rica. 
Não exerceriam, todavia, atuação comparável à de Pascoal Mo- 
reira Cabral, a quem estava destinada a glória de canalisar as energias 
do nomadismo bandeirante para novos objetivos naquelas paragens. 


Sem que o pretendesse, descobriu ouro no Coxipó, e tanto bas- 
tou para abrir inesperado capitulo na história do Brasil. 


Funda Cuiabá, que aflora à vida civilizada, como núcleo de atra- 
ção de quantos se abrasavam na febre do enriquecimento rápido. 


Daí partiram os descobridores das minas do Alto Paraguai, de 
Arinos, do Guaporé, que se incluiu definitivamente no âmbito bra- 
sileiro, por meio da ocupação definitiva. 

Para legalizar a expansão bandeirante ajustaram os dois monar- 
cas peninsulares o Tratado de Limites de 1750, que o autor analisa 
proficientemente. 

Lembra a atuação de Alexandre de Gusmão, que sustentaria os 
direitos dos seus patrícios a continuarem na posse do território que 
fecundavam com o seu trabalho. 

Os dois princípios fundamentais, que nortearam as negociações, 
de uti possidetis, que se transferiu do direito privado para o interna- 
cional, e foi definitivamente perfilhado pela diplomacia brasileira, e 
das divisas naturais, não bastariam para eficazmente rematar as desa- 
vanças fronteiriças. 

Nem a fórmula previdente da neutralidade, que deveriam manter 
as colônias, ainda quando se guerreassem, na Europa, as metrópoles 
respectivas. 

Todos os louváveis desejos de harmonia continental, na América 
do Sul, estacariam diante da oposição de personagens, que não se con- 
formavam com as mútuas concessões estipuladas no documento diplo- 
mático. 


Os índios do território missioneiro, impugnadores da migração 
para oeste, que lhes foi imposta, encontrariam protetores de alto co- 
turno, decididos a hostilizarem as cláusulas increpadas de preju- 
diciais, tanto a Portugal como à Espanha. 


Sebastião José de Carvalho e Melo interpretaria o grupo de por- 
tuguêses descontentes, que acentuaram, pelo protesto do brigadeiro 
Pedro Vasconcelos, a sua oposição ao convênio. 


Do outro lado da fronteira, a expressão de análogos propósitos, 
embora por motivos contrários, personificou-se em Dom Carlos de 


Bourbons, que podia escrever ao rei da Espanha, de irmão para 
irmão. 
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Ambos galgariam a seu tempo as eminências do poder, antes que 
se concluissem os trabalhos demarcatórios começados com energia, 
mas a cada passo interrompidos pelas circunstâncias adversas. 

Ao futuro marquês de Pombal entregou-se confiante o rei Dom 
José, a quem coube o trono português, após o desaparecimento de Dom 
João V, a 31 de julho, apenas um semestre depois da assinatura do 
Tratado, que se esforçara por levar avante. 

Semelhantemente, a coroa espanhola foi ter à cabeça de Dom 
Carlos, sucessor de Fernando VII. 

Não admira que a simples ocorrência de tais substituições, além 
da obstinação indígena em contrariar a ordem de despejo das aldeias 
a leste do rio Uruguai, caso não preferissem renunciar a sua quali- 
dade de súditos do rei da Espanha, seria suficiente para causar a 
anulação do Tratado, cujos principais defensores já não existiam. 

A Dom João V, o primeiro a emudecer, acompanharam Alexan- 
dre de Gusmão, seu secretário de amplo descortino e decidido patrono 
das negociações terminadas em Madrid, e por agôsto de 1759, a rainha 
Dona Maria Bárbara, sua filha, casada com Fernando VII, que não 
tardou em segui-lo no túmulo. 

E surgiram no cenário os representantes de política oposta, que 
se valeram da primeira oportunidade para anularem, em fevereiro de 
1761, pelo convênio de El Pardo, o estatuto pacificador da América 
do Sul. 

Perdia-se, em um só lance, tudo quanto lograram realizar os de- 
marcadores em década fecunda, especialmente na fronteira meridional. 

Mas'o sacrifício de Sepé Tiarayu e seus condutícios, que ousaram 
enfrentar as fôrças aliadas de Espanha e Portugal, não seria de todo 
inútil. 

Os seus patrícios recuperaram o direito de permanecer nas ter- 
ras de que tinham sido expulsos após luta sangrenta. 

Acusados, entretanto, de instigadores da rebelião indígena, os 
jesuítas não mais teriam ensejo de retomar-lhes a chefia. 

Primeiramente, Pombal, em 1759, mais tarde o próprio govérno 
espanhol, decidiram impedir a presença de astutos catequistas nas coló- 
nias em que tinham granjeado incontestável prestígio. 

Não bastaria, entretanto, a deportação dos missionários para que 
não mais tumultuasse a região fronteiriça que os dois confrontantes 
cobiçavam. 

Ao contrário, a luta cresceu de intensidade, capitaneada por Dom 
Pedro de Cebalos, que não encontrou obstáculos de monta às suas in- 
vasões expansionistas, dilatadas da Colônia do Sacramento a Santa 
Catarina. 
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Em meio do decênio fatídico, inesperada ocorrência modificou de 
novo a situação política. 

Sucumbiu Dom José em fevereiro de 1777 e ao trono subiu a 
filha Dona Maria I, que, infensa a Pombal, se apressou em substi- 
tuilo por Martinho de Melo e Castro. 

Apressuradamente cuidou o novo govêrno de reatar as relações 
pacíficas sobremaneira perturbadas na América do Sul. 

E cedendo quanto exigisse o vizinho vitorioso, firmou, já em ou- 
tubro, o Tratado de São Ildefonso, que decalcava o de 1750, em mais 
de uma cláusula. 


Outras, porém, foram modificadas, de maneira que recuasse a 
fronteira meridional para o norte. 


Desapareceram igualmente os imperativos do valioso idealismo, 
que nortearam as negociações orientadas por Alexandre de Gusmão. 


A paz, pela qual ansiava a rainha, envolveu as paragens pouco 
antes conflagradas. 


E ativa campanha demarcatória mobilizou profissionais peritos, 


que iriam contribuir sobremaneira para o pontual conhecimento da 
terra brasileira. 


III PARTE 


Enquanto a fronteira meridional recuava, de 1750 a 1777, impe- 
lida pela pressão castelhana, que a resistência portuguêsa não impediu 
de avançar pelas cochilhas sulinas, a oeste não se verificou análogo 
fenômeno. 


Às tentativas ousadas de invasão, respondiam decididos frontei- 
ros, que lograram consolidar as posições pacificamente conquistadas 
pelos povoadores de Mato Grosso. 

Para melhormente defendê-las, houve por bem a coroa criar a ca- 


pitania respectiva, antes do Tratado de Madrid, embora a inauguração 
ocorresse depois. 


E para sua capital determinou que se fundasse vila especial, tão 
distante quanto possível, rente às jurisdições castelhanas, para con- 
tê-las. 

Se bem lhe recomendou o rei, já próximo da sepultura, melhor' 
executou o fidalgo escolhido, Dom Antônio Rolim de Moura, que não 
titubeou em acampar à beira do Guaporé, onde gisou os lineamentos 
da sede urbana mais ocidental das capitanias existentes no Brasil. 


Daí aparou o golpe desfechado contra o baluarte de Conceição, 
para onde se transportou, assim que o viu ameaçado por exército cons- 
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tituído de contingentes do Peru, de Santa Cruz, de Buenos Aires, 
como informaria após as refregas inoperantes. 


Constou-lhe, então, que se anulara o Tratado de Limites, e por 
isso queriam os vizinhos expulsá-lo das margens do Guaporé, de que 
se apossara legalmente, confiado no diploma firmado pelos plenipo- 
tenciários peninsulares. 

Também não se descuidaram os sucessores de fortalecer a fron- 
teira, para que pudessem trabalhar produtivamente na hinterlândia. 

Especialmente Luís de Albuquerque, infatigável na sua preocupa- 
ção de garantir as vias de comunicação por meio de núcleos de po- 
voamento. 

Afastou a estacada frágil da Conceição para o Príncipe da Beira, 
onde ergueu monumento indicativo de seu descortino. 

E a quem lhe increpasse de excessivas as despesas aplicadas na- 
quele sítio remoto, no ermo da portentosa mata guaporeana, poderia 
responder que tal foi o custo da pacificação daquele segmento fron- 
teiriço, onde não mais se repetiram as investidas inoperantes. Para 
o sul, mais intensamente se manifestou o seu desvêlo. 

Embora assoberbado por solicitações administrativas em Vila 
Bela, não deixou passar o ensejo que lhe proporcionou oportuna in- 
formação do capitão general de São Paulo, Dom Luís Antônio de 
Sousa, relativa a preparativos belicosos em Assunção. 

E dizia-lhe mais o prestante governador que Dom Augustin de 
Pinedo promovera a fundação do povoado, que seria a Vila Real de 
Concepcion, em sítio vedado pelos ajustes anteriores. 

Os demarcadores do Tratado de 1750, chefiados pelo sargento- 
mor José Custódio de Sá e Faria, o capitão do navio Dom Manuel 
Antônio Flores, e entre os quais se achava o astrônomo Miguel Ciera, 
determinaram a latitude da foz do Ipané-Guaçu, identificado como O 
rio lindeiro, afluente do Paraguai, que deveria separar os dois domi- 
nios. 

Anulado embora pelo de El Pardo, continuaria incontestável o 
fato assinalado pelos expedicionários da Terceira Partida, de não al- 
cançarem os povoadores do Paraguai aquela embocadura. 

Entretanto, a iniciativa de Pinedo saltava para montante, com 
o objetivo de expansão para O norte. 

Sentiu-se Luís de Albuquerque estimulado a responder no mes- 


mo tom. 

E, resoluto, ordenou a ocupação do Fecho dos Morros, onde se 
ergueria apropriado reduto, caso não se tivesse enganado o executor 
de suas instruções, capitão Matias Ribeiro da Costa. 


ds SRA mo 


Afigurou-se-lhe que os dois morros fronteiros, que flanqueavam 
o rio, à jusante da barra do atual Miranda, caracterizavam o local 
designado pelas recomendações ao capitão general. 


E aí se deixou ficar, e principiou sem demora a construção que 
seria o forte de Coimbra. 


A montante, levantar-se-ia outro pôósto, ancestral da moderna 
Corumbá, e além a Vila Maria, que se transformou na cidade de 
Cáceres. 

Por outro lado, o govêrno espanhol, ciente, com relativo atrazo, 
de tais empreendimentos, fundou, depois de junho de 1791, o forte de 
Bourbon, à margem direita do Paraguai, à latitude de 21º-1-39”, 
entre Concepeion (23º-30') e Forte de Coimbra (19º-55"). 


Seria essa a faixa de fricção como provariam os sucessos de 1801, 
quando o próprio governador do Paraguai, Dom Lázaro de Ribera 
informado rapidamente da guerra desencadeada na Europa, entre as 
metrópoles, organizou imponente expedição militar, que, sob seu co- 
mando, iria destruir os baluartes portuguêses escalonados à beira 
do rio. 


O revés que sofreu, ao chofrar contra a impavidez de Ricardo 
Franco de Almeida Serra, comandante e reformador da forti- 
ficação, patenteou que fôra previdente o capitão general de Mato 
Grosso, ao determinar a ocupação daquelas paragens, cuja posse con- 


tinuada se lhe afigurava indispensável à própria vida da capitania 
extremenha. 


De igual modo pensava, do outro lado da fronteira e com pro- 
pósitos opostos, o demarcador espanhol, F. de Azara, que lobrigou 
claramente a possibilidade próxima de conquistar Mato Grosso para 
a coroa espanhola, desde que o Forte de Coimbra lhe pertencesse. 

As suas extensas cartas e memórias pleiteavam com ardor a 
transgressão da linha raiana para o norte, com o objetivo de impedir 
a continuação da costumeira comunicação fluvial entre Cuiabá e São 
Paulo. 

Deduzia com segurança de raciocínio, embora baseado em pre- 
missas falsas e despropositadas, que iam mergulhar as suas raízes no 
Tratado de Tordesilhas. 

Apesar de submeter a etimologia indígena dos topônimos às tor- 
turas de sua interpretação tendenciosa, conseguiu criar escola, que 
perturbaria a harmonia entre os vizinhos, quando Solano Lopes lhe 
personificasse -os ensinamentos. 

Os episódios contemporâneos aparecem no livro de Mário Mon- 
teiro com informes colhidos nas melhores fontes, tanto de origem bra- 
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sileira, como espanhola, que evidenciam estudo meticuloso das ques- 
tões explanadas, entre as quais figurou uma de raros conhecida. 


Dela trata o capítulo 24.º sob o título de — Madame Lynch, 
latijundiária no Brasil. 

Em verdade, a guerra que empreendeu, proporcionou ao ditador 
oportunidade de doar à sua amante oficial terras no Paraguai, em 
Corrientes e no sul de Mato Grosso. 

O decreto respectivo, para salvar as aparências, mereceu a assi- 
natura do vice-presidente, Francisco Sanchez, que autorizou, a 31 de 
outubro de 1865, a transação, mediante o fictício preço de 155.000 
pesos. 

Além de imóveis urbanos e terrenos paraguaios e argentinos, a 
famosa quinhoeira do govêrno marechalício tornou-se fantâsticamente 
proprietária da região compreendida entre o Paraná a leste, Ivinhei- 
ma ao norte, serra de Amambaí a oeste e o rio Iguatemi ao sul. A gle- 
ba estendia-se por cêrca de 33.175 quilômetros quadrados”. 


Para que se lhe tornasse realidade, entretanto, o sonho de enri- 
quecimento, à custa dos ervais matogrossenses, que viçam nessas pa- 
ragens, era mister se perpetuasse a tirania, que já experimentava os 
primeiros reveses. Ao fim do quinquênio trágico, tudo sossobrou. 
aniquilando as megalomanias inexequíveis. 


IV PARTE 


As terras com que Solano Lopes presenteara a sua ambiciosa ins- 
piradora de aventuras políticas, em quadra efêmera de conquista, ain- 
da seriam questionadas por outro processo de análoga desenvoltura. 


Participante da defesa do Estado de Mato Grosso contra a cons- 
piração bem urdida para lhe golpear o patrimônio territorial, Mário 
Monteiro desfia a meada insidiosa, com a argúcia de quem lhe conhe- 
ceu na ocasião tôdas as minúcias. Se, nos primeiros capítulos, eviden- 
ciara conhecer os mais relevantes episódios da “fixação de raias com 
o Uruguai e o Paraguai”, os últimos, em que versot A História de 
um Pleito, proporcionaram-lhe o ensejo de narrar as peripécias do 
drama que pessoalmente viveu. Por duzentas páginas alonga-se a ex- 
planação que se vai desdobrando admirâvelmente, desde os “Pródro- 


mos da Questão Antonina”, em que se envolveram personagens de alto 


coturno. 

Embora se tivesse interessado pela aquisição de terras no sul de 
Mato Grosso, João da Silva Machado não perseverou em legalizar as 
glebas imperfeitamente adquiridas. 
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E ao perder a espôsa, a 17 de julho de 1852, não se lembrou de 
inclui-las, como inventariante, na descrição dos bens do casal. 


De igual modo, ao sucumbir a 18 de março de 1875, na partilha 
dos seus bens não houve referência às pretensas propriedades rurais 
em região inteiramente despovoada, por essa época. Volvido, entre- 
tanto, mais de meio século depois da suposta transação, e um quartel 
após o falecimento do barão, seu neto Ernesto Mariano da Silva Ra- 
mos requereu, a 16 de junho de 1903, ao juiz de São Paulo a “sobre- 
partilha daqueles bens”, que não entraram “no inventário do acêrvo 
dêste finado”. 


Pouco antes, tinha passado pela Repartição de Terras de Cuiabá 
o estratagema dos interessados, que obtiveram, em abril de 1901, o 
ambicionado registro, mercê da cumplicidade operosa do respectivo 
diretor, em tôrno de quem iam girar as primeiras manobras, com po- 
deres para vender “tôdas as terras do espólio do dito barão de An- 
tonina, situadas no Estado de Mato Grosso”. 


Por escritura lavrada em Aquidauana, a 19 de maio de 1906, apa- 
rece o Dr. João Abbott, nome de relêvo no cenário político sul-rio- 
grandense, como comprador, pelo preço, pago na ocasião, de ...... 
150 :000$000, de propriedades rurais, de área desmedida. 

Dois meses depois, no Rio de Janeiro, declaração retificativa le- 
vou ao cartório de Pedro Evangelista de Castro, a 23 de julho, os 
contratantes, para o acêrto das contas. 

Não era verdade que o adquirente houvesse desembolsado a quan- 
tia referida, nem esta correspondia ao valor ajustado. Por isso, con- 
fessava-se devedor de 200:0008000 e “para pagamento dessa soma e 
dos juros convencionados dava em garantia ao mesmo espólio a hipo- 
teca de tôdas as terras compradas e situadas na freguesia e município 
de Nioaque, em Mato Grosso”. 


“A dívida hipotecária vencer-se-ia a 19 de março de 1907”, ao 
menos conforme as intenções dos coparticipantes dos lucros pre- 
vistos. 

Todavia, a transformação do ambiente político-administrativo, 
por êsse tempo, desaconselharia qualquer providência contrária ao 
Estado. 


A pretensão hibernaria por mais de uma década, até que a rea- 
nimasse a procuração outorgada pelo Dr. J. Abbott em dezembro de 
1920, ao professor L. B. da Gama Cerqueira, sagaz advogado em São 
Paulo, para requerer a demarcação da suposta fazenda Dourados. 


Mercê por ventura, da intervenção do Diretor de Terras, que 
oportunamente esclareceu o assunto pela imprensa, ou por outro mo- 
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tivo qualquer, a petição inicial, que se divulgou por editais na Gazeta 


Oficial de Cuiabá de 16 de abril de 1921, não teve andamento. 


S RE a AR é à R 
E ns la-ia, para maior rapidez, outra ação, de ritmo acele- 
rado, destinada a processar-se quanto possível em segredo, que lhe 
garantisse o exito. 


Afastou-se da lide o requerente da demarcação, após transferir 
os seus direitos, em novembro de 1921, à sociedade constituída por 
seu advogado o capitalista Carlos Leôncio de Magalhães e Carlos 
Monteiro Reis. 


E ss : ZA é a , 
A dívida hipotecária do Dr. João Abbott ao espólio Antonina, 
por ocasião da compra e venda, montava a 465 :5008000”, esclareceu 
Mário Monteiro. 

oi pes Das = a A 

E acrescentou: “E seria exatamente por esse mesmo preço que 
o devedor hipotecário transmitia àquele adquirente as terras em ques- 
tão”. 

Os credores emudeceram de 1906 a 1922, mas, afinal, em nome 
dêles, o advogado Afonso Vergueiro, requereu, a 3 de junho, penhora 
dos imóveis a que se referia a hipoteca. 

Despacho mais ou menos clandestino mareou a reputação do ma- 
gistrado que o proferiu, permitindo que prosseguisse, às ocultas, em 
sala de hotel campograndense, a diligência, que malograria à luz solar. 

Não obstante, por telegrama de 22 de junho, o diligente coletor 
estadual Antero de Barros, ciente da conjura, deu ciência ao presi- 


dente Pedro Celestino das graves ocorrências, verificadas à sombra 
da prestigiada toga, que mandara cumprir, em circunstâncias miste- 
riosas, a “precatória do juiz da 1.º vara federal da capital do país”. 

Urgia organizar a defesa, antes que se ultimasse o processo, afo- 
rado nesta capital, para que não tivesse conhecimento o govêrno do 
Estado 

Aparentemente, não lhe interessava a lide, uma vez que se tratava 
do simples cumprimento de uma hipoteca vencida e insolvente. 

Na realidade, porém, o recurso judicial, combinado entre deve- 
dores e credores, quando vitorioso, dotá-los-ia de prova legal, com 
fôrça de sentença, que Os habilitasse a requerer despejo das centenas 
de posseiros afazendados nas terras em que o barão não exercera do- 


mínio. 
Ou, então, servir-lhes-ia de título, para pleitearem perante o go- 
vêrno matogrossense compensação polpuda, que evitasse O abalo so- 
cial, rompendo tal emergência. Consultado às pressas, o advogado 
Astolfo Resende aceitou amparar a causa de Mato Grosso, contra cujo 


patrimônio se armara O golpe habilmente planeado. 
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E, sem perda de tempo, articulou embargos de terceiro senhor e 
possuidor, que atalhou a marcha até esse momento desimpedida da exe- 
cução hipotecária. Sem dúvida, o patrono distinguia-se pelo saber 
jurídico e lealdade no proceder, sobranceiro e quaisquer suspeições. 

Mas fôra colhido de surprêsa, como também o govêrno, que lhe 
outorgara poderes para a sua defesa. 

À carência de elementos probatórios patenteou-se inexorâvel- 
mente, ao contrário dos contratantes, que tiveram folga sobeja para 
ajuntar quantos papéis lhes conviessem. Não obstante, sustado o 
lance inquietador, cumpria sustentar documentadamente o arrazoado. 


O jurista, que escrevera mais de um ensaio sôbre direito posses- 
sório e pontificava na matéria, traçou os rumos da defensiva, e à me- 
dida que necessitava, ia requisitando ao Estado os elementos res- 
pectivos. 

O presidente Pedro Celestino dispunha, então, do concurso efi- 
ciente do advogado Mário Monteiro, a quem confiou a incumbência 
de colaborar na defesa de Mato Grosso, de acôrdo com a orientação 
do Dr. Astolfo Resende, com quem passou a entender-se ativamente. 


Felizmente, para Mato Grosso, assumia a judicatura federal no 
Estado, por ato de 3 de fevereiro de 1923, o Dr. Edmundo Macedo 
Ludolf, cuja integridade de caráter já se manifestara em cargos an- 
teriormente ocupados e iria distinguilo entre os magistrados, que 
ainda recentemente o exaltaram à presidência do Tribunal de Recur- 
sos, de que é um dos mais dignos membros. 


Era uma garantia de probidade e saber no juízo federal, a que 
chegavam de continuo precatórias do espólio para produção de prova 
testemunhal e do defensor do Estado, não somente para colheita de 
prova idêntica, mas também da vistoria nas terras questionadas. 


Em consegiiência da vaga então aberta, conbe a Mário Monteiro 
a nomeação de consultor jurídico, mais acorde com as funções que já 
vinha exercendo na magna questão. 


Antes de findar o mês de abril, ocorreu a primeira audiência ju- 
dicial, em Cuiabá, do novo magistrado, perante quem o procurador do 
espólio “impugnou a vistoria requerida pelo Estado, sob o pretexto 
de ilegal e inoportuna”, assim demonstrando que se oporia a quais- 
quer pedidos de provas apresentados pelos defensores de Mato Grosso. 
Era um estímulo a mais para que se revelasse o espirito combativo 
do representante da coletividade, cuja energia se estadeou na memo- 


rável campanha iniciada em maio seguinte 


A lide, pela sua magnitude, absorvia as atenções e atividades do 
Juizo federal, que se transferiu para Campo Grande, com o fim de 
melhormente atender às petições dos contendores. 
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: Dai a Aquidauana, a Nioaque, a Ponta Porã, a Bela Vista, por 
tóda a parte, em que se fizesse necessária a sua presença, atuaria o 
digno juiz, acompanhado pelos litigantes e funcionários do fôro. 

Com a colaboração prestante do engenheiro Oliveira Melo, co- 
nhecedor da população sulina, conseguiu Mário Monteiro arrolar 
quarenta testemunhas, ao passo que a parte adversa apenas mencio- 
nou quatorze. 

Daí o empenho desenvolvido por seus advogados que se reve- 
savam, em contrariar os depoimentos, por meio de perguntas pertur- 
badoras das narrativas referentes a fatos demonstrativos da insistên- 
cia de indícios de posse antonincana por aquelas paragens. 

Havia, sem dúvida, “na população sulina, em especial nos muni- 
cípios ameaçados pelo assalto, sincero desejo de que o govêrno de 
Mato Grosso obtivesse definitiva vitória, no pretório”, mas nem tô- 
das as testemunhas arroladas conheciam os fatos a que eram chama- 
das a esclarecer. De mais a mais, “o advogado incumbido da carta de 
inquirição sôbre os embargos jamais estivera anteriormente naquelas 
três últimas cidades”, onde vários depoentes lhe foram apresentados 
em plena audiência. 

Não pudera ouvi-los antes, nem lhes orientar a narrativa que ex- 
punham com suas próprias expressões e pensamentos. 

De sorte que, ao têrmo de jornadas laboriosas, concluiu que mui- 
tos depoimentos seriam dispensáveis, se conhecidos previamente, pois 
não serviam como elemento informativo. Todavia, entre as quarenta 
pessoas, seguramente vinte “asseveraram a inexistência de resíduos 
de posse dos supostos antecessores do barão, como dêste próprio e de 
seus herdeiros, nas imensas terras incultas que apareciam como ob- 
jeto de compra e venda através das seis escrituras de novo registra- 
das em 1901, em Cuiabá”. E quanto às origens destas, “cinco depo- 
entes qualificados, dois dos quais descendentes e, como os demais, 
contemporâneos dos primitivos vendedores, atestaram a inexistência 
das vendas. De seus depoimentos seguros, não obstante a severidade 
e exaustiva reinquirição a que foram submetidos, decorria a conclusão 
lógica da falsidade material dos documentos aparecidos como com- 
provação da aparente aquisição feita por Antonina. Tais papéis rea- 
surgiram, pois, como produto das atividades grileiras, aparentando a 
efetuação de negócios que jamais haviam sido realizados. As escri- 
turas eram totalmente falsas”. Ademais, “todos os depoentes com- 
promissados se harmonizavam na asseveração categórica de que se 
tratava de terras absolutamente incultas e selváticas ocupadas na rea- 
lidade por indígenas à época das supostas vendas, ocorrendo, então, 
impedimento irremovível à fixação local de qualquer civilizado, sem 
risco de vida”. 
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Por outro lado, as 14 testemunhas adversas, bem ensinadas, co- 
meçaram a depor favoravelmente aos intuitos do espólio, mas na 
reinquirição, habilmente dirigida, não deixavam de confirmar os de- 
poimentos das outras, de sorte que “o representante judicial do exe- 
quente, ouvida a oitava testemunha das quatorze que arrolara, desis- 
tiu das demais”. 


Ao cabo de cansativas peregrinações por cinco cidades diferen- 
tes, para ouvir 48 depoentes, assistia direito ao autor para afirmar, 
satisfeito dos resultados colhidos: 


“Mais de mês e meio perdurara o desempenho da árdua tarefa, 
que reclamara permanente e extenuante assistência pessoal do advo- 
gado de Mato Grosso, atento ao dever contínuo de obstar os efeitos 
de reperguntas tendentes a assinalar contradições, fixar incoerências 
e provocar inexatidões, através de ardis e estratagemas de reinquiri- 
ções insinuantes ou sugestivas”. 


Ultimados ambos os processos, da “prova testemunhal produzida 
pelo Estado” e “vistoria probatória do absurdo e irrealidade das 
lindes descritas nos papéis de venda”, incumbiu-se ainda Mário Mon- 
teiro de entregá-los, nesta Capital, ao advogado Astolfo Resende, que 
iria utilizar-se a primor do valioso manancial de informações neutra- 
lizadoras de pretensões descabidas. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 
Em julho de 1951 


'O Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro na História — 1763-1822 — Juvenal 
Greenhalg — Editôra A Noite — Rio de Janeiro, 1951. 

“O Petróleo no Brasil — Rodrigo Duque Estrada — Livraria Editóra C.E.B. 
Rio de Janeiro, 1949. 

Conferências no Prata — José Lins do Rêgo — Livraria Editôra C.E.B. — 
Rio de Janeiro, 1946. 

Anais do 1.º Congresso de História da Bahia — II — II — IV — Tipogra- 
fia Beneditina Ltda. — Bahia, 1950. 

Proposta Orçamentária para o exercício de 1952 — Mensagem do Sr. Presi- 


dente da República apresentada ao Congresso Nacional, 1951 — Rio de 
Janeiro. 
Discursos — Pronunciados por ocasião do banquete oferecido ao Exmo. Se- 


nhor General Dilermando de Assis, no dia 3 de maio de 1950. 

Arquivo de don Bernardo Ó'Higgins — Tomo VIII, Ricardo Donoso e outros 
— Santiago do Chile, 1951. 

Discurso del Doctor Jesus Aroucha Moreno — Imprenta Nacional — Cara- 
cas, 1951. 

4 Baixada do rio Itanhaem — J. R. de Araújo Filho — Gráfica 7. Maga- 
lhães Ltda. — São Paulo, 1950. 

Viagem ao Maranhão — Aroldo de Azevedo — Gráfica J. Magalhães Limi- 
tada — 1950 — São Paulo, 

The Congressional Conference Comamitee — Gilbert Y. Steiner — University 
of Illincis — Urbana, 1951. 


Dos Critérios de Promoção — Enor de Almeida Carneiro — Imprensa Nacio- 
nal — Rio de Janeiro, 1951. 
Relatório do Oservatório Campos Rodrigues — Lourenço Marques — Ano de 


1946 — Vol. XXXVIII — Moçambique, 1950. 
Dicionário Inglês-Português — J. L. Campos Júnior — Edições Lep. Limi- 
tada, 1951 — São Paulo. 


Correia Defreitas — Sua vida e sua obra — Nascimento Júnior — Papelaria 
Max — Paraná. 
El pensamiento espaíol en la obra de Felix Frias — Alberto Caturelli — Im- 


prenta de la Universidad Roesner — Cardoba, 1951. 

Projecto de Atlas de Historia de America y de la Cultura Americana — Angel 
Rubio — Instituto Panamericano — México, 1951. 

Segunda Reunion de Consulta de la Comision de Historia — Javier Malagón — 
Instituto Panamericano — México, 1951. 
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Nota sobre la Arqueologia de Pampa de Olaen — Alberto Rex González — 
Olivieri & Dominguez — La Plata, 1949. 

Una Ocarina Pentafonica del N. O. Argentino — Enrique Palavecino — Oli- 
vieri & Dominguez — Lia Plata, 1949. 

Pareceres do Consultor Geral da República — Vol. III — Professor Haroldo 
Valladão — A. Coelho Branco Filho. 1950 — Rio. 
Anexos ao Relatório do Ministro da Fazenda — Vol. XVIII — Tomo IV — 
1891 — Rui Barbosa — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1949. 
Evolução de umia cidade de Lisboa — A. Celestino da Costa — Câmara Muni- 
cipal — Lisboa, 1951. 

The Crable Site Fulton County Illinois — Hale Gilliam Smith — University 
of Michigan Press — Ann Arbor, 1951. 

Proyart et Boillescourt — Comte d'Esclaibes — I.A.C. — Paris.. 

Documentos Históricos do Arquivo Municipal — Atas da Câmara — 1684-1700 
6.º vol. — Salvador, 1950. , 

Ásia Manual Geográfico — 1.º entrega — Gustavo Fochler — Hauke — Ins- 
tisuto de Estudos Geográficos — 1950 — Argentina. 

Julian Martinez Castells — (Notas y Articulos en la Prensa Habaneracon mo- 
tivo de su muerte) — 1951 — Gaston Baguero — Diario de la Nacion — 
La Habana, 1951. 

Sobre el Granito (bi-centenario) — 1749 — 28-8-1949 — Juan W. Goethe — 


Imprensa de la U.N.T. — 1950 — República Argentina. 

Documentos Históricos — Consultas do Conselho Ultramarino da Bahia — 
1695-1696-1724-1732 — Vol. XC — Biblioteca Nacional — 1950 — Rio de 
Janeiro. 


Anais da Biblioteca Nacional — Vol. 71 — Biblioteca Nacional — 1950 — Rio. 

Eusébio de Queirós e os Centenários do Código Comercial do Regulamento 
737 e da supressão do Tráfico Africano — Alfredo Valladão — Jornal do 
Comércio, 1951 — Rio de Janeiro. 

Gusman, elipse de una ambicion de poder — Ramon Diaz Sanchez — Direccion 
de Cultura, 1950 — Caracas. 

San Martin y Salta — Atilio Cornejo — Academia Nacional de la Historia — 
1951 — Buenos Aires. 

A Fundação da Cidade do Salvador em 1549 — Edgard de Cerqueira Falcão — 
Revista dos Tribunais — 1949 — São Paulo. 

História de la Medicina en Venezuela — Doctor Ambrosio Perera — Imprenta 
Nacional — 1951 — Caracas. 

Documentos do Arquivo — Vols. IV e V. Prefácio de Barbosa Lima Sobri- 
nho — Imprensa Oficial, 1951 — Recife. 

As Enforcadas de Sabará (separata) — Ano III — Vol. 26 — Fevereiro de 
1951 — João Dornas Filho — Departamento de Investigações — 1951 — 
São Paulo. 

Um Incidente no Teatro do Largo do Colégio — Ano IL — N.º 24 — Dezem- 
bro de 1951 — João Dornas Filho — Departamento de Investigações — 
São Paulo, 1951. 


Dante em Portugal e no Brasil — Henrique de Campos F. Lima — Emprêsa 
Nacional de Publicidade — 1939 — Lisboa. 


Bibliografia de Henrique de Campos Ferreira Lima — Mário L. G. do S. F. 
Gráfica Santelmo, 1950 — Lisboa. 


EE cad 


— 193 — 
Os Rezingões — Albert Schmid — Imprensa Militar — 1951 — Rio de Ja- 
neiro. 
Problemas Nacionais — Thiers Fleming — Jornal do Comércio — 1951 — Rio 


de Janeiro. 


Rui Barbosa e o Tribunal de Contas — Gráfica Olímpica -— 1949 — Rio de 
Janeiro. 


O Caso da Bahia (Petições de Habeas-Corpus) — Vol. XXXIX — Tomo 1 — 
1912 — Rui Barbosa — Imprensa Nacional — 1950 — Rio de Janeiro. 


Origenes Juridicos Argentinos — Donato Latella Frias — Imprenta Assandri 
1949 — Cordova. 


Anuário Estatístico do Brasil — Ano XI — 1950 — Conselho Nacional de Es- 
tatística — I.B.G.E. — 1951 — Rio de Janeiro. 


Em agósto de 1951 


Revolução Contemporânea na Politica Social — Dr. Estanislau Fischlowitz — 
Editôra Public. S. A. Erica — 1951 — Rio de Janeiro. 


Comando (separata) — Direito Brasileiro — Vol. IX — João Batista Maga- 
lhães — Editor Borsoi — 1951 — Rio de Janeiro. 


Banco do Brasil S. A. — 1808-1948 — Relatório de 1947 — Jornal do Comér- 
cio — 1948 — Rio de Janeiro. 


A. F. E. B. pelo seu comandante, marechal J. B. Mascarenhas de Morais — 


Inst. Prog. Editorial S. A. — 1947 — São Paulo. 

Las Casas Historiador — Historia de las Indias — Lewis Hanke Fondo de 
Cultura Econcmica — 1951 — Buenos Aires. 

Notícia de Vária História — José Honório Rodrigues — Livraria São José — 
1951 — Rio de Janeiro. 

Cromavell, lord protetor da Inglaterra — E. Momigliano — Editorial Peixoto 
SERA ES 945 Rio deiJaneiro: 

Eu fui Chefe da Poiícia de Mussolini — Carmine Senise — Instituto Pro- 
gresso Editorial S. A. — 1947. São Paulo. 

Nerrativas Autobiograficas — General Klinger — Edições “O Cruzeiro” — 
1951. Rio de Janeiro. 

Caatingas e Chapadões (Brasiliana, vol. 271) — Francisco de Assis Iglésias 
— Cia. Editora Nacional! — 1951. São Paulo. 

Archivo de Dom Bernardo O'Higgins, tomo IX — Archivo Nacional — Im- 
prenta Universitária — Santiago de Chile — 1951. 

Rui Barbosa e o Tribunal de Contas — Rui Barbosa — Imprensa Nacional, 


1949. Rio de Janeiro. 
A Ditadura de 1893 (Jornal do Brasil) — vol. XX — tomo IV — Rui Bar- 


bosa — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro. 

G Combate do “Cormorant” — NV. Nascimento — Tipografia Fênix — 1950. 
Paranaguá. 

Orville 4. Derby — 1851-1951 (Alguns aspectos da sua obra) Diretor A. Ri- 
beiro Lamego — Ministério da Agricultura — 1951. Rio. 

La Revolution intellectuelle en France au début du XXéme siécle — (Lição 
proferida em 25 de novembro de 1949 — Chastenet (Jacques) — Ottos- 


gráfica Limitada — Lisboa. 1951. 


Andes 


Islândia, pais americano — Dr. Salvador Massip — Imp. La Universal — 
1949. Habana, 
La Revolucion de Yara y la constituyente de Guaimaro — José L. Franco — 


1950. Cárdenas. 


El metade en el sistema de logica de Varona — Godoy (Fernando B.) Car- 
denas 1950. 


Homenaje de los abogados cardenenses a la bandera — Antonio Maria Maicas 
— Cárdenas, 1950. 


Em setembro de 1951 


Relatório dos trabalhos realizados de 1900-1906 — Engenheiro Candido M. da 
Silva Rondon — Imprensa Nacional — 1949. Rio de Janeiro. 

Ruy — avec message de Paul Claudel — Michel! Simon — Casa de Rui Bar- 
bosa — 1949. Rio de Janeiro. 


Documentos do Arquivo — vols. IV e V — Barbosa Lima Sobrinho — Arqui- 
vo Público Estadual — 1950 — Recife. 


Trabajos Cientificos — José Esteves — Direccion de Cultura = Joss 
Habana. ; 

4 Comissão Rondon na Exposição Retrospectiva do Exército — Antônio dos 
Santos Oliveira Junior — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1951. 


Vida e Obra do Dr. Blumeneau — Carlos Fouquet — Instituto Hans Staden — 
São Paulo. 1951. 


Los Archivos Nacionales de la America Latina — XIX — Roscoe R. Hill — 
Archivo Nacional de Cuba, Habana, 1948. 

Las Rocas Eruptivas al Microscopio, su Sistemática y su Nomenclatura, n.º 5 
— Mário E. Teruggi — Imprenta y Casa Edit. 1950. Buenos Aires. 

Ciências Geológicas — tomo I — ns. 2-3 — Romeu Groce — Imp. y Casa 
Edit. 1950. Buenos Aires. 


Recursos Minerales de à Rep. Argentina — Victorio Angelelli — Imp. y 
Casa Edit. 1950. Buenos Aires. 


Ubicacion del Fuerte y Sitio de la Fundacion de Cordoba — Carlos A. Lupe 
Colombres — Imp. de la Universidad, 1951. Córdoba. 


Trajes Civis e Militares em Pernambuco durante o domí 


nio holandês — (se- 
parata) — J. Wasth Rodrigues — Archivo Público, 1949, Recife. 
4 cultura musical na Polônia popular — Zofia Lissa — Artes Gráficas — 


1951. Rio de Janeiro. 

Regiões Climáticas do Rio Grande do Sul — Irmão Teodoro Luís, F.S.C. — 
Instituto G. la Sale — 1951. Porto Alegre. 

Anotaciones acerca de Francisco A. Sicardi — Felix B. Visillac — Buenos 
Aires 1951. 

La Verdad Historica sobre la descendencia de Antonio Maceo — José L. Franco 
— Município de la Habana — 1951. 

Plano Sexenal — Hilary Minc — B. I. P. — 1950 — Rio de Janeiro. 

4 Polonia Atual — B. I. P. — 1950 — Rio de Janeiro. 


Vida e Obra de Afrânio Peixoto — Leonidio Ribeiro — Ottosgraf. Ltda. — 
1951. Lisboa. 
O Combate de “cormotrant” 


— V. Nascimento N. Junior — Tip. Fênix — 
Paranaguá, 1950. 
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OBRAS RECEBIDAS 
Em julho de 1951 


Catajogue General — 1950 — VII. Paris. 
Bulletin of the New York Public Library — may, TOS vol S5p= Boro 


— New York. 

Britain To-Day — May, 1951 — 181 — London. 

Boletim do Instituto do Ceará — novembro de 1950 e janeiro de 1951 — nú- 
meros 4 e 5 — ano I — Fortaleza. 

Belgique Amerique Latine — nouvelle serie n.º 68-20 — mai 1951 — Bruxelas. 

Boletim Meteorológico del Observatório Nacional — n.º Dea) Mb feito 
de 1950. Guatema C. A. 

Boletim da Superintendência do Serviço do Café — março de 1951 — número 


DOM no XX VI do Paulo. 
Arquivos do Senvigo Florestal — vol. 3 — ano de 1947 — Rio de Janeiro. 
Boletim Informativo — abril de 1051 = 11,.0:72) = ano IX — Rio de Janeiro. 


Fichário — de janeiro a setembro de 1950 — ns. dela4— ano I — Rio de 
“Janeiro. 

Sul América — janeiro-março de 1951 — n.º 123 — ano XERENTI = Rio de 
Janeiro. 

Engenharia — maio de 19 — n.º 105 = ano INS Sao Palo: 

Noticiario de las Naciones Unidas — 26 de mayo de 1951 — Rio de Janeiro. 


Boletim A. E. C. — dezembro de 1950 e março de 1951 — ns. 79-82 — anos 
VI e VII — Rio de Taneiro. 

Notas e Informaciones — Ciencias Sociales — abril de 1951 — n.º 8 — vol. 1 
— Washington. 

Revista do Clube de Engenharia — abril de 1951 — n.º 176 — segunda fase — 
Re SaRVa Rio dep Janeiro. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — junho de 1951 — n.º 96 — 
ano IX — Rio de Janeiro. 

Revista de História da America — n.º 30 — diciembre de 1950 — Mexico. 

(On —volume VE ns: 3-4 — ano V — julho a dezembro de 1947 
São Paúto. 

Anuário — volumen undecimo — 1947-49 — Instituto Geográfico Militar — 
Buenos Aires. 

Engenharia — ano IX, vol: IX — nº 106 — junho. de TOMEES 

Boletin de la Academia Nacional de la Historia — tomo RKXKV — n.º 133 
— enero-marzo de 1951 — Caracas. 

Revista do Clube de Engenharia — maio de 19510 = 0.0 17/-== 2.º tase— 
vol. XXIV — Rio de Janeiro. 


ão Paulo. 


Bulletin “Memoires Originaus” — Société Suisse des Americanistes (S.S.A.) 
ns. 1 e2 — september de 1950 e mars de 1951 — Geneve. 

La Clase Media en Colombia, Ecuador y la Republica Dominicana — cuatro 
colaboraciones — Edicion y Recopilacion de Theo R. Crevena — VI — 


Washington, 1951. 
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Ata da Câmara da Cidade de São Paulo — 1882 — vol. LXVIII e LXIX — 
Divisão do Arquivo Histórico — São Paulo. 

Saúde — junho de 1951 — n.º 43 — ano IV — Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia —12,14, 19, 20, e 21 de junho de 1951 — ano XIV — 
Minas Gerais. 


Boletin Bibliografico del Consejo Superior de Investigaciones — n.º 58 — 
marzo de 1951 — ano VIII — Madrid. 
Vozes de Petrópolis — 1951 maio-junho — fasc. 3 — vol. 9 — Petrópolis. 


Revista Brasileira de Estatística — ns. 41-42 — março-junho de 1950 — ano 
XI — Rio de Janeiro. 
Correio de Uberlândia — 5, 6, 7, 9 e 10 de junho de 1951 — ano XIV — Minas 


Gerais. 
O Expositor — ianeiro-abril de 1951 — ns. 6-7 — ano II — Pelotas. 
Antropologia e História de Guatemala — enero de 1951 — n.º 1 — vol. II 
—— Guatemala. 
nais da Sociedade Brasileira de Filosofia — n.º 7 — ano VII — 1946 — 


Rio de Janeiro. 
Catalogo, 1949 — suplemento ns. 1 e 2 de maio de 1951 — Madrid. 
4 Fátima Brasileira — ano X — n.º 74 — maio de 1951 — Rio de Janeiro. 


Noticiario de las Naciones Unidas — 9 e 16 de junho de 1951 — ns. 22-23 — 


ano 6 — Rio de Janeiro. 

Revista de História — enero-junio de 1950 — ns. 26-27 — vol. V — Colombia. 

Bulletin of The New York Public Library — june. 1951 — vol. 55 — num- 
ber 6 — New York. 

Boletim Informativo — diciembre-enero-febrero de 1950 — ns. 19-20-21 — 
Rio de Janeiro. 

Catalogo (Publications-Americen Geografical Society) — New York. 

Book Accessions — part I — List of Bcoks Alecessioned and Periodical — 
Articles Indexed for the Mobth — april, 1951 — Washington. 

Evolução Provável do Alfabetismo na População Brasileira durante o período 
de 1940-1950 — Rio de Janeiro. 

Lista Diplomática — maio de 1951 — Rio de Janeiro. 

Catalogue — Lista C — 1951 — London. 

Boletim do Museu Nacional — ns. 10 e 11, 22 de outubro e 20 de dezembro 


de 1950 — (antropologia) — Rio de Janeiro. 

Documentos VIII — Plataforma Continental Submarina (serviço de publica- 
ções) — Rio de Janeiro. 

Boletim de la Academia' Nacional de la Historia — tomo KXXIV — enero- 
marzo de 1951 — Caracas. 


Nação Brasileira — junho de 1951 — n.º 334 — ano XXVII — Rio de Janeiro. 


Revista de Históris — abril-junho de 1951 — n.º 6 — São Paulo. 

Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nos postos da colonia 
— ano XVI — abril-junho de 1949 — ns. 4-6 — Lourenço Marques. 

The Geographical Journal — vol. CXVII — part 2 — june 1951 — London. 


Correio de Uberlandia — 23 e 28 de junl » 195 : 
o Soa te ts UR de junho de 1951 — ns. 3.182 e 3.186 — 
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Roletim da India Distante — n.º 31 e 1 de junho de 1951 — Rio de Janeiro. 
Catalogue n.º 714 — 1951 — London. 
Endeavour — volumen X — n.º 38 — 1951 de abril — Londres. 


Revista Brasileira de Estatística — julho-setembro de 1950 -— n.º 43 — ano 
XI — Rio de Janeiro. 
Boletin Informativo — diciembre-enero-febrero de 1950-51 — ns. 19-20-21 — 


Rio de Janeiro. 
Correio de Uberlândia — 30 de junho de 1951 — n.º 3.187 — ano XIV — 
Minas Gerais. 


Indice Cultural Espanhol — fevereiro, março, abril e maio de LOSE ns ol 
e 64 — ano VI — Madrid. 


Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — julho de 1951 — n.º 9 — 


ano 9.º — Rio. 

Noticiario de las Naciones Unidas — 23 e 30 de junio de 1951 — ns. 24 e 25 — 
ano VI — Rio de Janeiro... 

Gimnasium — anus II faciculus V — januario-martio — MDECCLI — 
Colombia. 

La Province Quebec — Canadá. 

Industrie in Action in la Province de Quebec — Canadá. 


Revista Nacional — tomo XLVII — afio XIII — agosto-septiembre de 1951 — 
ns. 149-41 — Montivideo, Uruguay. 
Brasil Açucareiro — ano XIX — vol. XXXVII — janeiro-fevereiro de 1951 


Ras e /2/-= Rio de: Janeiro. 

Boletim Geográfico — setembro de 1950 — n.º 90 — ano VIII — Rio de TJa- 
neiro. 

Revista Brasileira de Geografia — julho e setembro de 1950 — DE CNS ano 


XII — Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — 4 de julho de 1950 — n.º SE TOQUE ano XV 
Minas Gerais. 

O Puritano — 10 de julho de 1951: n.º 1.992 ==<ano LIL — Rio de Janeiro. 


Revista do Serviço Público — dezembro-janeiro-fevereiro de 1950-1951 o nú- 
os | 2 3 > volse 1 e-1V-— anos XIII-XIV — Rio de Janeiro. 


Douro Litoral — 4.º série — WI-IV — Porto, 1951. 

Correio de Uberlândia — 3, 7, 10, 11 e 12 de julho de 1951 — ns. 3189, 3192, 
3.194, 3.195 e 3.196 — ano XIV — Minas Gerais. 

Boletim da Superintendência dos Serviços do Café — abrit de 1951 — n.º 290 
no XXVI--— São Paulô. 

Boletim da Academia das Ciências de Lisboa — nova série — vol. 
Lisboa. 

Digesto Econômico — junho e julho de 1951 — ns. 79-80 — ano VII — Rio 
de Janeiro. 

Tydschrift Voor Indische Taal-Land-En Volkenkunde — deel LXXXIV — 
aflevering 3 — 1951. 

Americas — vol. II — n.º 12 dezembro de 1950 — Rio de Janeiro. 

Amapá — 23 e 30 de junho de 1951 — ns. 328-29 — ano VII — Macapá. 

O Cruzeiro do Sul — julho de 1951 — n.º 35 — ano IV — São Paulo, 

Catalogue n.º 715 — General Literature — London. 
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Correio de Uberlândia — 14, 15, 17, 18, 19, 21 de julho de 1951 — números 
de 3.197 a 3.200 — ano XIV — Minas Gerais. 

Catálogo (Fôlhas avulsas) — junho de 1951 — n.º 9 — Rio de Janeiro. 

Publications of the Pan American Union — 1950 — Washington. 

Engenharia — julho de 1911 — n.º 107 — ano IX — vol. IX — São Paulo. 

Publicaciones de la Sociedad Argentina de Americanistas — tomo 1 — 1948 
— Buenos Aires. 

Mapas Espaiioles de America — siglos XV, XVII — 1941 — Madrid. 


Em agósto de 1951 


Boleiim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Nova série — 
Ano I— N.º 1 — Janeiro e março de 1951 — Rio de Janeiro. 

Índice do Boletim do Ministério do Trabalho Indústria e Comércio — 1.º e 2.º. 
volumes — Ns. 1a 100 — Rio de Janeiro. 


Lista Diplomática — Junho de 1951 — Rio de Janeiro. 

Geographical Revieir — July, 1951 — Number 3 — Vol. XLI — New York. 

Rodovia — Abril de 1951 — N.º 134 — Ano XII — Rio de Janeiro. 

Rewsta Sheli — N.º 55 — Rio de Janeiro. 

The United States Quarterly Book Review — June, 1951 — Number 2 — Vo- 
lume 7 — New York. 

Anuário para o ano de 1951 publicado pelo Observatório Nacional— Ano LXVII 
— Rio de Janeiro. : 

Caiálogo da Biblioteca do Ministério do Trabalho Indústria e Comércio — 


1951 — Rio de Janeiro. 
Conferência sobre el desarollo en los servicios de bibliotecas publicas en la 
America Latina del 3 al 12 de octubre de 1951 — São Paule. 


Revista Duperial do Brasil — N.º 60 — Março-abril de 1951 — São Paulo. 

A Lâmpada — Ano XX — N.º 69 — Outubro a dezembro de 1950 — Pa- 
raná. 

Saúde Agôsto de 1951 — N.º 44 — Ano IV — Rio de Janeiro. 

Noticiario de las Naciones Unidas — 14 de julio de 1951 — N.º 27 — Ano 6.º 
— Rio de Janeiro. 

Catalogue n.º 701 (European History, Folklore and Literature) — London. 

O Liberal — 19 de maio de 1951 — N.º 679 — Ano V — Pará. 

O Puritano — 25 de julho de 1951 — N.º 1993 — Ano LIII — Rio de Ja- 


neiro. 
O Sê Bê — Julho de 1951 — N.º 1 — Ano II — Rio de Janeiro. 


Kevista Militar Brasileira — Julho a dezembro de 1950 — Vol. LIL — 
Ano XXXVIII — Ns. 3e 4 — Rio de Janeiro. . 


Boletin Bibliografico Mexicano — Marzo-abril de 1951 — Ns. 13435 — 


Ano XII — Mexico. D.F. 
Tapejara — Junho de 1951 — N.º 4 — Ano I — Ponta Grossa. 


Boletim Mensal dos Ofícios dos Corpos e Quadros da Armada — Setembro de 
1950 — Rio de Janeiro. 


Índice Culiural da Cidade do Rio de Janeiro — Junho de 1951 — Nº 1— 
Rio de Janeiro. 
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Revista Marítima Brasileira — outubro-novembro e dezembro de 1949 — Nú- 
meros 4, 5 e 6 — Ano LXIX — Rio de Janeiro. 


Nautical Magazine — Vol. 143 — N.º 4 — April, 1940 — London. 


Revista Marítima Brasileira — Abril, maio e junho de 1950 — Ns. 10, 11 e 
12 Ano EXIxO = Rio desJarneiro. 


Liga Marítima Brasileira — Agôsto de 1914 — N.º 86 — Ano VIII — Rio 
de Janeiro. 


The Hispanic American Historical Review — May 1951 — Nº 2 — Volu- 
me XXXI. U.S.A. 


Belgique Amerique Latine — Nouvelle série n.º 70 — 20 juillet de 1951 — 


Bruxelle. 
Ocidente — N.º 159 — Vol. XLI -— Julho de 1951 — Lisboa. 
Boletim do Instituto Histórico e Geográfico e Etnográfico Paranaense — Fas- 


cículos 1-2 — Vol. 5 — 1951 — Paraná. 
Rodovia — Maio de 1951 — N.º'135 — Ano XIII — Rio de Janeiro. 
O Centro — Junho de 1951 — N.º 3 — Ano 1 — São Paulo. 


Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — Agôsto de 1951 — N.º 98 — 
Ano IX — Rio de Janeiro. 


Correio de Uberlândia — Ns. 24, 25, 26, 28, 29 e 31 de julho de 1951 — 
Ano XIV — Minas Gerais. 


Bulletin Trimestriel des Presses Universitaires de France — Les moissons de 
VPesprit (eté) — 1951 — Paris. 

Américas — Agôsto de 1951 — N.º 8 — Vol. III. — Rio de Janeiro. 

Catalogue 716 (Military-History) — 1951 — London, 

Bulletin of the Insiitute of Historical Research May, 1951 -—— Vol. SEXIVO — 
Vol. XXIV — N.º 69 — London. 


O Puritano — 10 de agôsto de 1951 — N.º 1994 — Ano LIII — Rio de Ja- 
neiro. 

Unesco Bulletin for Libraries — Ni VE MANRS:7 — Joly, 10 Sh = iraniçãs 

The United States Quarterly Book Review — June, 1951 — Vol. 7 — Num- 
ber 2 — New York. 

Correio de Uberlândia — Ns. 1, 2 4; 778,91 d4, 15 de agôsto de 1951 — 
Ano XIV — Minas Gerais. 


Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo — Noll so ab AváRE= 
São Paulo. 

Boletim Bibliográfico — N.º 16 — 1950 — São Paulo. 

Correio do Brasil — 19 de agôsto de 1951 — N.º 867 — Ano XXIV — Rio 
de Janeiro. 

Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — Enero-febrero de 1951 — 
RE OS7A — VolerLLIi== Quito. 

Catalogue n.º 701 — (of books. on European History) — Holland. 

Boletim A.E.C. — Abril, maio e junho de 1951 — Ns. 83-84-85 — Ano VII 
— Rio de Janeiro. 
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Boletin del Archivo Nacional — Tomo XLIX — Enero-diciembre de 1950 — 
La Habana. 


José Marti — (Apuntes inéditos) — XXX — La Habana — 1951. 
Digesto Economico — Agôsto de 1951 — Ano VII — N.º 81 — São Paulo. 


Brasil Açucareiro — Março de 1951 — N.º 3 — Ano XIX — Vol. XXXVII 
Rio de Janeiro. 

Revista do Serviço Público — Ano XIV — Vol. EI— Nº1 — Abril e n.º 3 
— Março de 1951 — Rio de Janeiro. 


Bulletin of The New York Public Library — July, 1951 — Number 7 — Vo- 
lume 55 — New York. 


The Catholic Historical Review — July, 1951 — Nº 2-— Vol XXKNVTI SS 
Washington. 


Revista Nacional — Tomo XLVIIL — Afio XIII — Noviembre de 1950 — 
N.º 143 — Uruguay. 


Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — Nis. 36-37 — Enero-fe- 
brero de 1951 — Vol. III — Quito. 


Peoplés China — May — 1 e 16 de 1951 — Ns. 9e 10 — Vol SIE Chinad 


Nação Brasileira — Julho de 1951 — N.º 335 — Ano XXXVIII — Rio de 
Janeiro. 


Cataiogo n.º 1 — Julio de 1951 — (Libros sobre America y Literatura His- 
pano Americana). 


Noticiario de las Naciones Unidas — 21 e 28 de julio de 1951 — N.º 28 — 
Afio 6 — Rio de Janeiro. 


O Cruzeiro do Sul — Julho e agósto de 1951 — Ni. 35-36 — Ano IV — São 
Paulo. 


Boletim da Superintendência dos Serviços do Café — Maio de 1951 — N.º 291 
— Ano XXVI — São Paulo. 


Correio de Uberlândia — 19 de agôsto de 1951 — N.º 3.223 — Ano XIV — 
Minas Gerais. 


Boletin Informativo de la Direccion Generale de Seminarios — Mayo-septiem- 
bre de 1950 — N.º 5 — La Plata. 


The Highway magazine — June 195! = Vol XLII == Ohio 


“Innals of the Association of American Geographers — Vol. XLI — March, 
1951 — Number 1 — New York. 


Conferências e Reuniões Interamericanas — Listen s 130 Março de 1951 — 
Washington. 

Atti (Ano academico) — 1938-1940 — Tomos XCVIII-XCIX — Venezia. 

Indice Generale — dei lavori politicati dall anno academico — 1894-1895 al 


1937-1938 — Venezia. : 
Reunion en Mesa Redonda de Arqueologia del Caribe — Septiembre de 1951 — 
Actas y Trabajos — Cuba. 


Conselho de Organização dos Estados Americanos — Decisões tomadas nas 


sessões de 1, 15 e 16 de março — 7 e 18 de abril — 16 de maio e 6 de 
junho de 1951 — Washington. 


Organization of American States Diretory — May, 1951 — Washington, 
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Política da Língua Portuguêsa (Parecer) 1951 — Lisboa. 


Programa Oficial Cardenas — Noviembre-diciembre de 1950 — Cárdenas. 


Em setembro de 1951 


Revista do Instituto Genealógico da Bahia — N.º 5 — Ano 5 — 1950 — Bahia. 
Moçambique — Setembra de 1950 — N.º 63 — Lourenço Marques. 
Engenharia — Agósto de 1951 — N.º 108 — Ano IX — Vol. IX — São 


Paulo. 
Boletim da Superintendência dos Serviços do Café — Ano XXVI — N.º 292 
“junho de 1951 — São Paulo: (7 


Agronomia — Jpmeiro-junho de 1951 — Ns. 1 e 2 — Vol. 10 — Rio de Ja- 
neiro. 


nnual Report of the Librarian of Congress for the Fiscal Yar Ending — 
June, 1930-1950 — Washington. 

Correio de Uberlândia — 28 e 30 de agósto de 1951 — Ns. 3.229-3.230 — 
Ano XIV — Minas Gerais. 

Revista de História — Julho-setembro de 1951 — N.º 7 — Ano II — São 
Paulo. 


Universidad Pontificia Bolivariana — Septiembre e noviembre de 1950 — Nú- 
mero 59 — Vol. XV — Colômbia. 


Universidad de Antioquia — N.º 102 — Marzo-abril-mayo de 1951 — Co- 
lômbia. 

Rodovia — Junho de 1951 — N.º 136 — Ano XIII — Rio de Janeiro. 

Anuário Genealógico Latino — Vol. 3 — 1951 — São Paulo. 

Correio de Uberlândia — Ns. 2 e 5 de setembro de 1951 — 3.232-3.234 — 
Ano XIV — Minas Gerais. 

Boletim Mensal das Observações Meteorológicas feitas nos Postos da Colônia 
— Julho a setembro de 1949 — Ns. 7a 9 — Ano XVI — 1951 — Lou- 
renço Marques. 

Noticiário de las Naciones Unidas — Ns. 4, 11 e 18 de agósto de 1951 — Rio 
de Janeiro. 

Bulletin of The New York Public Library — August, 1951 — Vol. 55 — 
Number 8 — New York. 

Revista Nacional — Diciembre de 1950 — N.º 144 — Afio XIII — Monte- 
vidéu. 

Voses de Petrópolis — Julho-agósto de 1951 — Fasc. 4 — Vol. 9 — Petró- 
polis. 

Discurso (Dia do Bolivar) 24 de julio de 1949 — La Habana. 

Anais da Faculdade de Ciências do Pórto — Vol. XXXIV — Ns. 1e2 — 
Pórto. 

Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — N.º 38 — Vel, II — 
Marzo y abril de 1951 — Quito. 
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Boletim n.º 33 — Da India Distante — 1 de setembro de 1951 — Rio de Ja- 
neiro. 


List of Books Accessioned and Periodical Articles — Indexed for the Month- 
june, 1951 — Washington. 


Revue pour Vetude des Calamités — Tome XII — Ns. 28-29 — Janvier, 1950 


et december, 1951 — Geneve. 

Índice Cultural da cidade do Rio de Janeiro — Talho de 1951 — N.º 2 — Rio 
de Janeiro. 

O Puritano — 25 de agôsto de 1951 — N.º 1.995 — Ano LIII — Rio de Ja- 
neiro. 

Catálogo (Informação Bibliográfica) — Janeiro-março-julhe-agósto de 1951 
— Rio de Janeiro. 

Catálogo do Museu de Arte Sacra da Diocese de Nazaré em Goiana — Orga- 
nizado por Lauro Raposo — 1950 — Goiana. 

Primeira Reunion Interamericana del Comité de Archivos — 18 e 25 de septi- 
embre de 1950 — Cuba. 


Boletim A.E.C. — Jalho-agósto-setembro de 1951 — Ns. 86-87-88 — ano VII 
— Rio de Janeiro. 


Boletim do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem — Janeiro de 
1951 — N.º 10 — Rio de Janeiro. 


Nação Brasileira — Ano XXVIII — N.º 336 — Agósto de 1951 — Rio de 
Janeiro. 


Boletin del Archivo General de la Nacion — Tomo XXII — Nº 1 — Encro- 
febrero-marzo de 1951 — México. 


Brasil Açucareiro — Abril, 1951 — N.º 4 — Ano XIX — Vol. XXXVII — 
Rio de Janeiro. 


Américas — Vol. HI — N.º 9 — Setembro de 1951 — Rio de Janeiro. 
Estudio — Diciembre de 1950 — Ns. 210-214 — Afio XIX — Bucaramanga. 


The Milbank Memorial Fund Quartely — July 1951 — Vol. XXIX — N.º 3 
— New York. 


Correio de Uberlândia — 30 de agósto de 1951 — N.º 3.230 — Ana XIV — 
Minas Gerais. 


Estatuto dos Militares (Projeto de lei em trânsito no legislativo) — Setembro 
de 1951 — Rio de Janeiro. 


B.B.A.A. — Vol. XIII — Partes I e II — enero-diciembre de 1950 — Me- 
xico. 


O Puritano — 10 e 25 de setembro de 1951 — Ns. 1.996-7 — Ano LILLE 
Rio de Janeiro. ; 


Correio de Uberlândia — 6 de setembro de 1951 — Nº 3.235 — Ano XIV — 
Minas Gerais. 


Revista do Professor — Agôsto de 1951 — N.º 9 — Ano IX — 2: fase — 
São Paulo. 


merica Indigena — Julio, 1951 — N.º 3 — Vol. XL — México. 
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Boleitin Indigenista Interamericano — N.º 2 — Vol. XI — Junio de 1951 — 
Mexico. 

Memorias del Museo de Entre Rios — Ns. 20-21 (zoologia) — Argentina. 

Revista Cubana — Julio-diciembre de 1950 — Vol. XXVII — 1950 — Cuba. 

Alguns aspectos da vida cultural brasileira (coletânea estatística) — 1951 — 


Rio de Janeiro. 


Anales de la Sociedad de Geografia e Historia — Marzo-junio de 1951 — 
Tomo XXV — Afio XXV — Guatemala. 


Rodovia — Julho de 1951 — N.º 137 — Ano XIII — Rio de Janeiro. 
Lista Diplomática — Agôsto de 1951 — Rio de Janeiro. 


Belgique Amerigue Latine — Nouvelle série n.º 71 — 20 aout — 1951 — Bru- 
xelles. 


Correio de Uberlândia — 20 de setembro de 1951 — N.º 3.245 — Ano XIV — 
Minas Gerais. 


ESTATÍSTICA 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


1951 
Trimestre Julho 
Obras? pierecidas 0. sao 43 
Revistas nacionais, estrangeiras ....... 81 
Cataloposkrecebidos Siena. e 8 
TJorhaissrecebidos ss. femea tato Ez 


Arquivo 


Documentos consultados ............. 


Museu 


Visitantes! e ae Ea St a E e 


Sala pública de leitura 


Consultas:F Obras = E ao 


” 
» 


ss 


Secretaria 


Ofícios, cartas, telegramas recebidos .. 
Ofícios, cartas, telegramas expedidos .. 


Tornaisais e e 
Revistas E Set o EE e 
Mapas 5. ont e o a 


2.956 


21 


4.395 
1.412 
1.984 

324 


328 
487 


Set. 


Podal 


18 


4.724 
1.564 
2.010 

626 


320 
475 


Total 


132 
154 

16 
119 


8.478 


87 


13.109 
3.930 
5.867 
1.148 


801 
1.290 
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10 — Palavras do Presidente da Sociedade, Almirante Jorge 
Dods wont Mar GMs = o na penRoRERE ara ato) ia aja 0a efa o, anel av o ao alo jo 138 
11 — Discurso do General Estevão Leitão de Carvalho ....... 140 
12 — Discurso do jornalista Carlos Pedrosa ....cctereseteos 150 
IV — TRANSCRIÇÕES 
13 — História do Município de Mundo Novo, Adolfo Alves 
DAS 2 E o ie E SR O IE O a 156 
14 — Formação geográfica do Brasil, Virgílio Corrêa Filho ... 174 
RR REBLICAÇÕES. RECEBIDAS 402cuom oc upernesanousrt encarada namo 191 
204 
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